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Prefácio 
 

Adriano Batista Castorino 1 
 

 

A existência de diferentes perspectivas e formas de conceber e viver 

o mundo é uma possibilidade potente de fazer frente aos incessantes ata-

ques contra os povos tradicionais. Neste nosso tempo, por exemplo, a 

generalização é o imperativo de controle mais eficiente porque padroniza 

e exclui todas as formas de vida que não se sujeitem aos desígnios da lógica 

voraz do mercado. Por isso, entre os compromissos humanos da universi-

dade devem estar a defesa das mais variadas formas e modos de vida 

presentes nas comunidades tradicionais. A diversidade é talvez a única 

forma de lutar contra a padronização deliberada pelos inúmeros procedi-

mentos racionais da tecnologia de automação, do mercado e da sociedade 

de consumo. 

Essa defesa, como mostra o presente Volume, pode ser feita, por 

exemplo, garantindo a voz aos mais diferentes povos e culturas. Garantir 

a voz embora pareça ser uma ação simples, exige mudanças estruturais 

profundas porque traz a força de fazer valer, no âmbito do cenário público, 

a perspectiva que dá sentido e significado à vida de pessoas, quase sempre 

à margem do cenário político. Há um sentido muito profundo quando um 

trabalho de pesquisa, de extensão ou de vivência é feito em Comunidades 

Quilombolas, Indígenas ou de Ribeirinhas porque dentre as muitas possi-

bilidades inerentes ao trabalho em si, há também a beleza da colocação 

dessas culturas no centro do debate público.  

 
1 Docente da Universidade Federal do Tocantins (UFT) com pesquisas nas áreas de Educação, Cultura, Imaginário e 
Literatura junto a Povos e Comunidades Tradicionais. Doutor em Ciências Sociais (PUC/SP). Mestre em Ciências do 
Ambiente (UFT). Graduado em Letras (UFG). Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/0574458524737559. E-mail: 
adrianocastorino@mail.uft.edu.br. 
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A garantia de direitos é, portanto, uma tarefa que precisa ser feita 

com múltiplas estratégias, e uma delas, talvez mais simbólica, é a defesa 

do protagonismo das populações tradicionais. Quanto mais os Povos Tra-

dicionais puderem falar, com as mais variadas formas de uso da língua e 

com diferentes línguas, tanto mais defenderemos, no conjunto, que a so-

ciedade possa suportar a voracidade desumana da lógica de mercado.  

Por isso, quando falamos de uma Comunidade Tradicional no Mara-

nhão, como temos aqui neste Volume, estamos garantindo o direito de 

uma existência que, em si mesma, acontece em outros termos e com ou-

tras perspectivas de valor. Tanto mais no reconheçamos como diversos ao 

tempo que dentro da nossa diversidade compartilhamos o mesmo mundo, 

mais será possível aprendermos em conjunto na mesma medida, dando à 

vida um sentido mais horizontal e baseado na reciprocidade. 

A qualidade dos textos publicados neste volume atesta, por isso, o 

compromisso de pesquisadores/as em dar publicidade ao trabalho feito 

em conjunto com as comunidades. Além disso, o cuidado, a sensibilidade 

e a premissa de que as vozes dos Povos Tradicionais aqui elencadas fazem 

parte do esforço de humanizar, cada vez mais, as relações entre pesquisa 

e extensão em contexto comunitário nos ajudam a fazer uma universidade 

mais comprometida com a defesa dos saberes ancestrais. 

 Como não poderia deixar de ser mencionado, há o contexto no qual 

estamos enfrentando, como uma avalanche, os efeitos sanitários da Pan-

demia de Covid – 19 e as políticas reacionárias do atual governo brasileiro. 

No caso da Pandemia, como demonstra o presente Volume, o foco está na 

segurança alimentar. Aliás, este é um drama que atesta o tamanho da per-

versidade em que nos encontramos. A Pandemia, como já se sabe, não é 

unicamente responsável pelo agravamento das condições de acesso à co-

mida.  
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Por isso, o quadro de desnutrição e fome, em diversos estratos soci-

ais, ainda mais em contexto de populações tradicionais, como quilombolas 

e indígenas, representa a um só tempo o escandaloso modelo de sociedade 

regulada pela lógica de mercado. Neste modelo de sociedade, os sistemas 

de produção agrícolas, todos tecnológicos e automatizados, produzem 

Commodities em escala global, mas não tem a menor sensibilidade nem 

com as pessoas pobres nem com o meio ambiente. Além disso, no caso 

específico do Brasil, a Pandemia de Covid – 19, encontra, como numa tem-

pestade perfeita, no governo um representante das piores cepas de 

políticos brasileiros. 

Aqui temos também o efeito ainda mais terrível e típico da sociedade 

brasileira: a concentração de terras e latifúndio. O setor do chamado agro-

negócio, cujo poder decorre do domínio à mão de ferro, apoia 

majoritariamente o atual presidente da república. Por isso, mesmo na Pan-

demia de Covid – 19 esse setor da economia segue produzindo, vendendo 

e obtendo lucros recordes. É também esse setor econômico que mais pres-

siona e vulnerabiliza as populações tradicionais.  

Ainda hoje, decorridos mais de quinhentos anos da invasão colonial 

portuguesa, somos forçados a lutar por causas que parecem redundantes: 

o direito à terra. Este é o tema de fundo presente em todos os trabalhos 

deste Volume. O direito à terra, ao território, tem um sentido tão amplo 

porque é na terra que os usos e práticas culturais se fazem existir. Por isso, 

a garantia da voz, a luta pela visibilidade dos Povos Indígenas, Quilombo-

las, Ribeirinhos, Ciganos, seria uma forma de garantir, em última análise, 

a diversidade de formas de cultivos, de produção de alimentos, de partilhar 

o pão. 

Na terra, que podemos chamar também de Patchamama, é onde se 

realiza os ciclos da cultura e da natureza, como um todo. Por isso, existir 

para os Povos Tradicionais, tem uma vinculação ancestral com os ciclos da 
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terra, da lua, das chuvas, das secas. É preciso que entendamos, por isso, 

que para enfrentar as forças vorazes da lógica de mercado que, como mos-

tra o quadro Pandêmico, lucra mesmo que a vida humana esteja sob risco, 

temos de retornar ao saber dos povos que sempre viveram de forma com-

plementar e recíproca com a natureza. 

Não posso terminar estas palavras sem me lembrar de Chico Buarque 

quando escreveu um poema seminal: Cio da Terra. Anoto aqui uns versos: 

Debulhar o trigo/Recolher cada bago do trigo/Forjar no trigo o milagre do 

pão/E se fartar de pão/Decepar a cana/Recolher a garapa da cana/Roubar 

da cana a doçura do mel/Se lambuzar de mel/Afagar a terra/Conhecer os 

desejos da terra/Cio da terra a propícia estação/E fecundar o chão.  

Por isso, num Volume como este agora publicado, os textos aqui elen-

cados, apontam, como disse antes, para uma força que há nessa sabedoria 

cultivada pelo pendor dos ventos, pelo ciclo das chuvas, pela polifonia das 

vozes da natureza. Essa é uma sabedoria profundamente conhecida e pra-

ticada pelos Povos Tradicionais. Neste momento em que atravessamos 

esta quadra tão nefasta de nossa história, com esse vergonhoso aprofun-

damento das desigualdades sociais, temos de ter a coragem de nos vestir 

desse saber que não olha para a natureza como recurso.  

A coragem para fazer caminhar junto, num compasso de reciproci-

dade, aquilo que já fazemos com alguma experiência na Universidade e os 

saberes acumulados ao longo da vida pelas lideranças, anciãos e anciãs das 

mais variadas comunidades tradicionais. Para finalizar estas palavras, 

como se fosse um recado de nosso tempo, termino com a música do grupo 

Secos e Molhados, chamada Primavera nos dentes: 

 

Quem tem consciência para ter coragem 

Quem tem a força de saber que existe 

E no centro da própria engrenagem 

Inventa contra a mola que resiste 
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Quem não vacila mesmo derrotado 

Quem já perdido nunca desespera 

E envolto em tempestade, decepado 

Entre os dentes segura a primavera 

 

Palmas – Tocantins, 02 de dezembro de 2021 

 



 
 
 

Capítulo 1 
 

Comunidades tradicionais no Maranhão: 
um fazer intercultural e interdisciplinar 1 

 
Traditional communities of Maranhão: 

intercultural and interdisciplinary actions 
 

Ana Caroline Amorim Oliveira 2 
Josenildo Campos Brussio 3 

Paula Maria Aristides de Oliveira Molinari 4 
Aleilson Sales da Silva 5 
Richardes Lima Souza 6 

 
 
Introdução 
 

O campus São Bernardo da Universidade Federal do Maranhão – 

UFMA completou dez anos no dia 10 de setembro de 2020 e, ao longo dessa 

trajetória, tem contribuído para muitas mudanças no município de São 

Bernardo e na região do Baixo Parnaíba Maranhense. 

 
1 Considerando as legislações nacionais e internacionais de ética em pesquisa, de propriedade intelectual e de uso de 
imagens, os autores deste capítulo são plenamente responsáveis por todo seu conteúdo (inclusive textos, figuras e 
fotos nele publicadas). 

2 Doutora em Antropologia (USP). Professora Adjunto III (UFMA - Câmpus São Bernardo). Endereço: Rua João 
Damasceno, apt. 110. Condomínio Unique. Ponta do Farol. São Luís – MA. Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/6279006668275644  ORCID: https://orcid.org/0000-0002-9337-6335 E-mail: 

oliveira.ana@ufma.br ou ana.caroline.oliveira@gmail.com  

3 Doutor em Psicologia Social (UERJ). Professor Associado I (UFMA - Câmpus de São Bernardo). Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/9072225990725799 ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7721-9199 E-mail: 
josenildo.brussio@ufma.br/josenildobrussio@gmail.com 

4  Doutora em Comunicação e Semiórica (PUC/SP) com Pós-Doutorado em Música (UNESP/SP). Mestre em 
Fonoaudiologia (PUC/SP). Professora Adjunta I (UFMA – Câmpus de São Bernardo) Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/8819531754274233 ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6364-0521  E-mail: 
paula.molinari@ufma.br 

5  Graduando em Ciências Humanas/Sociologia (UFMA). Bolsista PIBIC/FAAPEMA. Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/6352318602150606 ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9750-7497 E-mail: 
aleilson.ss@discente.ufma.br 

6  Graduando em Ciências Humanas/Sociologia (UFMA). Bolsista PIBIC. Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/1163557890049190  ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8261-7738  E-mail: 
richardes.lima@discente.ufma.br 
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Com a chegada da universidade, o município de São Bernardo tem 

vivido paulatinamente mudanças espaciais, econômicas, sociais, políticas 

e culturais, com impactos sensíveis em sua realidade social. Em 2010, 

havia apenas 15 servidores dando início aos trabalhos no campus; hoje, 

entre docentes, técnicos e terceirizados, já são 56. Muitos vêm da capital, 

São Luís, mas também de outras cidades e até outros estados, ensejando 

novas práticas e dinâmicas socioculturais para as novas relações 

estabelecidas com os bernardenses. Mudam ainda o cardápio, o regime 

alimentar, a rede hoteleira e a própria academia, entre outros reflexos 

dessas novas relações.  

No cenário econômico, egressos das licenciaturas da UFMA ocupam 

hoje as salas de aula de São Bernardo e adjacências. Em pesquisa realizada 

pelo Curso de Licenciatura em Ciências Humanas/Sociologia, em setem-

bro e outubro de 2019, 70 egressos desse curso responderam a uma 

enquete que diagnosticou sua realidade profissional como subsídio à rees-

truturação do PPC do curso. 

Os resultados mostraram que 62,2% dos entrevistados exercem fun-

ções profissionais no serviço público e 42,2% desses conseguiram sua vaga 

por concurso público. Isso atesta que já estão sendo atingidos os objetivos 

da criação do campus São Bernardo da UFMA e, em particular, dos cursos 

de licenciatura e bacharelado para melhoria da qualidade de ensino na re-

gião do Baixo Parnaíba Maranhense.  

Entre os fatores que implicam transformações, merece destaque a in-

teração entre o campus São Bernardo e as comunidades tradicionais da 

região. Assim, abordamos projetos de pesquisa e extensão desenvolvidos 

nos últimos quatro anos por pesquisadores desse campus, para refletir, as 

contribuições da UFMA para essas comunidades tradicionais e sobre elas.  

Quanto à metodologia, trata-se de pesquisas bibliográficas e docu-

mentais, participativas e descritivo-exploratórias com ênfase nas reflexões 
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sobre os resultados (finais e parciais) das pesquisas de campo, realizadas 

(e em andamento) nas/e sobre as comunidades tradicionais. Tomamos 

como referencial teórico os autores trabalhados pelos pesquisadores na re-

alização de suas atividades, conforme foram apresentados nos relatórios 

parciais e finais. 

Na primeira sessão, apresentamos um projeto de pesquisa já conclu-

ído do Grupo de Estudos e Pesquisas em Meio Ambiente, Desenvolvimento 

e Cultura (GEPEMADEC), coordenado pelo professor Dr. Josenildo Cam-

pos Brussio, com a comunidade quilombola do Saco das Almas, em Brejo 

- MA, intitulado “Imaginário, mitos e lendas no Baixo Parnaíba Mara-

nhense: desvendando as memórias e identidades culturais da região”, e 

refletimos sobre o impacto da pesquisa na comunidade. 

Na segunda sessão, relatamos uma experiência conjunta entre o povo 

Tremembé de Almofala – CE e estudantes da UFMA, campus São Ber-

nardo, iniciativa no seio do curso de Licenciatura em Linguagens e 

Códigos/Música, especificamente com o CANTa UFMA – Coral Cênico. 

Essa breve convivência visava ampliar a compreensão sobre a cultura pró-

pria de cada grupo, o indígena e o acadêmico, e fizemos residências 

artísticas para ampliar também a experiência intercultural. 

Na terceira sessão, discutimos os resultados iniciais da pesquisa, 

ainda em andamento, “A história indígena na microrregião do Baixo Par-

naíba Maranhense”, que tem como objetivo (re)construir a história dos 

povos ameríndios da microrregião na interface entre a História e a Antro-

pologia. 

Encerramos com nossas considerações finais sobre o tema, desta-

cando os possíveis desdobramentos, contribuições e reflexões. Dada a 

abordagem metodológica, a característica de proximidade cultivada, tam-

bém desejada no processo, e que trata de uma dentre tantas perspectivas 

possíveis, o texto virá em primeira pessoa como escolha que respeita e 
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descortina uma visão parcial de um todo maior, nascida do trabalho con-

junto e que se revela no compromisso da expressão responsável, 

equilibrada e transparente do equilíbrio entre objetividade e subjetividade, 

característica comum a nós, pesquisadores aqui envolvidos. 

 
1 Pesquisas do GEPEMADEC no quilombo Saco das Almas, em Brejo-MA 
 

A região do Baixo Parnaíba Maranhense tem sido objeto de diversas 

pesquisas de docentes do campus São Bernardo da UFMA. O GEPEMADEC 

(Grupo de Estudos e Pesquisas em Meio Ambiente, Desenvolvimento e 

Cultura) desenvolve atividades de ensino, pesquisa e extensão, e discorre-

remos nesta seção sobre as pesquisas realizadas no quilombo Saco das 

Almas entre 2016 e 2020. 

O primeiro contato do GEPEMADEC com a comunidade do Saco das 

Almas foi em 2015, com uma atividade de campo desenvolvida no projeto 

“Comunidades quilombolas e o ensino dos estudos afro-brasileiros”, finan-

ciado pela FAPEMA (Fundação de Amparo à Pesquisa e ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão), Edital n. 

40/2014 – Universal. Desde então, percebemos a importância cultural do 

quilombo para o Baixo Parnaíba Maranhense e a responsabilidade acadê-

mica da UFMA para com essa comunidade. 

No segundo semestre de 2015, a disciplina Educação para a Diversi-

dade ministrada para o 5º período da Licenciatura em Ciências 

Humanas/Sociologia, incluiu, entre as atividades acadêmicas, um relatório 

de visitas guiadas ao Saco das Almas, o que suscitou o interesse acadêmico 

dos alunos no quilombo. 

Em 2016, nasceram os primeiros projetos de pesquisa do 

GEPEMADEC voltados para o quilombo Saco das Almas. O primeiro, de 

caráter mais geral, foi o projeto do PIBIC “Imaginário, mitos e lendas no 
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Baixo Parnaíba Maranhense: desvendando as memórias e identidades cul-

turais da região”, realizada entre 2016 e 2017. O segundo, mais específico, 

foi a pesquisa monográfica “Memória e identidade na Vila das Almas: um 

estudo sobre a Pastoral Afro-Brasileira no Quilombo Saco das Almas em 

Brejo-MA”, de uma aluna do último período da Licenciatura em Ciências 

Humanas (FERREIRA; BRUSSIO, 2017, p. 7-8). 

Nessa pesquisa, se desenvolveram quatro planos de trabalho, com 

bolsistas voluntários de iniciação científica: (1) Mitos e Lendas no Baixo 

Parnaíba Maranhense: desvendando as memórias e identidades culturais 

dos municípios de São Bernardo e Santa Quitéria do Maranhão, (2) Mitos 

e Lendas no Baixo Parnaíba Maranhense: desvendando as memórias e 

identidades culturais dos municípios de Araioses e Santana do Maranhão, 

(3) Mitos e Lendas no Baixo Parnaíba Maranhense: desvendando as me-

mórias e identidades culturais do município de Magalhães de Almeida e 

(4) Mitos e Lendas no Baixo Parnaíba Maranhense: desvendando as me-

mórias e identidades culturais do município de Brejo-MA. Este último foi 

concebido especialmente como forma de maior aproximação com o qui-

lombo Saco das Almas, em Brejo-MA.  

Esta pesquisa teve duas etapas principais: a primeira foi uma pes-

quisa bibliográfica em que levantamos material para a fundamentação 

teórica da pesquisa. Estudamos inicialmente, ente outros, autores como 

Stuart Hall (2006) e Zigmunt Bauman (2005) para discutir o conceito de 

identidade, Maurice Halbwachs (2006), Henri Bergson (2006) e Ecléa Bosi 

(1998), para a questão da memória, e Gaston Bachelard (2008) e Gilbert 

Durand (1997), para o imaginário. 

Também dedicamos horas de estudo no GEPEMADEC para compre-

ender a diferença entre mito e lenda a partir de textos como “Mircea Eliade 

e o mito” (ABEL, 2005) e “Entendendo os conceitos de Arquétipo, Mito e 
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Símbolo” (SCÁRDUA, 2008) e do livro O sagrado e o profano: a essência 

das religiões (ELIADE, 2006). 

Uma bolsista voluntária do PIBIC desenvolveu o Plano de Trabalho 4 

a fim de levantar dados para a sua própria monografia (FERREIRA, 2017). 

Ela recolheu alguns mitos e lendas do quilombo Saco das Almas, mas não 

aplicou os questionários nas diversas localidades do município, por falta 

de tempo e pela indisponibilidade de recursos (projeto sem financia-

mento), visto que o campus São Bernardo dispunha de um único 

motorista. Assim, concentramos esforços no quilombo Saco das Almas 

tanto para a monografia como para o projeto do PIBIC.  

Estivemos duas vezes no quilombo Saco das Almas no primeiro se-

mestre de 2017 para fazer a coleta de dados. Na primeira, em 18 de janeiro 

de 2017, fomos ao quilombo para aplicar questionários complementares. 

Aplicando 50 questionários aos moradores, conhecemos seu Jorge Ribeiro, 

que nos apresentou o cemitério do quilombo e contou a história de João 

Velho. 

O cemitério do quilombo foi construído e organizado pelos próprios 

quilombolas, como um verdadeiro exemplo de atividade comunitária. Se-

gundo Bauman (2005, p. 7), a palavra comunidade tem sentido positivo: 

“o que quer que ‘comunidade’ signifique, é bom ‘ter uma comunidade’, 

‘estar numa comunidade’”. 

Segundo seu Jorge Ribeiro, João Velho virou lenda no quilombo Saco 

das Almas por seu poder de atender às promessas de moradores para re-

cuperar objetos perdidos. João Velho foi sepultado nesse cemitério há mais 

de 40 anos, num túmulo feito de pedras. Uma dessas pedras tem no meio 

um buraco de uns 40 cm de profundidade, cujo fundo é muito escuro. É 

ali que as pessoas jogam a cachaça com que pagam João Velho os pedidos 



24  |  Povos Originários e Comunidades Tradicionais 

 

atendidos. Em volta do túmulo, há um grande número de garrafas, cor-

respondentes ao número de pedidos que João Velho já atendeu 

(FERREIRA; BRUSSIO, 2017, p. 11). 

Seu Jorge Ribeiro conta que, quando alguém perde um porco, um 

bode, um carneiro, um anel, um brinco, uma chave ou qualquer outro ob-

jeto, basta pedir: “João Velho, me ajuda a achar [tal coisa], que eu te dou 

um litro de cachaça”, e o objeto aparece no mesmo dia ou dias depois, mas 

geralmente não demora. Atendido o pedido, a pessoa leva um litro de ca-

chaça ao túmulo de João Velho, dá o primeiro gole e vai vertendo o resto 

no buraco da pedra aos poucos, para não embriagá-lo (FERREIRA; 

BRUSSIO, 2017, p. 11).  

Há um relato de um ex-morador do quilombo que foi para a capital e 

lá perdeu um objeto. Então, fez o pedido para que João Velho o encon-

trasse. O pedido foi concedido e, muito grato, o homem levou um galão de 

cachaça (cinco litros) e despejou-o todo de uma vez na Pedro do túmulo. 

Na mesma noite, João Velho visitou-o em seu sonho e perguntou: “Tu já 

viu tomar cinco litros de cachaça de uma vez só?” A promessa deve ser 

paga como foi feita, e geralmente o pagamento é só um litro de cachaça, 

que deve ser despejado devagar, para João Velho não se embriagar e se 

chatear, senão, à noite ele volta para atormentar. Essa foi a primeira lenda 

que conhecemos no quilombo Saco das Almas (FERREIRA; BRUSSIO, 

2017, p. 11).  

Na segunda incursão ao quilombo, em 17 de abril de 2017, aplicou-se 

mais 50 questionários sobre a pesquisa de mitos e lendas, com a partici-

pação de jovens, adultos e idosos moradores do Saco das Almas. Uma 

semana depois da coleta de dados, procedemos a sua análise, encontrando 

os resultados do Quadro 1. 
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Quadro 1 – Mapeamento das lendas mais contadas em Brejo-MA 

Mapeamento geral das lendas de Brejo-MA 

Ordem Lenda Número 

1 Lenda do João Velho 45 

2 Lenda da Baleia Grande/Adormecida 38 

3 Lenda do Lobisomem 35 

4 Lenda do Caçador 34 

5 Lenda da Mãe d’Água 31 

6 Lenda do Cabeça de Cuia 29 

7 Lenda da Mulher Porca/Porca Preta 28 

8 Lenda da Touceira do Fogo Azul 25 

9 Lenda do Boi Estrela 24 

10 Lenda da Mula-sem-cabeça 23 

Fonte: Ferreira e Brussio (2017, p. 12). 

 

Como se vê, as duas mais relatadas pelos moradores do quilombo nos 

questionários aplicados foram a Lenda do João Velho e a Lenda da Baleia 

Grande ou Adormecida. Narremos brevemente esta última, e as demais 

aparecem nos resultados dos outros planos de trabalho. 

Na cidade de Brejo dos Muypurás existe uma lenda sobre uma baleia 

gigante adormecida porque, segundo os moradores, esse já foi um lugar 

de muitas águas. Provavelmente, todo o Baixo Parnaíba foi mar um dia, 

mas, com o tempo, o mar desceu e ficaram os rios e lagos que cortam a 

região. Os mais antigos contam que uma baleia encantada encalhou no 

ponto onde se encontra a Igreja de Nossa Senhora da Conceição (Catedral 

de Brejo). Só descobriram a baleia porque a cidade foi construída no veio 

do rio e, durante as escavações, encontraram seus ossos. Constatou-se que 

sua cabeça fica embaixo do santuário e o rabo está no povoado Repartição. 
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Alguns moradores acreditam que a baleia está apenas adormecida e con-

tam que já foram encontradas joias no lugar onde ela adormece. Conta-se 

ainda que, se uma dessas joias for retirada do chão, a baleia gigante des-

pertará e sua cabeça se encontrará com o rabo, desencadeando um 

terremoto que destruirá a cidade. 

Na primeira etapa da pesquisa, aprendeu-se muito sobre o referencial 

teórico do imaginário, de mitos e lendas. Acima de tudo, verificamos que 

esses mitos e lendas se ressignificam em diferentes contextos e reprodu-

zem as maneiras de pensar e de agir dos moradores do quilombo. A Lenda 

da Baleia Grande, por exemplo, apresenta um grande isomorfismo com a 

Lenda da Serpente, da ilha de São Luís do Maranhão. 

Reza a lenda que em torno da ilha de São Luís há uma enorme ser-

pente que jamais deixará de crescer, até que um dia a cauda toque a cabeça. 

Quando isso acontecer, o monstro concentrará sua força comprimindo a 

porção de terra que envolve. São Luís, então, desaparecerá, tragada pelas 

águas do oceano (CAVALCANTI; BRUSIO; BARROS, 2008, p. 281). 

A serpente “que morde a cauda não é um simples anel de carne, é 

dialética material da vida e da morte, a morte que sai da vida e a vida que 

sai da morte”, assim, “desloca-se o interesse para o papel genético e pro-

gressista do devir, para essa maturação que apela aos símbolos biológicos, 

por que o tempo faz passar os seres através das peripécias dramáticas da 

evolução (DURAND, 1997, p. 282). 

Tudo isso está relacionado ao valor simbólico das duas lendas: a pos-

sibilidade de a cabeça tocar a cauda. No imaginário popular da Lenda da 

Serpente, a cauda ainda não alcançou a cabeça, ou seja, de alguma forma, 

o arquétipo típico da Estrutura Cíclica ou Dramática do Regime Noturno – 

os dramas cíclicos ou lunares – ainda não é a imagem predominante no 

imaginário levantado na pesquisa. 
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Parece-nos que, da imagem devoradora, destruidora e terrificante da 

serpente, sobressai a necessidade de um devir (talvez uma mudança), de 

tal modo que a tensão ou o clímax dessas narrativas em torno da lenda é 

apenas a possibilidade de a cauda tocar a cabeça da baleia/serpente.  

Na história de João Velho, outros valores simbólicos exercem uma 

força representativa sobre os moradores do quilombo, transformando-o 

numa verdadeira lenda. Godelier (2001, p. 260, grifo nosso) mostra a im-

portância do mítico (sagrado) numa reflexão sobre a construção do 

conhecimento a partir dos processos de troca entre os indivíduos e que 

sempre os conduzem às origens, ao início de tudo. 

 

[...] os mitos são uma explicação da origem das coisas que legitima a ordem 

do universo e das sociedades, substituindo os homens reais que domesticaram 

as plantas e os animais, inventaram os utensílios e as armas, por homens ima-

ginários que não o fizeram, mas receberam tais benefícios das mãos dos 

deuses ou dos heróis fundadores. 

 

Nessa prática cultural de pedir a coisa perdida a João Velho, temos 

uma representação do “ser imaginário” enaltecido pelo “poder” ou pela 

capacidade de restituir aos moradores do quilombo aquilo que fora per-

dido. A prática cultural se consagra com uma troca: João Velho dá a quem 

pede o que procura e recebe em troca uma garrafa de cachaça.  

A vivência desta pesquisa permitiu-nos experimentar estes dizeres:  

 

A memória é sempre um processo coletivo, pois mesmo aquela mais peculiar 

a cada indivíduo se compõe de elementos constituídos socialmente e da mesma 

forma recuperados das sombras do que passou pelo foco de luz acionado por 

estímulos comunitários (HALBWACHS, 2006, p. 56). 

 

Sempre que se aplicavam os questionários, sentíamos a timidez ou a 

reserva das pessoas em responder às perguntas. A princípio, procuravam 
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mostrar certa indiferença em relação ao tema; a primeira coisa que diziam 

era “isso não existe”, “é só história”, “não acredito nessas coisas”. Só depois 

de explicar que queríamos saber o que eles conheciam sobre os mitos e as 

lendas da região – e não se eles acreditavam nesses mitos e lendas – e de 

dar exemplos de lendas como as do Lobisomem, do Curupira, da Mãe 

d’Água, é que eles compreendiam um pouco melhor o sentido da pesquisa. 

Isso remete à entrevista de Joseph Campbell (1990) concedida ao jor-

nalista estadunidense Bill Moyers:  

 

As literaturas grega e latina e a Bíblia costumavam fazer parte da educação de 

toda gente. Tendo sido suprimidas, toda uma tradição de informação mitoló-

gica do Ocidente se perdeu. Muitas histórias se conservavam, de hábito, na 

mente das pessoas. Quando a história está em sua mente, você percebe sua 

relevância para com aquilo que esteja acontecendo em sua vida. Isso dá pers-

pectiva ao que lhe está acontecendo. Com a perda disso, perdemos 

efetivamente algo, porque não possuímos nada semelhante para pôr no lugar. 

Esses bocados de informação, provenientes dos tempos antigos, que têm a ver 

com os temas que sempre deram sustentação à vida humana, que construíram 

civilizações e informaram religiões através dos séculos, têm a ver com os pro-

fundos problemas interiores, com os profundos mistérios, com os profundos 

limiares da travessia, e se você não souber o que dizem os sinais ao longo do 

caminho, terá de produzi-los por sua conta. Mas assim que for apanhado pelo 

assunto, haverá um tal senso de informação, de uma ou outra dessas tradições, 

de uma espécie tão profunda, tão rica e vivificadora, que você não quererá 

abrir mão dele (CAMPBELL, 1990, p. 14). 

 

A resposta de Campbell ao jornalista ressalta a importância desta pes-

quisa sobre mitos e lendas do Baixo Parnaíba Maranhense para o resgate 

da memória e da identidade dos moradores da região. Todos estamos sub-

metidos à força do consumo das sociedades modernas e temos perdido 

muito em termos de herança e capital cultural.  
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Quando Campbell (1990, p. 14) afirma que, “com a perda disso, per-

demos efetivamente algo, porque não possuímos nada semelhante para 

pôr no lugar”, fica muito claro que os jovens das novas gerações pouco se 

interessam pela cultura tradicional de sua comunidade, substituindo-as 

talvez pelas possibilidades culturais que lhes oferecem a globalização ou a 

internet em seus smartphones, notebooks ou tablets. 

Mesmo no povoado mais distante que pesquisamos, encontramos jo-

vens sentados nas proximidades do sinal de internet da escola ou do 

vizinho para estar conectados ao ciberespaço (CASTELLS, 2016, p. 12). 

Além de afastá-los do interesse pela tradição cultural de sua comunidade, 

essas novas tecnologias os isolam cada vez mais da célula familiar. Hoje, 

os jovens já não fazem as refeições junto com os pais e nem sequer tiram 

um tempo para ver os avós. 

Muitos idosos participantes da pesquisa se queixaram de não serem 

ouvidos pelos mais jovens. Afirmaram que os jovens só querem saber de 

rua, vivem em festas, se envolvendo com drogas e prostituição e que não 

largam “esse celular” por nada. Assim, entendemos como é importante 

continuar divulgando os resultados desta pesquisa e, mais ainda, conti-

nuar levantando dados para ajudar a manter vivos os mitos e as lendas da 

região no imaginário das comunidades do Baixo Parnaíba Maranhense. 

Atualmente, o GEPEMADEC desenvolve mais dois projetos de pes-

quisa e um de extensão no Saco das Almas: (1) “Implementação 

cooperativa e valorização da culinária do quilombo Saco das Almas em 

Brejo-MA”, contemplado no edital n. 040/2017 –Inclusão produtiva qui-

lombola – apoio à criação e consolidação de empreendimentos econômicos 

solidários, com financiamento em execução e uma bolsista de iniciação ci-

entífica, (2) “Imaginário e patrimônio do Saco das Almas: possibilidades 

de salvaguarda das tradições quilombolas”, sem financiamento, com qua-

tro bolsistas de iniciação científica: uma bolsa FAPEMA (Fundação de 
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Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Ma-

ranhão) e três bolsas voluntárias, e (3) Criação e inovação de produtos 

quilombolas (CIPROQUI), projeto de extensão institucionalizado e homo-

logado pela Resolução CONSEPE n. 1912/2019. 

Hoje, sabemos da importância da Lenda de João Velho para os mora-

dores do quilombo e presenciamos em 2018 alguns eventos de valorização 

e ressignificação dessa história na vida deles. Foi construído um telhado 

em cima do túmulo, com colunas de concreto, madeira e telhas de amianto. 

Ao centro do túmulo, onde fica a pedra para a cachaça, puseram a imagem 

do “preto velho”, como símbolo representativo da presença religiosa de 

João Velho (FERREIRA; CARVALHO; BRUSSIO, 2020, p. 18). Perguntamos 

à líder do quilombo como ocorreu essa transformação, e ela disse que foi 

uma filha da terra que morava em São Paulo e voltou ao quilombo para 

agradecer às graças concedidas por João Velho. 

Por fim, sabemos que as pesquisas realizadas no quilombo Saco das 

Almas têm ainda muito a nos oferecer, a exemplo dessa que acabamos de 

discutir. 

 
2 Os tremembé no Campus São Bernardo 
 

O estabelecimento da Etnosonia foi ponto de partida para a relação 

construída entre a artista-pesquisadora-educadora e a comunidade Tre-

membé de Almofala. Por definição, a Etnosonia:  

 

[...] pretende designar o estudo dos sons e de seus significados na cultura dos 

povos, manifestados na fala, no canto, nos silêncios comunicacionais, nos há-

bitos, mas também nas manifestações celebrativas, nos rituais ou nas formas 

espontâneas de expressão de determinada cultura; de outro modo, pode-se 

dizer que é o estudo sistemático da cultura sonora com vistas à cultura imate-

rial (MOLINARI, 2016, p. 143). 
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À época da construção do conceito de etnosonia, a artista-pesquisa-

dora-educadora buscava criar uma linha de pesquisa no âmbito de um 

curso de licenciatura em música que se dedicasse a estudar os sons nas 

diferentes culturas sob a premissa da relação indissolúvel entre oralidade 

e escuta. Aqui se constitui o axioma entre o que afirmam Paul Zumthor 

(1993, p. 9-20) e Molinari (2016, p. 144), ou seja, que modular ou procla-

mar a cultura comum equivale a que a voz entoa a cultura comum. 

Nessa perspectiva, teve início um projeto que visava aproximar os 

estudantes da Licenciatura em Linguagens e Códigos/Música da realidade 

indígena tremembé pela apreensão do universo sonoro de cada grupo e 

cada participante postos em relação uns com os outros. 

A estratégia adotada foi reunir os diferentes grupos em atividades 

voltadas ao conceito de Paisagem Sonora, ou Soundscape (SCHAFER, 

2011), e potencializadas pelo canto conjunto. Várias etapas de preparação 

foram necessárias para dar conta da complexidade e da profundidade dos 

mecanismos de escuta das vocalidades envolvidas e destas entendidas em 

sua própria paisagem sonora, tomada aqui como mais uma vocalidade – a 

da paisagem. 

A complexidade da percepção das camadas de significação contidas 

nos conteúdos sonoros envolve ainda dois outros conceitos: (i) o de voca-

lidade, que significa que o som proferido contém uma subjetivação que 

implica o ser humano, também considerado um ser histórico, social e afe-

tivo, que a vocalidade é um dos planos da realização do ritmo que, por sua 

vez, leva em conta “pesadas coerções sintáticas do texto”, de modo que o 

ritmo vocal é “uma curva melódica que valoriza e que comunica uma qua-

lidade particular” (ZUMTHOR, 1993, p. 183), e (ii) o conceito de sistema 

modelizante que, segundo Lucid (1977 apud MACHADO, 2013, p. 142), é 

uma estrutura de elementos e de regras de combinação que estabelece 
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analogias com toda a esfera do objeto do conhecimento, previsão ou regu-

lação [...] que têm um sistema de linguagem natural como base e que 

adquirem superestruturas suplementares, criando assim uma linguagem 

de segundo nível [...] sistemas modelizantes secundários. Trata-se de mos-

trar que o som vocalizado contém superestruturas de significação que são 

estabelecidas na relação entre o evento sonoro, aqui um evento sonoro vo-

calizado – e sua apreensão, ou seja, a escuta. 

Dizer que envolve a escuta significa que há uma apreensão e uma 

reflexão que se dá pela própria pessoa e também sobre si mesma ou, ainda, 

de um outro sobre o que esse outro escuta. É como afirmar que a dinâmica 

de escuta que passa pelo outro implica também uma escuta de si realizada 

por esse outro, já que, segundo Lotman (1978, 1996) e Lotman e Uspenskii 

(1981), os diversos sistemas semióticos não se definem de maneira inequí-

voca, mas o conceito de cultura está indissoluvelmente ligado às semioses. 

A capacidade de processar as semioses é da ordem da capacidade humana 

de estabelecer relações não lineares, portanto. 

Assim, colocar-se na cultura foi um pré-requisito para o que se apre-

senta aqui. O que marca a trajetória dessa experiência é a vontade de 

escutar, de dentro para fora, uma cultura diferente. Uma vontade que in-

cluía a escuta própria e a escuta de outros. Que outros? Na primeira etapa, 

os integrantes de um coral comunitário, fruto de um projeto de extensão 

universitária desenvolvido no campus São Bernardo, criado no seio do 

Curso de Licenciatura em Linguagens e Códigos/Música com a juventude 

Tremembé. 

Antes da descrição das etapas, há um conceito fundamental que en-

volve o tipo de pesquisa que passávamos a desenvolver: a Pesquisa 

Artística, ou Artistic Research. 
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A Pesquisa Artística, grafada com iniciais maiúsculas para evitar uma 

falsa compreensão da expressão – a ideia equivocada de ser qualquer pes-

quisa realizada em arte, para a arte, sobre arte ou com a arte –, é, de fato, 

um tipo específico de pesquisa que implica o desenvolvimento por meio da 

arte, ou seja, que envolve a prática artística. 

Na Pesquisa Artística, a problematização é um processo contínuo. 

Num projeto de Pesquisa Artística, as perguntas de pesquisa são várias e 

sabidamente se transformarão de acordo com o andamento do projeto 

prático. O ponto de partida, a hipótese, não se configura a partir de algo a 

que se possa responder por um método específico, mas por uma situação 

que não admite respostas ou métodos sem o caminho prático. 

Com isso, cada etapa da Pesquisa Artística passa por replanejamento, 

ou pela contínua reelaboração do próprio projeto a cada novo momento 

de questionamento a partir das respostas e demandas do percurso. Em 

geral, o artista-pesquisador tem no final uma coleção de microprojetos que 

constituem as etapas da pesquisa, já que precisa rever todos os procedi-

mentos a cada momento-chave do percurso. Com isso, o método se revela 

segundo a demanda do percurso. A metodologia se constrói no caminho, 

assim como o corpo teórico do trabalho. Tudo isso se dá colecionando as 

incertezas para gerar conhecimento partilhável sobre os entraves do pró-

prio processo e, o mais importante, incluindo a subjetividade e a intuição. 

É assim que a Pesquisa Artística procura contemplar o que o método cien-

tífico deixa de fora: sem negar o método científico, mas criando 

alternativas que deem conta do que é próprio da Arte. 

Foi sob a condução da Pesquisa Artística que entendemos que os de-

talhes da convivência eram essenciais ao processo. Certamente, seria o 

primeiro ponto descartado em outro tipo de pesquisa, por introduzir uma 

complexidade supostamente perigosa para o processo científico, que re-

clama uma delimitação precisa do objeto, rejeitando os perigos de um 
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percurso não linear, equivocadamente considerado sem foco específico. A 

questão é que, neste caso, o foco era o estabelecimento dos pontos de con-

vergência e divergência que a convivência exige. Saber como preservar a 

união dos diferentes grupos era o ponto inicial da grande espiral, quase 

mola propulsora, geradora do movimento criativo que poderia despertar 

a sensibilidade que é primordial para estabelecer vínculos e, consequente-

mente, sentir prazer e se interessar por algo. 

Do ponto de vista dos jovens Tremembé, havia um caminho a per-

correr para se reconectarem com o Torém, seu canto ritual; do ponto de 

vista dos jovens futuros professores em formação nas licenciaturas, um 

caminho de resiliência construído pela valorização da escuta atenta do ou-

tro, com o intuito de promover um espaço mutuo de aprendizagem 

significativa. Diante da complexidade da demanda, se promoveram Resi-

dências Artísticas. 

 
2.1 Primeira residência artística  
 

A primeira residência artística começou com uma ação isolada, 

quando o coral e os alunos da disciplina Apreciação Musical visitaram a 

comunidade Tremembé, em Almofala, em julho de 2018, para apresentar 

os Toréns arranjados para coro a várias vozes e ouvir a opinião da comu-

nidade sobre essa adaptação. 

Fomos ao encontro com os jovens Tremembé com o intuito de apre-

sentar o que haviam feito os estudantes e professores do curso da UFMA e 

propor-lhes dois dias de vivências de escuta do lugar, que culminaria na 

criação coletiva de composições vocais a partir dos sons da própria comu-

nidade, conscientemente ouvidos por meio de exercícios de escuta da 

paisagem sonora. Até o momento do encontro, os Tremembé não tinham 

ideia de qual seria a proposta, assim como nós não sabíamos se ela seria 

bem recebida. Chamamos a residência de residência artística intercultural. 
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A ideia central dessa ação era que os jovens do curso de Licenciatura 

em Linguagens e Códigos/Música propusessem atividades aos jovens Tre-

membé. Para isso, além das disciplinas em que se desenvolveu a proposta, 

houve uma semana de preparação intensiva (9-13 jul. 2018), que chama-

mos de Residência de Formação Pedagógica – Música na Perspectiva 

Intercultural, com a preocupação principal de sensibilizar os estudantes 

para a necessidade de ampliar o espaço de diálogo, escuta e aprendizagem 

entre os dois grupos. Para tanto, o grupo passou por experiências seme-

lhantes às que depois proporia ao grupo Tremembé. Além disso, 

organizaram-se rodas de conversa, em que se expuseram e discutiram 

ideias sobre a conduta quando os dois grupos se reunissem, mantendo e 

respeitando as diferenças de crença, costumes e modo de vida de cada 

qual. A ideia era deixar claro que, nesse caso específico, para ensinar al-

guma coisa, era preciso escutar e acolher a demanda daquelas pessoas. 

Poderia acontecer de os jovens Tremembé não gostarem do que havíamos 

feito com o Torém e rejeitarem nossa presença. Essa semana intensiva que 

antecedeu a visita nos permitiu compreender que podíamos partilhar o 

que vivemos no estudo dos Toréns e que, em respeito ao povo Tremembé, 

se não fôssemos bem-sucedidos, teríamos a humildade de recuar para 

aprender. 

Felizmente, aconteceu justamente o contrário. Já na primeira música, 

fomos surpreendidos pela calorosa recepção tremembé. 

A primeira residência foi tão bem recebida, que os jovens Tremembé 

pediram outra, mas no espaço universitário, na UFMA, no curso de Licen-

ciatura em Linguagens e Códigos/Música. 

E a experiência foi proveitosa para ambos os grupos. Ao voltar dessa 

primeira visita à comunidade Tremembé, durante todo o mês seguinte, os 

alunos compartilharam impressões, contaram histórias e cantaram To-

réns por todo o campus. Por aplicativos de redes sociais, criaram grupos 
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para seguir se comunicando com os jovens Tremembé, o que, por si só, já 

indicava como essa experiência fora positiva para todos. Ansiosos por um 

segundo encontro, a vontade de continuar foi a melhor forma de avaliação 

de que os futuros professores de música precisaram para dedicar mais 

tempo e energia aos estudos inter e multiculturais. 

Por seu lado, os jovens Tremembé insistiram tanto nesse encontro, 

que o diretor da Escola Diferenciada Tremembé solicitou à Secretaria de 

Educação do Estado do Ceará (SEDUC-CE) transporte para conduzi-los ao 

campus São Bernardo da UFMA, onde participariam, com a anuência dos 

dirigentes universitários, de um encontro que foi denominado Residência 

Artística Tremembé. 

 
2.2 Segunda Residência Artística  
 

De 18 a 21 de dezembro de 2018, o campus São Bernardo recebeu 27 

indígenas Tremembé para essa Residência Artística. Foram organizadas 

diversas atividades de sensibilização, música e movimento, em que ambas 

as culturas se entrelaçaram e trocaram experiências. 

No fim da Residência Artística, com a presença do cacique João Ve-

nança, uma roda de Toréns na quadra da UFMA reuniu alunos de todos os 

cursos do campus e a comunidade Tremembé. 

As consequências desse trabalho logo se manifestaram: desde a nossa 

primeira visita, os jovens Tremembé passaram a entoar seu canto com 

energia renovada, numa sonoridade encarnada. Na Residência Artística, 

cantavam e dançavam com muito empenho, como se o canto fosse novo. 

Havia em seu modo de cantar um brilho e uma fluidez que antes não se 

ouviam. 

Com o grupo de jovens e participando com eles, estavam duas pro-

fessoras da Escola Tremembé, seu diretor e o cacique. Todos estavam 

muito gratos, em constante confraternização pelos corredores, constantes 
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trocas de olhares e sorrisos, corpos maleáveis, voz fluida, movimentos le-

ves e fluidos denotavam a nova energia do grupo e ambos, consultavam os 

organizadores do evento, na universidade, sobre a possibilidade de novos 

encontros.  

Eles gostaram de ouvir nossos arranjos corais e nossas criações com 

a música do Torém, assim como do entusiasmo e da forma renovada de 

cantar dos jovens Tremembé, e estavam curiosos para ver o que faríamos 

com novos Toréns, à medida que se no-los ensinassem. É importante dizer 

que não propusemos mudanças no canto tremembé. O que parece ter 

acontecido é que, ao nos ver envolvidos com sua própria cultura, passaram 

a valorizá-la e a percebê-la de outro modo. A sensibilização que buscou 

meios de potencializar a dinâmica que nos leva a sentir prazer e se inte-

ressar por algo, como desafio já sublinhado anteriormente, tomou conta 

do espaço. Os jovens Tremembé plantaram interesse nos jovens estudan-

tes universitários no primeiro contato e, neste que acabamos de relatar, 

tal e qual a fluidez das relações, os jovens estudantes universitários ao se 

revelarem por meio da materialização no novo canto - realizado como tri-

buto, como gratidão - do Torém compreendido como resultado 

intercultural, cercado de cuidado, afeto e respeito, tocaram a fonte sensível 

e inesgotável da sabedoria Tremembé. 

 
2.3 Terceira Residência Artística  
 

Em novembro de 2019, aconteceu o que chamamos II Residência Ar-

tística Tremembé, quase um ano depois da anterior. A movimentação 

provocada pela primeira visita tremembé instigou os alunos a buscarem 

uma programação que envolvesse todos os cursos do campus: Licenciatura 

em Linguagens e Códigos/Língua Portuguesa, Licenciatura em Ciências 

Humanas/Sociologia, Licenciatura em Ciências Naturais/Química e Ba-

charelado em Turismo. 
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Os alunos se envolveram pela união dos centros acadêmicos, inclu-

indo a participação de professores, coordenadores, técnicos, equipe de 

manutenção e da própria comunidade.  

Não eram mais apenas os alunos da Licenciatura em Linguagens e 

Códigos/Música, mas alunos e professores de todos os cursos do campus 

criando uma programação comum e partilhada, em que alunos dos outros 

cursos, supervisionados por seus professores, ofereceram oficinas, sessões 

de cinema, jogos teatrais, brincadeiras noturnas, atividades de preparação 

de sabão, rodas de conversa, programação esportiva e palestras.  

Os jovens Tremembé prepararam atividades, ofereceram pintura 

corporal, rodas de conversa sobre seus costumes, fizeram brincadeiras e, 

na última noite, antes do Torém de encerramento, apresentaram brinca-

deiras e shows de humor especialmente criados para a Residência.  

Segundo relato do diretor, querendo participar ativamente, tanto 

quanto os jovens, os professores da Escola Diferenciada Tremembé pedi-

ram um revezamento, para que, um a cada residência, integrassem o 

processo.  

A programação incluiu atividades para os professores Tremembé pla-

nejadas por professores de outros cursos do campus, além dos de música, 

naturalmente engajados. 

Tendo participado da Residência anterior, os alunos de música já co-

nheciam a proposta e motivaram os da nova turma. Os que participaram 

desde o início se preocuparam em oferecer aos colegas a mesma qualidade 

que receberam na Residência de Formação Pedagógica – Música na Pers-

pectiva Intercultural. Nas reuniões de organização, os veteranos disseram 

que não se sentiam seguros acerca da participação massiva dos outros cur-

sos sem que passassem pela mesma preparação que eles haviam recebido. 

Assim, criou-se um cronograma de reuniões e rodas de conversa, em que 

os alunos de música, veteranos na atividade, conduziram a formação de 
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seus colegas de outros cursos. Foi interessante ver alunos formados pelo 

curso voltando para ajudar os colegas. Um novo ciclo foi acionado. Para 

este estudo, ligado à formação de professores de música, esse comporta-

mento foi indicativo do bom resultado das ações da pesquisa. 

O grupo Tremembé – professores e estudantes – pediram a residên-

cia seguinte e, o mais importante, na posição de organizadora das 

residências, a pesquisadora principal replicou o modelo de gestão compar-

tilhada já adotado no coral para organizar as residências. O resultado dessa 

prática é o engajamento de todos na proposição dos conteúdos a ser tro-

cados e aprofundados em cada uma delas.  

Esperava-se que a residência seguinte voltasse a ser na comunidade 

Tremembé, em julho de 2020, e que houvesse outra na UFMA em novem-

bro de 2020, o que não aconteceu, por força das excepcionalidades 

impostas pela pandemia da Covid-19. 

De qualquer modo, podemos destacar como resultado mais represen-

tativo a valorização do fenômeno de contato e aproximação como pré-

requisito para uma mudança de conduta, uma vez que são frutos de um 

aprendizado efetivo. O método com foco na observação e a profundidade 

e a complexidade das relações através do mundo sonoro parecem ter ga-

rantido o compromisso de cada um com esse outro “ente comum”: o fazer 

musical, também ritual, vocalizado em conjunto. Como afirma Paul Zum-

thor (1993): a voz modula a cultura comum. Assim, a voz vocalizada 

modulou a cultura comum de dois grupos muito diversos. 

 
3 A presença indígena no Baixo Parnaíba Maranhense  
 

Neste tópico apresentaremos os primeiros resultados do projeto de 

pesquisa intitulado “História indígena na microrregião do Baixo Parnaíba 

Maranhense” que teve início em julho de 2019. O projeto é composto por 
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03(três) professoras e 04(quatro) graduandos, que realizam suas pesqui-

sas a partir de aspectos específicos presentes no projeto. A seguir 

apresentamos as principais reflexões a partir dos dados coletados até o 

presente momento.  

A história indígena (CUNHA, 1992; MONTEIRO, 2001) é um campo 

de estudos recente tanto na Antropologia como na História, especialmente 

no Brasil. Segundo Varnhagen (1978[1854]), sobre os indígenas era possí-

vel escrever etnografia pois eles não tinham história. 

Os povos ameríndios foram compreendidos por características tidas 

como ausentes em vários âmbitos: não tinham escrita (povos ágrafos), não 

tinham Estado, não tinham religião. Inclusive, como não haveria na língua 

nativa Tupi os fonemas f, l, r, difundiu-se a máxima “sem fé, sem lei, sem 

rei”. Assim, em vista de tantas “faltas”, seriam também “povos sem histó-

ria” (CUNHA, 1990). Lévi-Strauss (1980[1950]) afirma que todos os povos 

têm história, mas seu funcionamento depende da originalidade de cada 

povo para resolver seus problemas e perspectivar seus valores como lin-

guagem, artes, técnica, crença religiosa e organização social, política e 

econômica. 

Antropólogos e historiadores como Carneiro da Cunha (1992), Gallois 

(1993), Monteiro (2001) e Viveiros de Castro (2005) tencionaram as fron-

teiras de suas respectivas disciplinas, levando a mudanças nos métodos e 

nas teorias. Segundo Carneiro da Cunha (2009), renova-se o interesse na 

antropologia pela história com pelo menos dois problemas: de um lado, 

perceber o desenrolar histórico de povos ágrafos, a dialética entre a estru-

tura e o processo visto como uma centelha de novos movimentos sociais, 

e, de outro, perceber o que se poderia chamar de uma etno-história, com 

ênfase na significação e no lugar que diferentes povos atribuíam/atribuem 

à temporalidade. 
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A história, por sua vez, passa a dar ênfase à micro-história, a sujeitos 

antes não compreendidos como sujeitos históricos – mulheres, negros, in-

dígenas entre outros. (MONTEIRO, 2001). Os indígenas só recentemente 

passaram a ser concebidos pela disciplina como detentores de sua própria 

história. Os antropólogos afirmam a existência de uma história feita não 

por documentos ou registros escritos, mas a partir da oralidade, dos mitos 

e da memória dos povos tidos ágrafos. Já que o entendimento da grafia 

passa pelo registro da escrita.  

Como propõe Sahlins (2003) em sua abordagem interdisciplinar en-

tre Antropologia e História, uma Antropologia da História demonstraria a 

importância dos mitos dos povos sem Estado para a compreensão de even-

tos e acontecimentos externos (como a chegada dos europeus e a 

colonização), dando-lhes sentido e significado a partir dos termos culturais 

desses povos. 

Admitindo a tese lévi-straussiana de que todo povo tem história, Car-

neiro da Cunha (1990, 1992, 2009) afirma não existir uma oposição entre 

etnografia e história. Numa perspectiva complementar à de Sahlins (2003) 

e Carneiro da Cunha (1992), Oliveira (2016) propõe uma revisão do para-

digma historiográfico sobre o “nascimento” do Brasil a partir de um olhar 

que reconheça a atuação dos povos indígenas no processo de construção 

da história nacional dentro da historiografia oficial. 

É nesse debate epistemológico e político sobre a história indígena que 

situamos nossa pesquisa. O Nordeste brasileiro tem características muito 

peculiares, sobretudo seu processo de colonização. Designamos como nor-

deste brasileiro a região das bacias fluviais do Paraguaçu, na Bahia, ao 

Parnaíba, no leste maranhense – incluindo a porção nordestina da grande 

bacia são-franciscana –, e caracterizada basicamente pela ação de con-

quista efetuada quase totalmente ainda no período colonial (DANTAS; 

SAMPAIO; CARVALHO, 1992). Para além das implicações geográficas da 



42  |  Povos Originários e Comunidades Tradicionais 

 

palavra, entendemos o Nordeste como uma construção imagético-discur-

siva, como aponta Durval Albuquerque Júnior (2009).  

O Nordeste brasileiro se caracterizou pela tensão entre os Tupi da 

costa, principalmente os Tupinambá, e os Tapuia, que seriam os não Tupi, 

particularmente os Jê. Além da língua falada, distinguiam-se os amerín-

dios do litoral e do sertão, inclusive em termos de sua relação com os 

invasores: os Tupi eram considerados aliados e mansos, e os do sertão, 

bravios e inimigos. Tais expressões racistas e coloniais ainda estão presen-

tes no imaginário da sociedade brasileira sobre os povos originários. 

Os termos sertão e nordeste são construções discursivas que servi-

ram aos propósitos da conquista colonial dos povos originários. A palavra 

sertão tem origem na Idade Média europeia e é anterior à chegada dos 

colonizadores portugueses ao Brasil; atribuía-se ao espaço do sertão a ima-

gem de um lugar selvagem e sem lei. A própria ideia de sertão também 

adveio desse mesmo entendimento de se caracterizar um lugar a partir de 

faltas: de lei, do Estado e da fé (na verdade, da igreja como instituição). No 

Brasil colonial, o termo adquiriu um sentido ambíguo: ora designava um 

espaço vazio a ser conquistado, ora um espaço habitado por gentios, sel-

vagens e bárbaros. De fato, especialmente no interior do Nordeste, os 

indígenas opuseram grande resistência, obstando o avanço da colonização 

(SILVA, 2006). O que foi entendido pelo Coroa Portuguesa e pela Igreja 

como o demônio impedindo o avanço da colonização através dos hereges 

nativos.  

Essas construções narrativas da ausência para se referir aos povos 

indígenas também vigoram no Baixo Parnaíba Maranhense, onde a pre-

sença dos indígenas como agentes históricos foi rigorosamente ignorada 

em registros historiográficos ou geográficos, documentos oficiais e livros 

de memorialistas. Mas a tal discurso se contrapõe a história indígena re-

gistrada de forma iconográfica por Curt Nimuendajú (1987), em cujo mapa 
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etno-histórico figuram nessa região os povos ameríndios Arayó, Anapuru, 

Aranhi e Tremembé, que “desaparecem” ao longo da “história”.  

Paradoxalmente, subsistem registros como nomes de municípios 

(Araioses, Anapuru) e certos símbolos como a estátua dos índios Muypurá 

na entrada do município de Brejo; à memória dos habitantes, os documen-

tos históricos do período colonial da região e os povos que estão em 

processo de retomada. 

Este projeto foi inspirado justamente pela ausência de dados e infor-

mações sistematizadas sobre a presença dos povos indígenas que 

habitaram/habitam a região do Baixo Parnaíba Maranhense, especial-

mente os municípios de São Bernardo, Santa Quitéria, Brejo e Anapurus. 

A ausência dessas informações se deve, como apontam Monteiro 

(2001) e Lévi-Strauss (1980[1950]), ao fato de se considerarem tais povos 

“sem história” e “sem futuro” por não terem um sistema de escrita, bem 

como à tese segundo a qual os povos ameríndios estavam em vias de de-

saparecer, fosse física (extermínio) ou culturalmente (assimilação ou 

aculturação) (CASTRO, 2005). 

Tomamos como fontes de pesquisa documentos oficiais como relató-

rios, leis, regulamentos, mapas, produções acadêmicas interdisciplinares 

de História, Antropologia e Arqueologia sobre povos ameríndios da região 

e relatos orais de moradores dos referidos municípios e ainda discursos 

orais e escritos sobre a presença ameríndia na história indígena da região.  

O atual município de Brejo (de que fazia parte o município de Ana-

purus, assim como o território que hoje compõe Santa Quitéria era 

dividido entre Brejo e São Bernardo) era a principal vila na região, onde 

encontramos mais relatos sobre os povos indígenas em tela. Antes, os mu-

nicípios de Brejo e Anapurus chamavam-se “Brejo dos Anapurus”. 
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O curso médio/inferior do rio Parnaíba era (é) habitado por diversos 

povos indígenas, de que se têm poucos relatos e pouca documentação dis-

ponível. A região de Brejo era território do povo indígena Anapuru, que 

vivia (e ainda vive) no atual Baixo Parnaíba Maranhense. 

No Alto Parnaíba, no estado do Piauí, os Anapuru são identificados 

na literatura com os sufixos -mirim e -açu e já viviam no território de Brejo 

desde antes da chegada dos portugueses, no século XVI. 

No início da colonização de Brejo, não há registro de conflitos, mas, a 

partir de 1709, quando Brejo passa por uma expansão territorial, há con-

flitos entre os Anapuru e os invasores brancos, principalmente devido à 

morte de Manuel dos Santos, no mesmo ano. Segundo Melo (2011, p. 62.), 

“As guerras são, portanto, resultado da imposição territorial portuguesa 

sobre territórios indígenas. Entretanto, os índios também se adequaram 

às novas formas de organizar e controlar o território”, destacando-se as 

alianças que faziam com portugueses, franceses ou holandeses contra 

“bárbaros” e gentis hostis, os povos “rivais” dos índios aliados. Desde en-

tão, expediram-se várias ordens oficiais para que fizessem guerra justas 

aos índios Anapuru:  

 

[...] [quem] solicitou data de terras de sesmaria foi Francisco Xavier, índio 

Anapuru, juntamente com Ambrosio de Sousa, capitão dos caboclos. Este in-

dígena e o capitão solicitaram ao governador João de Abreu Castelo Branco as 

terras situadas “às margens da Ribeira do Parnaíba na parte chamada O Brejo, 

e Arraial que situou o Mestre de Campo Bernardo de Carvalho e Aguiar cujo 

alojamento estabeleceram deste o tempo de sua conversão ao grêmio desta 

Madre Igreja”. Necessitavam estes índios de “três léguas de terras de comprido 

e uma de largo” para o sustendo da aldeia. Em 28 de junho de 1741, o gover-

nador atendeu ao pedido de Francisco Xavier e Ambrosio de Sousa e concedeu 

a data de terra como sesmaria a eles (MELO, 2011, p. 62). 
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Após os conflitos, fez-se uma “doação” de terra aos Anapuru, a pedido 

de “Francisco Xavier, índio Anapuru, juntamente com Ambrósio de Sousa, 

capitão dos caboclos” (MELO, 2011, p. 62). Essa terra se estendia da atual 

Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição, construída por índios, ao 

lado da qual se encontra o marco da doação a pedra (ou itá) (Figura 1), até 

“às margens da Ribeira do Parnaíba na parte chamada O Brejo, e Arraial 

que situou o Mestre de Campo Bernardo de Carvalho e Aguiar cujo aloja-

mento estabeleceram deste o tempo de sua conversão ao grêmio desta 

Madre Igreja” (MELO, 2011, p. 62). A pergunta que ainda não conseguimos 

responder é se os índios que levantaram a igreja teriam sido os Anapuru 

aldeados. Provavelmente sim. 

A partir desses dados, nos perguntamos que povo se teria aldeado na 

região de Brejo, devido à existência de vários povos na região, que não é 

bem delineada territorialmente em mapas. Destaca-se que os Anapuru es-

tavam em guerra contra os invasores, que estes foram aldeados perto de 

São Luís e que logo voltaram a ter conflitos com os colonos, levando à re-

tomada das “guerras justas” contra os Anapuru até seu “desaparecimento” 

(nos documentos oficiais) no século XVIII, conforme registrado no mapa 

etno-histórico de Curt Nimuendajú (1987). Esse “desaparecimento” era 

uma tentativa de silenciar e suprimir esse povo da história e da memória 

da região do Baixo Parnaíba Maranhense. 
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Figura 1 – Pedra que demarcou o território indígena do povo 

Anapuru Muypurá no fim do século XVIII, com a inscrição índios 

 

Fonte: Anapuru.muypura (2020). 

 

Vanice Siqueira de Melo (2011) menciona Anapuru e Anapuru-Mirim, 

Anaperu, Anaperu-Mirim, Anaperu-Açu, Muypurá e Amoypura, susci-

tando novos questionamentos: seriam o mesmo povo? Seriam subgrupos 

de um mesmo povo? Haveria diferenças em termos territoriais ou seria 

uma heterodenominação branca, imposta a eles segundo relações de 

acordo ou de guerra? Atualmente, o povo Anapuru Muypurá se autode-

signa com esse etnônimo duplo, que assume tanto a heteroidentificação 

Anapuru quanto a autoidentificação Muypurá, como explica Lucca 

Muypurá. 

Quanto ao nome dado aos povos, Mello (2011) sublinha que os sufixos 

-mirim (pequeno) e -açu (grande) podem indicar um grupo dividido em 

duas “aldeias”, uma maior e outra menor. Nesses termos, a principal al-

deia dos Anapuru estaria em Brejo, e, de acordo com a bibliografia 
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consultada, eles teriam vindo da região amazônica do Xingu, onde existe 

um rio chamado Anapu. 

Entre tantas dúvidas – não só sobre os Anapuru, como aos vários po-

vos que habitaram e habitam as imediações do rio Parnaíba e de pequenos 

riachos próximos –, realizamos um levantamento a partir da pesquisa da 

historiadora Vanice de Melo (2011). 

Identificamos 95 povos indígenas, em localidades diversas entre Ma-

ranhão, Piauí, Ceará, Goiás e Tocantins. Destes, 19 estavam (estão) 

próximos ao rio Parnaíba e quatro na região da pesquisa: Anapuru, Ana-

puru-Mirim, Anapuru-Açu e Arayo, com um contingente surpreendente. 

Isso mostra que os escassos documentos legais disponíveis não mensuram 

com exatidão todos os povos que vivem ou viveram aqui outrora. Verifica-

mos que vários povos têm nomes (impostos pelos brancos) parecidos, 

suscitando as questões já citadas. 

Entre 1783 e 1787, o governador do Maranhão Jozé Telles da Silva 

encomendou o intitulado “Mapa das cidades, vilas, lugares e freguesias das 

capitanias do Maranhão e Piauí: com o número geral dos habitantes das 

ditas capitanias, e em particular de cada uma das referidas povoações, e 

da distância em que ficam da capital”.  

O mapa contabiliza 57.556 escravos de ambos os sexos, 1.145 mulatos 

e pretos forros de ambos os sexos, 9.804 indígenas de ambos os sexos e 

30.238 brancos, perfazendo 98.743 habitantes. 

No mapa, há uma relação dessa população em que se identificam e 

classificam os tipos de povoações, distinguindo “lugar de brancos” e “lugar 

de índios”. Os “lugares de índios” eram Vinhaes, Passo do Lumiar, Lugar 

de São José, Villa de Jeatú, Villa Viçoza da Tutoyá, Arayos, Brejo dos Ana-

purús, Lugar dos Amanajós, índios da freguesia de pastos bons, Lugar de 

São Fellis, Frizidella, Maméde (índios Barbados), Lapela (povoada nova-

mente por índios Gamelas), Monção, Vianna (Vila de índios e brancos), 
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São José de Penalva (índios Gamela), São João de Cortes, Guimaraes (vila 

de índios e brancos). Os lugares identificados como “de brancos” são São 

Bernardo, freguesia de brancos, Aldeas Altas Arrayal e freguesia, Alcân-

tara. E que não têm nenhuma identificação são Pastos Bons e Freguesia de 

São Bento das Balças, Itapecuru, Mearim, 

Poucos são os lugares que identificam o nome dos povos indígenas 

como sendo Anapuru, Barbados, Tutoyá, Arayos ou Gamela. Os outros são 

genericamente designados como “de índios”, o que não permite identificar 

esses povos, mas sabe-se que as povoações dos ditos “lugares de índio” 

começaram com aldeamentos indígenas. Os aldeamentos indígenas eram 

administrados por religiosos (jesuítas ou capuchinhos, entre outros), que 

os privavam de sua liberdade para “salvá-los” pela conversão ao catoli-

cismo. Eram também encarregados de – involuntariamente – construir a 

igreja do aldeamento, suas moradias e as casas paroquiais. 

 As Juntas das Missões, que, segundo Mello (2009), foi a centralização 

das ações relativas aos povos indígenas num único órgão da igreja católica, 

tinha entre suas atribuições determinar o uso da mão de obra de indígenas 

escravizados, organizando guerras justas, descimentos e aldeamentos e 

agindo como um tribunal que decidia a legitimidade do cativeiro indígena 

por fazendeiro e demais escravocratas. Na maior parte dos casos, as Juntas 

eram econômica e politicamente mais poderosas que a Coroa portuguesa 

representada na província do Maranhão (MELLO, 2009). 

As Juntas são relevantes pois tinham grande influência na adminis-

tração local e, de certo modo, determinavam onde ficariam as vilas, as 

cidades e demais ocupações portuguesas, cuja maioria nascia de mão de 

obra escrava indígena. Esse processo se reflete no mapa, pois, às margens 

de um aldeamento, a maioria das cidades e vilas é designada como “lugar 

de índios” ou povoamento. 
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Os frades tiveram um papel fundamental nas Juntas das Missões, 

tendo sido os responsáveis pelos aldeamentos indígenas e por fiscalizar a 

mão de obra indígena. Os frades (jesuítas, em sua maioria) da região pró-

xima ao rio Parnaíba disputaram com os colonos locais o controle da mão 

de obra escrava indígena, fosse em plantações de cana-de-açúcar, na cons-

trução de igrejas e aldeamentos ou em fazendas de gado. 

Os frades jesuítas detinham grande poder econômico, controlando 

fazendas e colhendo dos sertões um conjunto de especiarias como cacau, 

urucum, guaraná etc. Quando perderam o monopólio do “direito” à explo-

ração indígena e às drogas dos sertões e outros monopólios econômicos 

do século XVIII, teve início um conflito com fazendeiros e governos das 

capitanias, que culminou na expulsão dos jesuítas em 1759 por D. José I de 

Portugal. 

Neste breve apanhado histórico, nota-se que as relações entres povos 

indígenas e colonizadores europeus oscilavam entre momentos de trégua 

e de guerra, incluindo trocas constantes nos dois sentidos. Entretanto, a 

violência contra os povos indígenas assumiu vários aspectos, entre eles, a 

tentativa de suprimi-los da história e da memória dessa região. 

Os Anapuru foram um dos povos forçados ao silenciamento. Os po-

vos indígenas encontraram nesse silenciamento forçado uma forma de 

preservar sua indianidade, já que era muito perigoso afirmar essa identi-

dade étnica no contexto colonial e pós-colonial. Assim, a retomada/levante 

do povo era uma forma de garantir que em algum momento eles recupe-

rassem sua memória e seus direitos ancestrais. O povo Anapuru, que teve 

seu último registro no século XVIII, iniciou esse processo identitário recen-

temente e, neste primeiro ano de pesquisa, tivemos a honra de construir 

com eles uma relação de confiança. 
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Considerações finais 
 

O percurso de pesquisa que tem sido desenvolvido no espaço público 

universitário, por meio das ações aqui relatadas abre perspectivas para se-

rem ressaltadas e colocadas em discussão. Apontamos a seguir: 

(i) o exercício contínuo de ações semelhantes contribui para o apro-

fundamento dos mecanismos que sustentam o tripé funcional das 

universidades públicas, ensino/pesquisa/extensão e ainda, pode servir de 

base para a criação de indicadores de desenvolvimento no campo intercul-

tural; 

(ii) desenvolver atividades interculturais envolvendo diferentes cam-

pos de conhecimento e, pela característica organizacional, diferentes 

unidades acadêmicas é a uma conquista a ser expandida no âmbito dos 

novos campi e centros universitários, especialmente, aqueles situados e 

abertos pela política de interiorização. Com isso, o trabalho com comuni-

dades indígenas e quilombolas deixou de ser fora da universidade já que a 

universidade está na região de tais povos. O desafio dos pesquisadores é o 

de aprender como contribuir, no lugar de pensar que está ali situado para 

ensinar algo. A escuta e a relação entre culturas é o que garante, aqui ga-

rantiu, a visibilidade de potencialidades e fragilidades. Sobre isso, ainda há 

um longo caminho a si explorar que merece mais estudos, financiamentos 

e mecanismos de avaliação de processos exitosos. 

(iii) em se tratando de povos com a história marcada pela luta por 

territórios, pelo reconhecimento do estado de direito e pela sobrevivência 

cotidiana, estudos históricos, com abordagem antropológica, como o aqui 

desenvolvido, fazem brotar as lacunas que o procedimento acadêmico e 

científico deixa de fora, ainda que se tenha avançado muito no alarga-

mento das fronteiras de tal fazer. Dessa forma, se pode afirmar que os 

processos artísticos, como por exemplo, a proposição da convivência em 
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formato Residência Artística, contribuem para deixar emergir perspecti-

vas aprofundadas sobre a trama que constitui o alicerce das relações 

delicadas do fazer intercultural. 

Por fim, os relatos de experiências relatados por cada grupo de pes-

quisa nesse artigo exprimem alguns olhares que apontam desafios para os 

estudos e pesquisas sobre povos originários e comunidades tradicionais no 

Baixo Parnaíba Maranhense: a) ausência de políticas públicas direcionadas 

à valorização dessas comunidades tradicionais e povos originários; b) ne-

cessidade de levantamento histórico das tradições culturais dessas 

comunidades tradicionais e povos originários e c) importância dos proje-

tos de pesquisa e extensão para a valorização e preservação do patrimônio 

cultural dessas comunidades tradicionais e povos originários. 

Longe de esgotar o assunto, o presente estudo descortina aspectos 

que precisam ser mais largamente explorados e, por isso mesmo, inscreve 

seu valor na capacidade de gerar mais perguntas lançadas pela própria 

característica metodológica do processo.  
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Capítulo 2 
 

Ciganos, entre o esquecimento e a discriminação 1 
 

Gypsies, between forgetting and discrimination 
 

Ricardo Alexandre de Araujo Monteiro Lobo 2 
Laise de Holanda Cavalcanti Andrade 3 

 
 
1 Introdução  
 

A história dos ciganos é cercada de incertezas e exemplos de discri-

minação, desde sua origem até os dias atuais. Inúmeras fantasias sobre 

esse povo foram criadas para tentar justificar a dificuldade que o ser hu-

mano tem de aceitar comportamentos diferentes dos que estão 

familiarizados. A vida nômade, os meios usados para o sustento da família 

e a tradição oral dessas pessoas chamadas de ciganas, são usados como 

fundamentação para propagar um temor, que é próprio daqueles que des-

conhecem essa cultura rica e fascinante (CASTRO, 2011; MORAES FILHO, 

1886).  

 

Avolumado pelo imaginário coletivo numa Europa seiscentista, quando as 

bruxas metamorfoseadas em borboletas ainda continuavam a voar de um lu-

gar ao outro para participarem do sabbat, o cigano, já nesta época, segundo as 

lendas e a supersticiosa mentalidade popular, era continuamente acusado de 

canibalismo e raptos de criancinhas. É verdade que as mulheres ciganas liam 
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2 Mestre em Biologia Vegetal (UFPE). Professor de Biologia no Ensino Médio. Endereço: Rua José de Holanda, 510 ap 
501 A, Torre, Recife – PE. Link do Lattes: http://lattes.cnpq.br/9833298380268100 ORCID: https://orcid.org/0000-
0001-7016-4244 E-mail: lobobiologia@gmail.com 

3 Doutora em Ciências Biológicas (USP). Professora titular aposentada e voluntária (UFPE). Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/9353769923577373 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6011-7142 E-mail: 
lhcandrade@gmail.com 
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a sina, praticavam bruxedos e curandices ou contavam, com espantosa imagi-

nação, os mais variados "contos do vigário"; mas a perseguição ao cigano foi, 

com certeza, determinada pela opinião pública que lhe atribuiu muitas carac-

terísticas reais, mas sobretudo, tantas outras imaginárias. Desde então a ira 

da sociedade caiu sobre eles. Por onde andavam suscitavam terror e murmú-

rios: "Aí vão os corvos do Egito" (PIERONI, 1993, p. 115). 

 

A característica nômade, seja cultural seja provocada pela discrimi-

nação que sofreram, fez com que os ciganos tivessem que se adaptar às 

diversas regiões que passaram ao longo de sua história. Exemplos dessa 

adaptação são a língua chib, que incorporou palavras de outros idiomas ao 

longo de sua evolução, as músicas e danças incorporadas dos gadjés (não 

ciganos) e a adoção das roupas e religião das comunidades por onde pas-

saram (LESSA, 2007; RAMANUSH, 2011a).  

A incorporação de uma cultura é um processo mimético que abrange, 

além de produtos materiais, as formas de ação, as relações e representa-

ções sociais. A aptidão para o mimetismo é fundamental para o 

aprendizado e para a transmissão cultural, permitindo o desenvolvimento 

e a transformação dessa cultura (WULF, 2016). 

Pesquisas em diferentes áreas, principalmente na antropologia, aju-

daram a desvendar parte do universo do povo cigano, porém ainda 

existem lacunas para melhor entendê-los. Nesse capítulo, o primeiro sobre 

esse povo na série “Povos Originários e Comunidades Tradicionais: traba-

lhos de pesquisa e de extensão universitária” busca apresentar uma visão 

sobre a história e a cultura cigana e descrever a experiência de convívio 

com duas famílias da etnia Calon, residentes no estado de Pernambuco. A 

utilização da flora local é usada como um novo parâmetro para esclarecer 

o mimetismo cultural que os ciganos desenvolveram ao longo do tempo. 
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2 Desenvolvimento 
 
2.1 A história por trás de um povo 
 

Na cultura cigana não se dá muito valor ao registro escrito e esta é a 

maior dificuldade para determinar a origem exata desse povo. Estudos lin-

guísticos realizados nos séculos XVIII e XIX compararam os dialetos 

ciganos com dialetos neo-hindus saídos da mesma base do sânscrito e par-

ticularidades fonéticas arcaicas que os aproximam especialmente de 

línguas do noroeste da Índia (COELHO, 1892). Pesquisas realizadas no sé-

culo XXI, como as de Gresham et al (2001) e Mendizabal et al (2012) 

afirmam que estudos genéticos com comunidades ciganas da Europa re-

forçam sua origem no subcontinente indiano, mais precisamente nas 

regiões norte e noroeste, na fronteira com o Paquistão e que, após uma 

breve passagem pelo oriente médio, eles chegaram à região dos Balcãs e 

de lá se espalharam por todo continente europeu (Figura 1). 

Estudos recentes na área de genética confirmam essa hipótese da ori-

gem indiana. As pesquisas utilizaram sistemas não recombinantes, como 

o DNA mitocondrial e o cromossomo Y, para demonstrar que todos os gru-

pos ciganos compartilham linhagens fundadoras, tanto femininas quanto 

masculinas, da região do subcontinente indiano, diferentemente de outras 

populações da Europa ou do Oriente Médio (SANTOS, 2009). 
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Figura 1: Hipótese mais aceita para a diáspora dos ciganos do século X ao XVIII 

 

Fonte: Lobo (2021), baseado em SALES et al (2013) 

 

Os primeiros registros oficiais da presença de ciganos na Europa da-

tam de 1322, na ilha de Creta, quando um frade franciscano escreveu sobre 

a presença de pessoas vivendo em tendas ou cavernas, sobrevivendo como 

músicos e como adivinhadores (MOONEN, 2011). Na segunda metade do 

século XIV muitos ciganos se estabeleceram em uma região da Grécia co-

nhecida como “Pequeno Egito”, devido à grande fertilidade dos terrenos 

(MOONEN, 2011; REYNIERS, 1995). Fazito (2006) explica que é da pre-

sença nessa região que deriva o nome Atsinganoi e todas as outras 

variações associadas a ele, como ciganos (português), gitanos (espanhol), 

tsiganes (francês), gypsies (inglês), zingari (italiano) ou zigeuner (ale-

mão). 

No início do século XV surgem as primeiras notícias de viajantes exó-

ticos na Europa Ocidental. Bandos de dezenas ou centenas de pessoas, de 
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pele escura, mal vestidas e de hábitos desagradáveis, segundo alguns cro-

nistas da época, chegavam da região dos Balcãs. Eram liderados por 

alguém que se auto-intitulava de “duque”, “conde” ou “voivode”, de acordo 

com os títulos de nobreza usados nos países por onde passavam 

(MOONEN, 2011). Os grupos de ciganos podem ter chegado à Península 

Ibérica por Gibraltar, através das ilhas do Mediterrâneo ou através da rota 

dos Pirineus. Esta última hipótese é documentada através de salvo-condu-

tos dados em 1425 por Afonso V de Aragão a líderes viajantes intitulados 

de “D. João do Egito Menor” e “Conde Tomás do Pequeno Egipto” (COSTA, 

2003 apud SANTOS, 2009).  

Não há como precisar quando e quem foram os primeiros ciganos 

que desembarcaram no Brasil, mas é muito provável que eles vieram ex-

pulsos de Portugal ainda durante o século XVI. O documento mais antigo 

para este evento é a pena atribuída para um homem chamado João das 

Torres que, por ser cigano, foi condenado às galés, mas teve sua pena co-

mutada em desterro para o Brasil, levando mulher e filhos (COELHO, 

1892; TEIXEIRA, 2000). Não há provas de que João de Torres chegou ao 

Brasil, mas o registro de seu degredo é uma amostra do início de um pro-

cesso de expulsão dos ciganos de Portugal, que se intensificou no início do 

século XVIII para o Brasil.  

O primeiro registro oficial da presença de ciganos no Brasil vem de 

uma fonte eclesiástica: 

 

A “Primeira visitação do Santo Ofício” a terras brasílicas ocorreu na cidade de 

Salvador, em 20 de Agosto de 1591, e ouviu a confissão das ciganas Maria Fer-

nandes, filha de Maria Violante e Francisco Escudeiro, e Brianda Fernandes, 

filha de Maria Fernandes e Francisco Alvares, por blasfêmia contra Deus. 

(COSTA, 1998, p. 43-44) 
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No final do século XVII e início do século XVIII o processo de desterro 

para o Brasil se acelerou com inúmeros decretos dos reis de Portugal, que 

mandaram os ciganos e outros “malfeitores” para as capitanias do Mara-

nhão, de Pernambuco e da Bahia. Ainda foi recomendado que os 

governadores desses locais tomassem providências para que os ciganos 

parassem de cometer “seus crimes” e não lhes fosse permitido o ensino de 

sua língua “geringonça” para os filhos, a fim de obter sua extinção 

(COELHO, 1892; COSTA, 1998; MORAES FILHO, 1886). 

 

Hereges, feiticeiros, visionários, curandeiros, blasfemadores, profanadores 

das imagens sagradas, falsos testemunhos, padres solicitadores, bígamos e so-

domíticos eram elementos marginalizados e indesejáveis pelas autoridades da 

Metrópole e que, uma vez residentes na Colônia, podiam reproduzir seus ve-

lhos e conhecidos comportamentos heterodoxos. Nem todos conseguiram 

voltar ao lar e, no Brasil, muitos deles se inseriram definitivamente no mundo 

do trabalho. Aos poucos o estigma do degredo se diluía, perdendo-se no nebu-

loso viver cotidiano colonial impregnado de conflitos, rixas pessoais e muitas 

dificuldades materiais (PIERONI, 1998, p. 124-125). 

 

Moraes Filho (1886) nos conta que os ciganos se espalharam pelo 

Brasil colônia, vivendo do comércio e da “pirataria” em pequenas cidades 

do interior, cruzando com as três raças existentes e contribuindo para a 

mestiçagem característica do país. Coelho (1892) critica esta visão de Mo-

raes Filho ao dizer que não há provas dessa miscigenação e que os ciganos 

não têm o costume de se misturar com outros povos.  

Quando Dom João VI chegou ao Brasil em 1808, fugindo da invasão 

de Napoleão, já existiam muitas comunidades ciganas instaladas na Bahia, 

em Minas Gerais, em Pernambuco e no Rio de Janeiro (MOTA, 1984). Du-

rante o período Joanino no Rio de Janeiro os ciganos foram tolerados, 

tornando-se prósperos no comércio de escravos e em atividades burocrá-

ticas da cidade. No interior e nos estados mais distantes a situação era bem 
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diferente; vagando pelos sertões, bandos de ciganos eram taxados como 

responsáveis por roubos das mais diversas formas, inclusive de narcóticos 

(CHINA, 1937; MORAES FILHO, 1886; TEIXEIRA, 2000). No final do sé-

culo XIX, a opção dos ciganos nômades era “permanecer entre uma 

população rural cada vez mais hostil ou de se unir à massa de trabalhado-

res urbanos” (DONOVAN, 1992). 

Em relação à etnia, acredita-se que até o século XVIII apenas ciganos 

oriundos da Península Ibérica, os Calon, tinham chegado ao Brasil. A partir 

do século XIX começam a chegar imigrantes ciganos clandestinos origina-

dos da Europa Central, os Rom (TEIXEIRA, 2000). Nenhuma publicação 

trata de ciganos Sinti, mas eles devem ter migrado para o Brasil, junto com 

os colonos alemães e italianos, a partir do final do Século XIX (MOONEN, 

2011). 

Durante o século XX iniciou-se um processo de sedentarização mais 

contundente dos ciganos, algumas vezes por imposição dos governos lo-

cais, outras vezes como fenômeno natural na tentativa de melhorar a 

situação de vida. Os poucos grupos nômades que ainda resistiam tiveram 

sua vida dificultada por leis que proibiam sua permanência temporária em 

locais que não fossem destinados especificamente para esse fim. A maioria 

dos ciganos hoje está adaptada aos padrões e valores dos gadjés e são as-

sim classificados pela antropologia como criptociganos (ANDRADE 

JÚNIOR, 2013; LIMA, 2003). 

No Brasil, são poucos os registros históricos sobre os ciganos. Não há 

dúvida que muito ainda está por ser descoberto ou revisto. Além disso, 

essa história e a participação dos ciganos na formação da sociedade brasi-

leira são ignoradas nas escolas e, consequentemente, pela maior parte da 

população do país (VASCONCELOS, 2014). 
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2.2 Os ciganos do Brasil 
 

Existem três grandes grupos de ciganos: os Rom, que falam a língua 

romani, divididos em vários sub-grupos, com denominações próprias, 

como os Kalderash, Matchuaia, Lovara, Curara e outros; os Sinti, que fa-

lam a língua sintó; os Calon ou Kalé, que falam a língua chib (MOONEN, 

2011; RAMANUSH, 2011c).  

Dados oficiais sobre a localização das comunidades ciganas no Brasil 

só foram iniciados em 2009, quando a Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais (MUNIC), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE), incluiu uma pergunta sobre a existência de 

acampamentos ciganos no município e sobre a implementação de políticas 

públicas voltadas para este grupo da população. A atualização desta pes-

quisa em 2011 identificou 291 acampamentos, alguns em municípios 

diferentes da primeira amostra, e distribuídos em 20 Estados (Figura 2). 

Outro dado da pesquisa mostra que a maioria das comunidades estão in-

seridas na periferia de municípios com população entre 20 e 50 mil 

habitantes, principalmente nos estados da Bahia, Goiás e Minas Gerais 

(VASCONCELOS, RIBEIRO & COSTA, 2013). 
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Figura 2: Distribuição das comunidades ciganas, por município - Brasil, 2011 

 

Fonte: SEPPIR (Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial) – Ministério dos Direitos Humanos 

 

Os dados do IBGE de 2011 mostraram que os acampamentos ciganos 

estão distribuídos da seguinte maneira: 102 na região Sudeste, 89 na re-

gião Nordeste, 54 na região Sul, 43 na região Centro-Oeste e três na região 

Norte do país. A soma desses acampamentos totalizaria cerca de 800.000 

ciganos, segundo esse levantamento. 

Apesar dos dados do IBGE serem significativos, há muitos indícios 

que existe uma subavaliação da população cigana no Brasil. Alguns estados 

apresentam estudos próprios, não publicados, sobre a comunidade cigana 

em sua região, como no caso de Pernambuco.  

No estado de Pernambuco, o IBGE (2011) cita apenas cinco cidades 

com comunidades ciganas: Arcoverde, Jaboatão dos Guararapes, Manari, 

Pesqueira e Tupanatinga. Em 2013 a Secretaria de Cultura de Pernambuco 
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fez um mapeamento de famílias ciganas, encontrando-as em 22 municí-

pios, distribuídas predominantemente nas zonas do Agreste e Sertão 

(Figura 3). 

 

Figura 3: Municípios de Pernambuco, Nordeste do Brasil, que apresentam famílias ciganas. 

 

Fonte: Lobo (2018), baseado nos dados da Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco. 

 

A discrepância apresentada entre os números do IBGE e os estudos 

desenvolvidos no estado, pode ter como razões: o seminomadismo que al-

gumas famílias ainda apresentam, o medo da discriminação, e a tendência 

de viver em regiões mais periféricas das cidades, muitas vezes de difícil 

acesso. Como os números totais não são confiáveis, não há como conhecer 

com exatidão a real distribuição atual dos ciganos no Brasil. 

 
2.3 A cultura cigana 
 

As migrações tiveram uma forte influência no desenvolvimento da 

cultura cigana, sendo difícil estabelecer o grau de modificação pelo qual ela 

passou ao longo do tempo (MEDEIROS, 2011). Um exemplo disso é sua 
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língua, conhecida como romani ou chib, que é ágrafa e não apresenta uni-

formidade, sendo formada por diversos dialetos que sofreram influência 

das inúmeras culturas pelas quais os ciganos entraram em contato durante 

sua história de peregrinação (FERRARI, 2002; MELO, F. J. D. de, 2008; 

PAIVA, 2007). Levando em consideração toda essa diversidade linguística 

uma comunicação internacional através dessa língua se torna muito difícil 

(MOONEN, 2011).  

Há uma generalização reducionista ao se chamar de ciganas comuni-

dades que apresentam diferenças significativas entre si, causadas pelo 

tempo e o espaço em que ficaram separadas. Os próprios ciganos pensam 

em si próprios de forma fragmentada, dando grande importância ao grupo 

familiar e não exercendo uma identidade comum com os outros grupos 

que são “classificados” pelos gadjés como ciganos (TEIXEIRA, 2000). As 

relações de parentesco são importantes para qualquer sociedade, mas, no 

caso dos ciganos, ela se torna uma singularidade por fundamentar sua or-

ganização social, sendo mais importante do que a língua comum ou traços 

fisionômicos semelhantes (MENDES, 2000). São fartos os relatos da im-

portância que os ciganos dão ao respeito pelos idosos, a fraternidade entre 

os membros da comunidade e ao amor extremoso aos filhos e filhas 

(COELHO, 1892).  

Os estereótipos e as representações artísticas sobre os ciganos são os 

principais disseminadores e perpetuadores dos preconceitos contra este 

povo, retratando-o como um grupo de trapaceiros ou vagabundos. A au-

tossegregação a que os ciganos se impõem pode ser, em parte, fruto dessa 

discriminação e justificativa para a ideia de que ser “escolarizado” pelos 

gadjés ou casar-se com eles é uma aculturação para o povo cigano 

(VASCONCELOS, 2014).  

De todos os ciganos, os Rom são os mais estudados e descritos pelos 

antropólogos devido a interpretação de que eles seriam mais “autênticos”, 
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por conservarem sua cultura e língua tradicional. E se outros grupos não 

compartilham a mesma língua, costumes ou valores são considerados ci-

ganos de segunda categoria (MOONEN, 2011). Alguns exemplos dessa 

discrepância no estudo dos grupos são: o tribunal cigano, conhecido como 

kris romani, a ideia de pureza chamada de marimé e o ritual funerário 

conhecido como pomana. Os três são citados como comuns aos diversos 

grupos ciganos, mas que são característicos dos Kalderash, um subgrupo 

Rom (MARTINEZ, 1989; RAMANUSH, 2011c).  

Uma das muitas generalizações errôneas sobre os ciganos é que todos 

são nômades, que vivem livres e sem preocupação. Na Europa apenas 15% 

dos chamados ciganos são seminômades, e mesmo assim a maioria não se 

considera cigana, mas outros grupos que vivem do comércio 

(RAMANUSH, 2011b). O nomadismo é mais encontrado entre os Calon, 

talvez porque facilite o comércio, mas pode ter dificultado pesquisas sobre 

sua língua e seus costumes, o que seria uma explicação não justificada para 

a negligência dos “ciganólogos” em estudá-los mais profundamente. As-

sim, os livros que tratam da cultura cigana descrevem quase que 

exclusivamente os costumes do grupo Rom (MOONEN, 2011).  

Apesar de bastante diversificada, a cultura cigana se baseia em duas 

colunas principais: os valores espirituais e os valores materiais. Os valores 

espirituais consistem na medicina, folclore e conceitos religiosos dos ciga-

nos. Os valores materiais estão relacionados aos ofícios e trabalhos típicos 

dos ciganos (RAMANUSH, 2011a).  

A cultura cigana tem uma moral conservadora. As roupas das mulhe-

res podem apresentar decotes na parte superior, mas as saias longas 

evitam que as pernas sejam exibidas. Nas festas as mulheres ficam sepa-

radas, numa posição de submissão, mesmo que estas ajudem na 

subsistência da família através da leitura das mãos ou da confecção de ar-

tesanato (LESSA, 2007).  
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Em relação à religiosidade os ciganos, em sua maioria, adotam a re-

ligião predominante do país que lhes acolheu. Por esse motivo existe uma 

grande quantidade de ciganos católicos e islâmicos no mundo e mais re-

centemente, observa-se um aumento no número de evangélicos 

(RAMANUSH, 2011a). Entre os ciganos católicos há uma grande devoção 

por Santa Sara Kali, considerada a santa dos desesperados, exilados, ofen-

didos e desamparados e sua data, 24 de maio, foi escolhida para 

comemorar o dia do cigano no Brasil (MELO, E. S. S., 2008). Este fenô-

meno, ao mesmo tempo em que ajuda a inserção dos ciganos na sociedade, 

tem um viés negativo ao estimular o abandono de práticas culturais, como 

a leitura da mão e a medicina tradicional, que se chocam com alguns con-

ceitos religiosos. Outra mostra da adoção, pelos ciganos, da cultura dos 

países por onde eles passaram está na música e na dança. Apesar de apre-

sentarem um papel social importante para a comunidade, não existe 

música ou dança popular cigana, sendo estas adaptações de outras cultu-

ras (RAMANUSH, 2011a).  

Uma pesquisa para obter subsídios para cuidado à saúde do povo ci-

gano realizada pelo Ministério da Saúde do Brasil (2016) mostra que as 

mulheres ciganas são responsáveis pela educação e manutenção do bem 

estar da família, conservando saberes tradicionais do uso das ervas e de 

outras plantas medicinais como forma de tratamento das enfermidades 

comumente encontradas nas comunidades: hérnias, lesões musculares, 

cefaleia, queimaduras, febres, coceiras, cólicas, machucados e hipertensão.  

Os cultos, as cerimônias e a própria posição social de um cigano na 

comunidade estão relacionados à prática vivida na natureza por onde an-

davam e os diferencia dos gadjés. O fato de um cigano se transformar num 

kaku (feiticeiro-curandeiro) ou de uma cigana tornar-se uma drabarni 

(feiticeira-curandeira) não ocorre ao acaso, mas está ligado diretamente à 

tradição de cada subgrupo cigano (GONÇALVES, 1992).  
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Eventos sociais, como o casamento e o funeral de um familiar, são 

muito significativos para os ciganos. O casamento arranjado pelas famílias 

ainda é uma tradição na comunidade cigana, sendo bastante comum entre 

os Rom e os Calon. A prática é defendida pelo fato de que assim as crianças 

são criadas dentro do mesmo sistema de ideias e problemas conjugais e 

separações tendem a ser menores. Mesmo assim, a prática tem perdido 

força nas novas gerações, inclusive com a prática de casamentos com ga-

djés. O funeral de um cigano é um momento ainda maior de união da 

família, sendo importante a participação de todos no velório. Os pertences 

do falecido são queimados ou distribuídos com os familiares (MEDEIROS, 

2011; RAMANUSH, 2011a).  

Os ciganos têm um hino e uma bandeira, definidos no I Congresso 

Internacional Roma, realizado em Londres em 1971. O hino foi inspirado 

em músicas populares do leste europeu e foi composto pelo Rom Jarko 

Janovic.  

 

Galem, galem, lungone dromensa  

Maladilen baxtale romensa  

Ah Romalen Ktara turnen aven  

E chaxrensa bokhale shavensa  

Ah Romalen, Ah shavale  

Sas sa vi man bari família  

Mudardias la i kali legia  

Saren chindas vi Romen vi Romen  

Mashkar len vi tinke shavorren  

Ah Romalen, Ah Shavale  

Putar Devia te kale vudara  

Te shai dikhav kai si me manusha  

Palen ka gav lungone dromensa  

Ta ke phirav baxtale romensa  

Ah Romalen, Ah Shavale  

Opre Roma isi vaxta akana  
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Aide mansar as lumiake Roma  

Ah Romale, Ah Shavale  

Andei, andei por longas estradas  

E encontrei ciganos de sorte  

Ah ciganos, de onde vocês vêm?  

Com tendas e crianças famintas?  

Ah homens ciganos, ah jovens ciganos  

Eu também já tive uma grande família  

Foi assassinada pela legião de preto (nazistas)  

Homens e mulheres foram mortos  

Entre eles também crianças pequenas  

Ah homens ciganos, ah jovens ciganos  

Abra, meu Deus, as portas escuras  

Para que eu possa ver onde está minha gente  

Voltarei a percorrer os caminhos  

E andarei com os ciganos de sorte  

Ah homens ciganos, ah jovens ciganos  

Levantem ciganos! Agora é o momento  

Venham comigo ciganos do mundo  

Ah homens ciganos, ah jovens ciganos 

 

Hino cigano, I Congresso Internacional Roma (RAMANUSH, 2011a, p.13) 

 

A bandeira cigana (Figura 4) é inspirada na da Índia e é composta por 

duas listras horizontais, uma azul representando os valores espirituais e 

outra verde representando os valores materiais e o respeito à natureza e a 

tudo que ela ofertou ao povo cigano durante suas migrações. No centro há 

uma roda de 16 raios para representar os principais subgrupos ciganos. O 

dia de início do I Congresso Internacional Roma, 8 de abril, foi escolhido 

para comemorar o dia internacional dos ciganos (RAMANUSH, 2011a). 
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Figura 4: Bandeira instituída como símbolo internacional de todos os ciganos pela 

International Gypsy Committee, no First World Romani Congress, Londres, 1971. 

 

Fonte: RAMANUSH (2011a) 

 

Em relação aos valores materiais, a prática do comércio entre os ci-

ganos é observada das mais distintas formas, no comércio ambulante, na 

troca e venda de produtos, no contrabando, no mercado formal e informal. 

O aprender a negociar é importante para os ciganos e é um dos fatores 

mais valorizados em sua cultura (FERRARI, 2002).  

Por fim, é fundamental destacar o valor que os ciganos dão aos ido-

sos, pois estes são considerados os repositórios vivos da história oral e das 

tradições dos antepassados, bem como de costumes culturais, crenças, mi-

tos e práticas rituais (Figura 5). A morte de um idoso é considerada pela 

comunidade cigana como equivalente ao incêndio de uma biblioteca 

(MEDEIROS, 2011).  
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Figura 5: Entrevista com Alves 6, de 102 anos, em sua casa em Altinho, Agreste de Pernambuco. 

 

Fonte: Lobo (2018) 

 

O desconhecimento da cultura cigana pela maioria das pessoas leva a 

uma generalização de má reputação e infâmia, que pode ser útil quando 

se quer discriminar este grupo étnico. Assim pode-se formar um precon-

ceito que é transformado facilmente em controle social, quer seja formal 

ou informal (VAZ, 2005). 

 
2.4 A relação dos ciganos com a natureza 
 

É difícil para um gadjé imaginar a importância que os ciganos dão às 

plantas e aos animais na sua vida cotidiana. A utilização da fauna e flora é 

realizada de forma alimentícia, tecnológica, ritualística, medicinal, cosmé-

tica, artesanal, entre outros usos (DERLON, 1979). Contudo, parte dessa 

história está sendo perdida pela sedentarização e falta de interesse dos 

mais jovens em perpetuar uma cultura, que tem seu valor questionado na 

sociedade urbana e industrializada atual (MOONEN, 2011).  

Entre os mais velhos, que tiveram parte de sua vida nômade, ainda 

se encontra muito dessa cultura de utilização dos recursos naturais 
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disponíveis ao seu redor. Desses usos, o que se mantem mais presente é a 

utilização de plantas no tratamento de diversas enfermidades enfrentadas 

no dia a dia pelas pessoas e animais. 

 

“A calin dipê comia tudo. Nós só não comia o que não gostava de comer... Nós 

tomava muito chá, de capim santo, da flor do mussambê... A gente tomava pra 

gripe, para febre, para inflamação... Nós tomava pra tudo! Tinha também o 

fedegoso, um matinho, chamado de crista de galo, que é pra limpar” (depoi-

mento de Tereza, GOLDFARB, LEANDRO & DIAS, 2012, p. 865). 

 

As diversas receitas medicinais passadas oralmente entre as gerações 

demonstram um conhecimento do ambiente por onde passam. Alguns 

exemplos dessas receitas usadas por ciganos europeus são citados no livro 

“A medicina secreta dos ciganos” de Pierre Derlon publicado em 1979, tais 

como:  

 

• Ferver cerca de 30 gramas das flores da Vinca major L. (Apocynaceae) em 1 litro de 

água durante 10 minutos e tomar um cálice de licor três vezes ao dia, para o trata-

mento de diabetes.  

• Ferver cerca de 30 gramas de raiz de dente-de-leão (Taraxacum officinale Weber – 

Asteraceae) em meio litro de água por 20 minutos e tomar um copinho de vinho 

três vezes ao dia, para o tratamento de reumatismo.  

• Colocar dois punhados de folhas de Viscum album L. (Santalaceae) em 1 litro de 

vinho branco seco, lacrar e guardar por um mês. Tomar dois copos por dia, para 

tratar epilepsia.  

 

Existem vários outros exemplos da utilização de vegetais para o tra-

tamento das mais diversas doenças e estes usos estão intimamente 

relacionados com a troca de experiências que os ciganos têm com outros 

povos. Mas até a utilização da medicina tradicional tem diminuído entre 

os ciganos mais jovens e, mais uma vez, o motivo deve estar relacionado à 
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influência da civilização moderna e pelo desinteresse em aprender as prá-

ticas etnomedicinais de sua comunidade (GARCIA, 2014; HOSSAIN, 2010). 

 

“Eu sou positiva, achava melhor quando eu vivia andando pelo mundo... Eu 

mesmo vim sentir hipertensão depois que eu tô morando, quando eu vivia 

andando, não! Hoje vivo a favor dos remédios, vivo tomando remédio direto. 

Nós se curava era com chá. Se nós tivesse uma gripe, nós fazia o chá da flor do 

mameleiro madura, aquelas que fica amarela, fazia, adoçava, bebia e ficava 

boa. Se sentisse uma dor nós bebia chá de alfazema, de macela, era assim...Era 

difícil cigano adoecer...” (Depoimento de Dolores, GOLDFARB, LEANDRO & 

DIAS, 2012, p. 865). 

 

2.5 Reconhecimento como comunidade tradicional 
 

A cultura cigana é marcada pela exclusão, intolerância, injustiças e 

preconceitos que a castigam há séculos. No Brasil a questão não é menos 

grave, considerando a invisibilidade social vivida pelos ciganos quanto aos 

seus direitos, intensificada pelas escassas políticas pró-ciganas por parte 

do Governo Brasileiro até o início do século XXI (SOUZA, 2009). Apesar 

das dificuldades enfrentadas, vêm sendo propostas políticas públicas de 

inclusão dos ciganos, buscando compreender a complexidade desse povo.  

Em 25 de maio de 2006, foi assinado pelo presidente da república o 

decreto 10841 que institui o dia 24 de maio como data comemorativa do 

Dia do Cigano no Brasil. Esse decreto deu início ao reconhecimento dessa 

minoria étnica como comunidade tradicional, com direito à educação, à 

saúde, à habitação, ao trabalho, à justiça e à cidadania. Em 24 de maio de 

2007 foi lançado o Prêmio Culturas Ciganas – Edição João Torres, pela 

Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural do Ministério da Cul-

tura (SID/MinC). No mesmo dia foi lançado o selo comemorativo do Dia 

Nacional do Cigano (Figura 6). 

 



76  |  Povos Originários e Comunidades Tradicionais 

 

Figura 6: Selo comemorativo do Dia Nacional do Cigano, lançado em 2007. 

 

Fonte: SID/MinC 

 

Segundo Mello & Veiga (2008) a comunidade cigana foi um grande 

desafio para a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial (SEPPIR) do Governo Federal, devido à precariedade e pouca confi-

abilidade das informações disponíveis sobre os ciganos brasileiros e da 

mobilidade dos grupos. Para os ciganos nômades ou seminômades, a falta 

de um endereço fixo dificulta a retirada de uma certidão de nascimento e 

de outros documentos, além de inviabilizar o acesso aos benefícios dos 

programas federais à elevação da renda familiar e aos serviços de saúde, 

exceto em casos notificados como de emergência (VANELLI, 2010).  

O relatório executivo sobre o Brasil Cigano (2013) mostrou que al-

guns avanços foram realizados ao longo dos anos, como a portaria 940 do 

Ministério da Saúde, de 28 de abril de 2011, que regulamenta a não obri-

gatoriedade de domicílio permanente no caso da população cigana 

nômade para a retirada do Cartão Nacional de Saúde. Já a resolução nú-

mero 3 do Conselho Nacional de Educação, de 2012, determinou o 

atendimento em educação escolar para a população em situação de itine-

rância. O mesmo documento relata que em 2012 o Dia Nacional do Cigano 

deixou de ser apenas um evento cultural e passou a marcar eventos cujo 

objetivo é definir prioridades para a comunidade cigana, divididas por 
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tema e por região. Estas prioridades serviram de base para o Guia de Po-

líticas Públicas para Povos Ciganos, editado em 2013 pela Secretaria de 

Políticas para Comunidades Tradicionais do Governo Federal. 

 
2.6 Famílias Calon em Pernambuco 
 

Buscando conhecer mais de perto as vivências de comunidades ciga-

nas do Nordeste do Brasil, foi realizada uma pesquisa junto a duas famílias, 

da etnia Calon, residentes em quatro municípios da Zona da Mata e do 

Agreste pernambucano. O presidente da Associação dos Ciganos de Per-

nambuco (ACIPE), o sr Enildo Calon, fez o contato inicial apresentando a 

equipe aos chefes das famílias Alves e Dantas. Após a conversa, foi permi-

tido entrevistar os outros componentes das respectivas famílias, que já 

apresentaram o comportamento nômade ou seminômade, mas que se en-

contram assentadas há vários anos. Fisicamente, a maioria tem a cor da 

pele parda, os olhos castanhos e cabelos pretos e lisos. Os homens normal-

mente vestem calça comprida e camisa de manga curta, e as mulheres 

usam principalmente vestidos ou saias compridas, mas nada que seja con-

siderado extravagante ou típico de outra cultura (Figura 7).  
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Figura 7: Autor acompanhado dos ciganos Enildo Soares (presidente da ACIPE) e dois informantes da 

família Alves ao lado de uma das casas em que residem no município de Altinho, Agreste de Pernambuco. 

 

Fonte: Lobo (2018) 

 

Por essas características não é possível distingui-los dos gadjés que 

vivem na mesma região, passando assim despercebidos. Pesquisas reali-

zadas com outros grupos de ciganos também se referem à utilização de 

roupas semelhantes às da população não cigana da região em que eles se 

fixam, mostrando uma tendência que ajuda a minimizar a discriminação 

sofrida pela comunidade cigana (MEDEIROS, BATISTA & GOLDFARB, 

2014; SILVA, 2012). Durante as entrevistas foram fartos os depoimentos 

de hostilidade por parte da população local e das autoridades pela presença 

dos ciganos na região, mesmo que estes estejam residindo no local há bas-

tante tempo. 

 

Toda vez que acontece algum roubo na região os policiais vêm atrás da gente. 

Vem até polícia da Paraíba. Da última vez, a rua ficou cheia de carros da polícia. 

Entraram na nossa casa sem nenhum documento. Não acharam nada, mas 

fica chato com os vizinhos. Fica difícil explicar que não tem nada com a gente. 
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Minha filha estava trabalhando e perdeu o emprego quando o chefe descobriu 

que ela era cigana. (Dantas 1, Itambé, entrevista em agosto de 2017) 

 

Para chegar aos membros das famílias foi necessário, na maioria das 

vezes, estar acompanhado de um cigano ou de algum amigo da família 

para que eles pudessem se declarar ciganos e aceitar serem entrevistados. 

O primeiro contato foi, em todos os casos, muito tímido, evidenciando cla-

ramente a desconfiança dos ciganos em relação a pessoas desconhecidas e 

a aceitação destas no ambiente residencial. Um dos entrevistados, Alves 4, 

esclareceu que existem “rixas” entre as famílias ciganas, algumas passadas 

a várias gerações, e a desconfiança é uma forma de proteção contra atos 

de vingança. 

 

Minha família tem rixa com uma família que tá no sertão. É muito antiga, meu 

pai já dizia para não aceitar estranho por perto por muito tempo. Eles podem 

estar vendo a rotina de nós e depois passar a informação. Já teve morte e não 

é para se descuidar (Alves 4, Caruaru, entrevista realizada em abril de 2017). 

 

Os ciganos das famílias Alves e Dantas estão assentados em Pernam-

buco há cerca de 25 anos, deixando a vida nômade na procura de melhor 

condição de vida e facilitar a educação dos filhos. Os Alves residem nas 

cidades de Altinho, Caruaru e Feira Nova, na região do Agreste de Pernam-

buco e a família Dantas reside no Distrito de Ibiranga, município de 

Itambé, na Mata Norte de Pernambuco e no município contíguo de Juripi-

ranga, na Paraíba. Existe uma preferência, citada pelos ciganos, de 

viverem na periferia de cidades pequenas ou médias, onde todos se conhe-

cem e o custo de vida é menor. Todos residem em casas de alvenaria, com 

escasso acesso a água encanada e ausência completa de rede de esgoto. 

Apesar de estarem fixados, não há uma ligação sentimental com o 

local onde moram. Durante os dois anos de convivência com os ciganos 
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das famílias Alves e Dantas foi verificado que é comum alguns de seus 

membros trocarem de cidade por algum tempo, com a intenção de procu-

rar novas oportunidades de negócios ou para passar uma temporada na 

casa de parentes. Durante esse período, houve algumas mudanças para 

Paulista, na região metropolitana do Recife, Gravatá e Panelas, no Agreste 

pernambucano e Itabaiana, na Paraíba. 

A língua é a característica mais forte que une os ciganos. Durante os 

encontros, por diversas vezes, eles comunicaram-se através de sua língua 

a qual, quando perguntados, denominaram de chib. A língua é falada, na 

frente dos gadjés, intercalada com o português, para que não seja perce-

bida nem entendida nas negociações cotidianas. Não é permitido ensinar 

a língua a um não cigano, e os jovens calons aprendem logo cedo essa 

forma de comunicação cifrada. A própria forma de falar é uma maneira 

que é usada pelos ciganos para identificar quem realmente é cigano e 

quem pode estar simulando sua identidade. 

 

Essa velha não é cigana, os outros são. Tem gente que fala alguma coisa de 

chib, mas dá pra perceber que não é cigano. Cigano tem a fala arrastada, não 

fala explicado. (Alves 2, Altinho, durante a apresentação do filme Rio Cigano 

em dezembro de 2017, falando de uma atriz do filme) 

 

Ao longo das entrevistas, muitos ciganos relataram não se considerar 

brasileiros, mesmo nascidos no Brasil, e a língua própria é um argumento 

usado por eles para defender esta afirmação. Ao solicitar a assinatura do 

termo de consentimento livre e esclarecido foi percebido que 70% dos en-

trevistados são analfabetos ou semianalfabetos, sem nenhuma instrução 

formal. Uma das vantagens citadas pelos informantes na fixação de resi-

dência e consequente abandono da vida nômade, é a facilidade para que os 

mais jovens possam frequentar a escola, abrindo assim novas perspectivas 

de melhorar a vida. 
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Outras características marcantes entre os ciganos são a importância 

das relações de parentesco e a valorização dos mais velhos. Muitos dos en-

trevistados não foram registrados oficialmente quando nasceram e por 

isso não sabem a idade ao certo e apresentam sobrenomes diferentes dos 

irmãos e de outros parentes próximos. Outra prática comum é se apresen-

tarem por outro nome, diferente do registrado no cadastro de pessoas 

físicas (CPF). A necessidade desse registro oficial é relatada por eles para 

que possam se beneficiar da assistência governamental, para ter acesso ao 

Sistema Único de Saúde (SUS) e a matrícula das crianças nas escolas pú-

blicas. Por diversas vezes foi citada também a importância do título de 

eleitor para se aproximarem dos políticos locais e se beneficiarem desse 

contato. 

Os membros das famílias Alves e Dantas apresentam como principal 

fonte de renda o comércio informal, de qualquer espécie, e assistência go-

vernamental através de programas de distribuição de renda. Os homens, 

em sua maioria, declararam-se negociantes ou artesãos. As mulheres são 

responsáveis pelos afazeres domésticos e a confecção de bordados, decla-

rando-se como artesãs. Essa informalidade no exercício de seus negócios 

também é citada por Machado, Sousa & Almeida (2011) e Souza et al. 

(2009), que trabalharam junto a comunidades ciganas da etnia Calon, as-

sentadas em Jacobina (BA) e no estado do Espírito Santo, respectivamente. 

Na família Dantas destaca-se Dantas 1 que, além de negociante, apresenta 

um programa de rádio aos sábados em uma rádio comunitária, onde pro-

paga canções românticas, algumas das quais de sua autoria (Figura 8). 
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Figura 8: Entrevistados da família cigana Dantas (D1 e D7) em sítio próximo 

as suas residências em Itambé, Mata Norte de Pernambuco. 

 

Fonte: Felipe Ribeiro/Folha de Pernambuco 

 

Na família Alves um dos membros, além de negociante, tem uma es-

pécie de “clínica veterinária” no quintal de sua residência (Figura 9), sendo 

procurado por outros ciganos, vizinhos e até pessoas de outros municípios, 

para ajudar no tratamento de enfermidades ou ferimentos em animais do-

mésticos. Parte desse conhecimento foi citado por Lobo et al (2020), na 

utilização da erva fedegoso (Heliotropium indicum L.) e da trepadeira ba-

tata cabeça-de-negro (Apodanthera congestiflora Cogn.) no tratamento da 

doença de Newcastle em aves domésticas. 

A maioria das casas dos entrevistados apresenta alguma forma de 

jardim (Figura 10), onde são cultivadas plantas medicinais e/ou ritualísti-

cas também comuns entre os não ciganos, como Cymbopogon citratus D.C 

Stapf (Poaceae, capim santo), Jatropha gossypiifolia L. (Euphorbiaceae, pi-

nhão roxo), Lippia alba (Mill.) N.E.Br. ex P. Wilson (Verbenaceae, erva 

cidreira) e Mentha sp. (Lamiaceae, hortelã da folha miúda). A maioria dos 
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informantes possui um bom conhecimento sobre a utilização das xacas 

(ervas em chib), porém nas entrevistas foi evidenciada a prevalência de 

três chefes de família, dois Dantas e um Alves, como detentores do conhe-

cimento etnobotânico das comunidades, sendo designados como “pajés” 

pelos outros ciganos. 

 

Figura 9: Entrevistado Alves 1, chefe da família cigana Alves, apresentando plantas de uso medicinal, 

coletadas em um terreno baldio na frente de sua casa, em Altinho, Agreste de Pernambuco. 

 

Fonte: Lobo (2018) 
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Figura 10: Informantes (A12 e A13) da família cigana Alves, em frente 

à sua casa, em Caruaru, Agreste de Pernambuco. 

 

Fonte: Lobo (2018) 

 

Na presença desses “pajés” os outros membros da comunidade mos-

travam-se inibidos, preferindo destacar o conhecimento dos chefes da 

família. Esse comportamento foi notado principalmente entre as mulhe-

res, evidenciando a prevalência desses homens sobre os demais membros 

das famílias. Quando viúvas e residentes em casas mais afastadas, as mu-

lheres mostravam-se menos tímidas, ficando evidente o conhecimento 

etnobotânico que possuem. Durante as entrevistas foi indagado o processo 

de transmissão do conhecimento etnobotânico entre gerações e, em todos 

os casos, foi relatado que há pouco interesse dos mais jovens em aprender 

sobre as tradições do povo cigano, à exceção da língua. 

 

A juventude não quer saber disso não. Vão para a farmácia comprar os remé-

dios que precisam. Às vezes fazemos um chá para ajudar alguma coisa, mas a 

maioria não quer saber. Os médicos dizem que só é bom o de farmácia. (Alves 

12, Caruaru, entrevista realizada em dezembro de 2016) 
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A perda gradativa do conhecimento tradicional é observada em ou-

tras comunidades ciganas (MACHADO, SOUSA & ALMEIDA, 2011; SILVA, 

2012; SILVA, 2015) da mesma forma que acontece com comunidades não 

ciganas (FERRÃO, 2014; HOEFFEL, 2011; ZUCHIWSCHI et al., 2010). Os 

principais motivos citados pelos entrevistados para esse fenômeno são a 

perda da cultura nômade e a procura por uma maior inclusão nas comu-

nidades locais, estimuladas principalmente por questões econômicas. 

 
Considerações finais 
 

Os ciganos carregam consigo uma história milenar, que influenciou 

significativamente sua cultura. A interação com outros povos, a prática do 

comércio informal, a discriminação sofrida ao longo dos séculos e a neces-

sidade de sobrevivência fez com que esse povo sofresse um gradual 

mimetismo, adaptando-se a cada região que passaram. Essa adequação 

também ocorreu no uso da fauna e da flora, aproximando-se do conheci-

mento das comunidades não ciganas que entraram em contato. Medir essa 

acomodação ou a influência dessa cultura na formação da população bra-

sileira é difícil e exige um compromisso maior da comunidade científica 

como um todo. Apesar do reconhecimento oficial como comunidade tradi-

cional, ainda existe uma marginalização por parte das autoridades 

públicas, dificultando a vida cotidiana e a busca de direitos por essa popu-

lação. 
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1 Introdução  
 

Esta comunicação científica tem por objetivo entender a importância 

e a percepção universitária sobre o trabalho de extensão realizado na I Jor-

nada Interna da Missão Amazônia, na Comunidade de Remanescentes 

Quilombolas de Lajeado, município de Dianópolis, Estado do Tocantins. A 

 
1 Considerando as legislações nacionais e internacionais de ética em pesquisa, de propriedade intelectual e de uso de 
imgens, os autores deste capítulo são plenamente responsáveis por todo seu conteúdo (inclusive textos, figuras e 
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– SP. Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/6708471420702848  ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0159-
9433 E-mail: nelson.russo@unesp.br 

3 Doutor em Educação (UFBA), com Pós-Doutorado (UEPA). Docente da UFT (Curso de Graduação em Pedagogia) e 
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ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5788-7517 E-mail: damiao@uft.edu.br 

4 Mestranda em Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (UNB). Coordenadora de Recursos Humanos 
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atividade proporcionou ao movimento quilombola a oportunidade de rea-

lizar o conjunto de atividades desta jornada em apoio aos grupos de 

pesquisas, com intuito de se fortalecer a parceria acadêmica emergente 

colaborando assim para formação do jovem acadêmicos e extensionistas, 

gerando impacto positivo para as comunidades quilombola e acadêmica e 

ainda motivando mais jovens da comunidade ao ingresso no ensino supe-

rior. 

Entende-se, como pressuposto, que a universidade tem, dentro de 

sua macro responsabilidade formativa, a condução de pesquisas e de ex-

tensão universitária, que inclusive instrumentalizem a motivação de busca 

e o acesso ao conhecimento acadêmico/científico, universo muitas vezes 

considerado distante das realidades de jovens de classes menos abastadas 

e de comunidades rurais, dentre elas as comunidades quilombolas. Desta 

maneira, o Grupo de Estudos em Democracia e Gestão Social – GEDGS, 

um grupo de pesquisa da FCE/UNESP, vem desenvolvendo desde o ano de 

2015, a Missão Amazônia, atividade acadêmica de extensão universitária, 

sendo articuladas parceiras com relação à pesquisa direcionada à promo-

ção do desenvolvimento humano, para integração e cooperação com 

comunidades tradicionais amazônicas, apoiando o resgate e preservação 

da memória/identidade documentada e oral das pessoas e das comunida-

des tradicionais.  

Devido a pandemia da Covid 19, o cronograma da Missão Amazônia 

2020 foi alterado, não sendo possível realizar a imersão nas comunidades 

tradicionais amazônicas conforme previsto. Diante disso, alguns dos pes-

quisadores do Grupo de Estudos em Democracia e Gestão Social – 

GEDGS/UNESP que atuam na identificação cultural coletiva com viés de 

circunscrição legal ao Decreto 6.040 (BRASIL, 2007), enquanto legítimos 

remanescentes da Comunidade de Lajeado decidiram organizar entre eles, 

a I Jornada Interna da Missão Amazônia. A jornada, num caráter interno 
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na comunidade, foi desenvolvida por pesquisadores de modo remoto e o 

movimento organizado na comunidade (que também conta com graduan-

dos, mestrandos e doutorandos desta comunidade), a partir de diálogos e 

vivências com aprendizados sobre educação/ensino, ciências/conheci-

mentos e práticas tradicionais, contribuindo para processos de 

desenvolvimento sustentável da cultura, território e no auxílio técnico 

para a produção e registro dos saberes e fazeres com devido reconheci-

mento e valorização do fazer científico desta comunidade quilombola. 

Assim, esta comunicação científica traz os resultados dos trabalhos 

realizados nesta jornada, onde foram apresentados os trabalhos desenvol-

vidos pelo Grupo de Estudo em Democracia e Gestão Social 

(GEDGS/UNESP), que estuda os povos originários e as comunidades tra-

dicionais, bem como as pesquisas implicadas desenvolvidas no Núcleo 

Grupo de Estudos e Pesquisas de Currículos Educacionais das/para/com 

Minorias Sociais Nortistas Amazônidas (GEPCE/Minorias/UFT) que in-

vestiga currículos educacionais das/para/com minorias nortistas da 

Amazônia. 

As pesquisadoras organizaram ações buscando articular um trabalho 

prático e cotidiano de Ensino com incidência da Extensão do saber cientí-

fico, realizando assim, uma ação afirmativa. Nos dois dias de programação 

tiveram os momentos como: O encontro de gerações da Comunidade Qui-

lombola de Lajeado; Dedo de prosa com patriarcas e matriarcas da 

Comunidade; Trabalho de campo em adjunto no preparo de uma horta 

comunitária; Almoço típico quilombola; Apresentações Culturais; Oficina 

de desenho infantil e Orientação e produção de textos e artigos científicos.  

Neste sentido, a ação proporcionou articulação entre as instituições 

universitárias: UNESP e UFT e a comunidade quilombola, com a devida 

imersão de troca de saberes e experiências. Possibilitando propor ações 
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que propusessem condições reais de acesso e permanência dos estudantes 

e pesquisadores quilombolas à universidade. 

Assim sendo, em concordância com a proposta, foi utilizada a pes-

quisa participante por caracterizar-se pelo envolvimento e identificação do 

pesquisador com as pessoas investigadas, e a inserção prolongada do pes-

quisador em um meio de vida e de trabalho que possa observar mais de 

perto os que vivem e interagem com eles. Expressando a observação e par-

ticipação, de modo que o pesquisador seja testemunha, ao tempo que 

coautor dos escritos. Fonseca (2002) descreve que “para conhecer os nati-

vos das ilhas Trobriand, o percussor da pesquisa participante, Bronislaw 

Malinowski ele foi se tornar um deles. Rompendo com a sociedade ociden-

tal, montava sua tenda nas aldeias que desejava estudar, aprendia suas 

línguas e observava sua vida cotidiana”.  

Sendo assim, a observação permite descrever o que vemos, mas tam-

bém faz emergir questões (que serão exploradas nas entrevistas), sobre o 

que procuramos compreender das representações, do simbólico, das rela-

ções sociais e das interações lógicas, entre outras.  

Neste trabalho, no momento da análise dos dados, adotou-se a abor-

dagem qualitativa, procura-se, portanto, com aspectos da realidade que 

não podem ser quantificados, centrando - se na compreensão a explicação 

da dinâmica das relações sociais. Para Minayo (2001), a pesquisa qualita-

tiva trabalha com universo de significados, motivos, aparições, crença, 

valores e atitudes, o que corresponde com espaço mais profundas relações, 

do processo e dos fenômenos que não podem ser reduzida a operacionali-

zação de variáveis. 

Utilizando-se de um levantamento bibliográfico, feito a partir do le-

vantamento de referências teóricas já analisadas e publicada por meio de 

inscritos eletrônicos, como livros, artigos científicos, página de websites. 

“Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, e 



Volume 10  |  95 

 

permite ao pesquisador conhecer o que já estudou sobre o assunto”. (Fon-

seca, 2002. p. 32).  

Contudo, procura se investigar suas percepções quantos elementos 

que compõem o contexto quilombola, utilizando como procedimentos me-

todológicos, entrevistas em estruturadas (gravações transcritas) e 

observação participante, realizadas com os participantes diretos da jor-

nada aqui apresentada. Apresentando primeiramente a satisfação dos 

anfitriões, com a I Jornada Interna da Missão Amazônia, demanda apre-

sentar os conhecimentos ali vividos, observando e descrevendo sobre os 

relatos proferidos com a prática da oralidade, a prática de organização do 

trabalho comunitário, preparação dos instrumentos e alimentos, a cultura 

da música, ritmos e sons, os saberes e fazeres quilombola, a produção cul-

tural e articulação científica como manifestações da ação desenvolvida na 

comunidade de Lajeado. 

 
2 Vivências da i jornada interna da missão amazônia 2020 
 

A I Jornada Interna da Missão Amazônia, no ano de 2020, permitiu 

vivenciar e fortalecer práticas culturas e ancestrais, promovendo inclusão 

intergeracional entre os remanescentes quilombolas amazônicos da Co-

munidade de Lajeado. Participamos desta ação, além dos pesquisadores, 

os anciões griôs, adultos, jovens acadêmicos, adolescentes e crianças qui-

lombolas, possibilitando-se a troca de experiências no trabalho coletivo e 

nos momentos de diálogo. Inserção essa que não ocorre meramente pela 

simples ação acadêmica, mas para se fizer viver e rememorar práticas an-

cestrais e culturais da identidade quilombola lajense. 
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Figura 1 – Mapa do Estado do Tocantins com destaque à localização da capital, Palmas, 

o município de Dianópolis e a Comunidade Quilombola de Lajeado. 

 

Fonte: INCRA (2015). 

 

Posto isso, a Comunidade de Remanescentes Quilombola de Lajeado 

é descrita por Bernieri, Fôlha e Alves (2017, p. 199) como: “composta por 
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pessoas de traços e cultura legítima de antigos escravos refugiados aglo-

merados em quilombo”. Corroborando com o Relatório Técnico 

Delimitação e Identificação da Comunidade Quilombola Lajeado (2016) 

que afirma que a territorialidade negra de Lajeado, reconhecida social-

mente por Pretos de Lajeado, é distinguida pela relação de 

consanguinidade ou pelas referências recorrentes dos seus antepassados 

em comum, características das quais erigiram enquanto remanescente de 

quilombo, cuja a história da ocupação do território é imbricada com o dis-

curso genealógico, elegido como essencial para grupo, pois, determinam 

as relações de parentesco, assinalam persistências e as práticas, ou ainda 

um modo de vida como fatores de manutenção de fronteiras e a constru-

ção social desta territorialidade enquanto grupo étnico.  

Neste sentido, a cultura, identidade e ancestralidade da comunidade 

estão interligadas com o espaço territorial no qual vivemos. A cultura en-

quanto esfera social, admite que nós quilombolas amazônicos 

expressamos nossos valores, princípios e crenças. Para Azevedo (1996) a 

cultura é formada por elementos explícitos e implícitos, sendo explícitos: 

a linguagem, os símbolos e rituais, os objetos, os gestos, o modo de traba-

lhar e mesmo de descansar, entre outros. Os elementos implícitos da 

cultura são: as crenças, os valores, os medos, a visão de mundo e a con-

cepção ética da vida. 

 Já a identidade é constituída por uma cultura homogênea, valores e 

tradições socialmente vivenciados e compartilhados de maneira simbólica 

e afetiva ao grupo. A ancestralidade, por sua vez, está ligada aos nossos 

saberes e fazeres da comunidade e sua influência em produzir conheci-

mento. 

Os momentos vivenciados na I Jornada também materializam o sen-

tido de território na comunidade, visto que, associado à terra estão os 

vínculos sociais, históricos e políticos. De acordo com Almeida (2008), o 
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território é, antes de tudo, uma convivialidade, uma espécie de relação so-

cial, política e simbólica que liga o homem à sua terra e, simultaneamente, 

estabelece sua identidade cultural. Nesta perspectiva, Sarmento (2008), 

coaduna com o pensamento de Almeida (2008) e explica que para as co-

munidades tradicionais, a terra traz em si uma significação diferente 

daquela estabelecida na sociedade nacional, não se tratando apenas de um 

lote com benfeitorias ou com reservas naturais, mas carrega a ancestrali-

dade daquele povo. 

Na I Jornada Interna da Missão Amazônia, foi organizado um mo-

mento nomeado Encontro de Gerações da Comunidade Quilombola de 

Lajeado, onde: anciões, adultos, jovens, adolescentes e crianças participa-

ram de uma roda de conversa motivada por uma dinâmica que nos fez 

rememorar nossa cultura, identidade e ancestralidade. Cada pessoa era 

convidada a pegar um elemento do contexto montado e falar qual a relação 

da sua vida com o objeto.  

Buscando-se um ambiente bem característico e acolhedor prepara-

mos um contexto com elementos quilombola para representar bem o 

espaço a ser utilizado. O espaço organizado remetia à cultura quilombola, 

trouxemos um conjunto de símbolos, costumes, crenças, significados, va-

lores e um padrão estético que foram construídos historicamente. Assim, 

foram montados os ambientes que contaram com: pilão, cabaças, pan-

deiro, mão de pilão, pandeiro, botinas, peneira, quibano, chapéu telha, 

turbante, boneca negra, livros, folhas, flores, capanga, banco, descaroça-

dor de algodão, entre outros (figura 01). 
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Figura 01 – Contexto Quilombola 

 

Fonte: Acervo dos autores (2021) 

 

Portanto, os elementos expostos no contexto eram cheios de signifi-

cados e a cada quilombola que falava ao pegar um elemento, observamos 

como os relatos proferidos estavam imbricados da cultura e carregados de 

memórias, histórias e sentimentos. Surgiram falas que remetiam as me-

mórias de momentos felizes e outros relatos de vivências tristes que 

remete às dificuldades vividas e situações de um povo marginalizado di-

ante de uma sociedade capitalista. 

Uma das ações da I Jornada Interna da Missão Amazônia foi o traba-

lho de campo em adjunto com objetivo de preparar o terreno onde está 

sendo construída a primeira horta comunitária. No local da horta, os ho-

mens e mulheres, cada um com seus instrumentos, trabalham juntos, 

alguns na capina do mato, outros rastelando e outros abrindo buracos e 

fazendo esquadrejamento da cerca. 

Segundo o Dicionário Aurélio (2020), adjunto é o que se encontra 

unido, ligado ou próximo, junto, pegado ou que tem capacidade para au-

xiliar, ajudar ou ser assistente. Para Comunidade de Remanescentes 

Quilombola de Lajeado, adjunto é uma prática ancestral, onde membros 
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da comunidade se reúnem para trabalhar em um único lugar, uma espécie 

de mutirão para avançar algum trabalho, principalmente no tange ao ma-

nejo das roças. 

De acordo com o senhor Benedito, patriarca da comunidade, o ad-

junto também é conhecido como lavrura no meio quilombola. Ele lembra 

que sempre houve a troca de serviço entre os moradores da comunidade, 

homens e mulheres participam do adjunto. Consoante a isso, Bernieri e 

Fôlha (2018, p. 181) afirmam que “o trabalho era feito por todos, geral-

mente em mutirão, havia solidariedade uns com os outros, as famílias se 

ajudavam no plantio e na colheita das roças, desenvolvendo a territoriali-

dade da comunidade”. 

O patriarca Benedito disse que “hoje eu lembrei os tempos dos ad-

juntos, mas já está diferente, senti falta das músicas, antigamente 

trabalhávamos cantando, em dois grupos, um de cada lado da roça até fe-

char o trabalho e encontrar”. Na entrevista, ele relembra que quando 

terminava o adjunto em uma roça, os homens já deixavam acertado o pró-

ximo, dessa maneira o grupo trabalhava na roça de todos, por que todos 

tinham roça de toco (o que é?) que eram plantadas na época. 

As memórias do patriarca Benedito, evidencia o quanto é significativo 

para as comunidades tradicionais manter e praticar os saberes herdados 

dos ancestrais. No que tange o manejo de hortas, os anciões e adultos de-

monstram conhecimentos que tem sido deixado para as novas gerações: 

manejar a terra, esquadrejamento da cerca, fazer a limpeza e plantio dos 

canteiros das hortas que auxilia na alimentação da comunidade (figura 

02). 

Destaca-se que durante o adjunto, os quilombolas trabalham conver-

sando uns com os outros, bem como, os anciões e adultos orientam os mais 

jovens. É nas vivências e relações cotidianas que se manifesta a tradição 

da oralidade, momento que gerações mais novas aprendem os saberes, as 
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tradições, crenças e costumes. Segundo Bernieri e Fôlha (2018) na cultura 

da Comunidade Lajeado, a geração mais nova aprende oralmente, obser-

vando a prática do cotidiano junto com os mais velhos, mesmo aqueles que 

se afastam da Comunidade para prosseguir os estudos, durante os perío-

dos de férias têm oportunidade de conviver e aprender com as matriarcas 

e patriarcas. 

 

Figura 02 – Preparo da horta comunitária em adjunto 

 

Fonte: Acervo dos autores (2021) 

 

Enquanto um grupo trabalhava na horta, algumas jovens acompa-

nharam a matriarca Ana Martins na produção do almoço típico 

quilombola: arroz, feijão, abóbora com quiabo, rabada e salada. Um grupo 

de mulheres e jovens trabalharam juntas na cozinha: no acender do fogão 

caipira, no descascar das verduras, no cortar das folhas e das carnes, no 

cozinhar dos alimentos e na produção dos sucos.  

Observou-se que grande parte dos alimentos utilizados no preparo 

do almoço foram produzidos na própria comunidade, nas roças e nos 
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quintais. Como por exemplo: o arroz, o feijão, a abóbora, o quiabo, ceboli-

nha, coentro e as polpas de frutas. A carne utilizada no almoço também é 

de origem dos animais criados na comunidade.  

O RTID da Comunidade de Remanescentes Quilombolas de Lajeado 

(2016) descreve que permanece a fabricação artesanal de farinha, da ga-

rapa da cana na fabricação da rapadura, fábrica artesanal de curtição do 

couro, o uso do barro para construir forno, os fogões caipiras, panelas e 

potes e o uso das palhas de buriti para confeccionar utensílios domésticos. 

Os elementos étnicos da comunidade são realizados no fazer cotidiano, ga-

rantindo os produtos de consumo ao grupo, por meio da agricultura 

autônoma, centenária.  

No momento de preparar os alimentos as mulheres e jovens dialoga-

vam bastante, um dos momentos em que a prática da oralidade é 

fortalecida e os conhecimentos são repassados de uma geração para outra. 

Neste sentido, Fonseca (1996) fala sobre a importância da oralidade em 

atuar na transmissão de sensações e emoções, além de veicular princípios 

éticos que norteiam as noções de vida em sociedade e justiça. A partir da 

oralidade, é preservada e atualizada a memória coletiva e a tradição, atu-

ando como signo de coesão social. Bernieri, Alves e Fôlha (2019, p. 184) 

também escrevem nesta perspectiva, de que “são as matriarcas e os patri-

arcas que têm a responsabilidade de ensinar às novas gerações o fazer 

quilombola e o viver em comunidade, o que favorece a interação entre ido-

sos, adultos, jovens, adolescentes e crianças.  
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Figura 03 – Preparo do almoço típico quilombola 

 

 

Fonte: Acervo dos autores (2021) 

 

Após o almoço (figura 03) foi realizado o “dedo de prosa” com patri-

arcas e matriarcas da comunidade, onde todos reuniram para ouvi-los a 

falar sobre fazeres quilombola. A figura dos mais velhos é referência para 

todo o grupo, essa relação é essencial, principalmente no que tange a va-

lorização da identidade. O momento de escuta e interação resulta em 
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grande aprendizado sobre o fazer, o ser e o compartilhar saberes e as nar-

rativas da memória coletiva de um povo.  

No momento de diálogo houveram muitos momentos de conversa 

específica entre os pesquisadores e os patriarcas, matriarcas, adultos e jo-

vens sobre: a prática do adjunto, os instrumentos utilizados, como a 

enxada, as músicas cantadas, os ritmos e sons que marcavam o trabalho 

coletivo.  

O patriarca Benedito conversou sobre o adjunto, prática quilombola 

onde os membros reúnem, ou seja, se ajuntam para trabalhar em parceria 

na roça de alguém da comunidade. Um trabalho colaborativo onde todos 

se ajudam formando “teia de cumplicidade e laços se entrecruzam aos afa-

zeres e costumes criando um jeito único que ficou marcado nos sertões 

cerradeiros, selados com propriedade e afirmadas por autores que descre-

vem sobre essas realidades” (MORAES, et. al., 2017, p. 03).  

Já o patriarca Melquíades (fotografia 04) falou sobre a enxada, ins-

trumento do cotidiano quilombola que serve para fazer a capina do mato 

e demonstrou como afiar a enxada com a lima, orienta que é necessário 

amolar a enxada conforme a necessidade no final de cada dia de serviço 

ou as vezes até antes. Questionado sobre o tempo de duração de uma en-

xada, responde “depende do terreno, se o terreno for macio às vezes pode 

durar até 4 anos, se for um terreno de pedra, as não aguenta nem uma 

safra”.  
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Figura 04 - Dedo de prosa com patriarcas e matriarcas 

 

Fonte: Acervo dos autores (2021) 

 

O patriarca José Luiz, falou sobre o dia de adjunto e sobre as músicas, 

os ritmos e sons que marcavam os adjuntos, que embora seja um trabalho 

pesado, os quilombolas costumavam trabalhar cantando. Para ele viver 

um dia de trabalho coletivo da prática quilombola foi muito bom, visto que 

relembra o que vivenciava com mais frequência há anos atrás. Na conversa 

utilizou um pandeiro e fez demonstração de ritmo da sússia e da catira, 

danças culturais quilombolas. Ele recordou os adjuntos que costumavam 

fazer com os mais velhos, viviam a alegria no manejo de uma roça ou uma 

horta, na sua fala disse que “apesar que hoje está bastante modificado, foi 

bastante parecido, os companheiros trabalhavam em adjunto na roça e 

sempre agente cantava enquanto trabalhava”. 

O “dedo de prosa” com patriarcas e matriarcas da comunidade en-

cerrou com apresentação da sússia, dança da cultura quilombola. A sússia 

é uma dança do cotidiano quilombola, na comunidade, a dança é ensinada 

de geração para geração, é repassada às crianças e jovens pelos mais adul-

tos e velhos, detentores dos conhecimentos ancestrais. É dançada ao som 
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do tambor, viola, pandeiro e caixa. Geralmente um grupo toca os instru-

mentos e canta as músicas e o outro grupo dança, no embalo do som. O 

traje da sússia são roupas de origem quilombolas: os homens usam com 

camisas e calças, as mulheres saias longas e blusa, ambos dançam des-

calço. 

Por meio das manifestações culturais, os membros da comunidade 

buscam fortalecer a identidade cultural voltada para questões quilombolas 

amazônidas e resguarda as tradições dos povos tradicionais ali constituí-

dos. A sússia se destaca como principal dança tradicional da Comunidade 

Lajeado, porém existe outras músicas e danças: os benditos, as catiras e as 

cantigas de roda.  

A Constituição Federal de 88, no art. 215 garante os direitos culturais, 

apoia e incentiva as manifestações culturais, o que preserva e retrata a 

cultura dos remanescentes do povo africano que colonizou a terra brasi-

leira.  No § 1º o Estado protegerá as manifestações das culturas populares, 

indígenas e afrobrasileiras e das de outros grupos participantes do pro-

cesso civilizatório nacional. No entanto, com frequência, esses direitos são 

negados devido a herança histórica desfavorável, um contexto de desigual-

dade que influencia negativamente nos direitos culturais, sociais e 

territoriais das comunidades tradicionais. (BRASIL, 1988) 

A oficina de desenhos na I Jornada foi voltada para as crianças, um 

momento lúdico, dinâmico que proporcionou diálogo e expressão artística 

da cultura e identidade quilombola. Com objetivo de estimular a criativi-

dade, o potencial artístico e expressivo, a oficina buscou ouvir e entender 

o porquê das escolhas dos grafismos e desenhos. 
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Figura 05 – Oficina de desenhos 

 

 

Fonte: Acervo dos autores (2021). 
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Organizou-se com uma roda de conversa para ouvi-las sobre o que 

mais gostavam na comunidade e em seguida estimulamos a expressão ar-

tística por meio do desenho. Após o diálogo com as crianças foram 

disponibilizados papéis e lápis de cor e a orientação para desenhar o que 

elas mais gostavam na comunidade, assim surgiram diversos registros que 

falavam muito sobre as vivências deles enquanto quilombolas amazônicos. 

Pode-se observar que a maioria das crianças desenharam paisagens 

que rementem a natureza, como: árvores, o rio, horta, pé de limão, pé de 

manga, pássaros, animais, entre outros espaços como: as casas, o curral e 

o campo de futebol. 

 A partir das respostas, as acadêmicas que acompanharam as crian-

ças foram tecendo diálogos reforçando a grandiosidade dos elementos e 

paisagem da identidade quilombola citada pelas crianças. Neste sentido 

Munanga (2008) nos faz refletir até que ponto as culturas oriundas dos 

grupos subordinados na sociedade, cujas contribuições não são considera-

das como tradição, fato que as tornam invisibilizadas e minimizadas. 

A ação da oficina (fotografia 05) permitiu ampliar os possíveis canais 

de expressão, trazendo para o cotidiano o exercício de observar o que está 

no entorno, assim, evidenciar cenas da comunidade que são importantes 

para as crianças. Inserir as crianças em ações cultural e científicas da co-

munidade é uma maneira de promover o fortalecimento da identidade 

cultural quilombola e busca manter viva a cultura e elementos identitários 

do grupo para que as essa e outras futuras gerações também possam co-

nhecer e vivenciar.  

No tópico seguinte será tratado sobre a percepção universitária em 

relação aos conhecimentos quilombolas lajenses. 
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3 A percepção universitária quanto a valorização dos conhecimentos 
quilombolas lajenses 
 

Atualmente, remanescentes quilombolas ingressam na universidade 

conquistando um espaço que antes não era permitido, espaço este que 

pode colaborar para o fortalecimento de suas lutas por terra e por afirma-

ção de sua identidade quilombola.  

As instituições superiores de ensino em que os estudantes universi-

tários da Comunidade Quilombola de Lajeado estão inseridos são: 

Universidade Federal do Tocantins (UFT); Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO) e Universidade Federal do Goiás 

(UFG). De acordo com informações da liderança Rejane dos Santos até iní-

cio do ano de 2021 a comunidade contava com um total de 21 estudantes 

em instituições de ensino superior (graduação e especializações Latu 

Sensu e Stricto Sensu) dentro e fora do Estado, em cursos presenciais e a 

distância. É importante salientar que o ingresso desses acadêmicos, a mai-

oria ocorreu pelo sistema de cotas raciais. 

Os estudantes quilombolas ao ingressarem na universidade estabele-

cem novas relações e vivenciam experiências que resultam em novas 

identidades, pois “a natureza humana não é essencial, mas socialmente 

produzida” (BRAH, 2006). Os marcadores de diferença como classe, gê-

nero e lugar, por exemplo, fazem com que quilombolas vivenciem 

experiências distintas que irão construir e articular diversas identidades. 

Sobre as vivências antes, durante e após entrarem na universidade, a 

primeira experiência de vida a ser destacada é o fato da maioria dos uni-

versitários pertencerem a famílias que estão, ou que um dia já atuaram em 

algum cargo das associações que desenvolve e apoia ações na luta dos po-

vos quilombolas. Em razão disto, antes de ingressarem na universidade os 

jovens vivenciam no coletivo com seus pais/famílias as discussões e deci-

sões dos adultos, organizando-os como sujeitos quilombolas. As memórias 
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quilombolas constituem uma categoria muito importante para se entender 

o processo de reconhecimento e afirmação dos estudantes enquanto re-

manescentes quilombolas. Elas se apropriam e dão significado aos 

conhecimentos produzidos nesses espaços, visto como muitas memórias 

participam e se colocam nos espaços/tempos de diálogo pelo fato de acom-

panharem os pais, conforme relato do remanescente quilombola 

Valdivino, acadêmico de Engenharia Agronômica. 

 

“Nem lembro de fato quando ouvi falar a primeira vez sobre quilombola, ao 

longo dos tempos, participando com minha vó, com meu pai, com meus tios, 

quando a gente se reunia aqui no Lajeado, tinha aqueles adjunto, aí fui apren-

dendo, entendeu? Com o tempo a gente vai amadurecendo, criando 

conhecimento, sobre as demandas, sobre a cultura e vai criando gosto pela 

coisa. E hoje assim, hoje sou um dos defensores da causa quilombola” (Valdi-

vino, 2020).  

 

A partir desse relato percebe-se que esse jovem quilombola já estava 

efetivamente incluso na movimentação política por reconhecimento dos 

quilombolas. Assim como esse universitário, os demais reconhecem per-

tencer a famílias que estão envolvidas em algum cargo das associações 

quilombolas, haviam conhecimentos sobre o processo histórico dos qui-

lombos, conhecimentos ora repassados por seus pais, avós, e outros 

remanescentes.  

Quanto à experiência de serem reconhecidos como quilombola na 

universidade, todos os jovens da Comunidade afirmam que este foi um dos 

fatores que os estimulou a interessarem-se de fato pelas ações desenvolvi-

das na comunidade. A partir dessa atitude percebe-se que a universidade 

os reconhece como quilombolas, incentivando os remanescentes a valori-

zarem suas identidades. 
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Neste sentido, Fanon (2008) o homem só é humano na medida em 

que se impõe a outro homem a fim de ser reconhecido, porque os senti-

mentos de valor e realidade humana dependem desse reconhecimento. 

Bhabha (1998) enfatiza esse pensamento para demonstrar que é por meio 

de deslocamentos culturais, como a inserção de grupos por vezes descri-

minados na universidade, que povos subordinados podem afirmar-se, 

recuperar suas histórias e serem reconhecidos e nomeados por suas dife-

renças. Para Oliven (2007, p. 30), as ações afirmativas têm justamente um 

desses objetivos: [...] remover barreiras, formais e informais, que impe-

çam o acesso de certos grupos ao mercado de trabalho e posições de 

liderança. 

Ademais, os jovens universitários da Comunidade de Remanescentes 

Quilombolas de Lajeado têm buscado fortalecer a história, os saberes e 

práticas do povo quilombola, por meio dos eventos e publicações científi-

cos. Espaços importantes para desenvolvimento da pertença, das práticas, 

experiências, a sabedoria dos anciões, os saberes da terra, os saberes 

aprendidos no trabalho e a ancestralidade, principalmente para o fortale-

cimento da luta e resistência.  

De acordo com Hall (2000), nota-se que, pelo fato da universidade 

acolher os estudantes quilombolas, também dialogar com suas comunida-

des, as identidades são construídas por meio das relações de diferença e 

do reconhecimento destas de forma fluída, sem que as identidades sejam 

fixadas na oposição binária “nós/eles”.  

Além disto, uma representante da comunidade, Ana Martins narrou 

que a vinda dos jovens para a universidade, despertou em cada um o sen-

timento de reconhecimento de sua identidade quilombola, como também 

despertou nos demais integrantes da comunidade. Sobre isto, ela diz: 
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“Olha, quando eles vão para a faculdade é muito bom, pois vão ter uma pro-

fissão, aprende bastante e acaba conhecendo aquelas pessoas que podem nos 

ajudar com as coisas da nossa comunidade. Com as coisas que nós aqui não dá 

conta” (Ana Martins, conversa informal dia 08/06/21). 

 

Alguns dos jovens quando concluem o curso superior retornam para 

a comunidade para trabalhar ou prestar serviço na Comunidade, esses es-

tão nas áreas de Educação e Ciências Agronômicas, protagonizando ou 

não, ações de ensino que valorizem suas trajetórias escolares, existentes 

nas práticas e saberes comunitários, a partir desta relação comunidade/ 

universidade, conforme Labrea (2009). É preciso esclarecer que a essência 

da universidade, o que lhe concede dignidade, o impulso maior que lhe dá 

vida, é, sempre foi e sempre será, a inquietação da pesquisa. Construir co-

nhecimento é a alam da universidade, mas é preciso reconhecer a urgência 

da superação da sua “tradição endógena”. A universidade, comprometida 

com o seu tempo e com o seu lugar, depende mais do ambiente público 

criado em que existe do que do ambiente pedagógico artificialmente criado 

dentro de seus muros. 

Partindo-se deste princípio, as necessidades recorrem e instigam as 

pesquisadoras agirem na incumbência de promover um pensar pedagó-

gico diferenciado para o ensino oferecido na comunidade, como também 

propor espaços organizados que envolva cada vez mais a comunidade e os 

acadêmicos oriundo dela, num eficaz fazer cientifico comunitário. 

Decorre-se também uma recriação da ciência, muito mais compro-

metida com a ética, muito mais aberta ao reconhecimento de outros 

saberes, disposta ao diálogo, que admite a convivência ativa com outros 

conhecimentos. Boaventura Santos (2001, p. 38) afirma que “a universi-

dade não só participou na exclusão social das raças e etnias ditas inferiores, 

como teorizou a sua inferioridade, uma inferioridade que estabeleceu aos 
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conhecimentos produzidos pelos grupos excluídos em nome da prioridade 

epistemológica concedida a ciência”. 

Contrapõe-se a esse modelo de universidade aquela que busca, pela 

extensão, a participação ativa na construção de coesão social, no aprofun-

damento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação 

ambiental, na defesa da diversidade cultural; que apoia e facilita a resolu-

ção dos problemas da exclusão e da discriminação social, que dá voz aos a 

grupos excluídos e discriminados.  

 
Considerações finais 
 

As vivências da I Jornada Interna da Missão Amazônia, possibilitaram 

o rememorar e o fortalecimento da identidade, cultura, ancestralidade e 

saberes quilombolas. As ações desenvolvidas potencializaram as práticas 

identitários e culturais promoveram relação intergeracional entre os re-

manescentes quilombolas amazônicos da Comunidade Quilombola de 

Lajeado, fomentando o senso de pertencimento, o fortalecimento da luta e 

resistência de um povo marginalizado pela sociedade. 

Dessa maneira, os povos quilombolas têm oportunidades diferencia-

das ao acesso à educação pública em função de seu lugar dentro da 

estrutura social. Apesar disso, torna-se explícito com esse estudo, que as 

oportunidades foram historicamente originadas pelas relações raciais, 

uma vez que pesquisas oficiais revelam que pessoas negras têm menos 

acesso à educação de qualidade, se comparadas com pessoas brancas à mé-

dia de anos de estudos são menores, diversos povos negros quilombolas 

não tiveram acesso nem se quer à educação básica, tão pouco ao ensino 

superior e quando tiveram foi sob condições subalternas. 

 Esta comunicação científica ajuda a instrumentalizar o diálogo sobre 

a importância de ações da universidade na comunidade, especialmente, 
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quanto a valorização da percepção universitária dos conhecimentos qui-

lombolas. Não é por acaso que as ações universitárias vêm colaborar para 

o rompimento da invisibilidade das populações negras e por isso contex-

tualizar a história, a memória, a espiritualidade, a lida com os recursos 

naturais, o jeito como vivenciam as relações de trabalho, os saberes tradi-

cionais, concebem uma oportunidade de serem autores de sua formação, 

divulgando suas origens, sendo protagonistas da história que não foi con-

tada. 
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Análise de literatura: a segurança 
alimentar de comunidades tradicionais 

frente ao surto pandêmico de COVID-19 1 
 

Literature analysis: the food security of traditional peoples 
in front of the pandemic outbreak of COVID-19 

 
Karoline Silva 2 

Adalmir Leonídio 3 
 
 
1 Introdução 
 

Mais de um ano depois da crise sanitária instaurada pelo novo coro-

navírus, meados de junho de 2021, o mundo ainda enfrenta a doença e 

suas consequências diretas e indiretas em todos os setores da vida hu-

mana. A vacinação em alguns países do mundo, particularmente nos 

desenvolvidos, os quais apresentam maior riqueza de recursos tecnológi-

cos e industriais, segue avançando rapidamente, diminuindo a 

transmissão do vírus causador da doença e possibilitando que as pessoas 

voltem a respirar os ares das ruas sem o uso de máscara de proteção indi-

vidual. Já no Brasil e outros países em desenvolvimento e 
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subdesenvolvidos, com menos recursos tecnológicos e industriais, a vaci-

nação ainda segue a passos lentos (FERRAZ, 2021). 

Não se pode culpar o vírus pela crise econômica mundial, pois esta é 

estrutural e vem de longe. No Brasil o vírus da COVID-19 chegou em meio 

a uma agenda de reformas “centrada na austeridade e na redução do papel 

do Estado” (DWECK et al., 2020, p. 2). Todavia, resta óbvio que a pande-

mia tem empurrado mais pessoas para o desemprego e a informalidade 

(ANTUNES, 2020), bem como para o velho “padrão de batata” (KURZ, 

1999; SCHAPPO, 2021). Tudo isso tem colocado em risco de insegurança 

alimentar (IA) milhares de pessoas no mundo, dificultando o acesso à ali-

mentação, em especial a uma dieta saudável (FAO et al., 2020a; FSIN, 

2020; 2021). Em 2020, o relatório The State of Food Security and Nutri-

tion in the World da Food and Agriculture Organization of the United 

Nations (FAO) estimou que a pandemia de COVID-19 poderia levar de 83 

a 132 milhões de pessoas no mundo para a fome, além das que já se en-

contravam nesta situação anteriormente – 690 milhões de pessoas ou 

8.9% da população mundial estava em insegurança alimentar grave, ou 

fome, em 2019 (FAO et al., 2020a).  

Esta estimativa vem sendo corroborada pelas estatísticas do Global 

Report on Food Crises do grupo Food Security Information Network 

(FSIN), na edição de 2021, ao afirmar que, no ano de 2020, de fato 155 

milhões de pessoas em 55 diferentes países estavam em crise alimentar, o 

que, segundo o relatório, corresponde a restrições no consumo de alimen-

tos com desnutrição aguda alta ou acima do normal, ou ainda, ao 

esgotamento acelerado dos bens de subsistência. Este nível de crise ali-

mentar equivale a uma fase 3 na escala de insegurança alimentar do FSIN, 

sendo que o gradiente desta varia de 0 (segurança alimentar/nenhuma 

restrição alimentar) a 5 (catástrofe/fome – risco de morte por falta de ali-

mentos). Deste modo, este número tende a aumentar, especialmente em 
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países e regiões subdesenvolvidas, considerando-se as outras fases da es-

cala, tanto para cima quanto para baixo. O relatório demonstra ainda que, 

apenas devido ao choque econômico da COVID-19, 40 milhões de pessoas, 

em 17 países, entraram em situação de crise alimentar em 2020 (FSIN, 

2021).  

Desde o começo da crise sanitária da COVID-19, ficou evidente que 

esta vem afetando de maneira desigual as diversas regiões e países do 

mundo, assim como as diferentes camadas da sociedade. Deste modo, é 

correto dizer que a crise tem sido mais intensificada e alarmante para po-

pulações mais pobres e em condições de maior vulnerabilidade social, o 

que reflete diretamente no acesso à alimentação destas (CEPAL; FAO, 

2020; FAO et al., 2020b). Sendo assim, a pandemia tem revelado as imen-

sas desigualdades sociais e a total ineficácia do estado e das políticas de 

assistência social às populações vulneráveis. Todavia, é preciso mostrar os 

mecanismos específicos que têm contribuído para esta situação de vulne-

rabilidade da população frente à crise sanitária, particularmente aqui, os 

povos e comunidades tradicionais (GOMES, 2021; MONDARDO, 2020). 

No Brasil, há a presença de diversos grupos étnicos culturais, dife-

rentes e inúmeros povos e comunidades tradicionais. A população 

indígena, por exemplo, é estimada em, aproximadamente, 897 mil indiví-

duos, com 505 Terras Indígenas identificadas e 305 diferentes povos 

étnicos (ALCÂNTARA, 2021). Em relação aos povos quilombolas, existem, 

aproximadamente, 3471 comunidades oficialmente certificadas no país 

(CPISP, s/d.). Estes números representam apenas comunidades e terras 

demarcadas, fora muitas outras comunidades que não têm seus territórios 

oficializados e demarcados, além de outros grupos categorizados como po-

vos e comunidades tradicionais, tais como: caiçaras, ribeirinhos, caipiras, 

ciganos, seringueiros, quebradeiras de coco-de-babaçu, entre muitos ou-

tros (DEDIHC, s/d). De acordo com a Política Nacional de 
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Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, en-

tende-se por povos e comunidades tradicionais aqueles “grupos 

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 

recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, re-

ligiosa, ancestral e econômica [...]” (BRASIL, 2007, p. 316).  

Deste modo, torna-se fundamental conhecer as realidades destes po-

vos plurais, antes e durante a pandemia de COVID-19, a fim de 

compreender suas demandas e vulnerabilidades, assim como suas poten-

cialidades autossustentáveis para enfrentar a crise sanitária, econômica e 

alimentar que os atinge ferozmente. Antes da COVID-19, a história destes 

povos já vinha sendo marcada por um contexto de insegurança alimentar, 

desnutrição infantil, falta de acesso a água potável, conflitos territoriais e 

violência (FAO et al., 2020b; GOMES, 2021; LEITE et al., 2020; 

NASCIMENTO et al., 2021; SEGALL-CORRÊA et al., 2018). Com a crise de 

COVID-19, esta realidade conflituosa é intensificada e o descaso do poder 

público brasileiro vem, ano a ano, aumentando, não apresentando, diante 

da crise, propostas e ações efetivas para salvaguardar vidas e culturas 

(ALPINO et al., 2020; GURGEL et al., 2020; LEITE et al., 2020; 

MARTINELLI et al., 2020). 

No momento em que este texto está sendo redigido, em pleno curso 

da pandemia no Brasil, junho de 2021, segue para votação no plenário e 

posteriormente no Senado Federal, após aprovado na Comissão de Cons-

tituição e Justiça (CCJ), o Projeto de Lei 490/2007, o qual representa um 

retrocesso nos direitos constitucionais dos povos indígenas no Brasil. Os 

pontos mais críticos deste projeto são: a supressão do direito à posse e 

usufruto exclusivo dos territórios que os povos tradicionalmente ocupam; 

a regularização de loteamentos ilegais em territórios indígenas, favore-

cendo o agronegócio, a mineração e outros empreendimentos de 
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infraestrutura – como hidrelétricas, estradas, bases militares, etc. - e o for-

talecimento da tese do marco temporal, a qual defende que as populações 

indígenas só poderiam ter direito às terras se estas estivessem sobre suas 

posses em 1988, na data da promulgação da Constituição Federal. Os mo-

vimentos indigenistas e os povos sustentam que este projeto é 

inconstitucional, indo contra a própria Política Nacional dos Povos e Co-

munidades Tradicionais (BRASIL, 2007), e representa uma ameaça à vida 

dos indígenas, acabando com as demarcações de terras, o que os torna 

mais vulneráveis e ameaça o direito à segurança e soberania alimentar, 

dado que a terra é seu meio de produção, subsistência e vida (ALESSI, 

2021; APIB, s/d).  

Sendo assim, é urgente discutir a segurança alimentar (SA) destas 

populações, uma vez que, durante a pandemia, muitas se viram quase que 

exclusivamente dependentes da doação de cestas básicas para obter a ali-

mentação diária, seja por meio das iniciativas governamentais ou pelas 

ações de movimentos sociais e organizações da sociedade civil. Este au-

mento na dependência da doação de cestas básicas deve-se, 

principalmente, à diminuição da renda das famílias e maior dificuldade de 

acesso a alimentação.  

A paralização das atividades econômicas - como o fechamento dos 

canais de comercialização do artesanato, peixe e outros produtos vendá-

veis pelas comunidades -, e o aumento do desemprego nas cidades 

refletiram sobre a renda das famílias de comunidades tradicionais. Além 

disso, o isolamento e as barreiras sanitárias nos territórios, ainda que fun-

damentais para conter a transmissão do vírus da COVID-19 de fora para 

dentro das comunidades, restringiram a mobilidade dos indivíduos, afe-

tando a capacidade de adquirir alimentos tanto pela compra quanto pela 

caça e pesca (ALPINO et al., 2020; GURGEL et al., 2020; LEITE et al., 2020; 

MONDARDO, 2020).  
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No entanto, segundo a Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN), garantir segurança alimentar passa pelo acesso re-

gular e permanente de alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, 

que sejam saudáveis e sustentáveis (BRASIL, 2006). Sendo assim, ainda 

que importante, a distribuição de cestas básicas não garante Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN), visto que este meio não assegura a alimen-

tação permanente, tampouco plenamente saudável (AZEVEDO; CORRÊA; 

FERREIRA, 2009; LEITE et al., 2020).  

De acordo com diferentes autores, a segurança ou insegurança ali-

mentar é também um fenômeno psicossocial, e pode ser medido a partir 

de diferentes níveis psicométricos (AZEVEDO et al, 2009; GALINDO et al, 

2021; PENSSAN, 2021; SARDINHA et al., 2014). Considera-se insegurança 

alimentar leve a preocupação e/ou medo e/ou insegurança sobre conse-

guir alimentos num futuro próximo, devido à falta de recursos econômicos 

ou outros; insegurança alimentar moderada quando começa a haver res-

trições, quanti e qualitativas, na dieta dos adultos da família; e por fim, 

insegurança alimentar grave quando há restrições na dieta das crianças do 

domicílio, sendo também denominada como o estado que está ocorrendo 

a fome na família.  

O acesso à alimentação, a garantia da segurança alimentar para todas 

as populações humanas (BRASIL, 2006), pode ser entendido também 

como um direito, o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), pois 

negar este direito é negar a própria vida (BURITY et al., 2010). Segundo 

Burity et al. (2010, p. 14):  

 

O Direito Humano à Alimentação Adequada é indispensável para a sobrevi-

vência. As normas internacionais reconhecem o direito de todos à alimentação 

adequada e o direito fundamental de toda pessoa a estar livre da fome, como 

pré-requisitos para a realização de outros direitos humanos. 
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Contudo, erradicar a fome no mundo está distante de se concretizar 

para muitos países e regiões, e com o impacto da crise sanitária de COVID-

19 nos sistemas alimentares, na renda e acesso à alimentação da população 

mundial, a tendência é o mundo se afastar ainda mais da plena realização 

deste direito. Segundo relatórios da FAO et al. (2020a; 2020b) sobre SA, 

se medidas urgentes não forem tomadas, a fim de mitigar os efeitos da 

pandemia, dos conflitos políticos, das crises econômicas e do aumento da 

pobreza, é esperado que em 2030, o número de pessoas subnutridas e pas-

sando fome no mundo ultrapasse os 840 milhões. Somente na região da 

América do Sul seria um aumento de 12 milhões de pessoas com fome até 

2030. Os relatórios indicam ainda a urgência de ações voltadas para as 

populações mais pobres e vulneráveis, como os povos e comunidades tra-

dicionais, de forma a garantir renda mínima e acesso a alimentação, 

respeitando suas culturas e formas de organização social (CEPAL; FAO, 

2020; FAO et al., 2020a, 2020b; FSIN, 2021).  

Deste modo, o estudo e a mensuração da SA de povos tradicionais é 

um passo imprescindível para tornar possível ações, medidas e políticas 

concretas sobre este tema, e que sejam direcionadas a estes povos e comu-

nidades (FAO et al., 2020b; PENSSAN, 2021). Em trabalho anterior de 

revisão bibliográfica, foi constatado que existe uma lacuna de dados, tanto 

da literatura científica quanto de pesquisas e levantamentos nacionais, so-

bre a situação de segurança alimentar destes povos, particularmente 

frente ao surto pandêmico por qual a humanidade vem passando (SILVA, 

2021). Este fato está intimamente relacionado com um desinteresse polí-

tico e acadêmico para conduzir pesquisas sobre o tema para estes grupos 

específicos, bem como devido à condição imposta pela pandemia, a qual 

impossibilita muitas pesquisas de campo e cria importantes obstáculos 

para as pesquisas remotas, que frequentemente não conseguem acessar 

comunidades tradicionais ao redor do país, em razão da dificuldade no 
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acesso à internet e telefones para estas populações (AZEVEDO; CORRÊA; 

FERREIRA, 2009; GRISA, 2020).  

Sendo assim, diante desta lacuna de estudos e a partir daquela revi-

são sistemática da literatura, anteriormente mencionada (SILVA, 2021), 

pretende-se neste trabalho aprofundar a revisão bibliográfica, em especial 

em cima de relatórios globais e regionais, bem como inquéritos nacionais 

sobre Segurança Alimentar, elaborados e publicados em tempos de 

COVID-19. Neste sentido, o objetivo deste capítulo é analisar os principais 

relatórios e inquéritos sobre o tema, lançados entre os anos de 2020 e 

2021, a fim de identificar dados mais precisos sobre a segurança alimentar 

de comunidades tradicionais no país, assim como, compreender em quais 

dimensões estes grupos humanos específicos se inserem nas estatísticas - 

globais, regionais e nacionais - a respeito da fome, insegurança alimentar 

e seus desdobramentos. Com isso, busca-se traçar um panorama geral so-

bre a situação de segurança ou insegurança alimentar de comunidades 

tradicionais, com foco no Brasil, frente à pandemia de COVID-19.  

Para isso, estabeleceu-se o método de revisão sistemática de litera-

tura (RSL), criando-se um protocolo de pesquisa, com palavras-chaves, 

fontes de busca e critérios de inclusão e exclusão pré-definidos (BRIZOLA; 

FANTIN, 2016; OKOLI; DUARTE; MATTAR, 2019). As fontes de busca con-

sistiram nos bancos de dados da CAPES, Google Acadêmico, FAO e Scielo. 

Em cada plataforma entrou, tanto em inglês quanto em português, com as 

seguintes palavras-chaves e termos de busca: segurança alimentar; pan-

demia COVID-19 e comunidades tradicionais. Os critérios de inclusão 

basearam-se no tipo de publicação, sendo aceito apenas levantamentos, 

relatórios oficiais e inquéritos estatísticos sobre o tema, na data de publi-

cação, anos de 2020 e 2021 e na área geográfica: estudos de caráter global, 

regional (América Latina e América do Sul) e nacional. Os critérios de ex-

clusão consistiram em não menção a pandemia de COVID-19 e/ou não 



126  |  Povos Originários e Comunidades Tradicionais 

 

levantamento estatístico de dados a respeito de SA das populações. Foi 

feita a leitura analítica de título, resumo e palavras-chave para selecionar 

as publicações. Posteriormente, com os documentos selecionados, foi rea-

lizado a síntese textual narrativa. As buscas foram realizadas entre abril e 

junho de 2021 e se encerraram pela saturação teórica de documentos que 

obedecessem ao protocolo de pesquisa estabelecido para esta RSL 

(BRIZOLA; FANTIN, 2016; OKOLI; DUARTE; MATTAR, 2019).  

Os principais documentos e publicações analisados nesta revisão fo-

ram, em nível global: “Global Report on Food Crises”, edições de 2020 e 

2021, da Food Security Information Network (FSIN), pertencente ao World 

Food Programme of United Nations (WFP-ONU) (FSIN, 2020; 2021) e “The 

State of Food Security and Nutrition in the World” (SOFI) de 2020 da FAO 

(FAO et al., 2020a). Em nível regional, foi selecionada a versão resumida 

do relatório Panorama da Segurança Alimentar e Nutricional na América 

Latina e no Caribe 2020, da FAO, que ainda será lançado na íntegra neste 

ano de 2021 (FAO et al., 2020b). Por fim, em nível nacional, tem-se as 

publicações: Relatório de pesquisa Efeitos da pandemia na alimentação e 

na situação da segurança alimentar no Brasil, do grupo de pesquisa Food 

for Justice (Freie Universitát Berlin/Alemanha, Universidade Federal de 

Minas Gerais/UFMG e Universidade de Brasília/UnB), publicado em 2021 

(GALINDO et al., 2021) e o VigiSAN - Inquérito Nacional sobre Insegurança 

Alimentar no Contexto da Pandemia de Covid-19 no Brasil da Rede Brasi-

leira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede 

PENSSAN), publicado em 2021 (PENSSAN, 2021). Fora esses, outros tra-

balhos e autores foram contemplados ao longo da construção deste 

trabalho. 
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2 O que dizem os relatórios e inquéritos de segurança alimentar sobre a 
pandemia e comunidades tradicionais? 
 

O empobrecimento e a fome no mundo vêm se agravando, especial-

mente a partir das décadas de 1980 e 90. As razões para isso são tanto de 

ordem econômica quanto política. Já não é nenhuma novidade que o capi-

tal tem encontrado crescentes dificuldades de se valorizar no processo 

produtivo, graças ao aumento desmensurado da produtividade do traba-

lho, razão pela qual este tem recorrido a diferentes expedientes 

compensatórios: aumento da jornada de trabalho, perdas salariais e pre-

carização de todo tipo, o que só faz aumentar a distância entre produção e 

consumo, apesar de medidas desesperadas, como o aumento do crédito. 

Por outro lado, graças à financeirização crescente da economia, o mundo 

tem sido inundado por dinheiro sem valor. Somente em seis anos, entre 

2015 e 2020, 36,6 mil fábricas foram fechadas no Brasil (AMORIM; 

DURÃO; CHIARA, 2021). Do ponto de vista político, o Estado tem retirado 

de campo sua responsabilidade social. O Sistema Único de Saúde (SUS), 

por exemplo, somente em 2019 perdeu R$ 20 bilhões em investimentos 

(SOUZA, 2020). 

O aumento da dívida internacional de países mais pobres ou emer-

gentes é um reflexo direto do aumento da dependência econômica, o que 

tem transformado em fumaça o sonho dourado do desenvolvimento inde-

pendente destes países. Deste modo, os crescentes problemas ambientais 

vêm demonstrar a falência completa do modelo de modernização conser-

vadora (KURZ, 1992). Se por um lado, nas áreas rurais, este modelo tem 

levado a um aumento crescente da produção de commodities e sustentado 

governos reacionários, por outro tem levado à ruína muitas pequenas fa-

mílias, que já nem podem contar com o mecanismo compensatório do 

emprego nos grandes centros urbanos.  
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Olhando mais de perto, percebe-se que o aumento da pobreza e da 

fome no Brasil está diretamente ligado ao desmantelamento, cortes e re-

trocessos orçamentários no Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN) e na Política Nacional de Segurança Alimentar e Nu-

tricional (PNSAN) (SCHAPPO, 2021). Estas e outras políticas de assistência 

social, as quais asseguravam a renda e alimentação de milhares de brasi-

leiros e brasileiras, vêm sofrendo constantes ataques por parte do Governo 

Federal, particularmente a partir de 2016 (GALINDO et al., 2021; GRISA, 

2020; MURAD; PEREIRA, 2020). O resultado é estarrecedor: entre 2015 e 

2019 a fome no Brasil aumentou 43,8% (IBGE, 2019). É neste cenário, 

nacional e global, que a pandemia de COVID-19 surge, provocando um 

salto ainda maior nas estatísticas de insegurança alimentar, especialmente 

para as populações mais pobres. Segundo dados levantados pelo Inquérito 

Nacional VigiSAN 2020 em comparação com a Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) 2017-2018, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), foi constato um aumento de 27,6% ao ano, entre 2018 e 2020, 

na ocorrência de fome no país, ou seja, insegurança alimentar grave 

(IBGE, 2019; PENSSAN, 2021).  

 
2.1 Desigualdades territoriais e impactos da pandemia na produção de 
alimentos e no acesso a dietas saudáveis  
 

Aqueles números, apresentados acima, não são homogêneos ao longo 

das diferentes camadas da população e dos diversos grupos sociais. O re-

latório da FAO et al. (2020b), sobre a situação de Segurança Alimentar e 

Nutricional na América Latina e Caribe, fala em territórios atrasados ou 

com defasagem na região, particularmente, na nutrição e alimentação das 

populações, alertando que, já em 2019, “um em cada três habitantes dos 

países da América Latina e do Caribe não tinha acesso a alimentos nutriti-

vos e suficientes por falta de recursos econômicos ou outros” (FAO et al., 

2020b, p. iv, tradução nossa). A publicação destaca ainda que os níveis de 
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atraso em relação à nutrição e alimentação, especialmente em crianças, 

são proporcionalmente mais altos em territórios rurais, com menor acesso 

a serviços, predomínio do trabalho informal e baixa escolaridade, eviden-

ciando o retrato das desigualdades territoriais entre as diferentes regiões 

da América Latina e Caribe, bem como entre os diferentes países do 

mundo (FAO et al., 2020b).  

Estes fatores estão diretamente relacionados com os contextos de 

vida das populações tradicionais, as quais, predominantemente, habitam 

as zonas rurais, adquirem suas rendas por meio do trabalho informal com 

a comercialização de produtos agrícolas, do pescado e do artesanato, bem 

como do turismo. Além disso, carecem de assistência social, serviços bási-

cos de saúde e educação, assim como de direitos sociais e territoriais 

(BENNETT et al., 2020; GOMES, 2021; LEITE et al., 2020; POWER et al., 

2020; SANTOS; PONTES; COIMBRA JR., 2020). Ademais, o relatório su-

pracitado indica ainda uma possível associação entre os territórios ditos 

“atrasados” com a maior presença de comunidades indígenas e afro des-

centes, destacando o território da Amazônia brasileira, onde está inserido 

diversos povos indígenas, ribeirinhos, quilombolas e outros, como um dos 

que apresentam alto grau de subalimentação e insegurança alimentar, o 

que coincide também com a falta de acesso a serviços básicos de saúde e 

maiores níveis de conflitos e violência contra estes povos (FAO et al., 

2020b).  

Estas desigualdades territoriais, em relação à alimentação, estão pre-

sentes também dentre os territórios ao comparar espaços urbanos e 

rurais, sendo a insegurança alimentar, em todos os níveis, significativa-

mente maiores nos espaços rurais. Tanto o relatório de Galindo et al. 

(2021) quanto o VigiSAN (PENSSAN, 2021) constatam a mesma tendência 

de maior prevalência de IA nas zonas rurais brasileiras. Segundo estes, 

durante a pandemia de COVID-19 no ano de 2020, a IA na zona rural foi 
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de 75,2%, enquanto nas áreas urbanas ficou em torno de 55,7% 

(GALINDO et al., 2021; PENSSAN, 2021). Além disso, o inquérito VigiSAN 

(PENSSAN, 2021) destaca ainda uma relação direta com maiores níveis de 

insegurança alimentar moderada e grave naqueles domicílios rurais pro-

dutores que sofreram diminuição em suas produções e/ou nos preços de 

comercialização da produção. Nestes a proporção de IA moderada/grave 

quase dobra, comparativamente às famílias que não diminuíram suas pro-

duções ou reduziram os valores dos produtos comercializados durante a 

pandemia (PENSSAN, 2021). O gráfico 1 abaixo mostra a relação de maior 

porcentagem de IA e perda ou redução de produção. 

 

Gráfico 1: Relação entre a redução nos preços e na produção de alimentos e os níveis de Segurança/Insegu-

rança Alimentar para domicílios em áreas rurais - VigiSAN Inquérito SA/IA – Covid-19, Brasil, 2020 

 

Fonte: PENSSAN (2021, p. 46) 

 

Percebe-se, portanto, a partir do gráfico 1, uma maior porcentagem 

de insegurança alimentar para famílias rurais produtoras, 81,7% (IA leve 

+ IA moderada/grave) nos domicílios que tiveram suas produções afeta-

das pela pandemia de COVID-19 (PENSSAN, 2021). Estes dados revelam 

um aparente paradoxo na situação de segurança alimentar no Brasil: onde 

se produz comida de verdade é onde ela mais falta (GALINDO et al., 2021). 
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O mesmo vale para o contexto regional da América Latina, que é uma das 

regiões mais produtoras de alimentos do mundo, sendo o Brasil, em con-

junto com mais seis países (Argentina, Austrália, Canada, Nova Zelândia, 

Tailândia e Estados Unidos), responsáveis por 55% das exportações de ali-

mentos do mundo (FAO et al., 2020a).  

Entretanto, ainda assim, essa região é também uma das mais caras 

para se alimentar com produtos saudáveis, sendo o custo de uma dieta 

saudável estimado em 3,98 U$D por pessoa por dia em 2017, o que é rela-

tivamente mais caro do que em qualquer outra região do mundo, como 

por exemplo na África, que é de U$D 3,87, enquanto na Europa e América 

do Norte fica em torno de U$D 3,21. Em 2019, mais de 104 milhões de 

pessoas na região não podiam arcar com este tipo de dieta, tendo que optar 

por dietas menos nutritivas e com maiores teores de açucares e gorduras 

para suprir as demandas energéticas, o que acarreta riscos à saúde dos 

indivíduos (FAO et al., 2020a, 2020b; GRISA, 2020). 

Frente ao cenário de pandemia é estimado que mais de 3 bilhões de 

pessoas em todo o mundo não tenham condições de acessar uma dieta 

saudável, devido ao aumento do desemprego e da pobreza, bem como 

perda dos meios de subsistência, o que diminui o poder de compra das 

populações, especialmente, mais pobres. Em países fortemente atingidos 

pela pandemia, como o Brasil, houve uma redução pela demanda de pro-

dutos como frutas, verduras, legumes, peixes e outros produtos frescos e 

in natura. Segundo Galindo et al. (2021), a redução no consumo destes 

grupos de alimentos para a população brasileira foi na ordem de 40% no 

ano de 2020. Deste modo, esta diminuição da demanda levou à um declí-

nio no preço destes alimentos para os produtores (FAO et al., 2020a).  

Sendo assim, este cenário, decorrente das interrupções nas cadeias 

de produtos alimentícios e fechamentos de canais de comercialização (FAO 

et al., 2020a), corrobora com os dados apresentados no gráfico 1 acima. 
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Desta forma, evidencia-se o impacto direto da pandemia na venda de pro-

dutos e meios de subsistência dos pequenos agricultores, da agricultura 

familiar e das comunidades tradicionais, os quais são os principais produ-

tores destes grupos de produtos alimentícios (GRISA, 2020; PENSSAN, 

2021). 

Com a redução da demanda pelos produtos, estas categorias de pro-

dutores são impulsionadas a reduzir os preços dos alimentos que 

comercializam e também a própria produção, o que diminui a renda de 

suas famílias e, por sua vez, aumenta a dificuldade em obter alimentos 

saudáveis por meio do comércio formal de atacado e varejo. Pois, devido à 

baixa oferta e intensas oscilações dos preços nos mercados nacionais e in-

ternacionais, particularmente na região da América Latina, onde os preços 

destes alimentos já eram, comparativamente à outras regiões, mais altos 

mesmo antes da pandemia, estes produtos vêm atingindo altos valores no 

comércio formal (FAO et al., 2020a, 2020b). Deste modo, é estimado que 

haja um aumento de insegurança alimentar, assim como efeitos na nutri-

ção, no contexto das comunidades tradicionais rurais produtoras de 

alimentos, as quais podem, não só, ter perdido seus meios de subsistência 

pela pandemia e seus desdobramentos nas cadeias alimentícias, como po-

dem ter passado a enfrentar maiores dificuldades de acesso a alimentos 

saudáveis (BENNETT et al., 2020; FAO et al., 2020a; MARTINELLI et al., 

2020). 

Já foi mencionado neste texto o fato de não ser correto culpar a pan-

demia pela crise econômica em que o mundo está mergulhado e suas 

decorrências perversas. Igualmente, é um vício de raciocínio supor que o 

problema decorra de um simples desajuste entre produção e consumo. O 

problema parece, ao contrário, estar no próprio sistema produtivo, ajus-

tado para servir aos interesses do capital e não aos dos humanos. Neste 
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sentido, alguns autores têm chamado a atenção para a importância de mo-

delos alternativos de produção, como a economia solidária, que muito 

teriam a contribuir para a superação de problemas, como aqueles decor-

rentes da pandemia de COVID-19. Todavia, os autores têm argumentado 

que tais modelos teriam pouca relevância no enfrentamento à crise, se to-

mados de forma desarticulada de um projeto político nacional, que coloque 

o problema da autogestão em um nível mais alto (SCHIOCHET, 2020; 

KENUPP, 2020; LÖWY, 2009). Isto impõe discutir com atenção até que 

ponto os sistemas produtivos em uso em comunidades tradicionais estão 

de acordo com suas reais necessidades, objetivo que de fato foge ao escopo 

deste trabalho. 

 
2.2 Características de contexto, insegurança hídrica, violência e 
insegurança alimentar dos povos e comunidades tradicionais 
 

Diante da pandemia de COVID-19, foi identificado, através da litera-

tura e eventos online com a presença de lideranças de comunidades 

tradicionais, que muitas comunidades de fato perderam suas rendas, de-

vido à diminuição da comercialização de seus produtos – do artesanato e 

da pesca principalmente – e a paralização do turismo, que era uma impor-

tante fonte de renda para muitas famílias inseridas em áreas turísticas, 

dado que possibilitava a venda direta de seus produtos aos turistas durante 

todo o ano, assim como a promoção de atividades nas comunidades, onde 

poderia cobrar-se taxas de entrada nos eventos (BENNETT et al., 2020; 

FOOD FOR JUSTICE, 2021; POWER et al., 2020). 

Além disso, a restrição de mobilidade imposta pela condição de qua-

rentena, isolamento, fechamento dos territórios e barreiras sanitárias, 

afetou diretamente o acesso à alimentação, seja por meio da compra nos 

centros urbanos, quanto da caça e pesca, uma vez que ao deixar as comu-

nidades para exercer tais atividades, o risco de contaminação pelo vírus da 

COVID-19 de toda a comunidade era alto, podendo ocorrer facilmente a 
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transmissão para os demais moradores, devido ao caráter de habitação 

multigeracional e muitas pessoas compartilhando as mesmas casas e es-

paços (ALPINO et al., 2020; BENNETT et al., 2020; FAO et al., 2020a; 

GURGEL et al., 2020; LEITE et al., 2020; POWER et al., 2020).  

Em relação à característica comum de habitação, com maior densi-

dade domiciliar, dos povos e comunidades tradicionais (SANTOS; 

PONTES; COIMBRA JR., 2020; POWER et al., 2020), foi constatado tam-

bém uma maior relação com a insegurança alimentar durante a crise 

sanitária de COVID-19. De acordo com o relatório de Galindo et al. (2021), 

em domicílios com 7 ou mais moradores a porcentagem de insegurança 

alimentar grave chega a 42,4%, enquanto domicílios com até 3 moradores 

ficou em torno de 12,5%. Casas com mais de 5 moradores, inclusive de 

diferentes idades, além do compartilhamento de espaços comunais, como 

os próprios roçados, são aspectos naturais em comunidades tradicionais, 

o que como exposto, intensifica a insegurança alimentar das famílias 

(GOMES, 2021; NASCIMENTO et al., 2021; POWER et al., 2020; SANTOS; 

PONTES; COIMBRA JR., 2020; SEGALL-CORRÊA et al., 2018). 

Segundo o inquérito do VigiSAN (PENSSAN, 2021), outro fator que 

agrava a condição de insegurança alimentar é a insegurança hídrica, em 

especial para famílias residentes em áreas rurais, particularmente, aquelas 

que necessitam do abastecimento de água para produção agropecuária. 

Neste sentido, cabe citar uma das diretrizes da PNSAN para promover a 

alimentação saudável, a qual diz respeito à garantia e ao direito universal 

de acesso à água potável, tanto para consumo quanto para produção da 

agricultura familiar, da pesca e da aquicultura (BRASIL, 2006). Contudo, 

Iberê (2020) e Nascimento et al. (2021), ao retratarem sobre as condições 

de comunidades indígenas e quilombolas, respectivamente, relatam a falta 

de acesso à água e saneamento básico nos territórios destas populações. 
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Este contexto é corroborado pela publicação da FAO et al. (2020b), ao tra-

zer a discussão dos territórios “atrasados”, na América Latina e Caribe, 

aqueles que contam com a presença de populações indígenas e afro des-

centes também apresentam maiores níveis de insegurança hídrica. Deste 

modo, de acordo com o inquérito VigiSAN “a proporção de domicílios clas-

sificados como em situação de IA dobra quando não há disponibilidade 

adequada de água para a produção de alimentos (de 21,1% para 44,2%)” 

(PENSSAN, 2021, p. 43).  

Sendo assim, durante a pandemia, uma família que já está em situa-

ção de insegurança alimentar e é produtora de alimentos - como o caso de 

muitas comunidades tradicionais -, com a falta de água potável, a condição 

de IA tende a se intensificar, afetando o consumo de alimentos da família, 

assim como sua produção, de subsistência e/ou para comercialização (FAO 

et al., 2020b; IBERÊ, 2020; NASCIMENTO et al., 2021; PENSSAN, 2021). 

Essa relação também se amplia ao tratar sobre os efeitos das mudanças 

climáticas, os quais são fortemente sentidos pelos povos e comunidades 

tradicionais rurais e demais populações mais pobres (FAO et al., 2020a, 

2020b).  

A falta de abastecimento hídrico deixa as comunidades totalmente à 

mercê da água das chuvas para a produção e, muitas vezes para o con-

sumo. Entretanto, uma das emergências climáticas têm sido a 

intensificação de condições ambientais extremas, tais como a seca, basta 

ver a iminência de estiagem severa para o ano de 2021 no Brasil, como 

alerta os especialistas em meteorologia (PORTO, 2021). Com isso, a dispo-

nibilidade de água pode vir a faltar em muitos territórios brasileiros, e 

somado a crise sanitária e econômica da COVID-19, pode prejudicar ainda 

mais a produção de subsistência e, consequentemente, a segurança ali-

mentar das comunidades (FAO et al., 2020a; PORTO, 2021).  
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Abaixo segue gráfico 2, exemplificando a relação entre segurança ali-

mentar e disponibilidade de água para produção agropecuária nas zonas 

rurais. A partir deste gráfico (2), observa-se uma inversão dos níveis de 

segurança e insegurança alimentar em decorrência da disponibilidade ou 

não de água para produção rural. Quando não há disponibilidade hídrica 

para a produção de alimentos, a insegurança alimentar moderada/grave 

alcança patamares altíssimos, com 44,2% das famílias produtoras nas zo-

nas rurais nestes níveis de IA, enquanto a porcentagem de SA das famílias, 

que possuem água suficiente para produzir os alimentos, é de 45,2%. O 

mesmo é valido para quando o domicílio possui ou não água suficiente 

para abastecer os animais, com 42,6% dos domicílios em IA mode-

rada/grave quando não há disponibilidade de água para os animais 

(PENSSAN, 2021). 

 

Gráfico 2: Distribuição percentual dos níveis de Segurança/Insegurança Alimentar segundo a presença de água 

para cultivo de alimentos em domicílios da área rural. - VigiSAN Inquérito SA/IA – Covid-19, Brasil, 2020 

 

Fonte: PENSSAN (2021, p. 43) 

 

Além disso, outro infeliz fato que a pandemia intensificou para a vida 

de povos e comunidades tradicionais, o qual se relaciona diretamente com 
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a segurança e Soberania Alimentar, foi o aumento da violência e do ódio 

contra esses povos e os conflitos em torno de seus territórios, especial-

mente no caso brasileiro (FAO et al., 2020a, 2020b; MONDARDO, 2020). 

Em reunião ministerial de abril de 2020, divulgada pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF), o então ex ministro do meio ambiente, Ricardo Salles, de-

clarou que o momento seria propício, enquanto a mídia dá cobertura à 

COVID-19, para “passar a boiada” (G1, 2020), ou seja, para tocar o projeto 

neoliberal do Estado brasileiro, favorecendo o setor do agronegócio e da 

mineração, os quais contribuem para a expropriação dos territórios de co-

munidades tradicionais, bem como provocam violência e conflitos diretos 

com as comunidades (IBERÊ, 2020; MONDARDO, 2020; MURAD; 

PEREIRA, 2020; POWER et al., 2020).  

Em meio à pandemia, as medidas favoráveis ao agronegócio foram 

passando, tais como liberação de novos agrotóxicos, aumento do desma-

tamento ilegal, desmonte dos órgãos ambientais, emparelhamento 

ruralista da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e, mais recentemente, 

aprovação do Projeto de Lei 490/2007 na CCJ (ALCÂNTARA, 2021; 

ALESSI, 2021; IBERÊ, 2020; MONDARDO, 2020). Este projeto neoliberal 

compromete os meios de subsistência das comunidades, na medida em 

que retira seus direitos e territórios, o que afeta diretamente a saúde, o 

ambiente e alimentação destes povos, exacerbando a fome, a falta de água 

potável e a perda de áreas de caça, pesca e extrativismo vegetal sustentável 

(FAO et al., 2020b; GOMES, 2021; MURAD; PEREIRA, 2020; POWER et 

al., 2020). 

Fora isso, vale destacar também o desmantelamento da Secretaria 

Especial de Saúde Indígena (SESAI), que reporta diretamente ao Ministé-

rio da Saúde e está vinculada ao SUS. A SESAI, que adentrava até áreas 

mais remotas e prestava serviços básicos de saúde e avaliação da nutrição, 
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assim como divulgação de informações e cuidados essenciais para as co-

munidades indígenas, vem sofrendo cortes orçamentares, substituição da 

equipe técnica, falta de contratação de médicos e profissionais da saúde e 

denúncias de corrupção, justamente no momento de crise sanitária e ali-

mentar (ALCÂNTARA, 2021). A descontinuidade deste tipo de programa 

durante a pandemia de COVID-19 afeta sobretudo as crianças, aumen-

tando o risco de morbidade infantil, como sobrepeso e desnutrição. A falta 

informação e auxílio para prevenção à doenças infecciosas - como a malá-

ria e a própria COVID-19 - e a desinformação sobre as campanhas de 

vacinação também é uma consequência da paralização deste serviço básico 

de saúde (FAO et al., 2020a).  

Diante destes fatores, pode-se inferir que a condição de insegurança 

alimentar dos povos e comunidades tradicionais tem piorado com a crise 

sanitária de COVID-19, tendo em vista que já era uma condição preexis-

tente, com, por exemplo, taxas de desnutrição e anemia em crianças 

indígenas atingindo 50% e 80% respectivamente, em 2018 (LEITE et al., 

2020; SEGALL-CORRÊA et al., 2018). Todavia, das publicações e relatórios 

analisados para esta revisão, apenas o de Galindo et al. (2021) faz um re-

corte de raça ou cor para populações indígenas, trazendo, de maneira 

preliminar, dados de SA/IA para este grupo durante a pandemia em 2020. 

Ainda que não haja menção aos demais povos tradicionais, como quilom-

bolas, caiçaras, etc., é válida a iniciativa de tentar identificar, 

estatisticamente, os efeitos da pandemia sobre a alimentação dos povos 

indígenas. Além disso, dentre a categoria preta, pode-se ensaiar sobre a 

situação de segurança alimentar dos quilombolas no país.  

No entanto, devido à baixa porcentagem de indivíduos que se auto-

declararam indígena na amostra, a equipe de pesquisa optou por agregar 

os dados como um único grupo de raça/cor indígena+amarela. O gráfico 

3 abaixo apresenta a proporção de IA para cada grupo de raça ou cor, 
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sendo a categoria indígena+amarela com 70,2% de insegurança alimentar 

em algum grau e 19,3% de insegurança alimentar grave. Já para população 

autodeclarada preta, percebe-se também um alto nível de insegurança ali-

mentar grave, chegando a 23,4%. Ambas, são significativamente maiores 

ao comparar com a população autodeclarada branca, que apresenta 51,1% 

de segurança alimentar (GALINDO et al., 2021). 

 

Gráfico 3: Proporção da situação de segurança alimentar nos domicílios, conforme raça ou 

cor da pessoa responsável pelo domicílio, em casos de único responsável, 2020. 

 

Fonte: Relatório Efeitos da pandemia na alimentação e na segurança alimentar no Brasil (GALINDO et al., 2021, p. 25) 

 

2.3 Medidas e ações para conter a (s) crise (s) para os povos e comunidades 
tradicionais  
 

A partir do exposto até aqui, ficam nítidas as amplas “desigualdades 

alimentares” (GALINDO et al., 2021, p. 40) que os povos e comunidades 

tradicionais estão enfrentando em tempos de COVID-19. Desigualdades so-

ciais, territoriais, econômicas, políticas, ambientais, dentre outras, que 

compõem o fenômeno da fome no Brasil e no mundo, as quais já vêm 

sendo historicamente construídas pelo pensamento hegemônico e domi-

nante do capital, com a conivência do próprio Estado. Sendo assim, diante 

do cenário de múltiplas crises – sanitária, econômica, ambiental, política – 

os povos indígenas e demais comunidades tradicionais se configuram 
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como os grupos humanos mais vulneráveis e suscetíveis à COVID-19 em 

todo o mundo (GOMES, 2021). Porém, ao analisar, a partir da literatura 

estudada para este trabalho, as ações e medidas tomadas pelos governos 

Federal, estaduais e municipais, para conter e/ou amenizar a(s) crise(s) 

para estas populações, constata-se que estas foram pontuais, emergenciais 

e insuficientes para garantir a segurança alimentar (ALPINO et al., 2020; 

BENNETT et al., 2020; GRISA, 2020; GURGEL et al., 2020; MARTINELLI 

et al., 2020; MURAD; PEREIRA, 2020).  

As ações que ganharam maior destaque na pandemia foram a doação 

de cestas básicas pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-

manos (MMFDH) e o Auxílio Emergencial da COVID-19. Em relação às 

cestas básicas, estas foram entregues exclusivamente em territórios ofici-

almente demarcados, o que não é a realidade de grande parte das 

comunidades tradicionais no Brasil. Além disso, estas cestas eram com-

postas, majoritariamente, de produtos processados e ultra processados, o 

que pode promover uma mudança no padrão alimentar das populações, 

aumentando o consumo de alimentos não saudáveis, podendo acarretar 

riscos à saúde, como aumento da obesidade e sobrepeso (FAO et al., 2020a; 

GURGEL et al., 2020; LEITE et al., 2020; MONDARDO, 2020).  

Já para o Auxílio Emergencial, os autores relatam que este também 

foi problemático, desde sua solicitação, na qual era necessário acesso à in-

ternet, smartphones e Cadastro Único (CadÚnico) ativo, o que também 

não é realidade de muitos brasileiros e brasileiras, em especial, membros 

de comunidades tradicionais. Além disto, para aqueles que conseguiram o 

benefício, era necessário locomover-se até os centros urbanos para recebi-

mento do dinheiro, aumentando o risco de exposição e contaminação pela 

COVID-19 (ALPINO et al., 2020; GRISA, 2020; GURGEL et al., 2020; 

MURAD; PEREIRA, 2020). Ademais, em agosto de 2020, houve o veto pre-

sidencial para o pagamento do auxílio aos pescadores artesanais, os quais 
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se inserem as comunidades caiçaras, deste modo, deixando essa categoria 

impedida em solicitar o auxílio (GRISA, 2020; GURGEL et al., 2020). 

Sendo assim, o auxílio foi insuficientemente acessado por aqueles que mais 

necessitavam, como as famílias de comunidades tradicionais. Não obs-

tante, estes dois mecanismos – doação de cestas básicas e auxílio 

emergencial - se mostraram insuficientes para assegurar a alimentação e 

segurança alimentar das famílias durante a pandemia de COVID-19, pois 

estes não garantem acesso regular e permanente à alimentação de quali-

dade, nutritiva e saudável, como pressupõe a PNSAN (AZEVEDO; 

CORRÊA; FERREIRA, 2009; MARTINELLI et al., 2020; PENSSAN, 2021).  

Outras medidas, como o Plano Emergencial de enfretamento ao 

COVID-19 para os Povos Indígenas Brasileiros, a criação da Lei nº 

14.021/2020, entre outras ações, foram alcançadas devido às intensas mo-

bilizações sociais, de organizações das comunidades tradicionais, 

organizações não governamentais e da sociedade civil (GURGEL et al., 

2020; LEITE et al., 2020; SANTOS; PONTES; COIMBRA JR., 2020). Estas 

medidas tratam sobre meios necessários para sustentar o direito de Sobe-

rania Alimentar dos povos tradicionais e garantir a segurança alimentar 

frente a pandemia de COVID-19 - como a distribuição de sementes, ferra-

mentas e assistência técnica para a produção agrícola de subsistência 

(BRASIL, 2020; LEITE et al., 2020).  

Os movimentos sociais e organizações vêm contribuindo imensa-

mente para abrandar a crise para as comunidades tradicionais, com um 

forte protagonismo da luta indígena e dos demais povos. Estes têm conse-

guido avanços políticos e jurídicos, como o reconhecimento legítimo da 

Associação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) pelo STF. Além disso, ar-

ticularam ações para arrecadação de alimentos, produtos de higiene e 

proteção para distribuição também em territórios não oficialmente de-

marcados, auxílio no monitoramento das barreiras sanitárias e dos 
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territórios, bem como promoção de debates e eventos online. Estes movi-

mentos e estas mobilizações repercute as vozes, histórias, demandas e 

lutas dos povos originários para a sociedade civil e para as instâncias fede-

rativas (ALCÂNTARA, 2021; LEITE et al., 2020; SANTOS; PONTES; 

COIMBRA JR., 2020). 

 
Considerações finais 
 

Como já discutido por Josué de Castro (1908-1973), a fome no Brasil 

é uma questão política, imbricada em fatores econômicos e sociais, sendo 

as populações mais pobres, marginalizadas e vulneráveis, as mais afetadas 

por este fenômeno, como estão os povos e comunidades tradicionais 

(MURAD; PEREIRA, 2020; SCHAPPO, 2021). Porém, esta realidade não é 

exclusiva do caso brasileiro, a fome está presente em diversas regiões do 

globo, seguindo o mesmo padrão de desigualdades alimentares, particu-

larmente, para estes grupos humanos específicos (FAO et al., 2020a, 

2020b; GALINDO et al., 2021).  

Nota-se, a partir deste trabalho, que a situação de insegurança ali-

mentar das comunidades tradicionais e demais populações marginalizadas 

vem aumentando significativamente desde 2014. Isto deve-se a múltiplos 

fatores, tais como: constantes choques e desaceleração na economia dos 

países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, com destaque para a crise 

de 2008, a qual afetou diretamente os setores de produção de alimentos; 

aumento de conflitos sociais e territoriais; fatores relacionados aos efeitos 

das mudanças climáticas, os quais agravam as condições ambientais para 

produção de alimentos, acarreta aumento de preços e dificulta o acesso a 

alimentação para as populações mais pobres e à instabilidade política, que 

dificulta a implementação de políticas públicas e mecanismos para com-

bate à fome e subnutrição (FAO et al., 2020a, 2020b; FSIN, 2021; 

GALINDO et al., 2021).  
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Não obstante, no Brasil, desde 2014, deu-se início um projeto de des-

monte dos órgãos e equipamentos públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional, bem como de outros programas de assistência social que cor-

roboravam para manutenção da renda mínima e garantia do acesso à 

alimentação básica a população mais pobre. Deste modo, a consequência 

foi um aumento de 8% ao ano da insegurança alimentar grave de 2014 até 

2018 e deste ano até 2020, de 27,6% ao ano (GALINDO et al., 2021; GRISA, 

2020; PENSSAN, 2021; SCHAPPO, 2021). Diante deste cenário, a crise sa-

nitária de COVID-19 promove um grande salto nas estatísticas da fome, 

ampliando o número de pessoas nesta condição, sendo que 59,4% da po-

pulação brasileira vem vivendo em algum grau de insegurança alimentar 

e 15% ou, aproximadamente, 19 milhões de pessoas, vivenciando a fome, 

desde 2020 (GALINDO et al., 2021; PENSSAN, 2021).  

De acordo com as publicações e demais autores analisados neste tra-

balho, pode-se dizer que, frente a pandemia de COVID-19, há uma maior 

prevalência de insegurança alimentar e desnutrição para famílias de povos 

tradicionais em relação aos demais grupos da sociedade. Percebe-se que 

isto está, intimamente, relacionado com as características e fatores de con-

texto das comunidades tradicionais, a saber: maior porcentagem de 

indivíduos, famílias e grupos habitando a zona rural e/ou regiões geogra-

ficamente mais isoladas; falta de acesso a saneamento básico e água, tanto 

para consumo quanto para produção agropecuária; dificuldade de acesso 

à políticas públicas; ocupação multigeracional e maior densidade domici-

liar; intensos e constantes conflitos em torno de territórios; mais 

fortemente afetados pelas mudanças climáticas e seus desdobramentos na 

produção de subsistência e, por fim, maior violência contra seus povos 

(BENNETT et al., 2020; FAO et al., 2020a, 2020b; GRISA, 2020; IBERÊ, 

2020; LEITE et al., 2020; SANTOS; PONTES; COIMBRA JR., 2020). 
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Contudo, devido à falta de levantamentos e pesquisas sobre segu-

rança alimentar para estes grupos específicos, ainda não foi possível 

identificar, quantitativamente, a porcentagem dos diferentes graus de in-

segurança alimentar que estas comunidades vêm vivenciando no Brasil 

durante a crise sanitária e econômica. Assim como, no momento, ainda é 

insuficiente para identificar diferenças, quanti e até qualitativas, entre as 

diferentes comunidades e grupos de povos tradicionais. Apenas o relatório 

de Galindo et al. (2021) faz uma segregação por raça ou cor, agregando 

dados de autodeclaração como indígena ou amarela como um único grupo 

de raça/cor indígena+amarela, no qual a porcentagem de IA neste grupo 

foi de 70,2% em domicílios com uma única pessoa responsável pelo 

mesmo (GALINDO et al., 2021).  

Ainda que bastante preliminar e restrito este dado, ao cruzar com as 

demais informações apresentadas neste trabalho, fica nítida a condição 

preexistente e permanente de falta de garantia à alimentação para povos 

e comunidades tradicionais. Neste sentido, a colocação, concedida em de-

bate online promovido pelo grupo Food for Justice (2021), de Mariah 

Fernandes - liderança do movimento quilombola, representante da Coor-

denação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 

Quilombolas (CONAQ): “como falar de segurança alimentar se a gente 

nunca teve isso? ” expõe a emergência da fome que estes povos sempre 

sofreram ao longo de suas trajetórias histórica sociais, o que está intima-

mente relacionado com a falta de demarcação de seus territórios, 

constante expropriação dos mesmos, conflitos e falta de direito a Sobera-

nia Alimentar (FOOD FOR JUSTICE, 2021; GOMES, 2021; ALCÂNTARA, 

2021; NASCIMENTO et al., 2021). Haja vista, na gestão do presidente Jair 

Bolsonaro (iniciada em 2019) não é demarcada nenhuma Terra Indígena, 

o que já era uma de suas promessas desde sua campanha eleitoral e vem 
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se concretizando junto ao projeto político econômico neoliberal em favo-

recimento ao agronegócio (ALCÂNTARA, 2021). Desta forma, é urgente 

que a comunidade científica, a sociedade civil e o poder público voltem a 

atenção para o Direito Humano à Alimentação Adequada e saudável para 

os povos e comunidades tradicionais.  

No entanto, a partir das publicações analisadas para este trabalho, 

pode-se dizer que ainda permanece sendo um fato a falta de interesse para 

o estudo e levantamento das condições de segurança alimentar para as 

comunidades tradicionais no Brasil e ao redor do mundo, em especial 

frente a pandemia de COVID-19, a qual agrava as condições de vida para 

estas populações em todos os sentidos. Dos relatórios e documentos revis-

tos, apenas o inquérito nacional do VigiSAN (PENSSAN, 2021) e o relatório 

(versão resumida) Panorama da Segurança Alimentar e Nutricional para 

América Latina e Caribe (FAO et al., 2020b) tratam, com maior riqueza de 

detalhes, sobre as questões de segurança alimentar e as intensas desigual-

dades sociais e alimentares que os povos e comunidades tradicionais estão 

submetidos.  

Vale destacar aqui a iniciativa da Rede Brasileira de Pesquisa em So-

berania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN) em criar e 

desenvolver um aplicativo para celular, no qual será possível a coleta de 

dados sobre segurança alimentar e nutricional em contextos de grupos so-

ciais em maior vulnerabilidade, como as comunidades tradicionais. O 

aplicativo a ser desenvolvido será para uso de pesquisadores (as), com a 

finalidade de disponibilizar informações em tempo hábil sobre estas par-

celas e grupos da população (PENSSAN, 2021).  

Por fim, destaca-se a importância fundamental de preencher esta la-

cuna de dados, bem como a necessidade de maior incentivo a ações, como 

a da Rede PENSSAN, e maior pressão popular para que o governo federal 
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e suas instâncias federativas e de pesquisa, realizem inquéritos e levanta-

mentos específicos para estas populações. De modo a considerar os 

contextos plurais em que estas estão inseridas, com a finalidade de criar 

políticas públicas efetivas que abarquem a diversidade étnica e cultural dos 

povos brasileiros (GALINDO et al., 2021; PENSSAN, 2021). Junto a isso, é 

imprescindível o fortalecimento da agricultura familiar, das práticas de 

produção camponesas, tradicionais e artesanais, bem como dos modelos 

alternativos de produção e economia, a fim de promover sistemas produ-

tivos sustentáveis à saúde humana e da Terra, mitigando possíveis novos 

surtos de doenças infecciosas com potencial epidêmico e pandêmico, como 

a COVID-19 (FAO et al., 2020a, 2020b).  
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1 Introdução 
 

As comunidades quilombolas são grupos socialmente vulnerabiliza-

dos, que sofrem com desigualdades sociais e de saúde e essas situações de 

sofrimento vivenciadas por esta população são fruto do racismo enraizado 

na sociedade desde o período de escravidão até os dias atuais, tornando 

estas comunidades excluídas da sociedade (GOMES, 2013). De acordo com 

 
1 Considerando as legislações nacionais e internacionais de ética em pesquisa, de propriedade intelectual e de uso de 
imagens, os autores deste capítulo são plenamente responsáveis por todo seu conteúdo (inclusive textos, figuras e 
fotos nele publicadas). 

2  Mestra em Saúde Coletiva (UEFS). Enfermeira/Pesquisadora do Núcleo Interdisciplinar de Estudos sobre 
Desigualdades em Saúde - NUDES (UEFS). Endereço: Rua L, Cam T.21, n 04, Conjunto Feira X, Bairro Muchila, Feira 
de Santana-BA. Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/2085769077546365 ORCID: https://orcid.org/0000-0003-

4944-6460 E-mail: thiaraneres@gmail.com 

3 Doutora em Saúde Pública (UFBA). Enfermeira / Professora Titular da Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS). Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/5357531216031538 ORCID: https://orcid.org/0000-0003-1643-
2054 E-mail: ednakam@gmail.com 

4 Mestra em Saúde Coletiva (UEFS). Psicóloga / Professora substituta da Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS). Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/7191336998258704 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0302-
2745 E-mail: robertamachado.psi@gmail.com 

5 Doutorado em Educação (UFBA). Estatística/Professora Assistente da Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS). Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/3332553879134569 ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6537-
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a Portaria de nº 98/2007, referente ao cadastro nacional de remanescen-

tes das comunidades de quilombos, realizado pela Fundação Cultural 

Palmares, define-se as populações quilombolas como “[...] grupos de et-

nia/raça autodefinida, com relação à ancestralidade negra com 

experiências vivenciadas de sofrimento e de comportamentos de resistên-

cia histórica”.  

De acordo com a Fundação Cultural Palmares existem no Brasil mais 

de 3.000 Comunidades Remanescentes de Quilombos certificadas, sendo 

o Nordeste a região de maior concentração dessas comunidades e no que 

se refere ao estado da Bahia este se destaca como o segundo estado com 

maior número de comunidades quilombolas certificadas. Conforme a por-

taria nº171/2020, atualmente são 823 comunidades equivalendo 

aproximadamente 23% do total de comunidades reconhecidas e certifica-

das em todo o país, fato merecedor de maiores pesquisas, principalmente 

no campo da saúde (FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, 2020). Em re-

lação ao município de Feira de Santana, as duas comunidades foco deste 

estudo encontram-se certificadas, são elas: Comunidade Lagoa Grande 

(reconhecida no ano de 2007) e comunidade Matinha dos Pretos (reconhe-

cida no ano de 2014), estas comunidades localizam-se na zona rural deste 

município (ARAÚJO, 2017). 

Sabe-se que os remanescentes de quilombos estão entre os grupos de 

grande vulnerabilidade social do país, e no que se refere às condições de 

saúde, estas também se revelam precárias em praticamente todo o Brasil 

(CARDOSO, MELO, CESAR, 2015). Estudos apontam os piores indicadores 

em saúde nas populações pretas e pardas, evidências indicam que os ne-

gros têm uma elevada incidência de doenças e de morte precoce, em todo 

seu ciclo vital, desde a infância até a idade mais avançada (AMORIM et al., 

2013, BEZERRA et al., 2013, MALTA et al., 2015, SOUZAS et al., 2015; 

PAULLI, 2019; SANTOS et al., 2019). Esta condição de vida serviu de base 
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para os quilombolas terem sido priorizados para a vacinação contra a co-

vid-19 pelo Plano Nacional de Imunização (BRASIL, 2021).  

Vale ressaltar que o perfil de doenças nas populações quilombolas, 

tem sido modificado diante do aumento de casos de doenças crônicas 

nessa população demonstrando uma transição epidemiológica nesse 

grupo. Estas doenças muitas vezes são silenciosas, ocorrem em qualquer 

momento da vida, apresentam poucos sintomas iniciais, são causadas por 

diversos fatores, provocam impactos negativos na vida do indivíduo além 

de representar a maior carga de morbimortalidade no Brasil (DUCAN et 

al., 2012; OLIVEIRA et al., 2015; MALTA, 2015). Devido à complexidade do 

surgimento e evolução das doenças crônicas nessas comunidades, se faz 

necessária a realização de estudos que visem compreender os elementos 

através dos quais, está ocorrendo o processo saúde e doença das popula-

ções rurais, principalmente, populações historicamente silenciadas, as 

quais vivem em situação de vulnerabilidade social a exemplo das comuni-

dades quilombolas. 

Estudos apontam que o estado de cronicidade das doenças se mostra 

elevado quando estas acometem pessoas que vivenciam situações de vul-

nerabilidade social, tais como discriminação por razões étnico raciais, 

econômicas, educacionais, dentre outras (LOPES, 2005; SANTOS, 2011; 

MALTA, et al., 2017). Considerando a magnitude das DCNT e os fatores 

envolvidos na sua determinação, é de extrema importância traçar o perfil 

epidemiológico de pessoas acometidas por esses tipos de doenças nas co-

munidades quilombolas localizados em um município Baiano. 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo, descrever o perfil 

epidemiológico das pessoas com Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

mais prevalentes, nas duas comunidades quilombolas rurais, localizadas, 

no município Feira de Santana no estado da Bahia, no ano de 2016. 
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2 Desenvolvimento 
 
2.1 Materiais e métodos 
 

Trata-se de estudo do tipo corte transversal, descritivo, que analisou 

duas comunidades quilombolas, reconhecidas e certificadas pela Fundação 

Cultural Palmares, denominadas Matinha dos Pretos e Lagoa Grande, am-

bas situadas na zona rural do município de Feira de Santana-BA. O 

presente estudo é um recorte do Projeto de pesquisa “Determinantes soci-

ais de doenças e agravos nas comunidades quilombolas de Feira de 

Santana, Bahia”, cuja coleta de dados foi realizada nos meses de julho a 

setembro do ano de 2016 (ARAUJO, 2017).  

O cálculo do tamanho amostral foi feito através do programa estatís-

tico Open Epi que considerou uma amostra de tamanho N=742 a partir do 

quantitativo populacional das duas comunidades: Matinha dos Pretos 

(N=8.855) e Lagoa Grande (N= 12.077), para que este quantitativo fosse 

considerado representativo das duas comunidades estudadas, no entanto, 

acrescentou-se 10% do total da amostra, considerando possíveis perdas, o 

que totalizou no N=816 indivíduos, contudo foram entrevistados 864 adul-

tos ≥ 18 anos (369 indivíduos da comunidade Matinha e 373 indivíduos da 

comunidade Lagoa Grande). Os dados do estudo derivam da aplicação do 

instrumento baseado no Projeto COMQUISTA: Comunidades Quilombolas 

de Vitória da Conquista - BA. Avaliação de Saúde e seus Condicionantes, 

com vistas a verificar as condições socioeconômicas, demográficas, ambi-

entais, do estado de saúde, utilização dos serviços de saúde, bem como a 

prevalência de doenças e agravos à saúde (ARAÚJO, 2017; OPENEPI, 2016).  

Para o presente estudo foram selecionados 244 participantes sendo 

153 residentes na comunidade da Matinha dos Pretos e 91 na comunidade 

Lagoa Grande, os quais referiram e comprovaram ter pelo menos uma das 

DCNT estudadas a saber, Doenças do Aparelho Circulatório DAC que en-

globa Hipertensão (22,3%), Doenças Cardíacas (5,9%) e outras Doenças 
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do Aparelho Circulatório (7,5%), e além dessas a Diabetes (7,8%). Vale 

destacar que embora a variável DCNT seja autorreferida, para ser consi-

derada no estudo, foram estabelecidos critérios de comprovação da 

presença da DCNT referida, como apresentação de exame médico que 

comprovasse o diagnóstico da doença, apresentação da receita médica ou 

do medicamento utilizado para o tratamento da doença e ou apresentação 

da ficha de acompanhamento no programa HIPERDIA. 

Foi feita análise descritiva para verificação da distribuição da fre-

quência das variáveis. Os dados foram analisados através do software 

Statistic Package for Social Sciences (SPSS) versão 22.0. 

 
2.2 Resultados 
 

Foi observado que na população desse estudo há uma maior frequên-

cia do sexo feminino (75,8%) e (70,3%) nas duas comunidades estudadas. 

Em relação à faixa etária observou-se uma frequência maior de DCNT en-

tre os indivíduos de faixa etária ≥60 anos representado por 47,7% na 

comunidade Matinha dos Pretos e 52,7% na comunidade Lagoa Grande. 

Em relação ao estado conjugal, 53,6% na comunidade Matinha e 57,1% na 

comunidade Lagoa Grande relataram ter companheiro. No que se refere à 

escolaridade 79,1% em ambas as comunidades possuem até 8 anos de es-

tudo, sobre o trabalho, 41,2% na comunidade Matinha e 50,5% na 

comunidade Lagoa Grande relataram que trabalham. Destes, 69,8% na 

Matinha e 93,5% na Lagoa Grande informaram que trabalham sem car-

teira assinada sendo as suas principais funções lavrador e agricultor. Em 

relação à renda 85% e 90,1% dos entrevistados das comunidades Matinha 

e Lagoa Grande respectivamente relataram receber até um salário-mí-

nimo, além disso, 82,4% na comunidade Matinha e 69,2% na comunidade 

Lagoa Grande, relataram não receber benefício do governo (Tabela 1). 
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Tabela 1– Perfil demográfico e socioeconômico das pessoas com DCNT 

mais prevalentes nas comunidades quilombolas de Feira de Santana-BA, 2016. 

VARIÁVEL  

COMUNIDADE MATINHA DOS 
PRETOS 

COMUNIDADE LAGOA 
GRANDE 

n(153) % n(91) % 

Sexo     

Feminino 116 75,8 64 70,3 
Masculino 37 24,2 27 29,7 
Faixa etária     

18 a 29 anos 6 4 6 6,6 
30 a 39 anos 19 12,4 8 8,8 
40 a 49 anos 25 16,3 17 18,7 
50 a 59 anos 30 19,6 12 13,2 
60 ou mais 73 47,7 48 52,7 
Situação conjugal     

Com companheiro 82 53,6 52 57,1 
Sem companheiro 71 46,4 39 42,9 
Escolaridade (anos)     

0 a 8 anos 121 79,1 72 79,1 
> 8 anos 32 20,9 19 20,9 
Trabalha     

Não / desempregado 19 12,4 9 9,9 
Sim 63 41,2 46 50,5 

Aposentado 71 46,4 36 39,6 
Situação de trabalho     

Com carteira assinada 19 30,2 3 6,5 
Sem carteira assinada 44 69,8 43 93,5 
Principal função do trabalho     

Trabalhador nível superior 2 3,2 2 4,6 
Trabalhador nível fundamental e mé-
dio 

15 23,8 10 21,6 

Trabalhador informal 46 73 34 73,8 
Renda familiar7     

Até um salário mínimo 130 85,0 82 90,1 
> Um salário mínimo 23 15,0 9 9,9 
Quantas pessoas dependem da 
renda 

    

Até 3 pessoas 127 83,0 72 79,1 
> 3 pessoas 26 17,0 19 20,9 
Recebe alguma ajuda do governo8     

Não 126 82,4 63 69,2 

Sim 27 17,6 28 30,8 

Fonte: Autores (2020) 

 

Em relação às condições ambientais (características ambientais e sa-

nitárias) ambas as comunidades possuíam casa de alvenaria, energia 

elétrica e água encanada (95%). A respeito do destino do lixo verificou-se 

 
7 Considerou-se o salário-mínimo de 2016: R$880,00 

8 Refere-se à Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada. A Bolsa família é um benefício do Governo Federal 
voltado às famílias de baixa renda e o Benefício de Prestação Continuada é um benefício voltado a idosos que não 
contribuíram e estão em situação de extrema vulnerabilidade socioeconômica e pessoas com deficiência. 
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que na comunidade Lagoa Grande a prevalência de casas com coleta regu-

lar de lixo foi menor (44,1%), quando comparada à Matinha dos Pretos 

(90,8%). Destaca-se que, praticamente 99% das casas das pessoas com 

DCNT da comunidade Matinha dos Pretos e da comunidade Lagoa Grande 

não têm rede de esgoto (Tabela 2). 

 

Tabela 2– Características das condições ambientais das pessoas com DCNT 

mais prevalentes nas comunidades quilombolas de Feira de Santana-BA, 2016. 

VARIÁVEL N(244) 

COMUNIDADE MATINHA DOS 
PRETOS 

COMUNIDADE LAGOA 
GRANDE 

n(153) % n(91) % 

Quantos cômodos têm a casa     
Até 4 cômodos 64 42 57 62,6 
> 4 cômodos 89 58 34 37,4 
Material utilizado na construção da 
casa 

    

Alvenaria 148 96,7 85 93,4 

Madeira/taipa/abobe 5 3,3 6 6,6 
Qual a forma de iluminação da casa     

Elétrica 151 98,7 89 97,8 
Óleo/gás de botijão/querosene 2 1,3 2 2,2 
Procedência da água  

 
 

 

Rede geral 145 94,8 88 96,7 
Poço/ cisterna/ tanques 8 5,2 3 3,3 
Destino do lixo  

 
 

 

Coleta regular 139 90,8 40 44,1 
Queima / joga em terrenos 14 9,2 51 55,9 
Destino dos dejetos  

 
 

Com rede de esgoto 2 1,3 0 0,0 
Sem rede de esgoto 151 98,7 91 100,0 

Fonte: Autores (2020) 

 

No que se refere ao estado de saúde, a maioria avalia como “regular” 

tanto na comunidade Matinha representado por 67,3% quanto na comu-

nidade Lagoa Grande representado por 73,6%. Perguntados “como se 

sentem nos últimos 15 dias da data da pesquisa”, 48,4% na comunidade 

Lagoa Grande e 52,3% na comunidade Matinha dos Pretos relataram sen-

tir-se “regular”. Quanto à realização de exames, 62,7% na comunidade 

Matinha e 89% na comunidade Lagoa grande referem ter realizado exa-

mes há mais de um mês e quanto à procura pelo serviço de saúde 53,6% 

dos entrevistados na Matinha e 54,9% na Lagoa Grande responderam que 
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procuram “frequentemente”, em relação ao uso de medicamentos, a mai-

oria dos entrevistados nas duas comunidades referiram que faz uso 

representado por 88,9% na comunidade Matinha e 92,3% na comunidade 

Lagoa Grande. Quanto aos hábitos de vida, na comunidade Matinha dos 

Pretos 5,9% consome bebida alcoólica enquanto que na comunidade La-

goa Grande esse consumo é praticamente o dobro 11%, sobre o uso do 

cigarro, 10,5% na comunidade Matinha dos Pretos e 14,3% na comuni-

dade Lagoa Grande relatam fazer uso. No que diz respeito ao consumo de 

frutas, verduras e legumes, na comunidade Matinha 45,7% e na comuni-

dade Lagoa Grande 54,9%, consomem esse tipo de alimento mais de 1 vez 

na semana (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Frequências da situação de saúde e hábitos de vida das pessoas com DCNT 

mais prevalentes nas comunidades quilombolas de Feira de Santana-BA, 2016. 

VARIÁVEL N (244) 

COMUNIDADE MATINHA DOS 
PRETOS 

COMUNIDADE LAGOA 
GRANDE 

n(153) % n(91) % 

Consumo bebida alcoólica     
Não 144 94,1 81 89,0 
Sim 9 5,9 10 11,0 
Frequência do consumo  

 
 

Até 3x na semana 1 11,1 1 10,0 
Nos finais de semana 6 66,7 8 80,0 
Todos os dias 2 22,2 0 0,0 
Doses de bebida  

 
 

 

1 dose 2 22,2 0 0,0 
Até 5 doses 3 33,4 5 50,0 
> 5 doses 4 44,4 5 50,0 
Faz uso de cigarro  

 
 

 

Não 137 89,5 78 85,7 

Sim 16 10,5 13 14,3 
Como avalia sua saúde  

 
 

 

Boa 50 32,7 24 26,4 
Regular 103 67,3 67 73,6 
Consumo de frutas Verduras e legu-
mes  

 
 

 

Todos os dias 59 38,6 24 26,4 
≥1x na semana 70 45,7 50 54,9 
1 x por mês 24 15,7 17 18,7 
Como vem se sentindo nos últimos 15 
dias  

 
 

 

Bem 63 41,2 41 45,1 
Regular 80 52,3 44 48,4 
Mal 10 6,5 6 6,6 
Faz uso de medicamento  

 
 

 

Sim 136 88,9 84 92,3 
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Não 17 11,1 7 7,7 
Último exame clínico/laboratorial  

 
 

 

Recentemente 56 36,6 10 11,0 
Nunca 1 0,7 0 0,0 

Há um mês ou mais 96 62,7 81 89,0 
Procura pelo serviço de Saúde  

 
 

 

Frequentemente 82 53,6 50 54,9 
Raramente 71 46,4 41 45,1 

Fonte: Autores (2020) 

 

2.3 Discussão 
 

Os resultados do presente estudo mostram o perfil epidemiológico de 

quilombolas que têm pelo menos um tipo de DCNT, residentes nas duas 

comunidades quilombolas do município de Feira de Santana-BA. 

Identificou-se que a faixa etária com maior frequência de DCNT em 

ambas as comunidades foi de ≥ 60 anos seguida da faixa etária de 50 a 59 

anos na comunidade Matinha e 40 a 49 anos na comunidade Lagoa 

Grande, esse achado coincide com outros estudos (MUSSI, ROCHA E 

ALVES, 2019; TEIXEIRA,2019; MEDEIROS et al., 2013, BEZERRA, et al., 

2013) os quais também encontraram prevalência alta de DCNT em pessoas 

acima de 40 anos. Sabe-se que, além dos fatores de risco já conhecidos, 

bem como os fatores sociais e econômicos que influenciam no apareci-

mento de DCNT, as alterações próprias do envelhecimento também 

contribuem para o surgimento dessas doenças. Em relação ao sexo o pre-

sente estudo identificou um predomínio de DCNT no sexo feminino 

quando comparado com o sexo masculino em ambas as comunidades, esse 

achado corrobora com os resultados encontrados na maioria dos estudos 

realizados com quilombolas em diversas localidades do Brasil (BEZERRA, 

2013, SANTOS; SILVA, 2014; FREITAS et al 2018; MELO; SILVA, 2015; 

SOARES; BARRETO, 2015; PINHO 2015; OLIVEIRA; CALDEIRA, 2016; 

SANTOS et al., 2019). 

Em relação à variável raça/cor da pele 100% dos entrevistados se au-

todeclararam negros (pretos e pardos) fato que difere do estudo de base 
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populacional com quilombolas em Vitória da Conquista-BA, onde foram 

observados indivíduos que se autodeclararam brancos (12,7%) (BEZERRA 

et al., 2013). Vale ressaltar que estudos mostram que a maioria das pessoas 

que tendem a enfrentar discriminação, desigualdades nas condições soci-

ais e de saúde geralmente são aquelas que identificam a sua cor da pele 

como parda preta ou indígena e pertencem a grupos de renda menor e 

baixa escolaridade (CHOR; LIMA, 2005; GOMES et al., 2013). 

Quanto à situação conjugal, nas duas comunidades mais de 50% re-

lataram ter companheiro. Em outros estudos esse dado prevalece em mais 

de 60% da população estudada. (MUSSI, ROCHA; ALVES, 2019; BEZERRA 

et al., 2013, OLIVEIRA, 2015). 

No que se refere ao contexto educacional notou-se baixa escolaridade, 

com predomínio do ensino fundamental incompleto. Foi observada tam-

bém em outros estudos, essa baixa taxa de escolaridade entre quilombolas, 

o que revela dificuldade de acesso ao ensino (PINHO, 2015; TEIXEIRA, 

2019; BEZERRA, 2013; MELO; SILVA, 2015; SANTOS E SILVA, 2014). Além 

disso, a escolaridade pode influenciar no acesso e entendimento de infor-

mações bem como nas condições para a prática do autocuidado, onde 

indivíduos com maior escolaridade compreendem melhor acerca do seu 

estado de saúde e têm uma melhor adesão ao tratamento, e o faz deforma 

mais adequada, o que reflete num melhor estado de saúde. 

No que se refere ao trabalho, foi visto, uma maior prevalência de tra-

balhadores informais se tratando da renda familiar foi evidenciado que em 

ambas as comunidades a maioria dos entrevistados relatou possuir renda 

média familiar de até 1 salário-mínimo, essa predominância também foi 

identificada em praticamente todos os estudos analisados (OLIVEIRA et 

al., 2015; FREITAS et al 2018; SOARES; BARRETO, 2015; VIEIRA; 

MONTEIRO, 2013). Quando se pensa em avaliar as condições de vida e 

saúde de uma população, um dos componentes de grande importância a 
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ser considerado nessa avaliação é a renda familiar, pois, a falta de recursos 

financeiros limita o acesso a diversos bens materiais e de consumo po-

dendo influenciar negativamente na qualidade de vida das pessoas, o que 

pode contribuir também para a elevação do risco de desenvolvimento e 

prolongamento de doenças nessa população. 

Foi observado também que mesmo com renda insuficiente e emprego 

informal a maioria das famílias entrevistadas não é contemplada por pro-

gramas de benefício social do governo tanto na comunidade Matinha dos 

Pretos quanto na comunidade Lagoa Grande. Este achado revela que mui-

tas famílias as quais se enquadram no perfil dos programas de benefício 

permanecem desassistidas pelas políticas públicas, ou seja, elas ainda con-

tinuam invisibilizadas pelo governo, essa realidade também é vista na 

comunidade quilombola do Estado do Goiás (SANTOS; SILVA, 2014). 

No que se refere às condições ambientais e sanitárias, os dados mos-

tram que as casas de ambas as comunidades são feitas de alvenaria, sendo 

que a maioria destas possui mais que 4 cômodos na comunidade Matinha 

enquanto que na comunidade Lagoa Grande a maioria das casas tem até 4 

cômodos, todas possuem rede elétrica e abastecimento de água, o que di-

fere de outros estudos em que as comunidades não contam ou contam com 

muito pouco abastecimento de água, visto que estes têm como principal 

fonte de abastecimento os poços, nascentes, córregos (FREITAS et al., 

2018; MELO; SILVA, 2015). Todavia não há coleta regular de lixo princi-

palmente na comunidade Lagoa Grande, deste modo as pessoas incineram 

o lixo e também jogam em terrenos baldios, esse achado coincide com di-

versos estudos (SANTOS E SILVA, 2014; TEIXEIRA et al., 2019; OLIVEIRA; 

CALDEIRA, 2016). Essa prática compromete o meio ambiente em que eles 

vivem e pode acarretar o aparecimento de diversas doenças e agravos a 

esta população.  
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Outro problema encontrado é quanto à eliminação de dejetos sólidos 

e líquidos, pois em ambas as comunidades praticamente todos os partici-

pantes do estudo não têm rede de esgoto e a eliminação desses dejetos é 

feita no solo através da fossa rudimentar e banheiros construídos no fundo 

do quintal, embora a maioria dos domicílios possua fossa séptica, essa prá-

tica ainda se faz muito presente na comunidade. Este achado corrobora 

com diversos outros estudos onde essa realidade é vivenciada por pratica-

mente todas as comunidades quilombolas do país (AMORIM et al., 2013; 

FREITAS et al 2018, MELO; SILVA, 2015; PINHO et al., 2015). Sabe-se que 

o descarte dejetos no meio ambiente contribui para o surgimento de trans-

missores de doenças parasitárias e endêmicas naquela localidade o que faz 

com que essa população fique exposta ao risco de ser acometida por essas 

doenças, tornando-se um grande problema de saúde pública.  

Às condições de habitação de um grupo social vulberabilizado, como 

é o caso dos quilombolas, acabam por revelar aspectos da situação de sa-

úde dessa população. Posto que, uma precária condição habitacional, 

ambiental podem condicionar fatores de risco à saúde de sujeitos, como o 

inverso se faz proporcional, quanto melhor às condições de vida das pes-

soas, melhor a sua situação de saúde (MAGALHÃES et al., 2013). 

Em relação às variáveis hábitos de vida e condição de saúde, o pre-

sente estudo mostra que o consumo de bebida alcoólica na comunidade 

Matinha foi de 5,9% com predomínio acima de cinco doses, enquanto na 

comunidade Lagoa Grande o consumo foi praticamente o dobro, corres-

pondendo a 11% e acima de cinco doses, ambas com maior frequência nos 

finais de semana. Esse achado se mostra inferior aos encontrados em ou-

tras comunidades (OLIVEIRA, et al., 2015; SOARES; BARRETO, 2015, 

FREITAS et al.,2018). 

Quanto ao uso do tabaco os dados mostraram um menor consumo 

nas comunidades estudadas (24,8%), quando comparados com estudos de 
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outras comunidades quilombolas existentes no Brasil, a exemplo da comu-

nidade “Mola” situada no Estado do Pará, estudada por Melo e Silva, (2015) 

onde 34,5% declararam ser fumantes. Porém mesmo diante de uma pre-

valência inferior a outras comunidades, esse achado é relevante, pois se 

trata de um hábito que está sendo praticado por pessoas acometidas de 

DCNT, e estudos mostram que um dos principais fatores de risco para o 

surgimento, bem como agravamento de doenças crônicas é o tabagismo e 

que este associado ao consumo excessivo de bebidas alcoólicas esse agra-

vamento das doenças crônicas pode ser potencializado (OLIVEIRA; 

CALDEIRA, 2016; CARDOSO et al., 2015; MELO; SILVA, 2015). 

No que se refere à autoavaliação do seu estado de saúde, observou-se 

que a maioria possui a autopercepção negativa do seu estado de saúde re-

presentada pelas respostas “regular” a “ruim”. Esses achados corroboram 

com os dados encontrados em outros estudos, como o de Oliveira et al., 

(2015), em que na sua pesquisa realizada em 2013, sobre Autopercepção 

de saúde em quilombolas do norte de Minas Gerais e os fatores associados 

à percepção negativa da própria saúde, na qual se constatou uma taxa de 

46% de autopercepção negativa, os autores identificaram a associação 

dessa variável com as dimensões demográficas, socioeconômicas e, espe-

cialmente, à morbidade autorreferida, a saber hipertensão, diabetes, 

artrite, depressão e problemas de coluna (OLIVEIRA et al., 2015). 

Além deste trabalho, outras pesquisas trazem resultados semelhantes 

aos expostos acima, como na comunidade quilombola Abacatal/Aurá situ-

ada em Belém, Pará, em que 60% dos sujeitos possuem autopercepção de 

saúde negativa, os autores sugerem que a percepção negativa de saúde 

dessa população pode estar associada aos aspectos demográficos socioeco-

nômicos e a presença de doenças crônicas (FREITAS et al., 2018; TEIXEIRA 

et al., 2019). 
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Foi verificado também que no que se refere ao estado de saúde nos 

últimos 15 dias à entrevista, a maioria dos participantes em ambas as co-

munidades relataram estar se sentindo “regular” ou “mal” de saúde. Esse 

achado pode estar associado à presença de DCNT bem como ao entendi-

mento de que o bom estado de saúde está relacionado à ausência de 

doença.  

Em relação ao uso de medicamentos observou-se que grande parte 

dos participantes de ambas as comunidades relataram fazer uso de medi-

camento, o que mostra que esse uso está diretamente ligado à presença da 

doença e a necessidade de uso dos mesmos. Esse achado se assemelha a 

uma pesquisa realizada no sudoeste da Bahia, em 2013, para verificar a 

prevalência de utilização de medicamentos pela população quilombola 

(41,9%), no qual o uso de medicamentos foi associado ao sexo feminino 

(50,3%), idade de 60 anos e mais, pior avaliação da saúde, maior número 

de morbidades autorreferidas (MEDEIROS et al., 2013). 

No que se refere ao consumo de frutas, verduras e legumes os dados 

mostram uma frequência no consumo entre 1 ou + vezes na semana 

45,7% e 54,9% nas comunidades Matinha e Lagoa Grande respectiva-

mente e apenas 38,6% na comunidade Matinha e 26,4% na comunidade 

Lagoa Grande, referem consumo todos os dias, portanto essa frequência é 

considerada baixa visto que há uma necessidade de maior consumo desses 

alimentos para manutenção da saúde. Esse achado se assemelha aos en-

contrados em outros estudos, como o de Freitas et al (2018) em que na 

comunidade estudada, foi observado que 64,61% dos participantes relata-

ram o consumo de frutas, verduras e legumes apenas uma a duas vezes na 

semana, sendo assim considera-se o seu consumo, pelos moradores, muito 

baixo, os autores afirmam que apesar da grande variedade de frutos e hor-

taliças cultivadas pelos moradores, muitas vezes eles precisam vender o 

que é produzido para garantir alguma renda, e deste modo ao invés de 
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consumir esses alimentos naturais, acabam tendo que optar por alimentos 

industrializados. 

Outros estudos relacionados ao consumo de frutas, verduras e legu-

mes entre quilombolas também evidenciaram a baixa ingestão desse tipo 

de alimento (OLIVEIRA; CALDEIRA, 2016; FREITAS et al., 2018; SOARES; 

BARRETO, 2015). Deste modo o consumo de alimentos que são considera-

dos de risco à saúde, principalmente entre as pessoas que possuem DCNT, 

tem se mostrado inverso ao consumo de frutas e verduras os quais são 

considerados saudáveis e de extrema importância para a manutenção da 

saúde desses indivíduos. 

No que diz respeito à procura pelos serviços de saúde os dados mos-

tram que mais da metade dos entrevistados relatam a procura pelo serviço 

“frequentemente”, porém, embora a procura “frequente” seja um pouco 

maior em relação à procura “raramente”, há um elevado quantitativo de 

pessoas que relataram procurar pelo serviço “raramente” em ambas as 

comunidades, mostrando que geralmente procuram pelos serviços em si-

tuações de emergência, cabe ressaltar que esse é um dado bastante 

relevante por se tratar de pessoas que tem DCNT e que precisam fazer 

acompanhamento periódico no serviço de saúde. Além disso, a maioria dos 

entrevistados em ambas as comunidades relatam que o último exame ou 

consulta realizada foi há mais de um mês da data em que foi feita a entre-

vista. 

Esse achado corrobora com outras pesquisas às quais também refle-

tem dados semelhantes onde, grande parte dos participantes declarou que 

“raramente” procura pelo serviço de saúde, referindo essa procura muita 

das vezes apenas em situações de emergência (AMORIM et al., 2013; 

GOMES et al., 2013; FERREIRA, 2015), percebe-se que a população busca 

o atendimento individualizado apenas quando estão apresentando algum 

sintoma, esse achado reflete a necessidade de ações de promoção da saúde 
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e de prevenção de agravos, como educação em saúde, bem como melhoria 

no atendimento prestado a essa comunidade, pois estas precisam de um 

acompanhamento mais próximo e constante da sua saúde, principalmente 

por serem acometidas de DCNT. 

Embora a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 

(PNSIPN) assegure a ampliação do acesso e a qualidade do atendimento 

básico, nas comunidades quilombolas brasileiras, verificou-se uma fragili-

dade entre as ações executadas e o que é preconizado.  

Apesar de o estudo atender os objetivos propostos, algumas limita-

ções devem ser consideradas, uma dessas limitações se refere ao fato de o 

banco de dados ter sido construído para outra pesquisa a qual tinha obje-

tivos diferentes desta e por conta disso não foram coletados alguns dados 

específicos referentes às DCNT.  

Diante disso, recomenda-se que sejam feitos mais estudos acerca 

dessa temática buscando analisar o máximo de variáveis possíveis para 

que se tenha uma melhor visualização da realidade dessas comunidades, 

principalmente em relação às doenças crônicas que mais a acometem, para 

que assim, possa contribuir para o planejamento e promoção de ações di-

recionadas para a melhoria da realidade dessa população. 

 
Conclusões 
 

Com o objetivo de traçar o perfil epidemiológico das pessoas com 

DCNT mais prevalentes nas comunidades quilombolas Matinha dos Pretos 

e Lagoa Grande foram estudadas as condições sociodemográficas, ambi-

entais e de saúde destes indivíduos e os dados do estudo mostraram que 

há uma maior prevalência de DCNT entre os indivíduos do sexo feminino 

em ambas as comunidades, na faixa de idade acima de 60 anos, com esco-

laridade < 8 anos de estudo, renda < 1 salário mínimo em ambas as 

comunidades, em relação a condições ambientais e de moradia. A maioria 
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possui casa de alvenaria, praticamente todos não têm rede de esgoto e na 

comunidade Lagoa Grande mais da metade não possui coleta regular de 

lixo. No que se refere aos hábitos de vida destaca-se o maior consumo de 

bebida alcoólica e tabagismo na comunidade Lagoa Grande. Sobre a situ-

ação de saúde em ambas as comunidades houve o predomínio de 

autoavaliação “negativa” de saúde e uma grande parte relatou procurar 

pelo serviço de saúde “raramente”. 

Com base nestes dados foi possível caracterizar as duas populações 

quilombolas estudadas no que se refere aos indivíduos com DCNT, e iden-

tificar diversos problemas sociodemográficos e epidemiológicos que estas 

pessoas enfrentam, tais como a baixa escolaridade, baixa renda, falta de 

saneamento básico, falta de acesso aos serviços de saúde de qualidade, ali-

mentação inadequada, entre outros. 

Ademais, observou-se que os indivíduos estudados vivenciam situa-

ções de vulnerabilidade e que estas afetam a sua saúde, e podem elevar o 

estado de cronicidade das doenças principalmente no que diz respeito às 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis. Sabe-se que a realidade encontrada 

nas comunidades de Feira de Santana não difere de outras comunidades 

espalhadas pelo país, porém mesmo diante de avanços como os programas 

e políticas voltadas para essa população, essa triste realidade ainda se faz 

presente. 

Deste modo, os dados deste estudo poderão servir de subsídio para 

que as ações de saúde sejam planejadas e efetivadas conforme a realidade 

apresentada, levando-se em consideração o contexto social, político e am-

biental destas comunidades com base em suas especificidades. Portanto, 

diante da realidade vivenciada por essas comunidades e tendo em vista a 

magnitude que as Doenças Crônicas não Transmissíveis representam, en-

tende-se que muito ainda precisa ser feito no sentido de desenvolver 

estudos que sejam direcionados para o conhecimento da situação em que 
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vivem essas populações. Assim, espera-se que os resultados do presente 

estudo possam contribuir para que estas populações sejam vistas e rece-

bam uma atenção especial por parte do poder público frente às suas 

necessidades específicas. 
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Capítulo 6 
 

Agenda 2030 como referencial para projetos de 
extensão voltados para comunidades quilombolas 1 

 
The 2030 agenda as a reference for extension projects 

aimed at quilombola communities 
 

Ana Margarida Theodoro Caminhas 2 
 
 
1 Introdução 
 

“Ao povo do Vale do Ribeira, obrigada por ter me dado a oportuni-

dade de passar os meus dias como pós-graduanda e profissional com 

vocês. Vivemos, com isso, a aprendizagem do humano. Agradeço por me 

fazer sentir que somos parte de umafamília universal sem fronteiras de 

conhecimentos e de mundo” (CAMINHAS, 1996). Era assim que se iniciava 

a seção de agradecimentos na minha Dissertação de Mestrado, defendida 

na Faculdade de Educação da Unicamp, em 1996. Há um tempo conside-

rável, a gratidão, assim como a aprendizagem com esta experiência 

educativa ainda permanece. É a dinâmica de um processo rico em viven-

ciar as diferenças entre pessoas da universidade e pessoas da comunidade 

ribeirinha. Irei destacar neste capítulo a experiência que mais marcou, 

aquela junto ao Bairro Ivaporunduva, em que residem quilombolas. Foi 

 
1 Considerando as legislações nacionais e internacionais de ética em pesquisa, de propriedade intelectual e de uso de 
imagens, os autores deste capítulo são plenamente responsáveis por todo seu conteúdo (inclusive textos, figuras e 
fotos nele publicadas). 

2  Docente do Departamento de Economia, Administração e Educação da Faculdade de Ciências Agrárias e 
Veterinárias (UNESP/Jaboticabal). Coordenadora do Projeto de Extensão Cultivaeco (Educação Ambiental, 
Agricultura Sustentável e Segurança Alimentar na Educação Básica). Participante do Grupo de Pesquisa do CNPq 
Agroecologia e Economia Feminista. Doutora em Aquicultura pelo Centro de Aquicultura da Unesp (CAUNESP). 
Mestre em Educação pela Unicamp. Licenciada em Ciências Biológicas (UNESP/Botucatu).  Endereço: Av. Manoel 
Fernandes Batista, 150, Aparecida – CEP 14. 883-205 – Jaboticabal – SP Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/4567929482306746 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8575-0155 E-mail: 
ana.caminhas@unesp.br 
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uma experiência educativa vivenciada na riqueza dos sons (das vozes e dos 

risos dos participantes, do canto dos galos e dos pássaros, das águas dos 

rios), da visão (das cores das pessoas do lugar, das montanhas, do céu, das 

matas, dos rios, das canoas, das casas, das estradas, de nós mesmos e do 

nosso micro-ônibus em meio a tudo isso), dos cheiros (da terra amarela, 

do café das casas e da comida que nos esperava depois do campo), os gos-

tos (desse café e dessa comida) e as texturas (das mãos grossas dos 

moradores, da aspereza daquela terra em nossas mãos e pés e nas paredes 

das casas), conforme descreve Caminhas (1996). 

Daí me vem a música Haiti do Caetano Veloso “E pobres são como 

podres e todos sabem como se tratam os pretos”. Distância de pobres e 

pretos e será que eles têm algum saber? Eu por ser filha de um pai negro, 

já conhecia essa distância e lugar estabelecido. E quando me deparei com 

os quilombolas tínhamos uma proximidade, quase que uma cumplicidade 

social, nos entendíamos. E quanto aos meus colegas de equipe de extensão, 

o frescor e o ânimo da juventude os motivavam ao ouvir aquelas pessoas 

diferentes e a aprender com elas a cada ação na comunidade. 

Era uma equipe de estudantes dos cursos de Agronomia, Ciências Bi-

ológicas, Medicina Humana, Zootecnia e Engenharia Florestal da Unesp, 

Universidade Estadual Paulista, de Botucatu – São Paulo. Nosso objetivo 

era demonstrar a importância da cloração e demais cuidados com a água 

no combate à verminose. O Vale do Ribeira, região em que o trabalho de 

extensão analisado foi desenvolvido, constitui, segundo Giatti et al. (2004), 

a região menos urbanizada e mais carente do estado de São Paulo, com-

baixíssimos indicadores socioeconômicos e com grande parte da 

população trabalhando na agricultura e extrativismo. Além disso, con-

forme alertam esses autores, a presença de coliformes fecais na água usada 

pela população ribeirinha é alta e indicativo de verminoses que afetam a 

sua saúde.  
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Em 2015, na sede da Organização das Nações Unidas (ONU) 193 paí-

ses, inclusive o Brasil, aprovaram o documento “Transformando nosso 

futuro: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, com o com-

promisso de ser cumprido até 2030, razão pela qual também é chamado 

de Agenda 2030. Este documento visa a promoção de desenvolvimento 

sustentável, combatendo-se a pobreza, a exploração e a contaminação do 

meio ambiente como um todo (ROSA e CAMPOS, 2020).  

Como recém-formada em Ciências Biológicas participei desta equipe 

de universitários no projeto de extensão universitária. Auxiliei na elabora-

ção, aplicação e avaliação das atividades educativas junto a esses 

ribeirinhos e quilombolas dessa região. Esta participação resultou na mi-

nha dissertação de mestrado e neste capítulo, quero contextualizar este 

estudo junto a questões relacionadas à Agenda 2030, de acordo com refe-

renciais contemporâneos. Revisitar essa experiência educativa de pesquisa 

e extensão tem como finalidade analisar como esse debate atual sobre a 

Agenda 2030 pode nos auxiliar em ações de extensão universitária e pes-

quisas voltadas para populações quilombolas.  

Expressar quais foram as experiências educativas de sujeitos dos vá-

rios segmentos envolvidos – a própria autora, universitários, professores 

e moradores de bairros rurais de Eldorado - é algo que nos desafia neste 

estudo (CAMINHAS, 1996). No entanto, temos a consciência de que “ne‐

nhum pensador, nenhum cientista, elaborou seu pensamento ou 

sistematizou seu saber científico sem ter sido problematizado, desafiado 

(...) o desafio é fundamental à constituição do saber” (FREIRE, 1983). Ao 

contextualizar esta pesquisa de mestrado sobre Educação Ambiental e 

qualidade da água em uma discussão atual, a colocação de Paulo Freire 

sobre educação é atemporal. 
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Nas próximas seções, esta experiência educativa dada na extensão 

universitária e sistematizada em uma dissertação de mestrado será des-

crita. Além disso, será traçado um paralelo entre os resultados desta 

pesquisa sobre extensão universitária em relação à 

Agenda 2030. Também será apresentada a metodologia empregada 

na análise e coleta de dados da pesquisa junto aos quilombolas e estudan-

tes universitários, além daquela empregada para a elaboração do presente 

capítulo. Encerrando estas seções serão expostas as considerações finais 

obtidas na experiência educativa das ações de extensão universitária. 

 
1.1 O projeto de extensão da UNESP junto a quilombolas do Vale do Ribeira 
e seus desdobramentos hoje  
 

Neste tópico, iremos descrever o projeto de extensão estudado e tam-

bém as metodologias envolvidas no seu desenvolvimento e na proposta de 

reflexão sobre a contribuição da Agenda 2030 para essa natureza de ação 

educativa e de pesquisa. 

O projeto aqui apresentado foi desenvolvido pela autora e estudantes 

universitários junto à comunidade quilombola de Ivaporunduva, no Vale 

do Ribeira, estado de São Paulo, nos anos de 1993 e 1994, como parte do 

programa de extensão universitária da Universidade Estadual Paulista – 

UNESP. Participaram deste trabalho professores e alunos do campus de 

Botucatu ligados aos cursos de Agronomia, Ciências Biológicas, Zootecnia 

e Engenharia Florestal desta faculdade. A autora, como bióloga recém-for-

mada auxiliou na elaboração, aplicação e avaliação das atividades 

educativas destinadas aos ribeirinhos quilombolas. Os resultados de sua 

participação neste trabalho geraram a sua dissertação de mestrado vincu-

lada à Faculdade de Educação da Unicamp.  

Desta forma, este capítulo revisita esta pesquisa de mestrado, no in-

tuito de compreender e contextualizar a contribuição da Agenda 2030 para 
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a extensão universitária. Espera-se também contribuir com pesquisas re-

sultantes da sistematização de experiências de extensão universitária, 

como é o caso do trabalho aqui apresentado. 

 

1.2 O Projeto de Extensão Desenvolvido junto aos Quilombolas do Vale do 
Ribeira  
 

O saneamento básico na região do Vale do Ribeira e em Ivaporunduva 

é extremamente precário, com dificuldade de acesso à água potável e en-

canada, destino adequado dos dejetos domésticos e pouca ou nenhuma 

rede de esgoto (FIGUEIREDO, 2000). Na época em que isso ocorreu era 

assim e continua assim até hoje (PRADO, 2019). Diante deste contexto pre-

cário em saneamento básico, as atividades educativas voltadas para a 

comunidade ribeirinha e quilombola tinham como temática o cuidado com 

a água consumida pela população a fim de torná-la potável, através da clo-

ração. Também eram temas destas atividades orientações gerais para a 

instalação de fossas sanitárias. Além disso, pretendia-se criar um vínculo 

com referenciais da Educação Ambiental, à medida que os dejetos de es-

goto fossem descartados de forma correta, através do uso adequado destas 

fossas sanitárias.  

A fim de que houvesse uma adesão de crianças, jovens e adultos da 

comunidade quilombola, a equipe optou por uma linguagem simples e di-

nâmica dada por meio da aplicação de atividades de arte-educação, a partir 

do emprego de paródias, contação de histórias, pintura, desenho, modela-

gem e teatro. Esta dinâmica permitiu aprendizagem e interação com os 

participantes das atividades educativas, tornando-os sujeitos desta apren-

dizagem, conforme observaram Kaufmann (2014) e Rodrigues, Souza e 

Treviso (2017). ` 

Os projetos de extensão propostos na época em que a pesquisa foi 

realizada tinham como concepção o deslocamento da Universidade para 
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as pequenas comunidades carentes do interior, a fim de contribuir para a 

sua integração ao "progresso" e "desenvolvimento" do país pretendido pe-

los órgãos oficiais que institucionalizaram as atividades de extensão 

universitária através da lei 5.540/68 da Reforma Universitária de 1968 

(ALMEIDA, 1991). 

 
1.3. O Bairro de Ivaporunduva e os Quilombolas 
 

De acordo com Silva (2019) a maior parte dos quilombos do estado 

de São Paulo se encontra no Vale do Ribeira, onde se localiza o Quilombo 

Ivaporunduva. Ainda conforme esse autor, a diversidade cultural, a diver-

sidade social e ambiental aí existentes no território se concentram em área 

de Mata Atlântica, onde também se encontram várias comunidades tradi-

cionais, como indígenas, caiçaras e outras categorias sociais ou étnicas.  

Esta região abrange a Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e 

o Complexo Estuarino Lagunar de Iguape-Cananéia-Paranaguá. O surgi-

mento do Quilombo Ivaporunduva se dá após o declínio da mineração de 

ouro e da produção de arroz na região. Neste quilombo é cultivado arroz, 

feijão, mandioca, chuchu, banana. Sendo que um número grande de tra-

balhadores e trabalhadoras quilombolas se inserem nesta produção 

agrícola (SILVA, 2019).  

Os quilombolas de Ivaporunduva, de acordo com Dias (2020), care-

cem de políticas públicas, enquanto o racismo ambiental é praticado pelo 

Estado ou por agentes privados. Além da contaminação da água devido ao 

saneamento da água, tinha a ameaça da implantação das barragens a fim 

de que esse povo pudesse se “desenvolver” conforme os padrões da em-

presa, que os levaria para uma cidade planejada, inclusive com água 

encanada e tratamento de esgoto. E os quilombolas resistiam e mostravam 
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que aquela realidade precária deveria ser transformada por acesso a polí-

ticas públicas que o incluíssem e não serem retirados de suas terras para 

implantação de barragens para uma empresa de alumínio.  

Caracterizado em linhas gerais, o perfil do público participante do 

projeto de extensão analisado, na próxima seção, será descrita a 

metodologia de pesquisa empregada na análise do projeto de extensão 

junto a quilombolas e a geração de um paralelo com a Agenda 2030. 

 
1.4 A Pesquisa-Ação como Metodologia no Projeto de Extensão com os 
Quilombolas do Vale do Ribeira 
 

Empregamos como metodologia a pesquisa-ação e conforme Tripp 

(2005) e Thiollent (2009), esta é definida primeiramente pela identificação 

do problema e planejamento da solução e na sequência esta solução é im-

plementada, monitorada e avaliada quanto à sua eficácia. Desta forma, o 

problema identificado foi a contaminação da água por verminoses, o pla-

nejamento da solução envolveu a elaboração e aplicação de atividades 

educativas sobre o tema, assim como a avaliação constante das mesmas. A 

pesquisa-ação também se caracteriza pela participação dos pesquisadores-

nestas etapas, o que ocorreu com a participação da autora em cada uma 

das fases descritas, conforme apontam Tripp (2005) e Thiollent (2009).  

A realização de entrevistas e a observação participante foram empre-

gadas como técnicas na coleta de dados. As entrevistas foram 

semiestruturadas, orientadas por questionários, conforme as orientações 

de Manzini (1991). Durante as atividades educativas, foi empregada a ob-

servação participante em relação à dinâmica que envolvia os ribeirinhos 

quilombolas e estudantes do projeto de extensão. Conforme Marconi e La-

katos (2003) a observação participante, na coleta de dados, possibilita a 

obtenção de informações com o uso dos sentidos para obter certos aspec-

tos da realidade pesquisada. Ainda, além de ver e ouvir, o observador 
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examina os fatos a serem estudados, ao mesmo tempo em que está inse-

rido na realidade que observa.  

A percepção dos estudantes participantes do projeto de extensão so-

bre as atividades educativas desenvolvidas junto aos quilombolas foi 

identificada através das respostas dadas nas entrevistas através da análise 

de conteúdo de acordo com os referenciais de Bardin (2007), seguindo-se 

as três etapas propostas por este autor. Na pré-análise foi realizada a pre-

paração do material – transcrição das entrevistas – e sua leitura flutuante, 

que consiste em uma leitura profunda e repetida das transcrições, para 

permitir maior contato com o material e o conhecimento de seu conteúdo, 

ideias e conceitos. A segunda etapa, denominada exploração do material, 

consistiu na busca de palavras e ideias repetidas pelos entrevistados, e pos-

teriormente, na terceira etapa, a identificação de unidades de registro, que 

segundo Bardin (2007, p.98), são as unidades de significação que corres-

pondem ao “segmento de conteúdo a considerar como unidade base, 

visando a categorização e análise frequencial”.  

No próximo capítulo, descreveremos os resultados de nossa atuação 

na extensão universitária junto aos quilombolas de Ivaporunduva, no Vale 

do Ribeira. Além disso, propomos uma reflexão sobre a possibilidade de 

articular os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 

com essa experiência de extensão. Pois acreditamos que dessa forma, po-

deremos contribuir, para demonstrar a importância desse documento em 

atividades de extensão e pesquisa no mundo contemporâneo. 

 
2 A autoetnografia como metodologia: uma reflexão sobre a agenda 2030 
e trabalhos de extensão e pesquisa destinados a comunidades quilombolas 
 

Revisitar a experiência do trabalho de extensão com os quilombolas 

do Vale do Ribeira e promover uma reflexão sobre a aprendizagem com a 

experiência de extensão e pesquisa da autora foi possível através da auto-

etnografia. Conforme Santos (2017), trata-se de uma metodologia de 
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pesquisa qualitativa, um gênero da etnografia, geradora de reflexão sobre 

um dado instante autobiográfico em relação a outros contextos sociais e 

políticos. É uma metodologia científica e crítica. Assim, a pesquisadora e 

também autora desse presente capítulo pode ter reflexões e desdobramen-

tos de sua prática de pesquisa ocorrida em momento do passado que 

reverberaram no presente, promovendo uma conexão entre essa experi-

ência de extensão e pesquisa e as premissas da Agenda 2030. 

Davel e Oliveira (2018) esclarecem os parâmetros da autoetnografia 

e traçam um paralelo com a etnografia. Conforme esses parâmetros, na 

etnografia, o pesquisador é observador-participante (a sua observação é a 

sua forma de participação no estudo). E na autoetnografia, o pesquisador 

é participante-observador (com participação ativa no objeto de estudo). 

A autoetnografia aqui empregada como metodologia de pesquisa ori-

enta a reflexão de uma experiência autobiográfica: a participação da autora 

do capítulo em um trabalho de extensão universitária como monitora e 

pesquisadora. E a partir da autoetnografia se alinhava a experiência edu-

cativa do ontem no tecido atual das demandas socioambientais conforme 

os referenciais da Agenda 2030.  

 
3 A experiência educativa do projeto de extensão com os quilombolas: 
ontem e hoje à luz da agenda 2030 
 

Descrevemos aqui, em um primeiro momento, os resultados obtidos 

com a experiência educativa dada na atuação da autora e da equipe no 

projeto de extensão voltado para uma comunidade quilombola do Vale do 

Ribeira. Em um segundo momento, traçamos um paralelo entre essa ex-

periência e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 

a fim de promover uma reflexão sobre a importância desse documento 

para fortalecer e legitimar ações de extensão e pesquisa no contexto atual.  
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3.1 A atuação na pesquisa e na extensão como espaço de aprendizagem  
 

A situação precária do povo quilombola sempre nos impactava e a 

nossa percepção era de uma realidade difícil, o que nos inquietava e nos 

incentivava a contribuir com as atividades educativas. Em meu caderno de 

campo essa anotação retrata esta indignação e inquietação (CAMINHAS, 

p. 74, 1996) :  

 

E as meninas cor da terra o que pensaram naquela hora quando nos viram? O 

que sentiram por estarem sozinhas em casa? Chamariam seus pais que esti-

veram roçando para ver quem era aquela gente com outra roupa, outra cor. 

No início, não tivemos a cor da terra, depois com o passar do tempo alguns de 

nós tomamos esse tom de roupa, pele e alma... Outros objetos na mão · não 

eram enxadas ou sacolas, mas papéis, canetas, máquinas fotográficas... "dou-

tores". Enquanto olhei para todo aquele mundo me auto-indaguei: as nossas 

dúvidas se tornaram concretas, tomaram forma de gente, de montanha, de 

estrada, de casa de pau-a-pique. Ficaria parada ali com aquelas meninas na-

quele canto do mundo até quem sabe quando?Ou prosseguiria em busca de 

outras pessoas e de mim mesma que pudessem responder as dúvidas da mi-

nha alma e as do papel? (CAMINHAS, p. 74, 1996) 

 

Presenciar na prática o verdadeiro contato - as casas de pau-a-pique 

rodeadas por uma paisagem de Mata Atlântica e quilômetros de plantações 

de banana e seus moradores de "pé no chão" (chão de terra amarela e 

lamacenta contrastando com o negro de sua pele) e roupas surradas, des-

pertava reações que iam da surpresa, indignação, insegurança à euforia 

(CAMINHAS, 1996). Um ecossistema diferente daquele acadêmico - desde 

as suas estruturas às emoções geradas - uma nova realidade. Iniciou-se 

um contato entre pessoas da universidade e aquelas lá de fora, do outro 

lado, algo alicerçado em outras histórias devida, em outros hábitos, em 

outros sotaques, uma nova paisagem (CAMINHAS, 1996). 
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Diante deste cenário novo para os universitários do projeto de exten-

são estudado, no início, nos apegamos à proposta de ensinarmos sobre os 

cuidados com a água e sua coloração e instalação correta da fossa séptica. 

E o começo foi um desafio, pois nós achávamos que a população era muito 

carente e que precisava da nossa ajuda e ainda não havíamos percebido 

que os quilombolas também poderiam nos ensinar sobre a resistência e 

luta pelos direitos presentes em uma realidade socioambiental complexa. 

Neste começo, não havíamos percebido que se tratava de um povo quilom-

bola forte e que resistia à imposição da instalação de barragens para a 

geração de energia por uma grande empresa ligada ao alumínio para latas 

de cerveja em parceria com uma organização estatal. O povo quilombola 

de Ivaporunduva no Vale do Ribeira era e é organizado.  

Levou um tempo até ganharmos a confiança deste povo e mostrar 

que estávamos ali para fazer uma parceria sobre atividades educativas re-

lacionadas à qualidade de vida e saneamento. No início da atividade fomos 

recebidos à pedrada, pois a população nos confundiu com grupos que vi-

sitavam os moradores para convencê-los a aceitar as barragens e sair da 

sua terra. Um motorista da região conversou com a liderança e explicou 

que se tratava de um grupo da universidade que gostaria de trabalhar com 

atividades educativas. A liderança nos recebeu e foram várias reuniões até 

entenderem e aceitarem nossa proposta. Enfim, firmamos a parceria e os 

quilombolas nos convidaram para que apresentássemos as atividades edu-

cativas na Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, que 

além de ser um templo religioso da comunidade, era local de reuniões da 

liderança comunitária.  

Foi marcante ocupar esse espaço tão sagrado e representativo para a 

comunidade quilombola. Esse local se transformou em uma sala de aula 

para todos e com todos – universitários e quilombolas e esses de todas as 
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idades (crianças, jovens, adultos e idosos). Instalamos microscópios e lu-

pas para que as pessoas da comunidade observassem agentes causadores 

das verminoses. Abaixávamos o áudio dos vídeos científicos e contávamos 

histórias criadas por nós sobre as verminoses e comprometimento da sa-

úde do bairro. Projetávamos slides na parede da igreja e criávamos aulas 

com muito diálogo. A peça de teatro foi apresentada neste templo que se 

tornou uma sala de aula sem fronteiras.  

O teatro foi uma atividade que nos auxiliou na aproximação com a co-

munidade, através da incorporação de elementos que percebíamos nas 

visitas as casas dos quilombolas. Contextualizávamos a importância de se 

cuidar da água através da cloração e de instalar as fossas em local adequado 

em um enredo em que havia personagens e locais familiares aos ribeirinhos. 

A comunidade se identificou com personagens oriundas do seu mundo e as-

pectos do seu cotidiano. Na nossa caracterização do homem do campo - seu 

vestuário definido por chapéus, lenços, saias, os hábitos de ''bater uma 

prosa" agachado fumando cigarro de palha, a relação de amizade dos com-

padres, a influência paterna noshábitos dos filhos. E também havia na nossa 

peça teatral elementos da natureza do ribeirinho, de seumeio ambiente, de 

sua região: a influência da existência dosrios no cotidiano do ribeirinho 

(como fonte de alimentação,lazer e de abastecimento hídrico). Um dos inte-

grantes da equipe comentou nas entrevistas (1): 

 

“Eu senti que o teatro possibilitou que a faculdade se aproximasse mais da 

comunidade e quebrou um pouco o gelo entre o grupo e a comunidade. A gente 

percebeu que as crianças participavam das atividades, depois que a atividade 

tinha sido realizada eles tinham mais facilidade pro se aproximar da gente - 

fazer perguntas, algum comentário sobre os personagens da peça. O teatro 

ajudou muito no nosso relacionamento com a comunidade, tanto em nível de 



186  |  Povos Originários e Comunidades Tradicionais 

 

aproximação, quanto a comunidade compreender o que a gente fava que-

rendo.” (2)3 

 

A análise de conteúdo, conforme as orientações de Bardin (2007) nos 

permitiu estabelecer algumas categorias em relação às nossas atividades 

educativas junto aos quilombolas: 

 

- percepção das diferenças entre estudantes e quilombolas: diferenças socioeconô-

micas (acesso à escolaridade, à alimentação e demais bens de consumo) e 

diferenças socioambientais (localização do bairro em meio à Mata Atlântica e pre-

dominância de características rurais e monocultura, ameaça de implantação das 

barragens, saneamento básico precário); 

- atividades educativas iniciais de implantação do projeto: percepção da realidade 

pontual (voltada para práticas adequadas de cuidados com a água e esgoto domés-

tico); o processo educativo é centrado no estudante como o único que ensina; 

aprendizagem pontual de universitários e ribeirinhos; 

- atividades educativas após a implantação do projeto e das atividades educativas 

iniciais: percepção da realidade como algo complexo, orgânico e integralizado; 

aprendizagem integral de universitários e quilombolas; 

- aprendizagem da comunidade, jovens, crianças e adultos sobre o direito à susten-

tabilidade e à água potável; 

- valorização das diferenças individuais e coletivas no processo de aprendizagem: a 

relativização como contribuição na aprendizagem; 

- desdobramento da atuação dos universitários em demais projetos socioambientais 

em sua trajetória profissional. 

 

A transição para cada uma destas categorias e subcategorias pode ser 

entendida conforme Brandão (1983:9)  

 

 
3 (1) e (2) são trechos extraídos da Dissertação de Mestrado da autora do capítulo. CAMINHAS, A.M. T. O "Projeto 
Água" no programa de extensão da UNESP no Vale do Ribeira: de extensionistas a aprendizes na prática da extensão 
universitária e da educação ambiental. 1996. 155f. Dissertação (mestrado) - Universidade Estadual de Campinas, 
Faculdade de Educação, Campinas, SP. Disponível em: http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ 
REPOSIP/252365. Acesso em: 31 out. 2021. 
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“Não há uma forma única nem um único modelo de Educação; a escola não é 

o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino escolar 

não é o sua única prática e o professor profissional não é o seu único praticante 

(BRANDÃO, 1981: 9) 

 

O processo de relativização está presente nas duas últimas categorias 

e subcategorias e foi fundamental para que houvesse a superação de que 

apenas o universitário sabe e ensina e que se passasse a entender que o 

quilombola também sabe e ensina. Pois ao se colocar do outro, o quilom-

bola, a realidade socioambiental é vista de forma integral. O ribeirinho vive 

os problemas como um todo: o acesso ao saneamento básico é compro-

misso do Estado e as práticas cotidianas que possam minimizar isso são 

bem-vindas. Ter acesso à saúde e à alimentação adequada também é uma 

questão do racismo ambiental que vem dizimando essa população quilom-

bola há muito tempo. De acordo com Schnekenberg e Oliveira (2021) 

quando a relativização é inclusa na educação, todos os sujeitos contribuem 

para a aprendizagem. E perceber a importância do outro, do quilombola, 

no processo educativo é relativizar e aprender que há outros sujeitos que 

podem ensinar que estão fora da sala de aula, nas comunidades ribeirinhas 

e quilombolas e muitas outras que compõem o mosaico da diversidade 

cultural no Brasil e no mundo.  

 
3.2 Uma reflexão sobre a experiência de extensão no Vale do Ribeira, hoje, 
de acordo com a Agenda 2030 
 

Trazendo essa discussão para os dias de hoje, é possível compreender 

quais Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 foram 

trabalhados na nossa experiência de extensão e como isso pode auxiliar 

demais experiências futuras de outras iniciativas de extensão no cenário 

atual da universidade. 
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O acesso e direito à educação de qualidade está previsto no Objetivo 

4 da Agenda 2030 e é inerente a trabalhos de extensão universitária como 

a experiência descrita neste capítulo. Esse objetivo defende que é necessá-

rio “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (NAÇÕES 

UNIDAS NO BRASIL, 2015).  

O objetivo 6 – Água Potável e Saneamento – foi trabalhado junto aos 

quilombolas e pode ser referência em outras iniciativas de extensão. Nesse 

item está previsto “assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da 

água e saneamento para todos” (NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2015). 

O objetivo 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis – também está 

relacionado à nossa atuação junto aos quilombolas, à medida que a sus-

tentabilidade da comunidade é um direito e a contaminação da água está 

ligada a políticas públicas justas e que atendam ribeirinhos e quilombolas. 

Esse objetivo prevê “tornar as cidades e os assentamentos humanos inclu-

sivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. 

Ao atuarmos em uma comunidade quilombola, defendendo o direito 

de todos os ribeirinhos a uma educação de qualidade (ODS 4), água potável 

e saneamento (ODS 6) e a cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11), a 

prática da nossa equipe de extensão universitária pode ser relacionada ao 

ODS 10 – redução das desigualdades dentro dos países e entre eles. Esse 

objetivo entende que é necessário “empoderar e promover a inclusão so-

cial, econômica e política de todos, independentemente da idade, sexo, 

deficiência, raça, etnia, origem, religião e condição econômica”. De acordo 

com Vasconcelos e Veloso (2020) e Meneghini et al. (2021), a Agenda 2030 

se orienta através de seus 17 ODS para a defesa dos direitos humanos, os 

quais a superação do racismo ambiental é inerente e pauta de vários destes 

objetivos. Inclusive estes autores pontuam o direito a acesso ao sanea-

mento básico defendido no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de 
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n° 06 da ONU. Estes pesquisadores ainda mencionam que a condição do 

racismo ambiental está ligada a privação de direitos como o saneamento 

que algumas populações marginalizadas passam, como é o caso dos qui-

lombolas. 

Assim, os Objetivos da Agenda 2030 podem auxiliar os projetos de 

extensão para que tenham práticas dialógicas voltadas para comunidades 

quilombolas. E estas práticas serão geradoras de trocas de saberes entre 

diferentes sujeitos, aqueles da universidade e aqueles fora dela, a fim de 

criarmos um processo de comunicação na extensão de acordo com os re-

ferenciais de Freire (1983). Os quilombolas têm sido símbolo de resistência 

e força, além de participarem de trabalhos de extensão e pesquisa como 

sujeitos, conforme demonstram Silva (2019) e Dias (2020).  

 
3.3 A importância da atuação na extensão universitária articulada à 
pesquisa para a autora do capítulo 
 

Trabalhos de extensão universitária são essenciais para a formação 

de nossa cidadania e atuação na sustentabilidade na esfera local e global. 

Ter sido membro da equipe de extensão junto a quilombolas foi funda-

mental para a minha formação humana e profissional. Desenvolver a 

prática da pesquisa junto da sistematização da experiência da extensão foi 

uma grande aprendizagem. Até hoje, como docente e pesquisadora, desen-

volvo ações na pesquisa e na extensão voltadas para a importância da 

valorização das demandas socioambientais dos diferentes sujeitos de di-

versos contextos. Certamente, uma experiência de extensão e pesquisa 

vivida há quase trinta anos foi e é importante na minha formação humana 

e acadêmica. E isso me fez propor a redação desse capítulo, pois hoje tenho 

encontrado respaldo na Agenda 2030, como um importante referencial 

para a atuação da universidade. 
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Na próxima seção, apresentamos nossas contribuições e considera-

ções finais pertinentes à reflexão sobre a experiência de extensão 

universitária vivenciada. 

 
Considerações finais 
 

A experiência pedagógica abordada neste estudo nos permite refletir 

sobre a existência de correlação entre os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Agenda 2030 e a extensão universitária. O que poderiam 

ter em comum tais temas? Nossa vivência da atuação na extensão nos per-

mite convergir a discussão da extensão universitária e deste importante 

documento, para um ponto: a educação. 

Concebemos a nossa atuação como um espaço onde experienciamos 

o educativo nas relações entre o ser humano do ambiente da Universidade 

com aquele do ambiente do Vale do Ribeira. Dimensionamos a extensão 

universitária como um campo capaz de proporcionar um questionamento 

da forma de intervenção da Universidade na relação homem-ambiente, 

inserido em propostas de caráter ambientalista como a que desenvolve-

mos.  

Intervimos neste contexto baseados no pressuposto de melhoria de 

qualidade de vida de uma população carente, inserida em um meio ambi-

ente remanescente de um ecossistema, a Mata Atlântica, dizimado pela 

degradação ambiental, desmatamento, queimadas, monocultura, poluição 

dos recursos hídricos, por exemplo), dada à exploração econômica aí de-

senvolvida. Houve questionamento do nosso pressuposto de melhoria - 

como um aprendizado, já que houve uma mudança da nossa postura ini-

cial, rígida e reprodutora da proposta formulada pela coordenação para 

outra crítica, estruturada na flexibilidade de uma abordagem dos proble-

mas ambientais de uma realidade de acordo com o conhecimento daqueles 
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que a vivenciam. Nossa atuação centrada na preocupação com a contami-

nação dos recursos hídricos pelos moradores da região do Vale do Ribeira 

e o comprometimento de sua saúde desencadeou o aparecimento de inú-

meras indagações quanto ao nosso papel como universitários e 

interventores de uma realidade. Aprendemos com o diálogo nos momen-

tos livres e informais - as caminhadas noturnas até a ponte do Rio Ribeira. 

Lá atirávamos desde pedras a decepções, de sonhos a conquistas. Repen-

sando o sentido da nossa presença naquela região, o papel de cada um no 

grupo, o encontro do subjetivo com o intersubjetivo. O bom era retomado 

lá; aconchego da cidade e da casa proporcionando interação, afetividade (o 

sentir), a sensação de ampliação do tempo - "lá, o tempo rendia". Todos 

estes aspectos fluíam num estado prazeroso... estado educativo. Neste con-

junto, a população sem rosto das nossas expectativas - no sentido 

impessoal - ganhava rosto expressivo - de comunidade - fonte do nosso 

aprendizado. Traços marcantes, olhares profundos que nos inquiriam so-

bre o nosso estar ali, ao mesmo tempo que emanavam receptividade. 

Criamos um estado de comunicação, de "feedback" promovidos na nossa 

relação intragrupal e naquela com a comunidade, estado de vivificação 

daação pedagógica em mutação, dúvida, auto-questionamento, aproxima-

ção. Nosso envolvimento com os ribeirinhos ocorreu quando nos 

permitimos o desapego da posição de "professor","monitor", emissor de 

informação para aquela de aprendiz de um novo mundo, o do Vale do Ri-

beira, das prioridades da população e da diferença do outro.  

Nosso primeiro atrativo para participarmos projeto de extensão no 

Vale do Ribeira foi a imagem de contribuição e ajuda a uma "população 

pobre", vítima da verminose.Oscilamos entre a compreensão da participa-

ção do intelectual em trabalhos comunitários como um indivíduo disposto 

ao sacrifício, dotado de poder messiânico e a de troca de conhecimentos - 

científico e popular. Transformamosobairro quilombola na "nossa sala-de-
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aula": aí se verifica uma aprendizagem dinâmica e que se desdobrou em 

outras situações e contextos. E cabe aqui a lembrança de que a maioria dos 

estudantes que participaram do trabalho atua ainda hoje com causas soci-

oambientais, inclusive a autora deste capítulo.  

Ao longo do que aprendíamos como os quilombolas nos despimos da 

postura de missionários extensionistas em contato com uma população 

carente, para criarmos um grupo de sujeitos "querentes": desejosos de 

uma cidadania para todos, universitários e quilombolas. Os quilombolas 

nos mostraram que o problema do saneamento básico ia além da cloração 

da água ou do manejo de técnicas adequadas para a construção de fossas 

sanitárias. Tratava-se de um sistema orgânico e complexo, que envolvia o 

individual e o coletivo, a história, a condição do racismo ambiental, a au-

sência de políticas públicas que favorecessem ribeirinhos e quilombolas. E 

que a saúde estava neste quadro complexo e holístico e que “pegar vermi-

nose e ficar doente” também tinha a ver com a necessidade de uma boa 

alimentação e acesso à saúde. Os ribeirinhos nos ensinaram a relativizar, 

a entender a realidade do outro e da necessidade de incluir as as demandas 

socioambientais de diferentes sujeitos nos projetos de extensão. E isso é 

fundamental para a universidade trabalhar o ensino, a pesquisa e a exten-

são a partir da Agenda 2030.  

O agravamento da degradação ambiental, elemento comprometedor 

da vida das espécies no planeta, inclusive a humana, despertou a preocu-

pação de vários segmentos da sociedade como os movimentos sociais e as 

instituições de ensino nas últimas décadas. Neste contexto, a Agenda 2030 

despontou como alternativa capaz de orientar ações em prol da sustenta-

bilidade e dos direitos humanos, ocupando desde então, posição de 

evidência na sociedade atual. Devido à cobrança da sociedade para que se 

manifeste diante da problemática socioambiental, a universidade inicia 

ações voltadas para a Agenda 2030 no ensino, na pesquisa e na extensão. 
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Cada um de nós expressou uma alteração da visão da função social da uni-

versidade, do nosso papel como cidadãos junto aos quilombolas e a sua 

difícil realidade socioambiental. E essa aprendizagem, nos dias de hoje, 

dada com a participação de outros sujeitos e atores da extensão universi-

tária poderá ser possível com o amparo dos referenciais da Agenda 2030.  
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1 Introdução 
 

A Jurema Sagrada (ou Catimbó Jurema) é uma religião afro-amerín-

dia de origem nordestina que possui, entre suas crenças e costumes, o 

culto aos ancestrais que, quando em vida, adquiriram conhecimentos por 

meio de plantas com funções terapêuticas, e com os encantados (SANTOS 

JUNIOR, 2019). Seu nome vem da Jurema preta, árvore do sertão nordes-

tino que desempenha importantes funções, como a de conectar seus 

adeptos ao mundo divino (DE SOUZA; SIMÕES DA SILVA, 2019; 

LEANDRO NETO; RODRIGUES, 2019). 

 
1 Considerando as legislações nacionais e internacionais de ética em pesquisa, de propriedade intelectual e de uso de 
imagens, os autores deste capítulo são plenamente responsáveis por todo seu conteúdo (inclusive textos, figuras e 
fotos nele publicadas). 

2 Bacharelanda em Nutrição (UFPB). Endereço: Rua Vereador Alberto Falcão Barroca, 95. Ap. 101. João Pessoa/PB. 
Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/9820494786638493 ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0103-8097 E-
mail: ariadne.bogo@gmail.com 

3  Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (UFPB) Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/5978326246997971 ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3787-701X E-mail: 
patriciaamedeiros@hotmail.com 

4  Graduação em Nutrição (UniCEUB). Link para o Lattes: http://lattes.cnpq.br/9868196181881312 Link para o 
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-3874-2101 E-mail paulagaby@gmail.com  

5 Doutora em Ciências (ENSP/Fiocruz). Professora Adjunta do Departamento de Nutrição (UFPB). Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/0935614648427746 ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0450-8760  E-mail: 
anacpeixoto@uol.com.br 
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Os cultos na Jurema possuem configurações espaciais diversas as 

quais permitem vivências integradoras. Essas podem ocorrer em 

ambientes internos (dentro da roça, do barracão ou do terreiro de 

Jurema), assim como em locais externos (em cachoeiras, matas, rios, entre 

outros). Entre os locais externos, a natureza possui papel relevante na 

expressão religiosa devido à sua sacralidade (COSTA; NASCIMENTO, 

2019). 

Não se sabe ao certo a data e local de origem da Jurema, porém, há 

documentos relatados pelos colonos portugueses que identificam a prática 

no século XVI. Quanto ao local, alguns pesquisadores apontam Alhandra – 

município da Paraíba – como o berço da religião, por aí habitarem os mes-

tres e encantados (LIMA, 2020).  

A tradição juremeira na cidade de Alhandra está ligada às famílias 

remanescentes da aldeia Aratagui, principalmente, ao Inácio Gonçalves e 

a sua filha, Maria Eugênia Gonçalves, conhecida como Maria do Acais. Am-

bos moravam no Sítio do Acais, conhecido como Reino do Acais, local em 

que foram firmadas alianças com os encantados visando à troca entre o 

mundo humano e os reinos da Jurema Sagrada (FLORES, 2011; SALLES, 

2004).  

Como citado anteriormente, a Jurema é uma religião de origem ame-

ríndia, mas que integrou, dentro dos seus princípios e crenças, as noções 

culturais de outras religiões, como as de origem africana, o catolicismo 

(religião oficial do Brasil colônia) e o espiritismo, de origem cristã (LIMA, 

2020). Desta forma, é caracterizada como uma religião híbrida, termo que 

foi definido por Zilá Bernd em 2004 como: 

 

(...) um processo de ressimbolização em que a memória dos objetos se con-

serva e em que a tensão entre elementos díspares gera novos objetos culturais 

que correspondem às tentativas de tradução ou de inscrição subversiva da cul-

tura de origem em uma nova cultura. (Bernd, 2004, p. 101). 
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Acredita-se que a integração de elementos culturais advindos das re-

ligiões africanas veio por meio dos escravos que conseguiam escapar do 

trabalho forçado dos engenhos, os quais eram abrigados em aldeias indí-

genas enquanto buscavam pelos Quilombos. Dentro desta dinâmica 

ocorreram intercâmbios de conhecimento entre estes dois povos, o que 

influenciou fortemente diversos espaços da vivência e o entendimento de 

ambos os povos, inclusive no âmbito religioso (SANTOS JUNIOR, 2019).  

Esta é a razão pela qual a Jurema é considerada uma religião afro-

indígena e, a partir desta circunstância, seus adeptos – conhecidos como 

Povos da Jurema – possuem e manifestam costumes que se expandem 

para diversas áreas de suas vidas, o que os faz serem reconhecidos como 

Povo e Comunidade Tradicional (PCT), definido pelo Decreto nº 6040, de 

7 de fevereiro de 2007, como: 

 

“(...) grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territó-

rios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práti-

cas gerados e transmitidos pela tradição” (BRASIL, 2007). 

 

Uma parte significativa dos PCTs foi desprezada pelo Estado e con-

siste em um dos grupos populacionais mais marginalizados e que vivem 

em situação de grande vulnerabilidade econômica e social. Tal conjuntura 

coloca em risco a qualidade de vida desses indivíduos, incluindo-se o 

acesso a direitos básicos como a alimentação e a manutenção de suas tra-

dições culturais. Tais razões reforçam a necessidade da implementação de 

políticas públicas voltadas à proteção dessa população (LEANDRO NETO; 

RODRIGUES, 2019). 
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A dimensão do acesso aos alimentos dos Povos e Comunidades de 

terreiro se insere no debate da Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN). As leis, normativas, planos, programas e ações refe-

rentes à PNSAN são enfáticos ao definirem a alimentação como um direito 

básico em articulação com outros direitos (CONSEA, 2009). Na Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tra-

dicionais (PNPCT), estão presentes a promoção da Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) e o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), 

com foco na preservação da diversidade cultural nos âmbitos econômico e 

socialmente sustentável (BRASIL, 2006). 

Nessa perspectiva, o projeto SISAN Universidades (UFRPE - UFPB - 

UFRN), financiado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS), atual Ministério da Cidadania, visou ao fortalecimento do 

Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) nos Estados de 

Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte e, entre as metas, o desenvol-

vimento de pesquisas acerca dos PCTs.  

Essas pesquisas buscaram contribuir para o desenvolvimento de me-

todologias e diagnósticos que permitissem a sistematização de dados e 

informações sobre os PCTs, abarcando diferentes dimensões que com-

põem a PNSAN. A equipe da UFPB optou por focar nos Povos da Jurema 

devido às raízes e vinculação desse segmento com o Estado da Paraíba. 

 A pesquisa buscou ampliar a visibilidade, a proteção e a garantia de 

direitos relativos à Jurema e seus territórios tradicionais, principalmente 

no âmbito da PNSAN, oferecendo elementos para compor um recorte da 

situação de Insegurança Alimentar (IA) desse grupo na Região Metropoli-

tana de João Pessoa (RMJP), considerando as lacunas quanto aos estudos 

voltados para essa temática. E, assim, os resultados produzidos poderão 

subsidiar o planejamento e execução de ações da Política Estadual de SAN. 
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O presente capítulo busca refletir sobre uma parte dos resultados que 

integraram o relatório final do projeto Sisan Universidades-PB, relaciona-

dos à situação socioeconômica dos Povos da Jurema, obtidos no âmbito da 

pesquisa “Acesso às Políticas de Segurança Alimentar dos Povos e Comu-

nidades Tradicionais de Matriz Africana – com ênfase nos povos da 

Jurema”, desenvolvida no período de 2019 a 2021, na Universidade Federal 

da Paraíba (UFPB). Bem como explanar de forma breve a importância do 

vínculo pesquisa, ensino e extensão na promoção ao direito dos PCTs. 

 
2 Desenvolvimento 
 
2.1 Metodologia da pesquisa 
 

A pesquisa foi iniciada com a realização de um mapeamento prévio 

das comunidades de terreiros com culto da Jurema da RMJP, tendo como 

referência o CADterreiros. O CADterreiros foi elaborado pelo Projeto de 

Cadastramento dos Terreiros da Região Metropolitana de João Pessoa, 

executado pela Casa de Cultura Ilê Asé D´Osoguiã no ano de 2019, no qual 

foram mapeados 251 Espaços Sagrados de Matriz Africana e Terreiros nos 

Municípios de João Pessoa, Bayeux, Santa Rita, Conde, Alhandra e Cabe-

delo6 (MEDEIROS; CARNEIRO, 2020). 

A partir desse banco de dados, foi realizada uma busca pelas palavras-

chave “Jurema” e “Alhandra”. A escolha de Alhandra se pautou na relevân-

cia que o município tem como território representativo da tipologia 

Jurema (MEDEIROS; CARNEIRO, 2020). Contudo, evidenciou-se a baixa 

frequência do termo ‘jurema’ nos cadastros. Diante disso, foram contata-

dos os pesquisadores do CADterreiros, os quais alertaram que nem todas 

as casas tinham a palavra Jurema escrita no nome do terreiro. Além disso, 

auxiliaram e orientaram quais casas cultuavam a Jurema.  

 
6 O CADterreiros está disponível em: https://cadterreiros.cciao.org. 
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Importa ressaltar que este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) do Centro de Ciências da Saúde (CCS)/ UFPB, sob o 

Parecer nº 3.776.581, CAAE 24996119.5.0000.5188. A pesquisa foi 

desenvolvida de acordo com as normas da Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde no que diz respeito à dignidade dos sujeitos envolvidos, 

garantia de sigilo, liberdade de acesso ao material empírico e da presença 

do pesquisador em qualquer momento do processo ou posteriormente 

(BRASIL, 2013). 

Foram utilizados diferentes procedimentos para a construção de da-

dos. Em uma primeira etapa, foi realizado um momento exploratório para 

aproximação com os sujeitos da pesquisa, buscando apresentar os seus 

objetivos, os Termos de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) e o le-

vantamento inicial de elementos do campo a ser investigado. Assim, os 

pesquisadores entraram em contato com os mestres que, após se apropri-

arem dos propósitos e intencionalidades da pesquisa, puderam manifestar 

a disponibilidade para participar da mesma. Foram coletados os dados de 

42 lideranças religiosas da Jurema, residentes da região metropolitana de 

João Pessoa. As cidades participantes foram João Pessoa, Alhandra, Santa 

Rita, Bayeux e Conde, sendo João Pessoa com maior número amostral, de 

38% (n=16 indivíduos).  

Nessa etapa, no sentido de ampliar e fortalecer a apreensão e intera-

ção com as diversas dimensões do campo e com os sujeitos da pesquisa, 

também foram utilizados recursos ligados à observação participante. As 

informações obtidas foram registradas em um diário de campo. Os pro-

cessos de observação não se apoiaram em roteiros pré-estabelecidos, mas 

em aspectos da literatura e dos objetivos do estudo.  

Concomitante a essa etapa, por meio de consulta documental e bibli-

ográfica foi realizada análise sobre as dimensões que aproximam as 

práticas da Jurema com as ações de SAN. O objetivo foi mapear o maior 
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número de publicações existentes sobre essa temática. Foram consultados 

trabalhos no repositório do Google Acadêmico, além de publicações e do-

cumentos do governo federal e de outras entidades. As pesquisas e estudos 

foram classificados tendo como relação as dimensões dos povos e comuni-

dades tradicionais (identidade; território; vivência 

comunitária/organização social, acolhimento e prestação de serviços à co-

munidade, sistema de produção e cultura), bem como a relação destes 

estudos com outras dimensões da política de SAN. Ainda nesta fase, foi 

realizada a identificação de abordagens utilizadas nos estudos de povos e 

comunidades de matriz africana e de terreiros. Fez-se uma comparação 

das metodologias e a investigação das principais dimensões analisadas. 

A terceira etapa se concentrou na ida a campo, realizada no período 

de 03/03/2020 a 15/03/2020. Após o contato prévio, foram entrevistados 

os mestres e mestras juremeiros, por meio de roteiro estruturado que in-

cluiu as dimensões ligadas às condições de acesso dos povos de terreiro – 

Jurema – às políticas de SAN. Nessa perspectiva, foram identificados as-

pectos relacionados à caracterização do terreiro, à produção, consumo e 

disponibilidade de alimentos, e informações sobre o entorno, território, 

comunidade. O instrumento empregado consiste em uma versão adaptada 

do utilizado na “Pesquisa Socioeconômica e Cultural de Povos e Comuni-

dades Tradicionais de Terreiros”, desenvolvida pelo MDS (Brasil, 2011). 

Ademais, mediante a técnica da observação, foram apreendidas algumas 

dimensões de cunho subjetivo que não foram captadas pelo instrumento. 

Tais aspectos foram registrados no diário de campo dos entrevistadores.  

Após a finalização do trabalho de campo, fez-se a tabulação dos dados 

utilizando a plataforma Google Planilhas. Para o relatório que serviu de 

base a este capítulo, selecionaram-se perguntas do questionário respondi-

das pelos entrevistados, para focalizar nos aspectos de SAN. Foram 

realizadas medidas de frequências simples e análises descritivas de modo 
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a sistematizar as informações sobre as condições de acesso às políticas de 

SAN. Ademais, os dados foram analisados tendo como base o referencial 

teórico ligado à prática dos povos de terreiro e às políticas de SAN. Tais 

aspectos foram discutidos criticamente à luz da literatura. Os resultados 

foram objeto de discussão nas oficinas do Projeto Sisan Universidades, 

com o intuito de intercâmbio científico entre as equipes dos estados envol-

vidos neste projeto. Por fim, este trabalho conterá os resultados 

construídos a partir da sistematização, bem como das discussões e eventos 

realizados pela equipe do SISAN universidades-PB, conjuntamente com as 

equipes dos outros dois estados, com foco nos Povos da Jurema. 

 
2.2 Resultados e discussão 
 

Quanto ao sexo das lideranças entrevistadas, foi constatado que a 

maioria dos indivíduos era do sexo feminino (57,1%). 

No que se refere à cor/raça, foi questionada a autodeclaração destas, 

permitindo identificar outras categorias, além das propostas pelo IBGE, o 

qual utiliza a cor/raça branca, preta, parda, amarela e indígena em suas 

pesquisas do Censo Demográfico (IBGE, 2013). Desta maneira, 40,5% (n 

= 17) se autodeclararam pretos; 30,9% (n = 13), pardos; 14,3% (n = 6), 

morenos; 7,1% (n = 3), brancos; e 4,8% (n = 2), indígenas.  

A categoria parda possui grande diversidade de tons de pele, que são 

vistos em categorias como “moreno” e “morena”. Em função do expressivo 

percentual de lideranças que se consideraram da cor “morena”, optou-se 

por reclassificá-las como pardas – totalizando 45,2% (n = 19) dos indiví-

duos entrevistados – a fim de possibilitar estudos e análises comparativas 

com outras instituições de pesquisa.  

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual 

(PNADC/A), realizada pelo IBGE (2019), constatou que cerca de 60% das 

pessoas da RMJP se autointitulam pardas, e apenas 10,8%, pretas, o que 
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difere da presente pesquisa, em que 40,5% se identificaram como pretas. 

Esta diferença reforça a concepção da Jurema como uma religião de matriz 

afro-indígena. 

As religiões afro-brasileiras constituem uma dimensão importante na 

afirmação identitária e valorização da cultura negra no país, com ela – e a 

partir dela – são feitos movimentos de resgate à tradição, buscando apro-

ximar a ancestralidade comum do povo negro e criar uma relação de 

solidariedade e reconhecimento das religiões africanas como patrimônio 

histórico e cultural. Os movimentos sociais negros buscaram, conjunta-

mente com a reconexão às religiões afro-brasileiras, gerar políticas de 

reparação e promoção da igualdade racial (NASCIMENTO, 2017).  

 

Figura 1: Cor/raça dos entrevistados nesta pesquisa 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Ao responder sobre sua escolaridade/grau de instrução, “ensino fun-

damental incompleto” foi a resposta mais relatada pelas lideranças 

religiosas – 45,2% (n = 19) dos indivíduos –, seguido de ensino médio 

completo (16,7%; n = 7) e sem instrução (14,3%; n = 6). O resultado está 

em consonância com a PNADC/A (2019), em que predominou, entre os 
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paraibanos entrevistados, a resposta do ensino fundamental incompleto 

ou equivalente (38,2% dos indivíduos), seguido de ensino médio completo 

ou equivalente (21,8%) e, em quarto lugar, consta “sem instrução” 

(10,4%), próximo dos que tinham ensino superior completo (10,9%), 

como mostra a Tabela 1. É importante ressaltar que apenas 2,4% (n = 1) 

das lideranças entrevistadas no presente estudo possuía ensino superior 

completo. 

Em relação à ocupação/trabalho com o intuito de sustento próprio 

e/ou familiar, as profissões citadas pelas lideranças religiosas desta pes-

quisa foram diversificadas, sendo sacerdotismo (11,9%; n = 5) e 

empregada doméstica (9,5%; n = 4) as ocupações que predominaram.  

 

Tabela 1 - Escolaridade/Grau de instrução dos moradores da Paraíba e dos entrevistados nesta pesquisa 

Escolaridade/Grau de instrução (%) 

 Pesquisa PNADC/A (Paraíba)7 

Sem escolaridade 14,3 10,4 

Fundamental incompleto  45,2 38,2 

Fundamental completo 9,5 7,1 

Médio incompleto 4,8 7,1 

Médio completo  16,7 21,8 

Superior incompleto 4,8 4,4 

Superior completo 2,4 10,9 

Não respondeu 2,4 - 

Total 100 100 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua Anual - 2º trimestre/ adaptada e dados da pesquisa. 

 

 
7 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual (PNADC/A) realizada no Estado da Paraíba com 
pessoas de 14 anos ou mais de idade. 
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Foi possível evidenciar a elevada taxa de desemprego no contexto es-

tudado (14,3%; n = 6), ratificando os dados da PNAD Contínua de 2020, 

a qual mediu a taxa de desocupação; indicador que considera como força 

de trabalho a população residente, com 14 anos ou mais de idade, classifi-

cando-a em pessoas ocupadas e pessoas desocupadas, conforme o IBGE 

(2020).  

Essas análises ocorrem em nível nacional, o que permite a compara-

ção entre diferentes regiões e estados. A partir dela foi possível verificar 

que o Estado da Paraíba teve uma alta expressiva da taxa do desemprego, 

em que a RMJP apresentou o 6º maior nível de desemprego nacional, com 

taxa de desocupação de 15,90%, superando os valores médios nacionais e 

da Região Nordeste, conforme a Tabela 2. 

Em relação à renda mensal aproximada das lideranças dos terrei-

ros/casas (Figura 2), verificou-se que 23,8% (n = 10) dos sujeitos 

possuíam rendimento mensal inferior à metade de um salário mínimo 

(SM) e 31% (n = 13) recebiam valores entre ½ e um SM, tomando por base 

o valor do salário mínimo de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais), 

que passou a vigorar a partir de 1º de fevereiro de 2020, conforme a Me-

dida Provisória nº 919/2020 (BRASIL, 2020).  

 

Tabela 2: Taxa de Desocupação 1º Trimestre/2020 

TAXA DE DESOCUPAÇÃO 1º TRIMESTRE/2020 

Brasil 12,20% 

Nordeste 15,60% 

Região Metropolitana de João Pessoa - PB 15,90% 

Fonte: IBGE/ PNAD Contínua maio de 2020/adaptada 

 

O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômi-

cos (DIEESE) realiza a Pesquisa Nacional da Cesta Básica de Alimentos, a 
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qual verifica o salário mínimo necessário para suprir as necessidades cita-

das no art. 7º, inciso IV da Constituição Federal de 1988, o qual deve 

atender às áreas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuá-

rio, higiene, transporte e previdência social de um trabalhador e sua 

família (BRASIL, 1988; DIEESE, 2020). 

 

Figura 2: Renda Mensal aproximada das lideranças religiosas, João Pessoa, 2020 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Esse verificou que em março de 2020 – mês da coleta dos dados da 

presente pesquisa – seriam necessários R$4.483,20 (quatro mil, quatro-

centos e oitenta e três reais e vinte centavos) para atingir as necessidades 

básicas de uma família (2 adultos e 2 crianças) no Brasil, o que equivale a 

cerca de quatro SMs. Na presente pesquisa apenas 2,4% (n = 1) das lide-

ranças religiosas recebiam entre três e cinco SMs (DIEESE, 2020).  

As lideranças ainda foram questionadas se participavam – ou se al-

guém que residia em seu domicílio participava – de algum programa de 

transferência de renda (Figura 3), como o Programa Bolsa Família (PBF), 

o Benefício de Prestação Continuada (BPC), o Programa de Erradicação do 
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Trabalho Infantil (PETI), entre outros. Dessa forma, 54,8% (n = 23) eram 

beneficiárias do PBF, 4,8% (n = 2), do BPC, e 40,5% (n = 17) não estavam 

incluídas em nenhum programa de transferência de renda.  

Com a pandemia da Covid-19, para enfrentamento do agudizamento 

das expressões da questão social, o governo federal instituiu o auxílio 

emergencial8, cuja formatação de concessão utilizou critérios de elegibili-

dade para perfis de usuários distintos, tais como o Programa Bolsa Família, 

CadÚnico e Aplicativo da Caixa.   

 

Figura 3: Participação das lideranças religiosas em programa social 

de transferência de renda, João Pessoa, 2020 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Para compreender a percepção de cada líder religioso entrevistado 

quanto à situação socioeconômica da comunidade e entorno, foi solicitado 

que selecionasse entre as opções: péssimo, ruim, regular, bom e excelente. 

Ao final, obteve-se que 57,1% (n = 24) dos indivíduos consideraram a si-

tuação do bairro como péssima ou ruim e que apenas 9,5% (n = 4) 

consideraram bom ou excelente, como é possível visualizar na Figura 4. 

 
8 Auxílio emergencial é renda básica nacional em função da pandemia da Covid-19, previsto na Lei nº 13.982/2020, 
destinado a trabalhadores informais, Microempreendedores Individuais (MEI), autônomos e desempregados, os 
valores dos benefícios mensais dependem do perfil socioeconômico do grupo familiar. (BRASIL, 2020). 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/realizar-registro-como-microempreendedor-individual-mei
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Os achados deste estudo denotam a significativa condição de vulne-

rabilidade social e econômica à qual está exposta grande parte dos 

entrevistados, o que reafirma a marginalização dos povos de terreiro, par-

ticularmente da Jurema, estando presumivelmente atrelado a fatores 

como a invisibilidade histórica, o racismo institucional, a perseguição reli-

giosa sofrida por instituições públicas e privadas, entre outros. Esta 

conjuntura demonstra também que ainda há um forte descompasso entre 

o nível de formulação e de implementação das políticas nacionais de pro-

teção a estes povos, tais como o PNPCT. 

 

Figura 4: Percepção das lideranças religiosas quanto à comunidade e entorno 

ao seu terreiro/casa em termos socioeconômicos, João Pessoa, 2020. 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

2.3 Contribuições da extensão, pesquisa e ensino no apoio aos Povos e 
Comunidades Tradicionais 
 

Três pilares fundamentais previstos pelo artigo 207 da Constituição 

de 1988: a extensão, a pesquisa e o ensino, compõem as ações da univer-

sidade (BRASIL, 1988). A extensão consiste no compromisso de articulação 
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entre docentes, discentes e comunidade, que ocorre por meio da prestação 

de serviços, permeada pela troca de saberes e produção de conhecimento 

científico, de maneira que tanto a comunidade, quanto os estudantes e 

professores são beneficiados pelo conhecimento gerado. Desta forma, es-

sas dimensões devem estar articuladas para maximizar suas 

potencialidades (DIEMER, 2019).  

 No escopo das iniciativas de extensão, cabe destacar a perspectiva da 

extensão popular, a qual enfatiza a ação extensionista como o exercício da 

dimensão cidadã, humana, social e cultural dos indivíduos. Esta está atre-

lada a tamanha potência, que conecta o ensino e a pesquisa universitários 

com a realidade vivenciada pela população. Desta maneira, a extensão po-

pular visa estimular o trabalho social, estando nela contidos os 

movimentos sociais e outros movimentos da sociedade civil e do Estado, 

permitindo a troca de conhecimentos de forma horizontalizada e a resolu-

bilidade das demandas presentes em diversos contextos e realidades 

sociais (MELO NETO, 2014).  

Nesse cenário, o projeto SISAN Universidades constituiu um esforço 

de três instituições nordestinas (UFRPE, UFPB e UFRN) voltado a imple-

mentar e fortalecer o Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) nos respectivos estados, de forma articulada entre si e com base 

na missão da universidade. Assim, a partir dos resultados e experiências 

em Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) de alguns municípios de cada 

estado integrante do referido projeto, foi possível perceber a necessidade 

de desvelar a situação de SAN dos PCTs. Nessa perspectiva, diversas inici-

ativas foram realizadas, incluindo eventos, reuniões e diálogos regulares 

com representantes dos movimentos sociais e Conselho de Segurança Ali-

mentar e Nutricional (CONSEAS) de cada estado. Ainda, percebendo as 

lacunas quanto aos dados referentes às condições de SAN destes povos, 

entre as metas do projeto, constava a realização de investigação voltada à 
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sistematização de dados sobre os PCTs. Nesse sentido, optou-se por reali-

zar estudos sobre as comunidades tradicionais do Quilombo em 

Pernambuco, os Povos da Jurema na Paraíba e os povos indígenas no Rio 

Grande do Norte.  

Após o tratamento e sistematização dos dados, os resultados obtidos 

pelas pesquisas supracitadas foram apresentados em um evento online, 

intitulado “2º Ciclo de Debates – Povos e Comunidades Tradicionais: quais 

os desafios para a garantia da SSAN?” 9, que possuiu participação ativa de 

representantes de cada segmento dos PCTs abordado nas pesquisas. Esse 

evento visou à realização da devolução dos resultados, permitindo refle-

xões e aprofundamento acerca das informações produzidas. 

A partir deste debate realizado com as representações de cada PCT 

no evento e dos dados da pesquisa, foi possível construir um relatório final 

que abordasse os pontos mais importantes sobre a condição de SAN dos 

segmentos estudados. Esse relatório foi entregue ao Ministério da Cidada-

nia (MC) em maio de 2021, visando auxiliar na elaboração de políticas 

públicas específicas para a promoção de Soberania e SAN desses povos. 

 
2.4 A Pandemia e a situação dos Povos de terreiro 
 

Os resultados do presente estudo já sinalizavam a precariedade 

quanto à garantia dos direitos sociais dos povos de terreiro. Ressalta-se 

que o trabalho de campo desta pesquisa foi finalizado em 15 de março de 

2020, dias antes do primeiro decreto de lockdown em João Pessoa, decor-

rente da pandemia do SARS-CoV-2. Essa situação foi agudizada pelo 

contexto da pandemia, considerando a deterioração das condições socioe-

conômicas das populações já vulnerabilizadas e invisibilizadas ao longo da 

história do país (Rede PENSSAN, 2021).   

 
9 Link do evento: https://www.youtube.com/watch?v=PrZUsucsMak 
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Estudo realizado pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), nos pri-

meiros meses da pandemia no Brasil, investigou aspectos como as 

características sociodemográficas e o impacto do coronavírus neste âm-

bito. E indicou que houve diminuição da renda para mais da metade dos 

entrevistados, sobretudo, entre os indivíduos de menor rendimento no pe-

ríodo anterior à pandemia. Ainda foi possível verificar que a proporção de 

pessoas que perderam o emprego com a eclosão da pandemia foi maior 

entre os trabalhadores informais, nas classes de menor renda (ALMEIDA 

et al., 2020), onde se insere o grupo das lideranças religiosas abordadas 

na presente pesquisa.  

A pesquisa VIGISAN é um inquérito de base populacional, realizado 

em dezembro de 2020, com o intuito de monitorar a SAN e os níveis de 

Insegurança Alimentar (IA) nas famílias brasileiras. Ela evidenciou o au-

mento da IA moderada e grave, com valores similares ao ano de 2004, 

revertendo os avanços conquistados a partir das políticas de SAN ocorridos 

nos anos 2000 (Rede PENSSAN, 2021).  

Esse estudo também apontou que as Regiões Norte e Nordeste tive-

ram as maiores taxas de perda de emprego, redução dos rendimentos 

familiares, aumento do endividamento e impossibilidade de compra de 

itens considerados essenciais para a família. Esse cenário torna esses indi-

víduos credenciados para serem beneficiários do auxílio emergencial 

ofertado na pandemia. Cerca de 60% das pessoas entrevistadas nessas re-

giões receberam o auxílio referido (Rede PENSSAN, 2021). 

Foi possível identificar também que a IA grave das famílias foi agudi-

zada no âmbito de recortes sociais específicos, tais como da população do 

meio rural, do sexo feminino, indivíduos com menor escolaridade e dentro 

do contexto étnico/racial, onde pessoas autodeclaradas pretas/pardas es-

tavam em situação mais crítica (Rede PENSSAN, 2021). 
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O Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico)10 é destinado 

às famílias caracterizadas em situação de vulnerabilidade social, segundo 

o critério de renda familiar, sendo uma porta de acesso aos benefícios de 

transferência de renda com vistas à proteção social, previstos no Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), a exemplo do PBF. Contudo, observa-

se que nem todas as famílias do CadÚnico recebem algum tipo de benefício 

ou serviço do poder estatal. 

Conforme a publicação Diversidade no Cadastro Único – Respeitar e 

Incluir (2016), realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, há, desde 2004, um cadastramento diferenciado no Ca-

dÚnico de 17 grupos populacionais tradicionais e específicos (GPTEs), 

dentre os quais estão as famílias autodeclaradas como pertencentes à co-

munidade de terreiro, compondo o subgrupo de origem étnica, 

juntamente com os povos indígenas, as comunidades quilombolas e os po-

vos ciganos. 

 Em setembro de 2020, o CadÚnico mostra que, dos 223 municípios 

da Paraíba, apenas 19 cidades possuem a presença de famílias autodecla-

radas de comunidade de terreiro11 (BRASIL, 2020). Enfatiza-se o fato de 

que não constam no CadÚnico municípios que tiveram lideranças partici-

pantes na presente pesquisa, destacando a cidade de Alhandra – berço da 

Jurema Sagrada.  

A falta de alinhamento das estatísticas oficiais sobre o quantitativo de 

pessoas/famílias de comunidades de terreiro que acessaram o auxílio 

emergencial no país dificulta a mensuração do acesso efetivo dessas comu-

nidades ao benefício eventual, que possibilita a proteção social por meio 

 
10 O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal é um instrumento que identifica e caracteriza as 
famílias de baixa renda. http://www.sedes.df.gov.br/cadastro-unico. Atualizado em 21/06/2021. 

11 Cidades paraibanas que possuem famílias autodeclaradas de comunidade de terreiro, de acordo com o CadÚnico: 
Bayeux, Boa Ventura, Cacimba de Areia, Cajazeiras, Capim, Caturité, Conde, Coremas, Cuité, João Pessoa, 
Livramento, Lucena, Queimadas, Remígio, Pedro Régis, Riachão do Poço, Sobrado, Sousa e Vieirópolis. 

http://www.sedes.df.gov.br/cadastro-unico
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da segurança de renda, que, para Pereira (2007), “visa à proteção da vida, 

à redução de danos, ao monitoramento das populações em risco e à pre-

venção de agravos à vida em face das situações de vulnerabilidade”. 

Dessa forma, há necessidade de indicadores sociais e estudos siste-

matizados que revelem as diferentes dimensões que permeiam as 

comunidades de terreiro, e possibilitem formulações de políticas públicas 

que garantam direitos constitucionais, com destaque ao Direito Humano 

à Alimentação. Segundo o IBGE (2018), a produção e divulgação de infor-

mações de qualidade sobre as comunidades tradicionais são essenciais 

para garantir a elaboração e execução de políticas públicas adequadas às 

necessidades dessas populações. (IBGE, 2018, p. 4).  

Mediante os dados apresentados no presente capítulo, é possível 

identificar que as lideranças religiosas da Jurema se enquadram no grupo 

populacional que está mais vulnerável à pandemia, além dos agravos so-

cioeconômicos gerados por ela, o que torna ainda mais urgente a 

implementação de iniciativas e políticas públicas específicas direcionadas 

a esses povos.  

Como ação emergente do Estado da Paraíba, por meio da Secretaria 

da Mulher e da Diversidade Humana (SEMDH) e subsidiada pelos dados 

preliminares da pesquisa realizada pelo SISAN-Universidades - UFPB com 

os Povos da Jurema, foi possível realizar a distribuição de 246 cestas bási-

cas durante os primeiros meses da pandemia aos 42 terreiros 

contemplados na pesquisa. É importante ressaltar que se tratou de uma 

ação pontual e emergencial. Cabe, portanto, articulá-la a políticas estrutu-

rantes com a finalidade de reverter o quadro de vulnerabilidade social dos 

povos da Jurema.  
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Considerações finais 
 

Os resultados desta pesquisa revelam que grande parte dos líderes 

juremeiros não possui os direitos sociais garantidos. A inter-relação dos 

indicadores de baixa escolaridade, de subemprego/desemprego e baixa 

renda sintetiza o perfil do entrevistado mais recorrente que utiliza o bene-

fício do PBF como principal fonte de renda para a compra de alimentos. 

Foi possível evidenciar também que o perfil das lideranças é de alta 

vulnerabilidade social – na maioria são mulheres negras, com escolaridade 

baixa e renda mensal menor que dois salários mínimos. Mais da metade é 

participante do PBF, e/ou do BPC, programas e benefícios destinados às 

famílias que estão em situação de fragilidade socioeconômica. Os achados 

também apontam para a invisibilidade territorial, visto que grande parte 

das casas visitadas está localizada em áreas periurbanas e periféricas.  

Aliado a isso, o agravamento acarretado pelo contexto de pandemia 

da Covid-19 na situação socioeconômica de muitas brasileiras e brasileiros 

corrobora a relevância da pesquisa que fundamentou este capítulo, desve-

lando elementos que configuram a situação de invisibilidade e violação do 

DHAA, mesmo antes da pandemia, reafirmando a problemática que atra-

vessa as condições de vida dos PCTs.  

Nesse âmbito, cabe ainda assinalar o papel da universidade pública, 

no sentido de contribuir para a qualificação de uma formação acadêmica 

integrada aos contextos locais diversos, com profissionais críticos e sensí-

veis à diversidade e complexidade dos problemas que assolam as 

comunidades e territórios. Urge, nesse cenário, fortalecer e ampliar as ini-

ciativas de extensão e de pesquisas, articuladas às reais necessidades dos 

PCTs. 

 Nesse sentido, os indicativos trazidos comprovam a urgente necessi-

dade de o poder público – seja federal, estadual ou municipal – olhar, zelar, 

promover e proteger os direitos dos povos de Jurema, com ações e políticas 
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públicas estruturantes que também incluam o território onde estão inse-

ridos.  

Para o enfrentamento efetivo da fome, da pobreza e das iniquidades 

sociais, é imprescindível a formulação de políticas públicas intersetoriais e 

específicas que considerem o acesso efetivo aos direitos sociais, com vistas 

aos mínimos necessários à preservação da vida humana, consonante com 

os patamares civilizatórios. 
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1 Introdução 
 

O presente artigo se insere no contexto de reflexões sobre as diversas 

formas de organizações sociopolíticas de povos e comunidades tradicio-

nais, operacionalizadas para garantir a manutenção socioeconômica, 

cultural e política em seus territórios, tendo o turismo como um veículo 

para o desenvolvimento humano, endógeno e local. Nesse sentido, o foco 
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de análise é o turismo de base comunitária (TBC) que, segundo Mendonça 

e Moraes (2012), se caracteriza, sobretudo, pelo protagonismo de comuni-

dades locais, na busca por benefícios socioeconômicos e ações, que 

promovam a inclusão social e a conservação do patrimônio natural e cul-

tural.  

Diversas iniciativas de TBC, desde sua origem, na década de 1990, 

foram, e continuam sendo, atualmente, influenciadas pela pressão do tu-

rismo massificado, assim como, pela criação de Unidades de Conservação 

da Natureza (UC) da tipologia proteção integral, nos territórios onde di-

versos povos e comunidades vivem tradicionalmente há várias gerações. 

Dessa forma, as questões referentes ao turismo e aos processos de conser-

vação da natureza vêm implicando novas lógicas socioculturais e 

econômicas locais. Por consequência, estes grupos vêm resistindo para 

permanecerem no território herdado, lutando contra ameaças e processos 

violentos gerados e intensificados pela ação de grileiros, especulação imo-

biliária, criação de UC, grandes projetos econômicos de desenvolvimento, 

dentre outros.  

Para refletir sobre as relações entre turismo, povos e comunidades 

tradicionais e território, este trabalho sintetiza os resultados de pesquisa 

(período 2015-2019) realizada na região turística Costa Verde, localizada 

no litoral sul do estado do Rio de Janeiro. Nesta região, povos e comunida-

des tradicionais (indígenas, quilombolas e caiçaras) vivem, 

historicamente, em um contexto de conflitos socioambientais e de invisi-

bilidade político-territorial, o que impulsionou a criação, em 2007, do 

Fórum de Comunidades Tradicionais – Angra – Paraty – Ubatuba (FCT), 

que contempla os territórios de Angra dos Reis e Paraty (RJ), e Ubatuba 

(SP).  

As articulações em torno do FCT tiveram início em 2006, momento 

em que representantes das comunidades indígenas, quilombolas e caiçaras 
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começaram a se reunir para debates e discussões a respeito dos seus inte-

resses e a estruturar uma estratégia de resistência social, política, 

econômica e territorial. Essas mobilizações foram corroboradas pela con-

juntura nacional de aprovação da Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais - Decreto Federal 

6.040/2007 (BRASIL, 2007), que prevê a implementação de fóruns regio-

nais como instrumentos de aplicação deste marco legal (FCT, 2015). Para 

fortalecer as suas ações, em 2009, o FCT começou um processo de diálogo 

com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a fim de constituir uma parceria 

para a construção de um planejamento estratégico, que resultou no pro-

jeto de pesquisa-ação Observatório de Territórios Sustentáveis e Saudáveis 

da Bocaina (OTSS), com apoio financeiro e institucional da Fundação Na-

cional de Saúde (Funasa) (NASCIMENTO, 2019). 

O FCT lançou, em 2014, a campanha Preservar é Resistir – Em Defesa 

dos Territórios Tradicionais, com o objetivo principal de assegurar aos 

moradores o acesso aos seus territórios de origem, bem como avançar no 

processo de regularização fundiária, além de visibilizar os modos de ser e 

se viver tradicionais, e, consequentemente, implementar políticas públicas 

adequadas às demandas populares (FCT, Campanha Preservar é Resistir, 

2014). Segundo o coordenador do FCT e coordenador geral do OTSS, este 

processo organizativo se configura enquanto movimento social, tal como 

descreve adiante: 

 

Como um movimento social, lutamos organizadamente pelos nossos direitos 

e também trazemos à tona esses temas que são disputados nessa região, no 

dia a dia, por interesses de diferentes grupos que atuam na política ambiental, 

na especulação imobiliária, nos grandes empreendimentos (como exploração 

do petróleo e energia, rodovias e turismo predatório, entre outros). Tudo isso 

vem transformando a relação do território e afetando o cotidiano de nossas 
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comunidades, pois causa grande impacto ambiental e social para nossa região 

(NASCIMENTO, 2019, p. 14).  

 

Assim, o FCT tem como lema a seguinte frase: “Preservar é resistir, 

resistir é conservar, conservar é saber usar, saber usar é a arte das comu-

nidades tradicionais” (COMUNICAÇÃO POPULAR FCT, 2014). Nesse 

sentido, compreende-se que o FCT se configura como um coletivo, que li-

dera um movimento social, político-organizacional, levantando bandeiras 

de luta e promovendo ações que permeiam a vida local, como o turismo 

de base comunitária associado a defesa do território, cultura popular, sa-

úde, saneamento ecológico, agroecologia, educação diferenciada, entre 

outros (MENDONÇA; SANTOS; LEITE, 2020; NASCIMENTO, 2019).  

Especificamente, a bandeira turismo de base comunitária (TBC) é re-

sultado de um amplo movimento de articulação e organização, no qual se 

defende que: “Sem território não existe turismo de base comunitária. Pelo 

protagonismo e permanência das comunidades tradicionais em seu terri-

tório” (COMUNICAÇÃO POPULAR FCT, 2014). Sob uma retrospectiva 

histórica, em 2015, foi lançado pelo FCT um mapa de turismo de base co-

munitária na Costa Verde, durante o II Encontro Nacional da Rede 

Brasileira de Turismo Solidário e Comunitário (TURISOL), em Brasília, in-

dicando 15 núcleos caiçaras, indígenas e quilombolas para visitação. As 

ações foram se desdobrando e se fortalecendo em rede, culminando, em 

2018, na criação da Rede Nhandereko de Turismo de Base Comunitária. 

Portanto, este contexto justifica a importância acadêmica e social desta 

pesquisa empírica. 

 
2 Metodologia investigativa 
 

Compactuando com Ingold (2005) de que para o cientista social, ne-

nhum mapa pode estar desvinculado das práticas sociais, as vozes, os 

elementos simbólicos, as relações, os discursos e narrativas se constituem 
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foco de análise deste artigo, que objetiva identificar e refletir sobre o tu-

rismo de base comunitária e o seu papel nos processos de organização 

socioeconômica local e nas dinâmicas territoriais da região da Costa Verde 

(Figura 1), tendo como foco os territórios tradicionais caiçaras, indígenas 

e quilombolas em Angra do Reis e Paraty. 

 

Figura 1 – Localização da Região da Costa Verde - RJ 

 

Fonte: Fundação CEPERJ (2019). 

 

Seguindo o mapa de TBC criado pelo FCT (Figura 2), na busca pelos 

significados locais dessa prática, a pesquisa foi orientada pela perspectiva 

socioantropológica, inspirada por Ingold (2005, p. 9), a qual afirma que 

“todo mapa está, necessariamente, embutido em um “modo de vida””. Ou 

seja, para além da compreensão deste mapa turístico territorial e econô-

mico-produtivo, buscou-se mapear as diversas vozes que ecoam do 

processo de organização da Rede Nhandereko. 
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Figura 2 – Mapa de bolso de TBC da Rede Nhandereko 

 

Fonte: Fórum de Comunidades Tradicionais Angra -Paraty -Ubatuba (2019). 

 

Assim, a pesquisa seguiu uma abordagem teórico-metodológica qua-

litativa, exploratória e descritiva, mediante ao uso das seguintes técnicas 

investigativas: levantamento bibliográfico e documental, pesquisa de 

campo, observação participante e realização de entrevistas semiestrutura-

das com lideranças das iniciativas de TBC das comunidades indicadas no 

mapa. 
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A pesquisa de campo, desenvolvida no período entre 2015-2019, foi 

realizada em São Gonçalo (23 a 25 de outubro de 2015), Quilombo Santa 

Rita do Bracuí (22 a 24 de janeiro de 2016 e 23 a 25 de janeiro de 2018), 

Aldeia Sapukai (28 de maio de 2016), Vila de Trindade (21 de julho de 

2016), Aldeia Araponga (22 julho de 2016), Quilombo do Campinho da In-

dependência (5 e 6 de dezembro de 2017) e Praia do Sono (3 e 4 de julho 

de 2018). Nos campos do Quilombo de Santa Rita do Bracuí, da Praia do 

Sono e da Vila de Trindade a participação ocorreu durante as “partilhas”, 

encontro entre a comunidade receptora e demais membros da Rede em 

que se reúnem para debater e discutir temas, vivenciar os roteiros e a vida 

local. 

Duas outras atividades, também, foram utilizadas para coleta de da-

dos primários, a participação no “I Encontro de Turismo de Base 

Comunitária da Costa Verde” (23 e 25 de julho de 2015), no distrito de 

Tarituba, Paraty que resultou no artigo “Turismo de base comunitária na 

região da Costa Verde (Rio de Janeiro): refletindo sobre um turismo que 

se tem e um turismo que se quer” (MENDONÇA; MORAES; CATARCIONE, 

2016) e a pesquisa de mestrado, “Saberes e ocupações tradicionais: me-

mória e visitação na Aldeia Guarani Mbya Araponga – RJ” (SANTOS, 

2020), com campo realizado em 2019. 

A análise das entrevistas transcritas e dados da observação partici-

pante contribuíram para atender ao objetivo deste artigo, tendo o turismo 

como uma prática intermediadora de relações e de organização socioeco-

nômica dos territórios caiçaras, indígenas e quilombolas da Costa Verde. 
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3 Turismo e o Nhandereko dos povos e comunidades tradicionais na Costa 
Verde do Estado do Rio de Janeiro 
 
3.1 Territórios em disputa: Rodovia Rio-Santos e Unidades de Conservação 
da Natureza 
 

A construção da rodovia BR-101, na década de 1970, trecho Rio-San-

tos, foi responsável por abrir novos caminhos, dividir o território em mar 

e sertão e revelar o potencial turístico regional (MENDONÇA; SANTOS; 

LEITE, 2020). A rodovia Rio-Santos foi considerada como marco do pro-

cesso de desenvolvimento da região. Segundo Guanziroli (1983), a 

construção deste empreendimento esteve diretamente relacionada às 

ações propostas por discursos políticos-ideológicos de modernização e 

progresso do governo federal à época.  

 

[...] A estrada trouxe consigo disputa por terras, colocando em xeque a ocupa-

ção das áreas próximas ao mar por populações que lá viviam há muito, como 

caiçaras ou comunidades negras, constituídas por descendentes dos escravos, 

que por ali permaneceram quando do declínio da cafeicultura na região. Não 

por acaso, na década de 1970, cerca de 40% dos conflitos fundiários no estado 

ocorriam nessa região, com maior concentração em Angra dos Reis e Paraty 

(MEDEIROS, 2015, p. 79). 

 

Desde então, o avanço do turismo no litoral sul do estado do Rio de 

Janeiro levou à intensificação dos conflitos em uma área onde, até os anos 

1960, pareciam ausentes. Com o turismo que, segundo Medeiros (2015, p. 

79), passou a ter importância como uma “nova frente de expansão do ca-

pital”, chegaram também novos interesses imobiliários, que resultou em 

“especulação e expropriação de moradores que lá viviam há muito.” 

(MEDEIROS, 2015, p. 41).  

Do litoral norte de São Paulo ao litoral sul do Rio de Janeiro, retra-

tou-se um território marcado pela configuração conflituosa dos 

espaços, que afastou, comprimiu e dividiu comunidades tradicionais, 
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por meio da construção de condomínios luxuosos decorrentes da espe-

culação imobiliária (CORRÊA, 2008). A descoberta do litoral e suas 

belezas, também, foram propagadas na mídia, crescendo assim o interesse 

de empresários de todo o país e a sede por apropriações das terras locais 

(FEITOSA; SILVA, 2015). Desde então, os povos e comunidades tradicio-

nais da Costa Verde vêm enfrentando graves consequências devido ao 

avanço do turismo de massa e a crescente especulação imobiliária 

(MEDONÇA et al., 2017), que continuam se reproduzindo atualmente. 

A título de ilustração, vale mencionar a reportagem “O controverso 

condomínio de Paraty que criou praias exclusivas para seus bilionários” 

(DAFLON, 2017), que relata sobre o Condomínio Laranjeiras e as pressões 

políticas e econômicas causadas aos moradores caiçaras da Praia do Sono 

(Paraty), conforme destacado no trecho seguinte. 

 

Em meio a um pedaço deslumbrante da Mata Atlântica no litoral do Rio de 

Janeiro, um enclave de segurança máxima e luxo superlativo vive sob tensão 

com seu entorno na cidade de Paraty. A segregação espacial pontua o dia a dia 

do Condomínio Laranjeiras, onde um exército de seguranças guarda um 

campo de golfe, quadras de tênis, helipontos e, sobretudo, as quatro praias ali, 

que, de tão associadas ao conjunto de mais de 150 mansões, são consideradas 

na região como “privadas” – embora essa figura não exista no nosso regime 

de leis (DAFLON, 2017). 

 

Este é resultado de um processo histórico apresentado por Feitosa e 

Silva (2015), que afirmam: 

 

No período da ditadura o litoral sul fluminense passou por profundas trans-

formações, tanto do seu espaço físico, quanto da sua configuração social. 

Empreendimentos desenvolvidos tanto pelo governo federal quanto pelo esta-

dual estimularam a entrada de agentes públicos e privados na região. Como 

consequência, eclodiram diversos conflitos fundiários envolvendo empresas, 

que visavam implantar projetos turísticos e industriais no local, e as famílias 

https://brasil.elpais.com/tag/rio_de_janeiro/a
https://brasil.elpais.com/tag/rio_de_janeiro/a
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/02/07/album/1486467032_457140.html
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que lá viviam há gerações: eram comunidades descendentes de escravos das 

antigas fazendas de café, caiçaras e índios guaranis. Para dar uma ideia do 

nível da tensão na Costa Verde, onde se situam os municípios de Paraty, de 

Angra dos Reis e de Mangaratiba, de acordo com o levantamento realizado 

durante esta pesquisa lá ocorreram 56 dos 133 conflitos registrados no Estado 

do Rio de Janeiro, durante os anos 1970 e 1980 (FEITOSA; SILVA, 2015, p. 

293). 

 

Dentre os conflitos, alguns se configuram entre os povos e comuni-

dades tradicionais e o próprio Estado, no que tange ao seu papel de gestor 

de unidades de conservação, criadas em diversas instâncias administrati-

vas (municipal, estadual ou federal), as quais compõem um mosaico: 

Estação Ecológica de Tamoios, Parque Estadual Cunhambebe, Parque Es-

tadual da Ilha Grande, Parque Nacional da Serra da Bocaina, Reserva 

Biológica Estadual da Praia do Sul, Reserva Particular do Patrimônio Na-

tural Fazenda do Tanguá, Reserva Particular do Patrimônio Natural Gleba 

o Saquinho de Itapirapuá, Parque Nacional da Serra da Bocaina e a Reserva 

Ecológica Estadual da Juatinga; e as de uso sustentável: Área de Proteção 

Ambiental de Tamoios, Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Aven-

tureiro e Área de Proteção Ambiental de Cairuçu. Estes conflitos se dão, 

seja pela sobreposição ou aproximação de territórios ou pelas restrições 

ou proibição dos usos dos recursos naturais impostas aos diversos grupos, 

principalmente pelas UC de proteção integral que se apresentam em maior 

quantidade. 

Este processo é identificado por Mendonça (2010) durante pesquisa 

na Ilha Grande (Angra dos Reis) como uma ambientalização dos conflitos 

sociais, remetendo às reflexões trazidas por Lopes (2004, 2006) sobre o 

tema. Na Ilha Grande, e em toda a região da Costa Verde, constata-se o 

estabelecimento, o avanço e a consolidação das preocupações com as 

“questões ambientais”, que vêm se materializando em diversas faces da 
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gestão pública do meio ambiente. Ou seja, isto corresponde à materializa-

ção da ambientalização na região, que implica transformações tanto no 

âmbito do Estado como da forma de vida e do comportamento das pessoas, 

envolvendo conflitos, contradições e reações.  

Um exemplo da ambientalização na região pode ser observado pelo 

que ocorre com as comunidades caiçaras do Saco do Mamanguá (Paraty). 

Segundo Garrote (2004), a criação de UC na região levou a readaptações 

ligadas ao sistema de produção e manejo dos recursos naturais em diver-

sas comunidades tradicionais. As restrições impostas na relação humano-

natureza, segundo a autora, resultaram no abandono, substituição, subu-

tilização do sistema de produção, principalmente, no que se refere à 

diminuição dos espaços de plantio, roçados e utilização dos quintais. Essas 

condições fizeram com que a natureza protegida se transformasse em re-

cursos de contemplação para usufruto do turismo e não mais para uso, 

extração e consumo das populações locais (MENDONÇA, 2010). Sendo as-

sim, observa-se o desenvolvimento de um turismo representado pela 

descaracterização dos ambientes naturais, alteração de costumes e valores 

culturais, especulação imobiliária, de restrição ao acesso a recursos pro-

dutivos e consequente desterritorialização de diversos grupos, muitos 

deles povos e comunidades tradicionais (MENDONÇA; SANTOS; LEITE, 

2020).  

Este cenário contextualizado do território Costa Verde é corroborado 

pelo próprio discurso do FCT. 

 

Mesmo possuindo práticas e conhecimentos passados de geração a geração e 

um importante papel na conservação dos recursos naturais, sendo reconheci-

dos como verdadeiro patrimônio cultural, essas populações vivem graves 

conflitos territoriais, que ameaçam constantemente o seu modo de vida - es-

peculação imobiliária, grandes empreendimentos, privatização de territórios 
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tradicionais, turismo desordenado, autoritarismos e repressão dos órgãos am-

bientais por manterem práticas tradicionais, precariedade de serviços 

essenciais tais como educação, saúde, lazer, saneamento e luz. Embora tenham 

direitos constitucionalmente garantidos, a pressão dos órgãos ambientais, so-

mada a (in) consequente especulação imobiliária expõem em risco a 

reprodução social das comunidades tradicionais, colocam em xeque não só a 

cultura, que garante a diversidade da sociedade brasileira e o patrimônio cul-

tural (material e imaterial) do país, mas a sua própria sobrevivência 

(COMUNICAÇÃO POPULAR FCT, 2014). 

 

Destarte, o processo de preservação e conservação vem resultando na 

patrimonialização da natureza. Ou seja, para Cioffi e Raimundo (2020, p. 

10), existe uma “submissão impositiva de espaços naturais à patrimonia-

lização...” que tem levado a um “incômodo social” resultando em uma 

pressão coletiva, que reivindica o direito ao acesso e uso destas áreas, as-

sim como, dos espaços decisórios que sejam capazes de diminuir o 

distanciamento entre patrimônio e sociedade. 

O contexto apresentado pode ser exemplificado pelo discurso do re-

presentante da Associação de Barqueiros da Vila de Trindade (ABAT), 

Paraty, durante o I Encontro de Turismo de Base Comunitária da Costa 

Verde, realizado em junho de 2015, no distrito de Tarituba.  

 

Segundo a lei do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação), não 

é permitido o uso direto dos recursos pesqueiros em unidades de conservação 

de proteção integral. Os caiçaras de Trindade também vivem outro conflito 

com o Parque [Bocaina], em relação ao extrativismo dos recursos da Mata 

Atlântica, pois os pescadores precisam da madeira para a construção de ca-

noas, da terra para o plantio do roçado, dos vegetais para a criação de 

artesanato, dentre outros elementos naturais e culturais fundamentais para a 

sua sobrevivência. [...] O turismo se desenvolveu em Trindade de forma de-

sorganizada. Hoje, pode-se considerar que existe um turismo de massa e que 

a maioria dos comunitários vive à margem do processo (Representante ABAT 

apud Mendonça et al., 2015, p. 38). 
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Desta forma, este breve contexto situa as dinâmicas e relações, em 

território de disputa e conflito, que provocaram a conformação do Fórum 

de Comunidades Tradicionais – Angra – Paraty – Ubatuba, que possui o 

TBC como uma de suas bandeiras de luta, a ser discutida na próxima se-

ção.  

 
3.2 O turismo de base comunitária nos modos Nhandereko 
 

O FCT foi contemplado com recursos do edital 001/2008 – Seleção 

de propostas de projetos para apoio às iniciativas de turismo de base co-

munitária – do Ministério do Turismo para financiamento do projeto 

intitulado “Caiçaras, indígenas e quilombolas: construindo juntos o tu-

rismo cultural da Região da Costa Verde”, tendo como proponente a 

Associação dos Moradores do Campinho – AMOC. Neste projeto, foram 

envolvidas 12 comunidades tradicionais, sendo 5 quilombolas, 2 indígenas 

e 7 caiçaras presentes na região da Costa Verde. O objetivo principal do 

projeto foi o fortalecimento das comunidades tradicionais que participam 

do FCT como protagonistas do turismo da região (SILVA; RAMIRO; 

TEIXEIRA, 2009). A partir deste projeto, os membros do FCT se reuniram 

para discutir e debater meios para que se estabelecesse o TBC da melhor 

forma na região. Os resultados alcançados no âmbito desse projeto foram 

positivos, por gerarem visibilidade para as comunidades envolvidas no 

processo, no plano regional.  

Assim, foi dado início a uma articulação do FCT com as prefeituras 

dos municípios de Angra dos Reis e Paraty e demais interessados para a 

realização conjunta do I Encontro de Turismo de Base Comunitária da 

Costa Verde, no período de 23 a 25 de julho de 2015, no distrito de Tarituba 

(Paraty) (Figura 3). A discussão sobre o turismo de base comunitária foi 

composta em quatro diálogos temáticos: a) O território; b) O turismo; c) 
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Práticas sustentáveis e valorização dos modos de ser e fazer; e d) Redes e 

formas de gestão (MENDONÇA et al., 2015). A análise e reflexões sobre o 

evento trouxeram algumas constatações para a compreensão do turismo 

na região, devendo manter: 

 

- a garantia de um território livre para a permanência e o desenvolvimento 

sustentável das comunidades tradicionais, assim como a valorização da histó-

ria, dos modos de vida e das manifestações culturais são condições 

fundamentais para qualquer política de TBC; [...] 

- o protagonismo das comunidades, antes esquecidas, que seja capaz de ofere-

cer uma nova experiência (MENDONÇA; MORAES; CATARCIONE, 2016, p. 

246). 

 

Figura 3 - I Encontro de Turismo de Base Comunitária da Costa Verde 

 

Fonte: Fórum de Comunidades Tradicionais Angra - Paraty - Ubatuba (2015). 

 

Dando continuidade ao processo de articulação, o FCT teve participa-

ção ativa no II Encontro da Rede Brasileira de Turismo Comunitário e 

Solidário (Rede Turisol), realizado de 12 a 14 de agosto de 2015, em Brasí-

lia. Durante o evento, foi lançado o mapa de TBC indicando 15 núcleos 

(comunidades) a serem visitados no território de atuação. Assim, a pro-

posta local do TBC, materializada no mapa do FCT, busca:  
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[...] um desenvolvimento sustentável e solidário, pautado na diversidade ét-

nico-cultural, o Fórum incentiva a prática de um turismo fundamentado na 

qualidade ambiental, no envolvimento comunitário e na gestão participativa, 

cultivando a cultura autêntica quilombola, indígena e caiçara. O contato e ex-

periência dos costumes e valores destas comunidades podem ser vivenciados 

na gastronomia tradicional; nos costumes das danças, cantos e artesanatos; 

nas vivências comunitárias com a pesca, canoa, religiosidade... E como cená-

rio, a beleza da mata atlântica em cachoeiras, praias, ilhas e fauna exuberantes 

(FCT, 2015). 

 

Conforme destacam Mendonça, Santos e Leite (2020), as iniciativas 

de TBC do território abrangido pelo Fórum podem ser invisíveis no mapa 

turístico das prefeituras de Angra dos Reis e Paraty, Ubatuba e do estado 

do RJ, ou desconsideradas, efetivamente, nas ações de políticas públicas de 

turismo, no entanto, ganham visibilidade no mapa turístico criado pelo 

FCT.  

 

Um mapa que além de turístico é também um mapa sociopolítico-cultural. As-

sim, o tema TBC e populações tradicionais (caiçaras, quilombolas e indígenas) 

se torna de relevância a partir da invisibilidade pela qual são tratadas as po-

pulações tradicionais em questões importantes como o acesso à terra, à saúde 

e educação diferenciada, de condições mínimas necessárias para a permanên-

cia desses povos e comunidades em seus territórios, com sua identidade 

cultural respeitada (MENDONÇA; SANTOS; LEITE, 2020, p. 172-173). 

 

Dentre as estratégias desenvolvidas para implementação do TBC pelo 

FCT, em 2016, estão as partilhas. Estas se constituem de encontros reali-

zados entre as comunidades, com o objetivo de promover vivência, trocas 

de experiências, partilhas dos saberes, buscando “articular, qualificar e re-

plicar as experiências existentes e impulsionar a definição das estratégias 
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dos focos de ação no território” (OLIVEIRA et al., p. 155). As partilhas rea-

lizadas estão ligadas às incubadoras de tecnologias sociais e inspirada na 

metodologia “Campesino a campesino”, aplicada em territórios rurais de 

vários países da América Latina (OLIVEIRA et al., 2019) como: 

 

[...] uma estratégia de desenvolvimentos sociais, a gente só, é uma estratégia 

do fórum. O fórum, por exemplo, em suas reuniões, não tem uma abertura 

pra quem é de fora, é comunitária. [...] é um conceito que os movimentos so-

ciais usam mais aqui tem suas características próprias e é tudo regadas de uma 

cultura do fórum traz, protagonismo, da liderança de ter uma prática junta, 

teórica, desde o início são no mínimo dois dias, a gente vai fazer mutirão, é 

uma coisa já, uma metodologia associada, muito usada nos movimentos de 

agroecologia (Interlocutora e membro do FCT, julho 2018). 

 

Dando continuidade ao fortalecimento das ações e implementação do 

TBC, o FCT em parceria com o OTSS, a partir das incubadoras de tecnolo-

gia social, segue qualificando seus arranjos produtivos, a partir de ações 

de mapeamento dos roteiros de TBC existentes, articulação e partilhas en-

tre estes e a organização de uma central de comercialização dos roteiros 

de TBC (OLIVEIRA et al., 2019). Diante deste contexto, o movimento de 

TBC no FCT cria a Rede Nhandereko de Turismo de Base Comunitária, 

com representação de comunidades caiçaras, indígenas e quilombolas de 

Ubatuba (SP), Paraty e Angra dos Reis (RJ).  

 

O nome da Rede que escolhemos significa nosso modo de ser, assim contem-

plamos todas as etnias. É uma palavra que fala da nossa cultura, da realidade 

do nosso povo local, esse é o sentido, ao mesmo tempo, o nhandereko do in-

dígena, do caiçara e do quilombola com os tambores, o jongo, a cultura, as 

ervas, o fandango, a produção de farinha, portanto, assim, fortalecemos o 

nhandereko de cada etnia e comunidade”, pontua Júlio Karai (COMUNICAÇÃO 

POPULAR FCT, 2018b). 
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A Rede Nhandereko, que está ligada à tradição de cada comunidade, 

suas culturas, seus saberes e suas histórias, também é definida por um 

membro como:  

 

[...] uma rede de empreendimentos turísticos ligados ao Fórum de Comuni-

dades Tradicionais e protagonistas de uma forma de turismo sustentável que 

não interfira em nossos modos de vidas, com o objetivo de gerar renda man-

tendo a cultura e a tradição e passar os conhecimentos para nossas novas 

gerações, proporcionando conhecimento aos visitantes relacionados ao nosso 

modo de vida (COMUNICAÇÃO POPULAR DO FCT, 2018a).  

 

Igualmente, Pereira (2019), ao fazer sua pesquisa na Ilha da Cotinga 

(Paranaguá, Paraná), onde estão presentes duas comunidades guarani 

mbya, reconhece que Nhandereko é um termo que se assemelha ao signi-

ficado do Bem Viver, representando o modo de ser e de viver guarani, seus 

costumes, religiosidade, suas histórias transmitidos de geração em gera-

ção e “[...] de certa forma, representa um processo de resistência e 

enfrentamento à colonialidade do poder em seu sentido mais amplo [...]” 

(PEREIRA, 2019, p. 19-20).  

Assim, o TBC proposto pela Rede é associado à identidade cultural e 

busca: 

 

A construção de uma nova lógica do turismo pautado pelo protagonismo de 

caiçaras, indígenas e quilombolas, em um território disputado pela especula-

ção imobiliária em que convivem diferentes propostas de desenvolvimento é 

o principal desafio da Rede Nhandereko de turismo de base comunitária - TBC. 

O movimento do TBC se fortalece no território, sobretudo, pela valorização da 

identidade cultural das comunidades envolvidas na Rede (COMUNICAÇÃO 

POPULAR DO FCT, 2018a).  

 

Desta forma, o TBC na região se materializa no Nhandereko, que re-

vela um modo de ser que é sinônimo de resistência e de enfrentamento 
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aos projetos de desenvolvimento propostos para a região, onde, segundo 

Feitosa e Silva (2015), diversos grupos foram expulsos territorialmente de 

seus espaços tradicionais, apoiados pela omissão do Estado. 

Neste contexto, o TBC organizado pelo FCT defende e sustenta o pro-

tagonismo das comunidades indígenas, quilombolas e caiçaras no 

planejamento, gestão e execução dos roteiros/vivências em seus territó-

rios, representando “o elo entre as diversas atividades culturais, 

produtivas e tradicionais, respeitando as particularidades das identidades 

[...], mas também promovendo a integração entre essas identidades” 

(OLIVEIRA et al., 2019, p. 152). O TBC representa, assim, a identidade cul-

tural de caiçaras e, indígenas e quilombolas, conforme ilustra a figura 4. 

 

Figura 4 - Logo da Rede Nhandereko 

 

Fonte: Fórum de Comunidades Tradicionais – Angra – Paraty – Ubatuba (2018). 

 

O projeto “Nhandereko, nosso modo de ser: tecnologias sociais para 

o bem viver das comunidades tradicionais caiçaras, quilombolas e Indíge-

nas da APA Cairuçu”, foi um dos nove projetos contemplados no edital 

“Chamada de propostas para fortalecimento de iniciativas de turismo de 

base comunitária” (MMA/ICMBIO, 2017), do Instituto Chico Mendes 

(ICMBIO). Este projeto foi proposto pelo FCT em parceria com a equipe 
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gestora da Área de Proteção Ambiental Cairuçu, uma conquista impor-

tante para melhorar a relação entre povos e comunidades tradicionais e 

Estado (neste momento representado pelo ICMBIO), na região. 

Destaca-se que parte da região, onde está localizada a Rede Nhande-

reko (Paraty e a Baía da Ilha Grande em Angra dos Reis), foi oficialmente 

declarada Patrimônio Mundial da Humanidade. O território foi reconhe-

cido, em julho de 2019, pelo Comitê do Patrimônio Mundial da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) como um patrimônio mundial misto, ou seja, tanto cultural 

quanto natural, expressando a riqueza da diversidade local pela cultura 

viva, associada ao modo de vida e as referências culturais das comunidades 

tradicionais. Esta diversidade étnica-cultural e natural é também um fator 

relevante para as comunidades locais escolherem os seus próprios modos 

de inserção no turismo. Assim,  

 

[...] ao entender esse modo de vida como o alicerce ético, político e cultural de 

modos de produção solidários, o FCT assumiu o Turismo de Base Comunitária 

como o arranjo produtivo capaz de promover o desenvolvimento sustentável, 

saudável e solidário, pautado na diversidade étnico-cultural. Nessa perspec-

tiva, o FCT vem desenvolvendo estratégias para implementação do TBC. Essas 

estratégias valorizam a identidade cultural das comunidades tradicionais arti-

culando seus roteiros, produtos e serviços; e organizando os desejos do 

visitante de ter uma experiência diferenciada de encontro com as comunida-

des tradicionais (OLIVEIRA, et al., p. 153). 

 

Destarte, esta iniciativa reivindica visibilidade e espaço no turismo da 

região como forma de fortalecimento cultural, permanência no território 

e alternativa de renda. O TBC, assim, representa localmente uma estraté-

gia de luta política e social em defesa do local herdado: “o turismo de base 

comunitária como ferramenta de luta pelo território” (Liderança do TBC- 

Quilombo do Campinho, 2018). No entanto, para além da luta territorial, 
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constata-se a importância econômica do TBC para as iniciativas da Nhan-

dereko. Assim, acessar o mercado consumidor se constitui um desafio para 

a Rede. 

 
3.3 Entre estratégias de resistência e de mercado  
 

Depois de discussões iniciadas em diversas partilhas, desde 2016, a 

Rede Nhandereko deu início formal às ações estratégicas de sua relação 

com o mercado na oficina de Pesquisa de Mercado Participativa voltada ao 

Turismo de Base Comunitária, em janeiro de 2020 (COMUNICAÇÃO 

POPULAR OTSS, 2020).  

Bursztyn (2014) afirma que as questões relativas ao acesso ao mer-

cado e comercialização são alguns obstáculos que devem ser superados 

para que o TBC canalize o seu potencial para o desenvolvimento local. Isso 

porque “as comunidades se organizam, mas os turistas não chegam” 

(BURSZTYN, 2014, p. 45). Moraes (2019, p. 301) também defende que, 

“[...] sem os turistas, também não se produz o TBC [...]”. Consequente-

mente, a questão da comercialização tem se configurado como um dos 

principais desafios a serem enfrentados para a sustentabilidade econômica 

de diversos projetos de TBC (MORAES, 2019). 

A comercialização foi um dos temas de debate no II Encontro Nacio-

nal da Rede Turisol de 2015, que em seu relatório final apresenta que “A 

comercialização no turismo de base comunitária ainda é um ponto de di-

vergências sobretudo no que concerne à inserção de parceiros comerciais 

ou à venda direta e independente.” (TURISOL, 2015, p. 48).  

Assim, a Rede Nhandereko caminha na construção da Central de TBC, 

buscando enfrentar um dos principais desafios do TBC no Brasil, o acesso 

ao mercado. O mercado potencial, o perfil do consumidor e ferramentas e 

mecanismos de comercialização de experiências de TBC são temas que es-

tão sendo ressignificados e experimentados pela Rede Nhandereko.  
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A criação da Central busca ampliar as redes de contato, ampliando 

assim possibilidades de divulgação e comercialização e de surgimento de 

políticas públicas, que venham a fortalecer as lutas das comunidades, tra-

zer visibilidade no campo político territorial e fundamentação do TBC na 

região (COMUNICAÇÃO POPULAR FCT, 2016). Isto atende ao objetivo da 

Nhandereko que é “ampliar as redes de acesso e divulgação, lutar por po-

líticas públicas, conectar roteiros e impulsionar a autonomia das 

comunidades tradicionais para a prática do turismo de base comunitária” 

(COMUNICAÇÃO FCT, 2016). 

Pensar em estratégias de comercialização inovadoras, que as diferen-

cie das adotadas pelo mercado tradicional do turismo é uma busca da Rede 

Nhandereko. Exemplos de organizações socioeconômicas, como a Rede 

Nhandereko, revela como Zaoual (2006) indica que, diversos mercados lo-

cais representados por um sistema de atores econômicos apresentam uma 

forma de funcionamento e operação ancorada à costumes, cotidianos, 

comportamentos, graus de confiança e acordos formais e informais. Além 

disso, apresentam outras formas de coordenação baseadas, principal-

mente, na parceria, reciprocidade e solidariedade, ultrapassando o sentido 

econômico estrito. 

 
Considerações finais 
 

Diante de um contexto de territórios em disputa, o surgimento da 

Rede Nhandereko se baseia em um novo olhar para as possibilidades de 

resistência dos povos que vivem na Costa Verde e propõem novas formas 

de saber e fazer turismo, orientado pelo processo de fortalecimento e va-

lorização dos “modos de ser” das comunidades tradicionais.  

Assim, o TBC se constitui em um movimento político, social, ambi-

ental e, também, econômico. O turismo de base comunitária seria, desta 

forma, um divisor de águas, por repensar uma nova base de um novo tipo 
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de desenvolvimento, que seja capaz de levar a relações produtivas inova-

doras, mais solidárias, capaz de regular padrões de consumo e estilo de 

vida, e os impactos ambientais (SAMPAIO, 2005). O que é exemplificado 

no caso da Nhandereko. 

Localmente, o turismo de base comunitária se desenvolve de modo 

associado à pesca artesanal, festas, danças, música, oralidade, artesanato, 

agricultura de subsistência, agroflorestas, expressando a inter-relação que 

estes povos e comunidades tradicionais (re) produzem social, política e 

economicamente com o seu território. Assim, as partilhas vivenciadas, os 

discursos mapeados e os roteiros experimentados validam a intenção dos 

povos e comunidades tradicionais da Rede Nhandereko de ter o turismo 

como ferramenta de valorização e divulgação da história, dos costumes, 

das relações humano-natureza, do respeito, das relações materiais e ima-

teriais, espirituais em um processo de resistência política, econômica e 

territorial do contexto Costa Verde. 

Destarte, como citam Mendonça, Santos e Leite (2020), o TBC é tido 

como uma ferramenta tanto para o protagonismo comunitário e possibi-

lidade de geração de renda como para transmissão de saberes para 

gerações futuras. Ou seja, transformam o modo de vida tradicional, me-

mórias, histórias e lutas em experiência turística. 

O FCT, tendo como instrumento o TBC, enfrenta as lógicas socioeco-

nômicas da região e revela um turismo que mantém relações e correlações 

com os temas: resistência cultural, territorial e econômica; permanência 

no território tradicional; valorização da identidade e história local; o di-

reito pela prática das atividades econômicas tradicionais. Ou seja, ser uma 

população tradicional neste território implica ser resistência, que apro-

veita experiências e saberes locais, modos de organização, mitos, valores e 

espaços compartilhados para compor a sua proposta de TBC, em que o 

mercado não se constitui a única vinculação social de referência.  
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1 Introdução  
 

Os Povos e Comunidades Tradicionais (PCT), historicamente, são ca-

racterizados pela geração e transmissão de conhecimentos e práticas 

peculiares e pelo uso do território e de seus recursos naturais. No entanto, 

também são identificados pelo seu isolamento e pela exclusão das políticas 
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de bem-estar social. Em tempos de pandemia, a exclusão e a vulnerabili-

dade social destes grupos se exacerbaram, remetendo-os ao maior risco de 

absoluta insegurança alimentar e crise sanitária aguda, que levará a óbitos 

em massa. 

Portanto, a intervenção neste processo é fundamental para salva-

guarda das vidas destes seres humanos. Além disso, a intervenção reveste-

se de uma dimensão incalculável, quando é levada em conta a vinculação 

dos PCT com os seus territórios e recursos naturais enquanto condição 

fundamental para sua reprodução cultural, social, religiosa e econômica e 

pela adoção de formas de organizações sociais próprias (BRASIL, 2006). 

Portanto, o Patrimônio Cultural associado a estes povos e seu papel en-

quanto guardiões de conhecimentos e de saberes são componentes 

inquestionáveis. A par disso apresentam-se nas dinâmicas de vida, na or-

ganização social, na relação com a natureza e como o divino e outros 

aspectos singulares, que se perpetuam no tempo, por meio da transmissão 

oral de conhecimentos locais ao longo de várias gerações. Dessa forma, 

preservar os PCT é preservar a história, é preservar o Patrimônio da Hu-

manidade.  

Por outro lado, caracterizados pelo uso racional dos recursos naturais 

e pelo baixo impacto de suas atividades de reprodução sobre os ecossiste-

mas, os PCT também exercem papel de guardiões da natureza. À margem 

do usufruto dos avanços da tecnologia e de políticas de bem- estar social, 

estas comunidades encontraram em seus habitat naturais os meios de sub-

sistência, desenvolvendo uma forte vinculação com seu território 

(TREVISAN; LEÃO; 2014) 

Entretanto, como já dito, os PCT sofrem pela exclusão e isolamento 

social. Em Mato Grosso, estas comunidades também se caracterizam pela 

exclusão e vulnerabilidade social. Não por acaso, cidades de MT, tais como 
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Nossa Senhora de Livramento – uma das cidades que mais abriga comu-

nidades tradicionais -, apresenta um dos piores índices de acesso à ativos 

públicos dentre as cidades mato-grossenses, no que diz respeito à saúde, a 

educação, ao saneamento básico, entre outros ativos. Portanto, o histórico 

isolamento social das comunidades tradicionais que imputam um precário 

acesso aos ativos públicos, aliado à crise sanitária e humana vigentes, en-

sejam experiências inovadoras, as quais sejam capazes de salvaguardar 

vidas e garantir segurança alimentar aos seus moradores mas que, ao 

mesmo tempo, propicie a permanência dos mesmos nos seus territórios e, 

consequentemente, proporcione a manutenção de suas singularidades ét-

nica e cultural.  

Neste contexto, no decorrer deste capítulo, apresentamos e refleti-

mos sobre algumas experiências inovadoras, desenvolvidas em cidades de 

Mato Grosso, as quais visam a mitigação dos impactos da pandemia em 

PCT, bem como soluções alternativas para o bem-viver nos territórios. 

 
2 Povos e comunidades tradicionais e sustentabilidade ambiental  
 

O meio ambiente e as ações das instituições que o degradam têm sido, 

nas últimas décadas, uma preocupação constante da sociedade. Apesar de 

se observar que as discussões referentes à preservação ambiental não se-

rem alertas apenas deste século, pode-se considerar como algo recente a 

intensificação das pesquisas e estudos acerca da necessidade de se reduzir 

os impactos negativos das instituições ao meio ambiente (SILVA JÚNIOR, 

2016). 

Pode-se dizer que ao se falar em sustentabilidade ambiental não basta 

somente seguir os principais requisitos normatizados como a ISO 14.001, 

atender a legislação ambiental e reduzir os impactos negativos ao meio 

ambiente pela produção de resíduos. Neste contexto, fica claro que se trata 

de algo muito mais complexo, e que há a necessidade da adoção de políticas 
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de excelência por todos os segmentos sociais, ou seja, governo, setor pro-

dutivo e sociedade civil organizada (SEHNEM; ROSSETTO, 2012). 

Conforme explicado acima, as políticas ambientais, implementadas, 

sobretudo, pelo governo e setor produtivo, buscam atrelar as necessidades 

que a sociedade possui às características de sustentabilidade 

socioeconômica. Com isso, pode-se dizer, especialmente, que o setor 

produtivo tem buscado assumir que a responsabilidade social e ambiental 

é algo fundamental para se tornarem competitivas, valorizadas por seus 

clientes e virem a sofrer menos pressões dos seus principais stakeholders. 

Entretanto, conforme Silva Júnior (2016), a minimização do desper-

dício, de recursos aplicados e da degradação ambiental são deveres de 

todos. Portanto, trata-se inegavelmente que governo, setor produtivo e so-

ciedade civil devem assumir essa responsabilidade. Dessa forma, o autor 

deixa claro que seria um erro, porém, não atribuir a sustentabilidade am-

biental a todos os setores da sociedade. E, nesse contexto, os povos e 

comunidades tradicionais são parceiros essenciais da efetividade do desen-

volvimento sustentável, especialmente, nas florestas brasileiras. 

De acordo com o Decreto nº 6.040/2007, Art. 3º, compreende-se 

por: 

 

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e 

que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização 

social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 

sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando co-

nhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição; 

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, so-

cial e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados 

de forma permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos 

indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Cons-

tituição e 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais 

regulamentações; e 
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III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos recursos naturais, 

voltado para a melhoria da qualidade de vida da presente geração, garantindo 

as mesmas possibilidades para as gerações futuras. (BRASIL, 2007). 

 

Assim, considerando a forte vinculação dos Povos e Comunidades 

Tradicionais (PCT) com seus territórios e a natureza, da qual dependem 

para a sua sobrevivência, pode-se afirmar que os referidos povos e comu-

nidades tradicionais são os principais atores responsáveis pela 

manutenção das florestas brasileiras e, consequentemente, os principais 

agentes promotores da sustentabilidade ambiental brasileira e mundial. 

Por essa razão, o papel desempenhado pelos PCT no que diz respeito à 

preservação ambiental é imensurável, na medida em que suas ações re-

percutirão sobre todo o planeta.  

   
3 Relevância dos povos e comunidades tradicionais enquanto guardiões da 
história e dos conhecimentos ancestrais  
 

Estudos que evolvem comunidades tradicionais, particularmente, 

aqueles oriundos de contextos marcados por projetos necropolíticos e pro-

pensos a serem alvos do genocídio da população negra e indígena em 

situações pandêmicas, merecem grande atenção (MBEMBE, 2016), 

(NOGUEIRA, SEIXAS, ALVES, 2019), (SIMONI, 2020), (SANTANA, 2020). 

Isto porque estes grupos possuem experiências sociais que podem ser pen-

sadas como emancipadoras, resguardadas de grande autonomia frente ao 

capitalismo global e as lógicas colonialistas (SANTOS, 1995, p. 506-519). A 

defesa de que as populações tradicionais carregam consigo práticas eman-

cipadoras podem ser explicadas com base em dois conceitos que serão aqui 

costurados: a noção de ancestralidade e de ecologia dos saberes. 

A justificativa para amarrar estas definições dá-se em virtude das cor-

rentes seguidas pelos seus autores, uma vez que pertencem a um conjunto 

de intelectuais provenientes de regiões sul do mapa mundial, que pensam 
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as populações originárias e tidas como periféricas dentro de perspectivas 

colaborativas, as analisando enquanto sujeitos históricos altamente criati-

vos, dinâmicos e revolucionários. Haja vista que suas práticas e 

racionalidades descentralizam pensamentos universais, problematizam 

um sistema-mundo excludente e refletem práxis de libertação autossufici-

entes e ecológicas. 

É nesses termos que a categoria de ancestralidade deve ser compre-

endida. Oriunda de algumas filosofias africanas (nagô-ioruba, banto, jeje) 

e incorporada pelas religiões negras no Brasil, manifesta-se, sobretudo, 

através de rituais permeando as relações sociais internas e externas de 

cultos que reportam aos mais velhos e os seus ancestrais para reverencia-

rem suas memórias e pedirem proteção (OLIVEIRA, 2007a, p. 128). Elas 

organizam, normatizam e legitimam culturas historicamente desprezadas 

e reafirmam identidades que se baseiam em cosmovisões africanas, atu-

antes em alguns países, tais como Congo, Nigéria, Benin, Angola, 

Moçambinque.... Hoje, a ideia de ancestralidade transcende essas práticas 

ritualísticas e de encantamentos (OLIVEIRA, 2007, p. 247), na medida em 

que funciona como uma bandeira de luta, age como prática de militância, 

transforma pessoas e as afetam processualmente, as levando “a realizar 

algo defendido, numa perspectiva valorada, social e imaginariamente re-

ferenciada” (MACEDO, 2012, p. 33). 

Já o conceito de ecologia de saberes busca o diálogo entre conheci-

mentos, que podem ser colaborativos para o avanço das lutas sociais. Elas 

não se constituem dentro de técnicas e prerrogativas científicas. Não se 

instalam no objetivismo, na monocultura do conhecimento acadêmico oci-

dentalizado, em linguagens fechadas, intangíveis e abstratas. Pelo 

contrário, inscrevem-se na necessidade de “uma reavaliação das interven-

ções e relações concretas na sociedade e na natureza que os diferentes 

conhecimentos proporcionam”. (SANTOS, 2007, p. 28). Dá-se preferência 



Volume 10  |  253 

 

as formas de saberes que “garantam a maior participação de grupos soci-

ais envolvidos na concepção, na execução, no controle e na fluição da 

intervenção”. (SANTOS, 2007, p. 29).  

Sendo assim, daremos atenção a atividades de extensão desenvolvi-

das pela Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), em parcerias com 

a Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) e Universidade Fe-

deral de Mato Grosso (UFMT), com a finalidade de pensarmos propostas 

de ações inovadoras e de natureza social que tiveram atuações junto a po-

vos e comunidades tradicionais do Estado. 

 
3.1 Projeto Mapas da Vida - Perspectivas reflexivas  
 

Mediante as considerações conceituais e reflexivas levantadas anteri-

ormente, seria interessante elaborarmos algumas ponderações baseado 

em Projetos acadêmicos desenvolvidos. Iniciamos com a Extensão desen-

volvida no ano de 2020, intitulada: Mapas da vida: monitoramento de 

controle e combate do COVID-19. Executada pela Universidade Federal de 

Rondonópolis (UFR), contemplada por editais de Ações e Ações Afirmati-

vas, a Extensão buscou acompanhar a Primeira Onda da proliferação da 

doença no estado de Mato Grosso, tendo a sua frente como Vice Coorde-

nadora a Profa. Dra. Ana Carolina da Silva Borges, vinculada ao 

Departamento de História da Universidade Federal de Mato Grosso e, 

sendo uma das autoras do presente texto.  

A Extensão citada teve como proposta fundamental desenvolver um 

conjunto de ações de cunho interdisciplinar, intersetorial (história, educa-

ção, direito, arqueologia e áreas da saúde) e interinstitucional (UFR, 

UFMT, UNEMAT e UNIC), que intuía fornecer subsídios e dados, preven-

tivos e preditivos, para tentar contribuir no combate e controle do quadro 

pandêmico.  
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Assim, colaborou em ações de mapeamento, monitoramento e diag-

nóstico do COVID-19 das populações tradicionais, recortando aquelas 

regiões listadas no Estado de Mato Grosso como mais vulneráveis econo-

micamente e aptas a terem entre sua a população, vítimas do vírus que 

poderiam ser levados a óbitos. Dados quantitativos (tabelas e gráficos) fo-

ram gerados pelo projeto apontando a quantidade de mortes causadas pela 

COVID-19. Paralelo a isso, dados qualitativos (decretos municipais) foram 

levantados com a intenção de mapear os procedimentos e posicionamen-

tos tomados pelos órgãos representativos que inferiam — e/ou não — 

medidas de conscientização, isolamento e informação sobre a gravidade 

da doença. Essas informações foram disponibilizadas no site: www.ma-

pasdavida.org.  

No mais, dentre as tipologias de materiais construídos, recortamos 

particularmente a produção em formatos audiovisuais (podcast), tendo 

em vista a riqueza das narrativas ali presentes. Entre os convidados fare-

mos um estudo de caso baseado nas falas, os quais foram denominados de 

experi-vivências, do colaborador “Estevão Bakairi Bôroro: Líder indígena 

local (Boé-Bôroro e Bakairi), representante de oito etnias mato-grossenses 

e Cientista Social”. No seu relato, daremos atenção aos pressupostos iden-

titários étnicos com finalidade de mostrar indícios do quanto este jovem 

atua como representante de uma nova geração que podem ser exibidos 

como guardiões das memórias dos seus povos e são fundamentais para a 

manutenção das suas formas de vida. 

A par disso Estevão apresenta-se como filho de duas etnias: Bakairi 

(por parte de pai) e Boé Bôroro (por parte de mãe). Ambas as etnias são 

tão marcantes que acompanham o seu nome não indígena, Estevão Bakairi 

Bôroro, mostrando que não se coloca como um cidadão completamente 

ocidentalizado. Na sua fala esse traço é explicitado: “No meu caso eu não 

chego a fechar o ciclo, sou filho de uma metade, que é a metade dos etirae 
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(... ) e o meu pai não é Bôroro, meu pai é Bakairi”. Assim, para o mesmo: 

“Eu sou parte de um círculo, eu sou metade de um círculo, porque a outra 

metade minha é Bakairi. É outro universo cosmológico, de uma língua di-

ferente, de pensar o mundo diferente”. Nesse aspecto, os seus saberes 

ancestrais abarcam dois mundos indígenas, que para ele serve como pon-

tos de conexão e redes que dialogam e colaboram nas leituras de mundos 

híbridos, que se misturam a partir das suas experienciais, nas idas e vindas 

a essas comunidades. O mais interessante foi perceber que esta identidade 

étnica, ou interétnica, é marcada, igualmente, por componentes naturais: 

“Literalmente eu sou filho de uma transição entre Cerrado e Pantanal, 

né?”.  

A pandemia, segundo Estevão, seria resultado de um mundo em de-

sequilíbrio, entre a natureza, o mundo espiritual e a sociedade. O resultado 

disso é um conjunto de eventos e de situações que ocasionam mudanças 

climáticas que afetariam a qualidade de vida das pessoas que vivem no 

planeta. Dentro de um olhar cosmológico, coletivo e mundial, Estevão des-

creve a necessidade de não “esquecermos do nosso passado, aprendermos 

com ele e trazer as riquezas deixadas pelos anciões (...)” os olhando “en‐

quanto uma bagagem riquíssima que serve para preenchê-lo enquanto ser 

humano”. Por outro lado, reforça a importância de uma observação mais 

apurada a respeito das realidades indígenas contemporâneas, mediante a 

atualização das tradições dos povos originários, advindas desses contatos 

com o não índios, que usam “celulares”, “smartfone” e “inclusive a questão 

alimentar (...) hoje comemos arroz e muitos produtos industrializados e 

nós temos que repensar esse novo caminhar”.  

No tocante ao desiquilíbrio, deixa explícito que ele já era algo anun-

ciado por parte da população local Bôroro, mediante os sinais naturais 

apresentados ao longo dos ciclos anuais: “Eu fiz parte do Comitê Indígena 

de Mudanças Climáticas”, há cerca de uns três anos, momento em que já 
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evidenciavam percepções de alterações paisagísticas. Ali já indicava que: 

“não está chovendo no tempo certo, os peixes estão demorando a subir, o 

rio, o volume, a dinâmica hídrica do rio ela não é como antes, como anti-

gamente, lugares onde não secavam hoje está completamente seco (...). 

Essas percepções, em decorrência desse fenômeno”, já eram sentidas pela 

etnia. Mais adiante, reiterou ainda que tanto a pandemia, quanto o au-

mento das queimadas, fazem parte de um processo já iniciado e que não 

foi tratado como devia, sofrendo agora os desdobramentos e impactos in-

ternos e externos de algo que possuí dimensões planetárias. Contudo, 

mesmo diante de um quadro tão pessimista Estevão ainda consegue en-

contrar alternativas colaborativas para o futuro, respaldados, aliás, por 

aspectos identitários.  

Dentre eles destacam-se um fator que corrobora para essa diluição 

de saberes e assentam-se em linhas de solidariedades intercomunitárias. 

Refletindo sobre isso, nos alerta que nos tempos auges da pandemia em 

Mato Grosso, um evento intensificou ainda mais a situação de vulnerabili-

dade econômica do aldeamento Boé Bôroro de Teresa Cristina: as 

queimadas arroladas entre os meses de setembro, outubro e novembro de 

2020, que atingiram o Pantanal, abarcando quase 80% do bioma brasi-

leiro. Foi exatamente nessa circunstância limite que voluntários das 

comunidades locais e das populações indígenas atuaram como brigadistas 

e ajudaram a conter o avanço dos focos de queimadas. As experiências dos 

Bakairis foram fundamentais nesse processo, que atuaram como parcei-

ros. O aldeamento Tadarimana, por sua vez, abrigaram famílias inteiras 

na sua aldeia dos Boé de Teresa Cristina, tendo um peso importante em 

iniciativas de afeto, acolhimento e estreitamento de laços intergeracionais. 

Lembrando que segundo Estevão, os Tadarimana perderam 60% do seu 

bioma do cerrado naquele mesmo ano.  
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Tendo como esteio o relato de Estevão, percebe-se o quanto estas pes-

soas carregam no seu cotidiano práticas de enfrentamento, costuram 

linhas de solidariedade entre os seus e as suas, fortalecem as redes de re-

ciprocidades, bem como laços geracionais os quais recorrem aos seus 

ancestrais para reverenciarem as suas memórias, usufruírem dos seus en-

sinamentos e atualizarem as suas lógicas locais. Se no sistema-capitalista-

mundial o individual é a tônica que demarca as relações sociais, impri-

mindo hierarquias, reafirmando exclusões raciais e aumentando as 

desigualdades sociais, as populações tradicionais escapam a essas prerro-

gativas. O seu princípio baseia-se na coletividade, nos vínculos 

comunitários e nas trocas de experiências e saberes transversais. É daí que 

emanam as epistemologias do sul, que não tem um modelo, uma classifi-

cação definida: “Como é nova, o caminho faz-se ao caminhar. Não há 

receitas de nenhuma espécie (...) ela se realiza em contextos de diálogos 

prolongado, calmo, tranquilo (...)”. Isto é, permitem que “vozes até mais 

tímidas e até inaudíveis se manifestem”, de modo que o ambiente se torne 

“suficientemente inclusiva e acolhedor para que a diversidade de conheci-

mentos possa emergir”. (SANTOS, 2014, p. 332) 

Com a finalidade de melhor esboçarmos Projetos de Extensão e Pes-

quisa acadêmicas que corroboram para a valorização dos conhecimentos 

locais das comunidades tradicionais, e ampliarmos as reflexões relativas a 

possibilidades metodológicas daremos um passo adiante. Ou seja, logo em 

seguida traremos a tona experiências de estudos interventivos que colabo-

ram para a compreensão do bem viver nas populações tradicionais 

retratadas em contextos pandêmicos e, explicitadas em demandas produ-

tivas, solidárias e coletivas. 
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4 Inovação social e estratégias de ES para mitigação de impactos da 
pandemia 
 

Análises sobre os impactos da pandemia que atingem os PCT e os 

enfrentamentos para sua mitigação remetem, necessariamente, a uma re-

flexão sobre as formas de reprodução social destas comunidades. Como 

visto até aqui, os PCT possuem singularidades étnica e sociocultural, que 

implica em uma dinâmica própria de vida, que não se compatibiliza com a 

visão capitalista de reprodução social e de trabalho que lhes são inerentes. 

Isto é, o progresso econômico não é a mola propulsora destas comunida-

des, assim como o trabalho nos moldes do sistema econômico mundial não 

ocupa papel central na vida dos seus moradores. De sorte, é a própria vida 

- e a convivência comunitária pautada no cuidado com o outro e na busca 

do bem-estar coletivo - o objeto das preocupações destas comunidades. 

Neste sentido, a implementação de estratégias de ES junto a estas co-

munidades coadunam, perfeitamente, com a lógica de bem viver em 

territórios, uma vez que a ES é um movimento contra hegemônico, que 

pensa a economia de forma alternativa ao capitalismo, pois se pauta na 

cooperação e solidariedade, na organização do trabalho coletivo, preo-

cupa-se com o desenvolvimento integral do ser humano e preconiza a 

sustentabilidade socioambiental (RAZETO, 1993; SINGER; SOUZA, 2000; 

RATTNER, 2005). 

As estratégias de comercialização da ES, tais como Comércio Justo e 

Redes de Colaboração Solidária, potencializam a inserção dos PCT no mer-

cado consumidor, garantindo a sua reprodução social, ao mesmo tempo, 

em que salvaguarda a cultura e os saberes ancestrais destes povos. Expe-

riências como o Clube de Trocas proporcionam a satisfação das 
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necessidades básicas das comunidades por meio da permuta dos seus ex-

cedentes, situação que exercita uma nova lógica de comércio, baseado no 

valor de produção e não no lucro.  

O exercício dos princípios de Comércio Justo, além de potencializar 

maior visibilidade aos produtos dos PCT, atrai consumidores conscientes 

e dispostos a pagar mais caro pelo produto, motivado pela adesão à causa 

socioambiental, intrínseco aos produtos. Já as Redes de Colaboração Soli-

dária oportunizam maior alcance de mercado, troca de produtos e saberes, 

assessoria técnica para produção e comércio, somado ao engajamento po-

lítico das PCT.  

Às experiências de ES, comumente, estão associados um novo olhar 

dos atores sociais sobre os problemas sociais, para os quais se busca uma 

resposta nova. Tais práticas inovadoras se abrigam no conceito de Inova-

ção Social – que significa respostas novas e inovadoras a um determinado 

problema social (CLOUTIER, 2003).  

Assim, neste momento de pandemia, que ensejou uma crise sanitária, 

de segurança alimentar, de ameaças ao patrimônio cultural e saberes an-

cestrais dos PCT, buscaram-se alternativas para enfrentamento dos 

impactos causados pelo covid-19, junto a estas comunidades, os quais le-

vassem em conta o protagonismo dos sujeitos envolvidos no problema, a 

singularidade sociocultural destes povos e salvaguarda dos saberes ances-

trais. 

Fundadas nestas concepções são engendradas as experiências desen-

volvidas pela Universidade do Estado de Mato Grosso e parceiros, as quais 

iremos relatar nos próximos tópicos.  

 
4.1 Experiências de Inovação Social de ES desenvolvidas junto aos PCT: 
Trocas Solidárias e Comércio Justo  
 

Em tempos de pandemia, a vulnerabilidade social das PCT se exacer-

baram, em virtude das medidas para contenção da propagação do vírus. 
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Muitas comunidades sobreviviam vendendo a sua produção excedente nas 

feiras das cidades vizinhas. Com a restrição de circulação de pessoas, im-

posta pela pandemia, muitos pontos de comércio foram fechados, situação 

que comprometeu a renda e segurança alimentar das comunidades. Diante 

deste contexto, em conjunto com as comunidades tradicionais de MT, dis-

cutimos e estamos implementando soluções alternativas à manutenção 

das rendas destas comunidades.  

As propostas apresentadas contemplam as demandas apontadas nos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) uma vez que contribuirá 

com a manutenção de saberes ancestrais, especialmente, às ligadas à pro-

dução de alimentos, os quais se caracterizam pelo uso racional dos 

recursos naturais e baixo impacto sobre os ecossistemas. Assim, as estra-

tégias propostas de escoamento do excedente da produção destas 

comunidades, propiciam a manutenção de renda dos seus moradores, ao 

mesmo tempo, em que possibilita a garantia de hábitos sustentáveis, os 

quais implicam um vínculo mais estreito com a natureza e os seus ciclos. 

Estas propostas também coadunam com o 12º ODS, na medida em que 

estimula o consumo consciente, intrínseco nos princípios do Comércio 

Justo e Solidário.  

As experiências de Comércio Justo e Trocas Solidárias junto aos PCT 

emergem em plena pandemia, em 2020, enquanto esforço de um coletivo 

de atores sociais em prol da mitigação dos seus impactos sobre as suas 

comunidades tradicionais de Mato Grosso. A seguir detalhamos os proje-

tos. 

 
4.1.1 Trocas solidárias  
 

O primeiro projeto que iremos relatar é intitulado: Socioeconomia 

Solidária e demandas das comunidades tradicionais de Mato Grosso, em 
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tempos de pandemia. Objetivou-se promover ações no sentido de enfren-

tamento da covid-19, junto aos povos indígenas e comunidades 

tradicionais, resguardando a vida e saúde destes povos, assim como esti-

mular grupos solidários a produzirem gêneros emergenciais, a fim de 

assegurar-lhes trabalho e renda.  

O projeto surgiu em março de 2020, no momento em que a 

UNEMAT, representada pelo Centro de Referência em Direitos Humanos-

CRDH/MT, foi convidada pelo Comitê de Povos e Comunidades Tradicio-

nais de Mato Grosso – CEPCT/MT – vinculado à Secretaria Estadual de 

Trabalho e Assistência Social – SETASC, a compor um Grupo de Trabalho 

para discutir os efeitos da pandemia nas Comunidades Tradicionais. A 

ideia era a instrumentalização de estratégias de Economia Solidária para 

fazer face aos problemas sanitários e de insegurança alimentar provocados 

pela pandemia junto a estas comunidades. 

Percorridos 08 meses de execução da proposta, constatamos de que 

era chegado o momento de deixarmos a parceria com o CPCT/MT e se-

guirmos um novo rumo, tendo em vista a inoperância do Estado em 

encaminhar ações e políticas propostas pelo GT. Assim, elaboramos uma 

nova proposta de atuação do grupo. Desta vez, as estratégias emancipado-

ras de Economia Solidária seriam o ponto central de enfrentamento do 

problema da segurança alimentar nos territórios dos PCT. Assim, partiu-

se da perspectiva do protagonismo dos sujeitos e, dessa forma, ao invés de 

ocupar o papel de objeto de doações, os PCT assumiriam o papel de sujei-

tos autônomos e capazes de enfrentamento e superação dos seus próprios 

desafios decorrentes da pandemia. Dessa forma, os PCT foram estimula-

dos a fazer parte da elaboração e construção de uma proposta de Rede de 

Colaboração Solidária, baseada em Trocas Solidárias.  

Assim, desde meados de novembro, o projeto vem sendo implemen-

tado com a união de todos os atores sociais, os quais fazem parte do 
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conselho deliberativo, órgão responsável por definir as diretrizes políticas 

e operacionais da proposta.  

No atual estágio, um grupo de whatsapp foi criado a fim de que as 

trocas sejam feitas livremente pelas comunidades. Membros da equipe 

executiva do projeto mediam as operações, sistematizando, as opções de 

produtos e serviços disponíveis para negociação. Além das comunidades 

tradicionais, participam deste grupo aqueles responsáveis por pequenos 

negócios que incluem trabalhadores urbanos e grupos de Economia 

Solidária, compreendendo que quanto mais produtos estiverem sendo 

ofertados para trocas, maiores as possibilidades de satisfação das 

necessidades pela via alternativa não capitalista. O próximo passo será a 

criação de um site, no qual seja possível localizar mais facilmente os 

produtos e serviços e os seus respectivos ofertantes. Cadastros com 

informações mais detalhadas dos produtos e ofertantes estão sendo 

pensados para a nova fase, bem como a organização de uma feira 

presencial de trocas, que está sendo planejada para o período pós-

pandemia. 

 
4.1.2 Comércio justo e solidário 
 

O segundo projeto implementado intitula-se: Economia Solidária e 

Inovação Social: Implantação de rede de Comércio Justo e Solidário de Mato 

Grosso e tem como objetivo organizar estratégias de implementação de 

Comércio Justo e Solidário no território da Grande Cáceres/MT, estabele-

cendo um modelo de rede inovadora, que garanta o cumprimento de 

critérios de justiça e solidariedade nas relações comerciais, promovendo a 

autogestão, desenvolvimento sustentável dos territórios e o aumento do 

consumo de produtos oriundos de pequenos empreendimentos das comu-

nidades tradicionais.  
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O projeto de extensão resulta da parceria entre a Universidade do 

Estado de Mato Grosso (UNEMAT), por meio do Centro de Referência em 

Direitos Humanos Profª Lúcia Gonçalves –CRDH (UNEMAT), Universi-

dade Federal de Mato Grosso (UFMT), campus de Cuiabá, Instituto Federal 

de Mato Grosso – Campus Olegário Baldo e associações quilombolas, indí-

genas, extrativistas, pescadores e ribeirinhos.  

A experiência-piloto, implementada em Cáceres, está na primeira 

fase de sua execução, a qual implica na realização de um diagnóstico soci-

oprodutivo das comunidades. Espera-se obter informações tais como: 

produtos, quantidade produzida, dificuldades na produção, locais de co-

mercialização, distribuição, logística, entre outras questões. Com base 

neste diagnóstico serão implementadas as demais etapas, tais como o ca-

dastro e inserção dos grupos/comunidades no site de Comércio Justo de 

Cáceres, organização da logística para entrega dos produtos.  

Paralelamente, estamos realizando sessões de estudos mensais, mo-

mento em que nos debruçamos na construção dos pontos fundantes da 

nossa rede. Desenhando um esboço da nossa proposta, vislumbramos que 

nossa rede se constitua enquanto um espaço de: 1)Plena integração entre 

os saberes acadêmico e popular; 2)Respeito às diversidades e valorização 

da cultura e saberes locais; 3)Valorização das histórias e memórias dos 

sujeitos e processos produtivos intrínsecas aos produtos; 4)Vivência do 

modelo de gestão democrática (autogestão); 5) Práticas de comércio base-

adas no preço justo pago ao produtor e na solidariedade entre produtores; 

6)Capacitação que propicie a apropriação de conhecimentos técnicos vol-

tados à comercialização por parte das comunidades tradicionais; 

7)Implementação de práticas inovadoras, sustentáveis e inclusivas, as 

quais contribuam para o bem viver nos territórios;  



264  |  Povos Originários e Comunidades Tradicionais 

 

Portanto, a proposta em tela visa transcender a concepção tradicional 

das redes de comércio, uma vez que sintetiza uma alternativa contra he-

gemônica de organização econômica e bem viver nos territórios, baseada 

nos princípios de Economia Solidária, Comércio Justo, Sustentabilidade e 

Emancipação dos Sujeitos! 

 
Considerações finais 
 

Conforme observado, foram três experiências institucionalizadas, ou 

seja, três atividades de Pesquisa e Extensão que deram base as reflexões 

levantadas neste capítulo. Cada uma delas atuando em frentes diferentes. 

Enquanto o Projeto de Extensão: Mapas da Vida se propõem a 

levantamento de dados qualitativos, geração de dados quantitativos, 

construção de site e produção de materiais audiovisuais, o Projeto de 

Pesquisa e Extensão intitulado Economia Solidária e Inovação Social, 

contempla ações de maior integração e atuação junto as comunidades 

tradicionais, montando ferramentas de inclusão social, tendo como 

suporte a montagem, organização, e estratégias de implementação de 

comércio justo e solidário. Todos eles se configuram como projetos pilotos, 

nas quais buscam acompanhar, mapear, monitorar e caracterizar a 

situação de vulnerabilidade das populações tradicionais de Mato Grosso, 

em contextos pandêmicos.  

De igual forma, a utilização de inovações tecnológicas nas ações rea-

lizadas ao longo da execução desses projetos nos leva a problematizar em 

que medida essas ferramentas podem ser pensadas dentro de perspectivas 

inclusivas, colaborativas e acessíveis. A longo prazo, é inegável que será 

possível diagnosticar as suas limitações, encaminhar alternativas para su-

perá-las e propor indicativos que atendam as demandas das populações 

locais. 
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O mais interessante são as metodologias de trabalho que estão sendo 

construídas, uma vez que abarcam a participação, a troca de experiência e 

o diálogo com as populações tradicionais. Vê-se, pois, que estas últimas 

são deslocadas da categoria de objetos de atuação e observação, para se 

tornarem sujeitos nos Projetos, agentes participantes que possuem opini-

ões, iniciativas e desempenham papéis fundamentais nas ações de 

intervenção nos seus grupos. Em outras palavras, se eximindo de metodo-

logias impositivas, hierárquicas e/ou assimétricas, as dinâmicas das 

montagens destas, contendo natureza interdisciplinar, intersetorial e inte-

rinstitucional, vêm criando coletivamente junto as comunidades 

tradicionais, alternativas criativas, originais, inclusivas e colaborativas, cu-

jos agentes sociais envolvidos são colocados como protagonistas nesse 

processo. 

E, por último, é importante destacar a diversidade de grupos sociais 

listadas nos Projetos em questão: populações indígenas, pescadores, qui-

lombolas, agricultores, entre outros. O que nos leva a refletirmos o quanto 

o resultado desses Projetos, de Extensão e Pesquisa, contemplam realida-

des diferentes, com noções de trabalho e produtividades distintas, 

envolvendo cosmologias, impactos ambientais, precariedade humana e es-

tratégias de sobrevivência. Para além disso, nos possibilitará 

relacionarmos as redes de atuações construídas de maneira horizontali-

zada, solidária e coletiva, enfatizando as suas reelaborações internas, os 

seus vínculos com o ambiente, bem como as suas estratégias em meio as 

novas parcerias e negociações montadas.  
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Capítulo 10 
 

Efeitos da dendecultura no território 
quilombola de Jambuaçu-Mojú/PA 1 
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1 Introdução 
 

O Território de Remanescentes de Quilombos de Jambuaçu, 

conforme demostrado na Figura 01, supra apresentada, está localizado no 

Município de Moju - PA, no estado do Pará, na microregião denominada 

como Baixo Tocantins, a qual tem sido palco de lutas e resistências nos 

últimos trinta anos desde a implementação dos Grandes Projetos de 

Desenvolvimento da Amazônia. Dentre estes grandes projetos estão 

linhões, mineradoras, o agronegócio do dendê e da soja, projetos de 

infraestrutura, como a alça viária que corta toda a microregião tocantina, 

dentre outros projetos, como ferrovias e rodovias, dos quais muitos destes 
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se fazem presentes em territórios de povos e comunidades tradicionais e 

se constituem em motivações para a ocorrência de inúmeros conflitos 

socioambientais (CASTRO, 2019).  

Quanto ao Território Quilombola de Jambuaçu, dentre as ameaças 

vivenciadas por esses povos tradicionais encontra-se o agronegócio da 

dendecultura, um modelo de desenvolvimento adotado por diversos mu-

nicípios do Baixo Tocantins - PA, os quais estão tomados por plantações 

de dendê, porém devido a investimentos governamentais mais incisivos, o 

município de Moju - PA recebeu o título de berço da dendecultura, fator 

que influenciou na mudança espacial do referido município, já que, a pró-

pria zona urbana da cidade ao longo da PA-252 apresenta plantações da 

palma do dendê ao longo de sua paisagem (CASTRO, 2019). 

 

Figura 1: Imagem de Mojú-Pa e das localidades pesquisadas no Quilombo de Jambuaçu 

 

Fonte: Google-Earth (2021). 
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O agronegócio dendecultor, cultura que está presente em territórios 

de povos e comunidades tradicionais da Amazônia, embora tenha aden-

trado por volta dos anos 1970, foi estimulado e instituído como política 

pública a partir de 2005 pelo Programa Nacional do Biodiesel, que além de 

ser parte constituinte da Política Agroenergética brasileira, também faz 

parte de um contexto global que busca soluções para substituição de com-

bustíveis fósseis danosos ao meio ambiente por fontes de energia limpa, 

no caso específico, o biodiesel (CASTRO, 2019).  

Deste modo, sob o viés de uma política pública construída segundo a 

interação de diversos atores implementaram-se condições para que o pro-

jeto dendecultor se expandisse na Amazônia trazendo consigo uma série 

de efeitos negativos, os quais pressionam e ameaçam a vida dos quilom-

bolas do Território de Remanescentes de Quilombos de Jambuaçu, bem 

como põe em risco suas relações de ancestralidades com seu território, sua 

cultura e o meio ambiente no qual vivem, posto que, seu modo de vida 

específico vincula-se à esse espaço com o qual interagem (CASTRO, 2019, 

SACRAMENTO, 2007). 

Diante disso, este trabalho pretende demonstrar como a expansão 

dendecultora vem afetando a vida dos povos e comunidades tradicionais 

do Território de Remanescente de Quilombos de Jambuaçu. Tal trabalho é 

parte constituinte de uma dissertação construída no âmbito do Programa 

de Pós-graduação em Cidades, Territórios e Identidades da Universidade 

Federal do Pará, defendida no ano de 2019.  

No entanto, ainda existem trechos inéditos da pesquisa que devem 

ser revisitados, ou mesmo reverberados e mostrados para que a sociedade 

possa conhecer a dinâmica dos conflitos que afligem os povos da Amazô-

nia, cuja situação vem se agravando no atual contexto de pandemia, 

deixando essas populações mais vulneráveis a investidas externas e preju-

diciais ao seu território. 
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Quanto a motivação para a construção da pesquisa, infere-se que de-

corre do fato da autora ser amazônida e ser originária de uma comunidade 

de transumância entre a várzea e terra firme, que embora não seja a estu-

dada neste trabalho, também é palco de disputas por interesses de 

mineradoras, pecuaristas, além de conflitos entre os campesinos locais, 

esse fator foi a força propulsora que sempre despertou na pesquisadora a 

busca pelo entendimento das causas dessas disputas. 

Diante disso, a construção da dissertação é imbuída do anseio de um 

amazônida poder falar sobre as dinâmicas que ocorrem em sua região, no 

caso específica a Amazônia, a qual por vezes é abordada de forma equivo-

cada, ou atém mesmo preconceituosa por atores externos à região, bem 

como, não condizente com a realidade local, posto que cada olhar carrega no 

seu bojo, tanto a vivência do pesquisador, assim como o seu ramo de conhe-

cimento, além de imprimir as lentes dos teóricos que cada pesquisador 

adota. 

Trabalhos construídos com povos originários e/ou com povos e comu-

nidade tradicionais, requerem que sejam cumpridos os procedimentos 

éticos que respeitem os direitos de tais povos, e atendam procedimentos exi-

gidos pela ciência, por isso, a metodologia adotada no trabalho foi pautada 

em Quivy e Campenhoudt (2005, p. 15) para quem “o investigador social é 

capaz de conceber e de pôr em prática um dispositivo para elucidação do 

real [...], um método de trabalho” (CASTRO, 2019; MINAYO, 2001). 

Assim, para cumprir tais procedimentos, inicialmente foi solicitada 

autorização dos atores pesquisados que fosse permitido adentrar no qui-

lombo, em seguida, por questões logísticas e para que a pesquisa fosse 

viável foram escolhidas as Comunidades de Santana do Axé do Baixo Jam-

buaçu, Nossa Senhora das Graças, Santa Luzia do Traquateua e Santa 

Maria do Traquateua, nas quais foram realizadas as coletas de dados 

(CASTRO, 2019; MINAYO, 2001).  
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Na busca pelo cumprimento do objetivo proposto pela pesquisa fo-

ram realizadas entrevistas exploratórias de cunho não diretivo, nestes 

termos, a ferramenta utilizada para as entrevistas foi o gravador de voz, 

sendo que, conjuntamente foram realizados registros de imagens via uso 

de Global Positioning System (GPS), agregados a registros fotográficos 

(CASTRO, 2019; MINAYO, 2001). 

Quanto ao embasamento teórico utilizado, foi assentado na análise 

das políticas públicas do Programa Nacional de Produção de Biodiesel 

(PNPB), e ao significado de política pública, também se buscou conhecer a 

legislação pertinente aos povos e comunidades tradicionais quilombolas. 

Além disso, foi realizado o levantamento do marco histórico das políticas 

de desenvolvimento implementadas na Amazônia, as quais contribuíram 

para o cenário vigente na atualidade na mencionada região, e possibilita-

ram a instalação de grandes projetos governamentais de desenvolvimento.  

Dentre os resultados da pesquisa, foi possível verificar um território 

impactado, cuja dinâmica está imbuída nas lutas dos agentes sociais pela 

manutenção de seus direitos enquanto povos tradicionais quilombolas, 

tais lutas ocorrem mediante o uso de ferramentas legalmente instituídas 

como organizações de sociedades civis, ou busca de apoio dos órgãos da 

gestão pública como a Defensoria Pública, o Ministério Público, além de 

apoio de universidades através de instrumentos de pesquisas, cujos resul-

tados servem de instrumento para que os quilombolas demonstrem os 

impactos que vem sofrendo e alterando seu modo de vida e ameaçando 

sua territorialidade. 

No que tange, a relevância da pesquisa, além de servir de base para 

novos estudos de pesquisadores sobre efeitos de políticas públicas em ter-

ritórios de povos e comunidades tradicionais, também, serve de 

ferramenta para tais povos, ao passo que, demonstra as dinâmicas e trans-

formações que vêm ocorrendo em seus territórios impactados por projetos 
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governamentais de grandes dimensões, demonstra também como esses 

povos se organizam na luta pela garantia de acessos aos recursos necessá-

rios a sua existência, a qual fica ameaçada pela presença de projetos não 

condizentes com suas realidades locais. Visando cumprir o objetivo pro-

posto, o presente trabalho foi construído sob a seguinte disposição, 

inicialmente discorre sobre a introdução do tema, na sequência apresenta 

o desenvolvimento do trabalho, e por fim, encerra demonstrando as con-

siderações finais. 

 
2 O que significa programa nacional de produção do biodiesel? 
 

Para se entender uma política pública é necessário entender o “modelo 

adotado, tipologias, conceitos, pois isto possibilitará compreender tanto as 

ações do governo quanto os efeitos que por elas foram acarretados” 

(SCHIOCHET, 2009, p. 268). A política pública do Programa Nacional de 

Produção do Biodiesel (PNPB) criada no ano de 2005, no seu cerne se cons-

tituiu em um programa modelo do Brasil para responder a questionamentos 

globais quanto as ações que estariam sendo implementadas pelo país para 

redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmosfera, ou seja, 

ações que tivessem o perfil e a exigência preconizada pelo argumento de 

desenvolvimento sustentável, cujas bases de sustentação deveriam levar em 

conta os aspectos sociais, econômicos e os ambientais (BARROS, 2016).  

Barros (2016, p. 104) assegura que o PNPB tem como objetivos me-

lhorar a balança comercial, fomentar a economia, aumentar o nível de 

emprego e renda e assim como o promover o desenvolvimento do país. 

Em decorrência de sua matriz ser assentada sobre o tripe social, econô-

mico e ambiental o PNPB foi considerado inovador.  

Porque o PNPB tem um perfil inovador? Porque agrega uma 

engenharia sustentada no atendimento a eficiência energética, a inclusão 

social e por fim atende ao discurso do desenvolvimento regional, sob esse 
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arranjo, o PNPB levou o Brasil no ano de 2011 a uma produção de 

2.672.760 m3 de produção de biodiesel, saltou para 3.937.269 de m3 no ano 

de 2015, sendo que em 2020, graças ao arranjo político-institucional 

exclusivo do PNPB atingiu o patamar de 6.432.037 m3 de volume 

produzido (ABIOVE, 2021; ETENE, 2019, p. 5; PEDROTI, 2013). 

 Tais resultados colocam o Brasil como o segundo produtor mundial 

de biodiesel, com esse resultado de expansão do nível produzido, a política 

energética brasileira almeja conceder ao “Brasil até 2030 uma redução de 

43% de redução da emissão de gases de feito estufa” (ABIOVE, 2021; 

ETENE, 2019, p. 5; PEDROTI, 2013). 

 

Fluxograma 1: Matriz cognitiva do PNPB (2005) 

 

Fonte: Dados extraídos do PNPB (2005). Fluxograma elaborado pela própria autora. 

 

Surel e Miller (2012, p. 44) definem que “[...] as políticas públicas são, 

sem dúvida, um elemento de participação política (COBB, ELDER, 1983) 
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que completa, concorre e/ou interage com os modos tradicionalmente 

consagrados que são o voto ou a militância [...]”. Quanto ao significado de 

matriz cognitiva, segundo tais autores: 

 

não é, portanto, um simples processo discursivo, mas uma dinâmica intima-

mente ligada às interações e às relações de força que se cristalizam pouco a 

pouco num setor e/ou num sub-sistema dado. Ela alimenta, ao mesmo tempo, 

um processo de tomada de palavra (produção do sentido) e um processo de 

tomada de poder (estruturação de um campo de forças) [...] (MILLER, SUREL, 

2012, p. 44). 

 

Desta forma, para fundamentar a matriz fundamentar a matriz cog-

nitiva do PNPB os foram adotados como algoritmos, da política de 

segurança energética, os seguintes parâmetros: a) o primeiro diz respeito 

a promoção do bem estar social, e em consequência a ocorrência do de-

senvolvimento sustentável; b) sem seguida promover a inclusão social 

mediante a geração de emprego e renda; c) e por fim promover o desen-

volvimento econômico, e consequentemente garantir preços 

verdadeiramente competitivos, juntamente com a qualidade e garantia dos 

bens produzidos (BRASIL, 2014). 

Importante ressaltar que o biodiesel deveria provir de diversas fontes 

oleaginosas, e além disso, deveria fortalecer o potencial produtivo por es-

pecificidade de região no quesito produção de matéria prima, tal 

especificação foi definida pelo Zoneamento Agroecológico, no qual coube a 

região norte a expansão da dendecultura e da soja. No cunho ambiental 

deveria implementar ações que promovessem a redução das emissões de 

Gases de Efeito Estufa na atmosfera, e além disso, deveria implementar 

políticas para uso de áreas degradadas por ação antrópica a fim de não 

mais destruir o meio ambiente e recuperar as áreas já antropizadas 

(BRASIL, 2014). 
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 A partir desse enfoque no ano de 2003 o Governo Federal criou o 

Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) ao qual caberia a responsabili-

dade de dar viabilidade aos parâmetros de introdução do biodiesel na 

matriz energética brasileira. Outras políticas também foram criadas para 

dar suporte ao denominado PNPB, assim, a Lei 11.097 de janeiro de 2005 

criou o Programa Nacional e Uso do Biodiesel (BARROS, 2016, CASTRO, 

2019). 

 Para dar suporte ao PNPB, outros programas também foram criados 

conjuntamente, a Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendi-

mentos Familiares Rurais foi normatizado pela Lei 11.326 de 24 de julho 

de 2006, o Decreto nº 7.172, de 7 de maio de 2010 fez a aprovação do Zo-

neamento Agroecológico da Cultura da Palma de Óleo; e finalmente o Selo 

Combustível foi regulamentado pela Portaria nº 337, de 18 de setembro de 

2015 para possibilitar que os produtores de biodiesel pudessem participara 

de leilões da ANP (Agencia Nacional de Petróleo) (BARROS, 2016, 

CASTRO, 2019, VIDAL, 2019). 

Visando cumprir os objetivos da política pública do PNPB de “mini‐

mizar a dependência brasileira das importações de petróleo e seus 

derivados” e garantir que o agronegócio, aliado a agricultura familiar, jun-

tamente com a produção de biodiesel entrassem na formação da cadeia 

produtiva brasileira, foi que a dendecultura se expandiu na Amazônia com 

o formato de política de desenvolvimento de cunho governamental 

(BARROS, 2016; CASTRO, 2019; VIDAL, 2019, p.3). 

Diante desse cenário, a produção de palma assim se expandiu em ter-

ritórios de povos e comunidades tradicionais, no caso do Estado do Pará, 

essa expansão se deu nas cidades próximas de Belém, denominadas de 

Baixo Tocantins, e assim chegou ao Território Quilombola de Jambuaçu 

que foi afetado pela a presença da Marborges Agroindústria S./A, uma cor-

poração de sociedade anônima, cujo captação de recursos é realizada no 
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mercado financeiro sob o regimento de mercado de ações, a qual é grande 

produtora da commodity do dendê (BARROS, 2016; CASTRO, 2019; 

VIDAL, 2019, p. 3). 

 
2.1 Como o dendê se faz presente em território quilombola na Amazônia? 
 

A Carta Magna de 1988, juntamente com o Decreto 6.040 de fevereiro 

de 2007 deram garantia aos povos tradicionais quilombolas para que seus 

direitos fossem assegurados, pois pautado na Convenção 169 da Organi-

zação Internacional do Trabalho (OIT) “Sobre Povos Tribais e 

Comunidades Tradicionais” os definiu como  

 

[…] grupos culturalmente diferenciados, que se reconhecem como tais que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territó-

rios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, e 

ancestral, utilizando conhecimentos, inovações e práticas geradas e transmiti-

das pela tradição (BRASIL, 2007). 

 

Suas formas específicas de organização também lhes concederam o 

direito a usufruir do seu território de acordo com suas necessidades ou do 

modo que lhes aprouver para poderem se reproduzir de forma econômica, 

cultural e social (BRASIL, 2007). Então quando empreendimento estra-

nhos a sua realidade como o agronegócio adentram o território 

quilombola, além de transgredir a lei vigente que dá garantia e proteção a 

esses povos, também ocasiona impactos sejam estes positivos ou negativos 

e principalmente ameaçam o modo de vida e de ser do quilombola 

(CASTRO, 2019, SACRAMENTO, 2007). 

O empreendimento do agronegócio dendecultor no Território de Re-

manescente de Quilombos de Jambuaçu se instaurou no território 

quilombola na década de 70, antes portanto da criação das leis que prote-

gem os direitos dos povos quilombolas, ou seja, antes mesmo que o 
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território fosse instituído. Os moradores relatam que a chegada da Mar-

borges Agroindústria S.A na área não ocorreu de maneira pacífica, ao 

contrário, trouxe consigo uma série de conflitos entre os moradores e a 

empresa na disputa por terras (CASTRO, 2019, SACRAMENTO, 2007). 

Sabe-se que um território quilombola é o lócus designado a garantia 

de vida desses povos, conforme acentua Sachs (2000) “são áreas ecologi-

camente valiosas (áreas protegidas) [...], porém ainda que sejam áreas 

protegidas a expansão da dendecultura e a pressão exercida sobre o terri-

tório vem trazendo contaminação dos rios, diminuindo os recursos 

pesqueiros anteriormente abundantes, reduzindo os animais de caça, tra-

zendo prejuízos à lavoura da mandioca, conforme pode ser reverberado 

pela entrevista abaixo disposta:  

 

[...] de uns tempos para cá que abriu muita abertura aqui, o sol secou um 

bocado o igarapé, [..] o peixe que tinha bastante aqui não tem mais como ti-

nha[...] (Entrevistado 3, entrevista realizada em parceria com o GEDAF, na 

Comunidade Nossa Senhora das Graças, 2018). 

 

Ou seja, de acordo com a percepção o quilombola ouve mudança, pois 

com a seca do igarapé os peixes desapareceram. Outro relato também cor-

robora o fato de os rios estarem secando:  

 

A enchente diminuiu, esse ano diminuiu bastante, por causa que já estamos 

para entrar o verão e ainda não teve uma chuva como tinha de primeiro, isso 

já tá fazendo uns seis anos que está essa falta de água, porque logo quando 

entrou esse ramal aqui, quando desse uma cheia no mês de março ia tudo no 

fundo esses ramais, quando a gente ia para o Moju, Deus o livre, não passava 

carro pequeno não, essas baixas eram todas no fundo, e agora não tá normal, 

o pessoal fala (Entrevistado 3, entrevista realizada em parceria com o GEDAF, 

na Comunidade Nossa Senhora das Graças, 2018). 
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Quanto a presença da palma de dendê, que embora por vezes não seja 

admitida como presente no território, na verdade existe sim, as plantações 

de dendê estão presentes em todas as comunidades onde a pesquisa ocor-

reu, posto que, pode ser confirmada nos registros fotográficos presentes 

na Figura 2 disponibilizada abaixo. 

 Além da presença do dendê no interior do quilombo, há registro da 

coloração atual da água do Rio Jambuaçu, a qual assumiu uma cor de to-

nalidade esverdeada após a inserção de plantações da palma de dendê no 

local, tal fenômeno se agrava principalmente nos dias de ocorrência de 

chuva, posto que, tudo o que é colocado no dendezal (agrotóxico) é carre-

ado pela água da chuva, tal fato torna consequentemente a água do rio 

mais suja e imprópria para o consumo, sendo que de acordo com os relatos 

dos quilombolas, anteriormente era uma água cristalina (CASTRO, 2019).  

Nas fotos, o primeiro e o segundo quadro da Figura 2, mostram plan-

tações de dendê no terreno da empresa Marborges Agroindústria S/A, o 

terceiro quadro corresponde a um trecho do Rio Jambuaçu, assim como 

nos quadros cinco e seis, já o quarto quadro mostra ao fundo uma torre de 

energia e plantações de dendê, além da pesquisadora juntamente com o 

integrante do GEDAF e a liderança quilombola que nos acompanhou nas 

visitas as comunidades. 
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Figura 2: Mosaico de fotos que registram de plantações de dendê no Território de 

Remanescentes de Quilombo de Jambuaçu e da cor da água do Rio Jambuaçu. 

 

Fonte: Coleta de dados no período março a setembro de 2018. Fotos: Rafael Lopes (bolsista do GEDAF) e Igor Castro. 

 

Os diálogos e entrevistas revelaram sempre uma preocupação cons-

tante dos quilombolas com o Rio Jambuaçu, pois este é vital para eles, visto 

que, no rio eles pescam, utilizam para navegação em barcos pequenos, ou 

mesmo rabetas que são pequenas embarcações usadas na Amazônia para 

trafego em igarapés ou rios rasos, nas quais as famílias vão de uma comu-

nidade a outra visitar seus amigos e parentes, pescam, levam alimentos de 

um lugar a outro, por isso, eles ficam preocupados com a possibilidade do 

rio secar, assim como dos pequenos igarapés, ou dos pequenos cursos 

d’água secarem, pois segundo seus relatos, muitos já desapareceram, ou 

seja, secaram após a implantação dos dendezais. 

Nos seus relatos ele sempre citam que a contaminação ocasionada pe-

los resíduos provenientes dos de inseticidas, herbicidas e/ou quaisquer 

outros produtos químicos utilizados no processo de plantação e manejo do 

dendê como parte do pacote tecnológico instituído pelos agentes governa-

mentais e considerados necessários para que as plantações cresçam isentas 

de fungos ou outras pragas que as atacam e possam inviabilizar sua produ-

ção, também vem prejudicando sua saúde, causando coceira e diarreia. 
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 O processo de contaminação da água se constitui em ameaça letal aos 

quilombolas, pois quaisquer prejuízos causados a água dos seus rios, como 

a mudança na coloração, significam menos peixes, significa que a água está 

imprópria para o consumo, para o banho, para plantar, a pergunta que os 

quilombolas fazem quando se trata da água de seus rios e seus igarapés, é 

que caso essa água venha a secar como eles irão viver? Como irão adquirir 

os recursos necessários à sua existência? A quem irão recorrer? 

A Figura 3 (no mosaico acima e na ampliação abaixo) registra o mo-

mento em que uma pequena embarcação trafega pelo Rio Jambuaçu, 

corroborando as afirmações dos quilombolas de que eles utilizam o rio 

também como meio de navegação, e uma das moradoras reitera o fato de 

que a coloração da água mudou com a presença das atividades dendecul-

toras exercidas pela empresa Marborges S./A, pois como pode ser visto na 

Figura 4, a água assumiu um perfil turvo, o qual é agravado nos momentos 

de chuva, o que também dificulta a pesca (CASTRO, 2019). 

 

Figura 3: Registro de navegação com pequena embarcação no Rio Jambuaçu 

 

Fonte: Coleta de dados setembro de 2018. Fotos: Igor Castro. 
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No momento em que um quilombola corre o risco de perder um rio 

seu, ou o direito à pescar, ou à navegar, ou perder sua mobilidade por 

causa deste rio vir a secar, neste exato momento ocorre o que Marx (1985) 

denominou de “expropriação" de um direito pelo capital, já que, o que está 

ocasionando tal fato no Território de Remanescentes de Quilombo de Jam-

buaçu é um empreendimento capitalista, especificamente a empresa 

dendecultora Marborges Agroindústria S/A, a forma como a empresa en-

trou no território, expressa as característica do avanço que o capital vem 

se manifestando na Amazônia, o qual não leva em consideração o modo 

de vida dos povos que existiam no local antes da chegada dessas empresas, 

essa entrada se torna nociva e ameaça a vida desses povos. 

 
Considerações finais 
 

Acima de tudo, o presente trabalho teve por objetivo revisitar a pes-

quisa realizada no Território de Jambuaçu de Remanescente de Quilombos 

de Jambuaçu para poder dar voz a um povo que sofre diversos impactos 

por ações governamentais que quase sempre são implantadas no território 

sem, no entanto, estes tenham sido consultados se tais ações atendem aos 

seus interesses ou se poderão lhes trazer possíveis prejuízos. 

No caso da dendecultura foi validada por uma política pública que 

além de estar revestida da proposta de energia fonte de energia limpa que 

iria contribuir com a redução de GEE, também promoveria desenvolvi-

mento sustentável e bem estar social aos quilombolas, na prática segundo 

os relatos dos quilombolas, o dendê trouxe no seu bojo efeitos reversos, 

contaminando seus rios com agrotóxicos, diminuindo seus recursos natu-

rais extremamente necessários a sua existência e ainda se tornou fonte de 

conflitos internos e externos.  

Atualmente os quilombolas resistem as ameaças imputadas ao seu 

território não apenas aos efeitos ocasionados pelo agronegócio 
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dendecultor, mas também a disputas com mineradoras, torres de energia, 

ferrovia, dentre outros, por isso sua principal ferramenta de luta no 

enfrentamento a tais ameaças se dá principalmente pela assistência 

designada pelo Ministério Público assim como pelas Associações 

Comunitárias e pelo Protocolo de Consentimento que foi elaborado e 

assinado pelas organizações sociais presentes no quilombo. 

Por fim, o estudo demonstrou que a expansão de um empreendi-

mento dendecultor não condizente com a realidade quilombola não 

permite que ocorra o que Sen (1999, p. 19) denomina “expansión de las 

libertades reales de que disfrutam los individuos” e mais ainda, se torna 

um agravante quanto se reporta aos direitos sociais, já que, cerceia o di-

reito à vida dos quilombolas, lhes acarreta pobreza, de forma tirânica lhes 

desoportuniza a usufruírem de direitos econômicos e de existência e lhes 

causa uma infinidade de privações sociais perpetuando até mesmo de 

forma criminosa as negações de seus direitos desde o momento em que 

chegaram ao território brasileiro. 
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1 Introdução 
 

 Este estudo é fruto de um resumo expandido apresentado em 2020, 

no I Congresso Científico Internacional (CCI), da Rede Internacional de 

Pesquisadores sobre Povos Originários e Comunidades Tradicionais (Re-

deCT), que trouxe em sua abordagem a importância da cultura e memória 

identitária do povo Krenak da Terra Indígena Vanuíre, e a importância do 

Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre (MHPIV), para o fortaleci-

mento da cultura e memória dos povos indígenas no Oeste Paulista. 
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imagens, os autores deste capítulo são plenamente responsáveis por todo seu conteúdo (inclusive textos, figuras e 
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http://lattes.cnpq.br/5239306953093386 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8445-4207 E-mail: 
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http://lattes.cnpq.br/6611624503316479 ORCID: https://orcid.org/0000-0002-7833-2975 E-mail: 
cristiane.bazilio@unesp.br 
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na UNESP (Câmpus de Tupã). Docente do PGAD (UNESP). Link para o Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/6150713282196250 ORCID: http://orcid.org/0000-0003-0756-2148 E-mail: 
ag.morales@unesp.br 
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https://orcid.org/0000-0003-0159-9433 E-mail: nelson.russo@unesp.br 
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Sabe-se que a cultura, independentemente da localização e das carac-

terísticas do grupamento humano, está fortemente relacionada ao meio 

histórico e cultural na qual ela tem suas origens e mantém interações. Para 

tanto, a preservação da cultura é considerada o modo de vida, e as “[...] 

representações de mundo de coletividade humana e o princípio do relati-

vismo cultural de respeito às diferentes configurações culturais, e aos 

valores e referências, que devem ser compreendidos a partir de seus con-

textos [...]” (IPHAN, 2020, p. 01). 

Destaca-se então, a importância da compreensão das comunidades 

indígenas como protagonistas para a preservação de sua memória cultu-

ral, buscando-se o fortalecimento e a difusão das matrizes tradicionais-

comunitárias por meio dos museus indígenas. Segundo o Instituto do Pa-

trimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 2020, p. 01), com vistas à 

salvaguarda, o Departamento de Patrimônio Imaterial (DPI), destaca que: 

 

[...] zela pela preservação e difusão dos saberes, das celebrações, das formas 

de expressão e lugares portadores de referência à identidade, à ação e à me-

mória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.  

 

Esses patrimônios imateriais caracterizam-se pelas práticas e domí-

nios da vivência social, adequados pelas pessoas e grupos sociais como 

elementos significativos de sua identidade, são exteriorizados de geração 

a geração e reelaborado pelas comunidades e grupos em função de seu 

espaço, seu contato com a natureza e sua história, contribuindo, para o 

fomento do respeito à diversidade cultural e à criatividade humana 

(IPHAN, 2020).  

Considerando a importância cada vez maior do patrimônio cultural 

imaterial como um dos vetores de mudança conceitual na sociedade, vale 

evidenciar que os museus como espaços de responsabilidade desse patri-

mônio, apresentam grande potência de manifestação e formação cultural.  
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De acordo com Mendonça (2016), o dinamismo da musealização se 

apresenta como um modo de assegurar a salvaguarda e a difusão do pa-

trimônio e os subsídios correlacionados aos mesmos, que tem como 

intenção potencializar a preservação do patrimônio imaterial.  

Entender o espaço museal como um agrupamento de metodologias é 

fundamental, já que não basta apenas a ideia que este espaço dispõe para 

a sociedade, como um lugar apenas de salvaguardar acervos e não de dis-

seminar o conhecimento, Portanto, é indispensável uma ação conjunta 

entre registro, salvaguarda e disseminação da informação para garantir 

que uma dada mostra se perpetue segundo Mendonça (2020). 

Partindo-se da temática aqui apresentada, este trabalho teve como 

problematização, a seguinte questão: qual a importância do Museu Akãm 

Orãm Krenak e do Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre para a pre-

servação da cultura e memória e identitária do grupo Krenak da Terra 

Indígena Vanuíre, situados no oeste paulista? Atreladas à problematização 

apresentada, há inquietações que permearam este estudo, tais como: (1) 

de que forma ocorre a preservação da cultura e memória do grupo Kre-

nak? (2) como o Museu Akãm Orãm Krenak foi concebido na Terra 

Indígena Vanuíre? (3) como ocorreu o acesso e a aquisição do acervo? (4) 

de que maneira o Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre contribui 

para o fortalecimento da cultura do grupo Krenak da Terra Indígena Va-

nuíre?  

Partindo-se de tais questões, este artigo teve como objetivo geral 

compreender a importância do Museu Akãm Orãm Krenak e do Museu 

Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre para a preservação da cultura e me-

mória identitária do grupo Krenak. Para tanto, se fez necessário: - 

descrever como ocorre a preservação da cultura e memória identitária do 

grupo Krenak da Terra Indígena Vanuíre e - caracterizar o Museu Histó-

rico e Pedagógico Índia Vanuíre e o Museu Akãm Orãm Krenak, no 
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desenvolvimento do trabalho museológico junto à comunidade da Terra 

Indígena Vanuíre para que a cultura Krenak seja preservada. 

Ao abordar questões acerca do patrimônio material e imaterial, o Ins-

tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2021), faz uma adequação 

para o Brasil em que destaca o fortalecimento das iniciativas para proteger 

e salvaguardar o patrimônio natural e cultural brasileiro, o que inclui o 

patrimônio material e imaterial.  

Neste contexto, a Organização das Nações Unidas (ONU), de acordo 

com o IPHAN (2019, p. 01) estabelece “[...] a paisagem cultural, como uma 

nova tipologia de reconhecimento dos bens culturais [...]”.  

Buscando-se fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patri-

mônio cultural e natural, o presente artigo contribui com uma pequena 

parcela em relação ao décimo primeiro (11º) objetivo dos Objetivos do De-

senvolvimento Sustentável (ODS, 2020), o qual aborda a questão das 

Cidades e Comunidades Sustentáveis enquadrando no item 11.4 que esta-

belece fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio 

cultural do mundo. No caso deste artigo, tal estudo contribui para o forta-

lecimento da cultura e memória identitária Krenak da Terra Indígena 

Vanuíre, em Arco Íris/SP.  

Sendo assim, é importante compreender como a cultura dos grupos 

indígenas, seus hábitos e costumes podem se colocar como instrumento 

de interpretação e tradução de contextos, sendo também hábil em vincular 

as provocações presentes na observação e leitura sistemática dos desen-

volvimentos sociais e ambientais (SATO, 2001; MACEDO; GALEFFI; 

PIMENTEL, 2009). 

Tem-se então, neste contexto uma divisão entre as “[...] populações 

indígenas e as não indígenas baseadas no conceito de etnia e no reconhe-

cimento de uma continuidade sociocultural, histórica e identitária das 

http://www.ipea.gov.br/ods/ods11.html#coll_11_4
http://www.ipea.gov.br/ods/ods11.html#coll_11_4
http://www.ipea.gov.br/ods/ods11.html#coll_11_4
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sociedades e culturas indígenas, claramente distintas da sociedade envol-

vente [...]” (DIEGUES, 2001, p. 16). 

No Brasil, os povos indígenas que conseguiram resistir ao massacre 

e à exploração típica do primeiro momento do contato com o não indígena, 

mesmo diante de inúmeros desafios, têm conseguido preservar seu terri-

tório apropriado à continuidade de seu estilo de vida, reconstruindo a sua 

comunidade, recriando os laços de seguimento com seu passado 

(DIEGUES, 2000). 

 
2 Metodologia  
 

Claramente composto com uma abordagem qualitativa, uma vez que 

a natureza da investigação e problema extrapolam as possibilidades de se 

obter respostas apenas com números, percentis e outros instrumentos 

quantitativos, a pesquisa que sustenta esta comunicação toma, como 

forma de se atingir o objetivo proposto, uma estrutura analítica descritiva 

de ações, conforme descrito a seguir. 

As técnicas principais adotadas para a coleta de informações e dados 

confiáveis foram o levantamento bibliográfico e documental aprofundado 

nas bases de dados on-line, pesquisando por artigos acadêmicos científicos 

nas bases científicas Scielo, Web of Science, Scopus e nos livros, bem como 

em websites de instituições ligados às questões indígenas como: Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI), Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre 

(MHPIV), Museu do Índio, Instituto Socioambiental, Instituto do Patrimô-

nio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), Facebook do Museu Akãm 

Orãm Krenak e Facebook do Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre.  

Foram utilizadas como principais descritores as palavras: museologia 

social, cultura, comunidades tradicionais, memória, patrimônio cultural 

material e imaterial, dentre outras que se fizeram necessárias no decorrer 

da pesquisa. Por fim, importante destacar que para a realização deste 
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trabalho, estabeleceu-se como delimitação espacial, a Terra Indígena 

Vanuíre localizada no interior oeste paulista, precisamente no município 

de Arco-Íris.  

A Terra Indígena Vanuíre possui uma população de 225 indígenas, e 

apresenta sete grupos: Kaingang, Krenak, Terena, Atikum, Fulni-ô, Pan-

kararu e Guarani, entretanto, o grupo com maior população é o Kaingang 

e o Krenak. Segundo a Comissão Pró-Índio de São Paulo (CPISP, 2020; 

MHPIV, 2021), cada um com sua cultura, busca continuar a preservação 

de seus conhecimentos tradicionais, culturais, socioambientais, por meio 

de suas memórias individuais e/ou coletivas. 

Nesta pesquisa, como foco teremos dois museus, sendo um museu 

indígena o Museu Akãm Orãm Krenak e o Museu Histórico e Pedagógico 

Índia Vanuíre, ambos localizados no oeste paulista como apresentado no 

mapa 1.  

 

Mapa 01 - Mapa de localização da Terra Indígena Vanuíre 

 

Fonte: ISA (2021). Adaptado pelos autores. Disponível em: https://terrasindigenas.org.br/ 

pt-br/terras-indigenas/3896#pesquisa. Acesso em: 06 abr. 2021. 

https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3896#pesquisa
https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3896#pesquisa
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Conforme demonstrado no mapa 01, é neste território em que se en-

contra o Museu Akãm Orãm Krenak, que significa Novo Olhar Krenak e 

que desenvolve com os seus anciãos um trabalho de fortalecimento da me-

mória junto à comunidade para que sua cultura seja preservada. E no 

município de Tupã, também no estado de São Paulo, tem-se o Museu His-

tórico e Pedagógico Índia Vanuíre que desenvolve ações de fortalecimento 

cultural, com participação ativa dos indígenas da região.  

 
3 Resultados e discussão  
 

Quando se pensa em patrimônio cultural, logo se entende em um 

conjunto de bens materiais e imateriais que fazem parte de uma determi-

nada cultura, tornando-se um conjunto de conhecimento importantíssimo 

para a preservação e também manutenção, da sua história, de sua identi-

dade cultural, que a diferencia das demais a tornando única (IPHAN, 

2021). 

Como ressalta Rocha (2012, p. 2) o “[...] patrimônio possui a capaci-

dade de estimular a memória das pessoas historicamente vinculadas a ele, 

e por isso, é alvo de estratégias que visam a sua promoção e preservação 

[...]”.  

A partir do “[...] patrimônio cultural, podemos compreender de fato 

o contexto cultural bem como a vivência de determinado grupo, estabele-

cendo uma conexão histórica [...]” (SILVA JUNIOR; OLIVEIRA, 2018, p. 

04).  

O patrimônio cultural brasileiro é diversificado e precisa ser refletido 

de forma interdisciplinar. Além disso, alguns bens culturais já protegidos 

por lei de acordo com Campos, Preve e Souza (2015), estes bens culturais 

deveriam ter seus processos reavaliados, mesmo que para serem comple-

mentados e atualizados sob novos paradigmas técnicos e científicos, uma 
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vez que, até os patrimônios materiais possuem uma dinâmica e não per-

manecem intactos como comumente costuma se pensar.  

Segundo Rocha (2012, p. 1), o patrimônio cultural é compreendido 

“[...] como lócus privilegiado onde as memórias e as identidades adquirem 

materialidade [...]”, o que implica que as noções de patrimônio cultural 

estão vinculadas às lembranças e memórias, que são fundamentais no que 

diz respeito a ações patrimonialistas, uma vez que os bens culturais são 

preservados em função da relação que mantêm com as identidades cultu-

rais, de acordo com Pelegrini (2006). Os bens culturais imateriais que 

abordam a memória são tidos pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), como patrimônio imaterial 

sendo “[...] as práticas, representações, expressões, conhecimentos e téc-

nicas – com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes 

são associados [...]” (IPHAN, 2019, p. 01). Estes são reconhecidos pela co-

munidade e/ou grupos como elemento fundamental do seu patrimônio 

cultural.  

De acordo com o IPHAN (2019), o patrimônio imaterial é propagado 

de geração a geração, continuamente construído e estabelecido pelas co-

munidades tradicionais em função de seu ambiente, e de sua forma de se 

relacionar com a natureza e de sua história, provocando sua vivência de 

identidade, pertencimento, contribuindo para promover o respeito à di-

versidade cultural e à criatividade do ser humano.  

Sendo assim, “[...] o patrimônio estabelece com a identidade inúme-

ras relações, e por tal fato se torna difícil estabelecer conceitos pontuais 

para cada termo [...]” (SILVA JUNIOR; OLIVEIRA, 2018, p. 06).  

Nesta perspectiva, tem-se a cultura de memória que, segundo Porto 

e Barbosa (2019) tem uma longa história, e sua origem é anterior ao es-

forço da antropologia, de estudar e compreender povos com costumes e 

modos de vida diferentes.  
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A consciência da cultura histórica e a memória é um fragmento de 

uma construção que se constroem e se alicerçam com o decorrer do tempo 

e dá identidade ao ser humano, sendo compreendida como uma habilidade 

que o mesmo tem de conservar e relembrar momentos referentes ao pas-

sado, sendo estes momentos, a fração de métodos de convivência de cada 

ser humano com o ambiente (LARA, 2016). 

A construção e o fortalecimento da memória são envolvidos por sen-

timentos que estimulam e alimentam a necessidade do ser humano 

conhecer a si mesmo, sobre seu passado, sobre seu presente, sobre suas 

conquistas, sendo então, a memória, um combustível da história (ROCHA, 

2012).  

Segundo Le Goff (2013), a memória coletiva não é apenas um conse-

guimento, mas sim um recurso essencial costumeiramente chamado de 

identidade, pois por meio da memória permite-se compreender a tradição 

de um povo. 

Neste sentido, o patrimônio imaterial por meio da memória faz revi-

ver o passado tornando-se um testemunho. Portanto, a função de 

rememorar acontecimentos mais importantes traz a relação do conceito 

de memória social, que é o conjunto de símbolos representados por um 

grupo que decide preservar como patrimônio coletivo (SILVEIRA, 2010; 

SCIFONI, 2012). 

Quando se aborda a preservação da memória e de patrimônio histó-

rico, imediatamente somos conduzidos a uma ideia de identidade, seja ela 

cultural, social, econômica, artística ou até mesmo religiosa, e como rea-

firmam Le Goff (1990) e Rocha (2012), a memória acaba por estabelecer 

um vínculo entre as gerações humanas e o tempo histórico que as acom-

panha. 
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Esta conexão que se torna afetuosa e proporciona que a comunidade 

comece a se ver como personagem da história, e que tem direitos e obri-

gações para com a sua região como destaca Rocha (2012), é que reflete 

sobre a memória no sentido não só do que ocorreu no passado, mas no 

tempo presente e em seus conflitos, como complementa Pollak (1992).  

Assim, a memória e a identidade cultural faz parte de um conjunto 

de fatores que podem contribuir para a organização do processo e do sen-

tido histórico de cada comunidade atuando, sobretudo, na intenção de 

manter a unidade do grupo social em torno dos referenciais de identidade 

em comum (LARA, 2016). 

Ao considerar que a dimensão do patrimônio material só tem sentido 

a partir da imaterialidade, e que ambas expressam a cultura e caracterís-

tica de um determinado grupo ou de uma determinada região, entende-se 

que as “[...] atitudes e crenças não podem ser excluídas nem mesmo da 

abordagem prática [...]” (TUAN, 2012, p. 16). 

Portanto, quando se trata de comunidades indígenas, está resguar-

dado o direito de autodefinição de suas características e prioridades em 

suas técnicas que abrangem o prosseguimento de sua herança cultural e 

preservação (IPHAN, 2019).  

Dessa forma, passa a valer para a “[...] política de patrimônio mate-

rial o princípio que aplicado ao patrimônio imaterial, legando aos 

detentores dos bens culturais o protagonismo na construção das ações de 

preservação e contribuindo para a superação da divisão entre as duas ver-

tentes de proteção [...]", como ressalta IPHAN (2019, p. 01). 

Para entender um pouco mais sobre o papel museológico na contri-

buição para a preservação da memória cultural do grupo Krenak, será 

apresentada uma discussão sobre os museus indígenas e sua importância 

na manutenção do patrimônio cultural, e em seguida terá a caracterização 

do Museu Akãm Orãm Krenak, e do Museu Histórico e Pedagógico Índia 
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Vanuíre, apontando seus papéis enquanto instituições comprometidas 

com as questões indígenas, em particular, com a cultura Krenak  

 
3.1 Museus Indígenas como lugar de cultura e memória identitária  
 

As raízes culturais brasileiras são notadamente múltiplas, e apesar 

disso, ainda pouco se conhece sobre os indígenas. Vale evidenciar que as 

Terras Indígenas são espaços de vida associativa e, portanto, em ebulição 

cultural (SILVA, 2018). 

Nos últimos anos, “[...] os povos indígenas brasileiros vêm se apro-

priando dos processos museológicos e criando seus museus indígenas 

enquanto espaços de articulação política, afirmação étnica e fortalecimento 

cultural [...]” (VIEIRA NETO; PEREIRA, 2017, p. 51). 

Diegues (2001) reforça que o Brasil é um país que mostra uma 

enorme diversidade de estilos de vida e culturas distintas que são conhe-

cidas como tradicionais. Neste contexto, o Instituto Socioambiental (ISA, 

2020), descreve que existe uma ampla diversidade de terras e povos indí-

genas, constituído por 256 povos indígenas falantes com mais de 150 

dialetos. 

De acordo com Vieira Neto e Pereira (2017), nos últimos anos, os gru-

pos indígenas no Brasil vêm se movimentando na adequação das 

metodologias museológicas, tendo a construção de museus, espaços de 

memória e centros de documentação em seus territórios, participando ati-

vamente no processo de musealização criando novas formas 

comunicacionais capazes de expressar suas memórias.  

O crescimento da participação indígena nos museus etnográficos e o 

aparecimento de museus indígenas, apontam a inquietação desses povos 

para a produção de uma autonarrativa sobre suas memórias e histórias 

sociais (VIEIRA NETO; PEREIRA, 2017). 
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A construção desses espaços museológicos dentro de Terras Indíge-

nas coloca os próprios indígenas como protagonistas de suas histórias em 

que assumem um claro posicionamento perante a construção social da sua 

memória. Os museus indígenas representam delineamentos e linguagens 

próprias, e para configurar suas apropriações e manter suas memórias, os 

povos indígenas incorporaram e aderiram as linguagens museológicas, 

nos quais até então, tinha significado apenas aos museus tidos como tra-

dicionais (VELTHEN, 2012). 

Atualmente, a criação de museus e o desenvolvimento das ações mu-

seológicas são protagonizados por movimentos organizacionais e 

comunidades indígenas, que se destacam no cenário nacional e internaci-

onal (GOMES, 2012).  

A partir do momento em que povos indígenas executam suas ativi-

dades museológicas, atribuindo suas próprias ideias, Gomes (2012) 

ressalta que a comunicação dos museus tradicionais abre uma possibili-

dade para uma representação sobre si, uma produção dos povos indígenas 

sobre eles próprios. 

Os encadeamentos da patrimonialização das culturas indígenas apre-

sentam novas inquietações para esses grupos étnicos, para os quais seus 

conhecimentos possuem uma evidente personalidade corpórea (VIEIRA 

NETO; PEREIRA, 2017).  

Vieira Neto e Pereira (2017), enfatizam que na construção desses es-

paços museológicos há uma movimentação do lugar em que o discurso é 

construído pelos próprios indígenas e, estes, assumem um claro posicio-

namento diante da construção social da sua memória e ressignificam ao 

seu costume, os múltiplos sentidos incorporados aos objetos, aos lugares, 

aos saberes e aos seres inanimados. 

Discussões acerca do desenvolvimento de representações de museus 

e de patrimônio na história do conhecimento, assim como a investigação 
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enviesada das ideias que delas se originam, estão presentes nessa constru-

ção de indagações estratégicas para a Museologia, tais como:  

 

[...] a importância do estudo dos termos e conceitos para a consolidação do 

campo; a tendência às abordagens multiculturais; a preferência pela aproxi-

mação holista à Museologia e ao Patrimônio; a defesa do turismo sustentável; 

a ênfase no papel dos museus como instâncias vivenciais, que contribuem para 

a formação de indivíduos na plenitude de seu potencial; o interesse pelos pro-

jetos comunitários; a constante chamada das autoridades à ação (SCHEINER, 

2006, p. 07). 

 

Atualmente, os Museus vêm sendo entendidos pelos estudiosos como 

um lugar de relação espacial entre o ser humano, o tempo e a memória, 

relação esta, denominada por Scheiner (2012) como musealidade.  

Esta musealidade é um valor atribuído, relacionado aos diferenciados 

grupos humanos acerca da ligação que constituem com o meio, o tempo e 

sua lembrança em concordância com as organizações de conceitos e os 

princípios de suas próprias culturas (SCHEINER, 2012).  

As “[...] culturas constituem para a humanidade um patrimônio de 

diversidade, no sentido de apresentarem soluções de organização do pen-

samento e de exploração de um meio que é, ao mesmo tempo, social e 

natural [...]” (CUNHA, 2009; p. 273). 

Compreende-se então, que a percepção de musealidade poderá se 

modificar, de acordo com os sistemas de pensamento das diferentes soci-

edades em seu processo evolutivo.  

 
3.2 História do Museu Akãm Orãm Krenak  
 

A iniciativa de alguns grupos indígenas em construírem seus pró-

prios museus ou centros culturais, vêm colocando os museus como um 

espaço ativo, de fortalecimento da memória e de orgulho e afirmação de 
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suas identidades étnicas. O Museu Akãm Orãm Krenak é uma dessas ini-

ciativas, surgiu com apoio do Programa de Ação Cultural (ProAC), que é 

um programa de investimento do Estado de São Paulo em projetos cultu-

rais por meio de concursos regulamentados na forma de editais.  

Cada edital é direcionado a um determinado segmento artístico e/ou 

cultural, contendo a definição do objeto, prazo de inscrição, número de 

projetos que serão selecionados, o valor limite a ser concedido por projeto, 

a documentação necessária para inscrição, entre outras informações.  

Os projetos selecionados recebem recursos financeiros diretamente 

do ProAC, para serem executados, não havendo necessidade de procurar 

patrocinadores. O Projeto do Museu Akãm Orãm Krenak (para concorrer 

ao incentivo do ProAC), foi elaborado pelas lideranças indígenas envolvi-

das na temática da preservação de sua memória identitária, 

desenvolvendo projetos direcionados para a cultura Krenak. 

É uma ideia de Museu Indígena representando o grupo Krenak da 

Terra Indígena Vanuíre, que tem como gestores o senhor João Batista Da-

maceno 6  e a senhora Helena Cecílio Damaceno 7 , os quais são os 

idealizadores, e Lidiane Damaceno8 que coordena as visitas do Museu e as 

apresentações das danças culturais realizadas para o fomento da cultura. 

Com o trabalho de revitalização, para que os mais jovens tivessem 

contato e fossem aprendendo sobre a cultura, da memória identitária 

Krenak e a utilização da cultura dentro da Terra Indígena Vanuíre, o 

senhor João (de etnia Krenak) como um artesão nato, já confeccionava 

 
6 João Batista de Oliveira, 68 anos, indígena Krenak, Artesão, Idealizador, Curador e Gestor do Museu Akãm Orãm 
Krenak, busca manter e fortalecer a cultura de seu povo com palestras e rodas de conversas com os mais jovens. 
Atualmente reside em Resplendor/MG. 

7 Helena Cecílio Damaceno, 61 anos é Krenak, Artesã, Idealizadora, Curadora e Gestora do Museu Akãm Orãm 
Krenak, na Terra Indígena Vanuíre, busca manter e fortalecer a cultura com palestras, transmitindo o conhecimento 
tradicional aos mais jovens. Atualmente reside em Resplendor/MG. 

8 Lidiane Damaceno Cotui Afonso, 39 anos, é Vice Cacique na Terra Indígena Vanuíre, Líder Cultural do povo Krenak, 
Professora na Escola Estadual Indígena Índia Vanuíre e Gestora do Museu Akãm Orãm Krenak  
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seus artesanatos e guardava-os em uma cabana que hoje, é considerado o 

atual Museu Akãm Orãm Krenak.  

Na figura 1 observa-se um Manto Amburu Kiakan confeccionado por 

artesãos Krenak, utilizando como matéria prima penas e couro, ambos in-

dustrializados. Este manto era utilizado pelos Krenak mais antigos, 

conhecidos como os guerreiros caçadores, quando os mesmos precisavam 

sair no tempo frio em busca de alimentos (MHPIV, 2021). 

 

Figura 1 - Manto Amburu Kiakan para proteção do frio 

 

Fonte: Museu Akãm Orãm Krenak. Disponível em: https://www.face-

book.com/photo.php?fbid=116785802824637&set=pb.10003 4796539605.-2207520000..&type=3. Acesso em: 23 

maio 2021. 

 

Os artesanatos que eram pertencentes aos mais velhos, hoje são con-

siderados como acervo, disponibilizados para que os mais jovens tenham 

contato e aprendam sobre a história daquele artefato confeccionado, e 

também é apresentado nas rodas de conversas que acontecem periodica-

mente. 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=116785802824637&set=pb.100034796539605.-2207520000..&type=3
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=116785802824637&set=pb.100034796539605.-2207520000..&type=3
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Como cita Grupioni (2008, p. 29), esses artefatos ao serem museali-

zados, por meio do processo de coleta e guarda em museus etnográficos, 

“[...] deixam de ser produtos de relações sociais precisas, entre indivíduos 

e grupos, para servirem de exemplares da produção material deste ou da-

quele povo [...]”, o que não se diferencia dos museus indígenas.  

Dessa forma, tais objetos ao ter sua entrada no Museu “[...] deixará 

de ter uma função cotidiana e passará a ter uma função simbólica. Na prá-

tica, isso significa que, inicialmente, ele será avaliado por uma comissão 

que deverá decidir se deve – ou não – fazer parte da coleção [...]” 

(BOTTALLO, 2010, p. 53). 

Tem-se então nesse processo da revitalização da memória, a constru-

ção da herança cultural. Para Pollak (1992), a herança cultural é uma 

conceituação acerca de seu conhecimento social, enfatizando seu vínculo 

rigoroso com sua identidade, considerando a memória como um fenô-

meno construído coletivamente e/ou individualmente, e que ao discorrer 

acerca de memória passada de geração a geração, constata-se a relação 

fenomenológica intensa existente entre a memória e o sentimento de iden-

tidade. 

A partir da compreensão do valor da memória coletiva como instru-

mento de base para a salvaguarda da cultura Krenak, o museu Akãm Orãm 

Krenak começa a ter um papel fundamental como contador da história e 

das narrativas de vida do grupo Krenak. 

O Museu Akãm Orãm Krenak não está atualmente vinculado 

diretamente a nenhum órgão ou regimento do estado ou município, sendo 

então considerado um museu social.9 Seus gestores tem como princípio 

fomentar a cultura do artesanato Krenak com o modo de vida da 

 
9 Segundo o Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM, 2021, p.1), a museologia social é o museu “[...] comunitário e 
participativo, para que as pessoas pesquisem, compreendam, salvaguardem e divulguem suas próprias histórias nos 
seus próprios termos [...]”. 
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comunidade em questão, além de apresentar como são confeccionados os 

artesanatos que compõem o Museu, ajudando a difundir e desmistificar a 

ideia do indígena congelado no tempo. 

Por meio de relatos e histórias vividas são contados em rodas de con-

versas pelos indígenas mais velhos aos mais jovens importantes elementos 

de sua identidade, e a partir desses relatos são então, confeccionadas as 

peças mais tradicionais que compõem o acervo do Museu Akãm Orãm Kre-

nak (MARTINS, 2021). 

Na figura 2 é apresentado os idealizadores do Museu Akãm Orãm 

Krenak, o senhor João Batista de Oliveira e a senhora Helena Cecílio Da-

maceno. 

 

Figura 2 - Idealizadores do Museu Akãm Orãm Krenak 

 

Fonte: OLIVEIRA.; DAMACENO, 2021. Disponível em: https://www.facebook.com/museuakamoramkrenak. 

krenak.3/photos_all. Acesso em: 26 abr. 2021. 
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Segundo o entendimento de Le Goff (1998), esses relatos de histórias 

vividas são denominados como memória coletiva, sendo uma técnica de 

domínio que deve ser ora lembrada, ora esquecida, o que nos permite re-

fazer, reforçar ou até mesmo extinguir identidades sociais, dependendo 

unicamente do interesse de quem detém o poder. 

Fica claro então que a relação entre a sociedade e a linguagem é evi-

dente, pois é por meio da linguagem que cada um se comunica e é neste 

contexto que as palavras ganham um significado (GONÇALVES, 2013).  

Esses relatos passados de geração a geração são “[...] bens culturais 

imateriais que detém continuidade histórica, e possuem relevância para a 

memória nacional e fazem parte das referências culturais de grupos for-

madores da sociedade brasileira [...]” (IPHAN, 2020, p. 1).  

Toda sociedade, toda cultura cria um determinado conceito que ins-

titui sua relação social, e como uma forma de gestão para manter o Museu, 

alguns artesanatos representativos para o povo Krenak são confeccionados 

pelo grupo organizador e vendidos para o público que visita o Museu Akãm 

Orãm Krenak. 

O grupo Krenak confecciona peças de adornos corporais, vestimen-

tas, instrumentos musicais e ornamentos, porém, é destacado pelos 

organizadores que são confeccionados pelas mulheres os adornos corpo-

rais e as vestimentas, enquanto os armamentos e os instrumentos 

musicais são feitos pelos homens. 

Este artesanato é entendido pelos Krenak como uma característica 

cultural, voltado para complementar as necessidades socioculturais bási-

cas, além de ser uma das suas principais fontes de renda para gerar sua 

economia financeira, e autossustento (MARTINS, 2021). 

Parte da matéria prima utilizada para a confecção de seus artesanatos 

é retirada da própria Terra Indígena Vanuíre com todo o cuidado para não 
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prejudicar o meio ambiente em que vivem, pois é dele que também é reti-

rado parte do sustento, como aponta Martins (2021) . 

Como se sabe, as comunidades indígenas, desde os primórdios, sem-

pre tiveram uma forte relação de respeito com o meio ambiente em que 

vivem, pois, é através do ambiente que tiram seu meio de sustento, agri-

cultando a terra com a finalidade em assegurar seus hábitos, costumes, 

para as próximas descendências (WEIS, 2014). Sendo essa comunicação 

simbólica dos indígenas (que neste caso, tem-se o grupo Krenak) e de sua 

convivência harmônica com a natureza se solidificam em seus territórios 

ao longo da história (CASTELLS, 1999).  

O Museu Akãm Orãm Krenak foi projetado pensando no futuro, “[...] 

na busca incessante da preservação, conservação e comunicação da me-

mória social [...]” (OLIVEIRA, 2007, p. 01), em que o mesmo possa se 

tornar um lugar de resguardo da memória e da cultura Krenak.  

Tal projeção se deu, pensando na falta do ancião para a transmissão 

do saber, e assim, o mais jovem por meio do museu, poderá dar continui-

dade no trabalho e nas produções de artefatos e então, manter a memória 

do povo Krenak viva.  

O Museu Akãm Orãm Krenak, é mais que um produto, é um processo 

da construção do sujeito individual com a comunidade por meio da refle-

xão, do autoconhecimento, processos estes que fortalecem a identidade da 

comunidade. Tal museu indígena é visto como um espaço comunitário e 

comunicacional de produção de partilha do conhecimento da cultura Kre-

nak.  

Compreende-se, portanto, que as Instituições Museológicas são luga-

res importantes e cheios de potência, onde ocorrem reflexões, discussões, 

debates sobre memórias e histórias que acarretam em iniciativas para in-

tervir e fortalecer a cultura do patrimônio imaterial. 
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4. Caracterização do Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre  
 

O Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre, é uma instituição da 

Secretaria de Cultura e Economia Criativa do Estado de São Paulo. Teve 

sua fundação em 20 de setembro de 1966 e declarado como instituição de 

função pública por meio de lei municipal nº 1638, sancionada em 11 de 

junho de 1970, pela Prefeitura Municipal de Tupã (MHPIV, 2021).  

Desde 01 de agosto de 2008, o Museu Histórico e Pedagógico Índia 

Vanuíre é administrado pela Associação Cultural de Apoio ao Museu Casa 

de Portinari (ACAM Portinari), que tem como finalidade o prosseguimento 

o espaço cultural, especialmente a museológica e por meio de suas ações, 

disponibilizar contribuições que favoreçam aos atributos das organizações 

culturais como centros regionais de referência na área museológica e pólos 

irradiadores das políticas públicas da Secretaria de Estado da Cultura no 

interior do Estado (MHPIV, 2021). 

O Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre (2021) tem como mis-

são: 

 

preservar, valorizar e comunicar patrimônio histórico e patrimônio etnográ-

fico indígena, em especial o legado de povos do oeste paulista, e promover a 

reflexão crítica sobre valores humanos e cidadania levando em conta diferen-

tes culturas e interações entre diversos grupos da sociedade (MHPIV, 2021, p. 

01). 

 

Em seu plano Museológico destaca que o Museu Histórico e Pedagó-

gico Índia Vanuíre: 

 

projeta ser reconhecido por qualidade em preservação e comunicação de cole-

ções históricas e etnográficas indígena e ter relevância como centro de 

referência, a partir de patrimônio cultural, para diversos grupos da sociedade 

(MHPIV, 2021, p. 01). 

 



Volume 10  |  307 

 

O Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre como um espaço de 

fortalecimento para a preservação da memória cultural dos grupos indí-

genas, ao explorar as técnicas museográficas, apresenta em sua website 

alguns conteúdos dos grupos Kaingang e Krenak da Terra Indígena Vanu-

íre. Dentre esse contexto, enfatiza-se a importância para a preservação da 

memória identitária indígena.  

Entretanto, pensando em difundir e preservar a memória dos grupos 

indígenas do oeste paulista, em específico o grupo étnico Krenak aqui 

abordado, o Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre (2021) traz em 

sua website institucional, ações de histórias orais para preservar em forma 

de documentos as memórias e conhecimentos das temáticas indígenas. 

Os grupos indígenas precisam ter maior visibilidade para a manuten-

ção de sua cultura e, dessa forma, o Museu Histórico e Pedagógico Índia 

Vanuíre pensando na construção da autonomia indígena, contribui bus-

cando expandir a voz desses povos para que a cultura indígena possa ser 

resguardada e representada pelos próprios indígenas, tornando-os assim 

protagonistas de sua história.  

Nesta perspectiva, o museu enquanto lugar de memória proporciona 

uma importante possibilidade para que as organizações museológicas se 

relacionem com os mais variados públicos, iniciando uma comunicação 

distinta com a intenção de aumentar o envolvimento do museu promo-

vendo a participação e fornecendo informações direcionadas fomentando 

a cultura indígena regional (BRECKENRIDGE, 2007). 

O Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre apresenta em sua 

website oficial/institucional um projeto para a cultura indígena regional 

denominada como a Voz da Memória10 em que são apresentados vídeos 

 
10 A Voz da Memória é um projeto do Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre, que busca difundir e auxiliar o 
desenvolvimento da memória indígena do oeste de São Paulo, e histórica da cidade de Tupã. Disponível em: 
https://museuindiavanuire.org.br/voz-da-memoria/. Acesso em: 10 abr. 2020. 

https://museuindiavanuire.org.br/voz-da-memoria/
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curtos com depoimentos de diferentes indígenas contando um pouco so-

bre sua história.  

Os grupos indígenas precisam ter maior visibilidade para a preserva-

ção de sua cultura e, dessa forma, o Museu Histórico e Pedagógico Índia 

Vanuíre contribui oportunizando a esses povos a voz ativa para que a sua 

cultura possa ser preservada e difundida por meio do acesso virtual ao 

público interessado na cultura indígena. Os depoimentos são gravados 

com moradores das Terras Indígenas do oeste paulista, ligados à preser-

vação da cultura, ou que tenham memórias importantes para a 

comunidade.  

O registro da memória, de acordo com o Museu Histórico e Pedagó-

gico Índia Vanuíre (2021), é significativo para o entendimento social e 

local, com vistas à região oeste paulista. Assim, ao realizar a conservação 

dessa memória, o Museu busca preservar viva a história do município, 

além de deixar o conteúdo alcançável para todas as pessoas.  

A instituição também traz em seu contexto exposições virtuais auto-

narrativas a qual tem como representação os indígenas da região e a dança 

como representação de cada grupo indígena, dentre eles os Krenak, sendo 

um ponto central para disseminar a cultura (MHPIV, 2021, p. 01).  

Em um dos vídeos do grupo Krenak são apresentadas várias danças 

com depoimentos das lideranças que foram momentos essenciais para di-

fundir a luta cultural do grupo Krenak, além de abordar questões 

relevantes da cultura desse grupo, como a memória e a transferência dos 

saberes tradicionais por meio dessa exteriorização cultural.  

Entender a dança indígena como expressão cultural, e apresentar 

como a dança pode influenciar nas conexões de cuidado e fortalecimento 

da cultura do grupo Krenak, foi um dos objetivos desta exposição virtual, 

“[...] A dança como representação da cultura Krenak na Terra Indígena 
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Vanuíre [...]” desenvolvida em 2018 com o grupo Krenak de Terra Indí-

gena Vanuíre (MHPIV, 2021, p. 01).  

Outro projeto que a instituição museológica apresenta é o Casamento 

tradicional Krenak realizado em junho de 2016. É uma exposição virtual 

que traz em seu conteúdo depoimentos dos indígenas Krenak apresen-

tando conhecimentos essenciais da cultura do grupo Krenak, de sua 

memória, valorização e compartilhamento de seus saberes tradicionais, 

passado de geração a geração. 

Ao analisar a website da instituição, observa-se a preocupação que a 

instituição demonstra em dar voz para os indígenas, e a sua preocupação 

com o protagonismo indígena dos grupos regionais. Em cada vídeo assis-

tido percebeu-se que houve uma preocupação em deixar que os indígenas 

contassem a sua própria história a partir de sua memória.  

A exposição de longa duração concebida em 2010, denominada como 

“Tupã Plural”, busca ressaltar o município como uma região de culturas 

diferenciadas. Tal exposição revelou o município de Tupã como um lugar 

intercultural, no qual o convívio com os diferentes povos, determinaram a 

identidade e a memória da cidade e de seus habitantes.  

A exposição “Tupã Plural”, está estruturada em cinco módulos sendo 

um dos módulos denominado como Aldeia Vanuíre, que é subdividido em 

duas partes, Kaingang e Krenak, e a instituição entra com um novo con-

ceito de expografia, oportunizando aos indígenas contarem sua própria 

história. Neste módulo há disponibilizado dois vídeos, um com o grupo 

Kaingang e outro com o grupo Krenak, de aproximadamente 25 minutos 

cada, com depoimentos indígenas de cada etnia, contendo também acer-

vos tradicionais e outros mais recentes confeccionados pelos próprios 

Kaingang e Krenak da Terra Indígena Vanuíre e doados para a exposição 

de longa duração em 2010.  
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Esse módulo evidencia a presença indígena na região, valorizando a 

resistência cultural do grupo Kaingang, considerados os senhores da terra, 

e Krenak, grupo que migrou para o município a partir da década de 1950. 

E, se tratando das exposições temporárias, o Museu Histórico e Peda-

gógico Índia Vanuíre (2021), traz apresentação de uma exposição 

autonarrativa com o grupo Krenak abordando a revitalização de sua cul-

tura, seus hábitos, costumes e língua materna, de forma construtiva. 

Nessa mostra temporária, são expostos em vitrines, painéis, vídeos e 

fotos o processo de produção de peças tradicionais confeccionadas para a 

exposição, e escolhidos pelos próprios indígenas participantes, porém, vale 

ressaltar que a instituição disponibiliza outras exposições virtuais visando 

a valorização cultural do povo indígena do oeste paulista.  

O registro da memória é essencial para a identidade social, e ao rea-

lizar a preservação dessa lembrança vivenciada pelos Krenak, o Museu 

Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre busca conservar ativa a história dos 

grupos indígenas do oeste paulista, em especial dos Krenak. 

 
Considerações finais  
 

o presente artigo buscou apresentar a valorização e o fortalecimento 

na imagem dos museus brasileiros e museus indígenas e a sua importância 

na construção da preservação da cultura e memória identitária do grupo 

Krenak da Terra Indígena Vanuíre.  

Para tanto, trouxe em seu conteúdo brevemente um panorama sobre 

importância do patrimônio cultural para preservação da memória indí-

gena, apresentando o Museu Histórico e Pedagógico Índia Vanuíre como 

mediador e colaborador para a preservação e difusão da cultura identitária 

indígena do oeste paulista, em que observou, portanto, o papel fundamen-

tal desta instituição para a colaboração do fomento e a preservação da 

memória Krenak; e também o Museu Akãm Orãm Krenak que ocupa um 
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lugar de destaque importantíssimo para solidificação da identidade cultu-

ral local para esse grupo étnico, pois o mesmo apresenta procedências 

históricas que precisam ser investigadas por meio de sua capacidade dis-

cursiva de produzir relatos históricos, oportunizando ao grupo Krenak 

contarem sua própria história sem precisarem de intermediários. 

Sendo os museus um ambiente em que as sensações, vivências e 

ideias, são transmitidas, este espaço tem se mostrado, cada vez mais, como 

um dos grandes desafios contemporâneos que passa a ser uma questão 

central para melhor comunicar as atividades e ações promovidas pelas ins-

tituições museológicas brasileiras. 

Entende-se também nesta perspectiva, que os museus indígenas são 

extremamente importantes para a preservação da memória identitária. 

Neste caso ressalta-se o Museu Akãm Orãm Krenak, pois é um museu ide-

alizado, construído e gerido pelo grupo Krenak para poder contar e 

difundir sua história, tornando-os assim protagonistas de sua história, 

pois ninguém melhor do que os próprios indígenas para contar e dissemi-

nar sua cultura identitária.  
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10/8;  

Truaru da Cabeceira (RR), povos indígenas 4/6;  

Turismo 3/11; 4/7; 10/8;  

Universidade/Cotas/Acesso 3/19; 3/21; 4/3; 5/2; 5/8;  

Vanuíre (Arco-Íris/SP), Terra Indígena Índia 2/8; 6/2; 10/11;  

Varpa (Tupã/SP), comunidade leta de 3/11;  

Violência/Racismo/Preconceito 2/4; 3/7; 6/7; 9/11;  

Xerente/Akwe-xerente (TO), povos indígenas 1/3; 3/14; 8/7;  

Waraó, povos indígenas 6/1;  
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